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O Segundo Relatório Nacional para a Convenção sobre Diversidade Biológica: Brasil
tem como objetivo apresentar o grau de implementação da Convenção sobre Diversidade
Biológica (CDB) no país até dezembro de 2002. Nesse sentido, contém informações acerca
de iniciativas importantes para o atendimento aos objetivos e artigos da CDB, não somente
as realizadas pelos governos federal e estaduais, como também aquelas realizadas por
toda a sociedade brasileira.
Mudanças significativas na gestão da biodiversidade aconteceram a partir da posse
do novo governo, em 2003. Desde então, a gestão da biodiversidade passou a privilegiar
a adoção de abordagens socioambientais, dando ênfase ao papel desempenhado por
atores específicos, tais como povos indígenas, comunidades extrativistas, movimentos
populares, agricultores familiares, entre outros.
Dentre as importantes iniciativas do atual governo destaca-se a instituição da
Comissão Nacional de Biodiversidade (CONABIO), por meio do Decreto nº. 4.703/2003. Seu
objetivo é atender aos princípios da Convenção sobre Diversidade Biológica, incluindo o
conhecimento, a conservação e o uso sustentável da biodiversidade, com a repartição
justa e eqüitativa dos benefícios provenientes do uso da biodiversidade brasileira.
Coordenada pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) e inicialmente composta por oito
representantes do governo federal e oito instituições não governamentais, a CONABIO, por
meio do Decreto nº. 4.897/2004, passou a incluir também representantes da Confederação
Nacional de Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente
e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Suas atribuições englobam a coordenação
da implementação dos compromissos da Convenção sobre Diversidade Biológica no Brasil,
a coordenação e articulação para implementação da Política Nacional da Biodiversidade,
a coordenação do Programa Nacional da Diversidade Biológica (PRONABIO), o incentivo às
pesquisas e o estímulo à capacitação de recursos humanos.
Ainda sob essa ótica de mudanças visando a conservação e o uso sustentável da
diversidade biológica brasileira, o MMA e o IBAMA, em parceria com a Fundação Biodiversitas,
a Sociedade Brasileira de Zoologia, as organizações não-governamentais Conservation
Internacional, a Terra Brasilis e universidades, lançaram no Dia Internacional da Diversidade
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Biológica, de 2003, a nova Lista de Espécies da Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção
contendo 395 animais. Essa nova lista, que não era atualizada desde 1989, ao contrário
das edições anteriores, tem uma característica de fomento à conservação dos habitats e
das espécies que neles vivem. No Dia Internacional da Diversidade Biológica, no ano
seguinte,  foi lançada a Lista Nacional de Invertebrados Aquáticos e Peixes Ameaçados de
Extinção. Essas listas são instrumentos fundamentais para a elaboração de políticas públicas
de conservação da nossa biodiversidade.
Outro marco de referência para a tomada de decisão em termos de conservação e
uso sustentável da biodiversidade foi a assinatura do Decreto nº. 5.092/2004, que define
regras para a identificação de áreas prioritárias para a conservação, utilização sustentável e
repartição dos benefícios da biodiversidade brasileira. Com base nesse Decreto, a Portaria
nº. 126 do MMA reconheceu como instrumento de política as 900 áreas prioritárias identificadas
pelo “Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira -
PROBIO” do MMA, para efeito da formulação e implementação de políticas públicas, programas,
projetos e atividades sob a responsabilidade do Governo Federal. Para auxiliar nas tomadas
de decisão, essas áreas foram classificadas em três segmentos, de acordo com sua
importância para a proteção da biodiversidade brasileira: extrema importância, muito alta
importância e alta importância. Há ainda a indicação de áreas insuficientemente conhecidas
e que exigem estudos para indicação de seu grau de prioridade. Foram mapeadas 385 áreas
na Amazônia, 182 na Mata Atlântica, 164 na Zona Costeira e Marinha, 82 áreas na Caatinga
e 87 áreas nos biomas Cerrado e Pantanal. Faz parte das recomendações propostas no
novo mapa de áreas prioritárias a integração entre os ministérios para identificação de
interfaces nos temas ambientais, fundiários, agrícolas, de energia, águas, educação e saúde,
baseada na capacitação dos municípios como agentes executores.
O MMA também implementou uma nova ação denominada “Fomento à Implantação
de Sistemas Comunitários de Conservação e Uso Sustentável da Agrobiodiversidade” no
âmbito do Programa de Uso Sustentável e Conservação dos Recursos Genéticos do Plano
Plurianual - PPA 2004 – 2007. Seu principal objetivo é a promoção da segurança alimentar
e da autonomia de comunidades locais. A ação, direcionada a agricultores familiares,
comunidades tradicionais e povos indígenas, é fundamentada no apoio às demandas da
sociedade civil organizada, que promovem o uso sustentável da agrobiodiversidade. As
atividades se concentram em quatro linhas principais: resgate e cultivo de sementes crioulas;
manejo e boas práticas de manipulação de plantas medicinais; manejo agroextrativista
sustentável; e produção em sistemas agroflorestais. O principal projeto em execução é a
implementação de Centros Irradiadores de Manejo da Agrobiodiversidade em assentamentos
de reforma agrária, envolvendo 5.000 famílias de agricultores de forma direta e 25.000 de
forma indireta, em 10 Estados da Federação. O desafio é a ampliação dessas atividades
para outros movimentos sociais e outros estados, de forma a induzir significativamente a
mudança do modelo de uso da terra para um modelo fundamentado no uso sustentável
dos recursos naturais, mais apropriado para a agricultura familiar brasileira.
Preocupado também com os riscos que ameaçam a biodiversidade brasileira
relacionados à introdução de espécies invasoras, o MMA consolidou o “Plano Estratégico
de Ação Regional para o Controle de Gestão de Água de Lastro e Espécies Aquáticas
Invasoras”, com representantes do Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai. A adoção conjunta
do plano estratégico é conseqüência do projeto desenvolvido pelo MMA, que resultou na
criação de uma Força-Tarefa Nacional de Combate ao Mexilhão Dourado, para monitorar e
impedir a expansão dessa espécie em águas brasileiras, que está invadindo os rios do país
nas regiões Sul e Centro-Oeste. A Força-Tarefa, formada por diversas instituições e
entidades diretamente envolvidas no problema, vai sugerir medidas de controle que
possibilitem a estruturação, implementação e avaliação de um plano de controle.
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Outro tema abrangente abordado pelo novo governo é a biossegurança. No Senado
Federal, ele ganhou a forma do Projeto de Lei n° 153/2004 e na Câmara dos Deputados,
do Projeto de Lei n° 2.401/2003, de iniciativa do Poder Executivo. Esses projetos estabelecem
normas de segurança e mecanismos de fiscalização sobre a construção, o cultivo, a
produção, a manipulação, o transporte, a transferência, a importação, a exportação, o
armazenamento, a pesquisa, a comercialização, o consumo, a liberação no meio ambiente
e o descarte de organismos geneticamente modificados (OGMs). Além disso, visam estimular
o avanço científico na área de biossegurança e biotecnologia, proteger a vida, a saúde
humana, animal e vegetal, e proteger o meio ambiente, em atendimento ao princípio da
precaução.
O governo está finalizando ainda o Anteprojeto de Lei de Acesso ao Material Genético
e seus Produtos, de Proteção aos Conhecimentos Tradicionais Associados e de Repartição
de Benefícios Derivados de Seu Uso, que dispõe sobre a coleta, o acesso e a remessa de
material biológico, genético e seus produtos, a proteção e o acesso a conhecimentos
tradicionais associados e a repartição de benefícios derivados de seu uso.
Destaca-se também o lançamento do novo Programa Nacional de Florestas (PNF)
para fomentar o Setor Florestal Brasileiro a enfrentar de forma inédita problemas históricos
e reforçar seu compromisso de conciliar desenvolvimento econômico e conservação do
meio ambiente. O programa permitirá melhoria da qualidade de vida da população e
desenvolvimento ecologicamente sustentável, socialmente justo e economicamente viável
para o Brasil. O novo PNF está sendo executado com o envolvimento de vários setores do
governo e da sociedade, representados na Comissão Coordenadora do Programa Nacional
de Florestas (CONAFLOR). A comissão, instituída pelo Decreto n° 4.864/2003, tem a finalidade
de propor e de avaliar medidas para o cumprimento dos princípios e das diretrizes das
políticas públicas voltadas ao Setor Florestal, de acordo com a Política Nacional do Meio
Ambiente e com o Código Florestal.
No âmbito do novo PNF, o manejo sustentável, com ênfase no manejo comunitário, é
considerado uma prioridade para garantir a conservação e o uso sustentável das florestas.
Essa tarefa é desempenhada pelo Projeto de Apoio ao Manejo Florestal Sustentável na
Amazônia (ProManejo), uma parceria entre o MMA e o IBAMA, apoiada pelo Programa de
Proteção das Florestas Tropicais (PPG7), que busca formas inovadores do uso sustentável
dos recursos florestais e, simultaneamente, promove a melhoria da qualidade de vida das
populações tradicionais. Também merecem destaque o Projeto de Manejo Integrado de
Ecossistemas e de Bacias Hidrográficas na Caatinga, integrando as atividades do novo
PNF. O Projeto visa combater a desertificação por meio do reflorestamento de pontos críticos
do Semi-Árido, identificados a partir de estudos do MMA.
Cabe ainda ressaltar que, no plano internacional, o governo promoveu, em dezembro
de 2003, na cidade do Rio de Janeiro, a “Reunião para Identificação de Temas em
Biodiversidade para Cooperação e Intercâmbio entre os Países da América do Sul”,
organizada pelo Projeto Estratégia Nacional de Diversidade Biológica e Relatório Nacional
para a CDB. A reunião teve como meta abranger todas as realidades e perspectivas do
comprometimento dessas nações na conservação, no uso sustentável e na repartição de
benefícios da biodiversidade e identificar os principais avanços no processo de
implementação das Estratégias Nacionais de Biodiversidade (ENBs) desde 1998. Além
disso, a Reunião apontou temas de interesse comum relacionados à biodiversidade, que
pudessem servir como subsídios para elaboração de planos de ação em conjunto para
implementação dos compromissos da CDB.
15
Essas são algumas das principais iniciativas deste governo diante de uma sociedade
comprometida com a conservação e o uso sustentável de seus recursos naturais, preocupado
em incluir, tanto nas tomadas de decisão quanto nas ações, todos os atores sociais
envolvidos com a gestão da biodiversidade. Somente com o apoio de toda a sociedade
brasileira é possível modificar nossa realidade ambiental e permitir que o país se desenvolva
em harmonia com a proteção dos recursos naturais.
Marina Silva
Ministra de Estado do Meio Ambiente
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É obrigação dos países signatários da Convenção sobre Diversidade Biológica –
CDB informar, a cada quatro anos, sobre o processo de implementação da CDB,
apresentando o Relatório Nacional. O Brasil elaborou seu Primeiro Relatório Nacional para
a Convenção sobre Diversidade Biológica e disponibilizou-o, em português (em 1998) e em
inglês (em 1999), em versão impressa e eletrônica no endereço www.mma.gov.br/
biodiversidade/relpub.html.
No período de 1999 a 2002, o País ocupou-se de elaborar a Estratégia Nacional de
Biodiversidade, apoiando a organização de sínteses sobre o conhecimento da biodiversidade,
e identificando áreas e ações prioritárias para a conservação, uso sustentável e repartição
de benefícios da biodiversidade brasileira em todos os biomas. Tais medidas culminaram
com o estabelecimento de um marco legal, o Decreto n° 4.339, de 22 de agosto de 2002,
que instituiu os princípios e diretrizes da Política Nacional da Biodiversidade. Desse modo,
o Brasil optou primeiro por consolidar os princípios e as diretrizes da Política Nacional da
Biodiversidade, para depois elaborar o Segundo Relatório Nacional para a Convenção sobre
Diversidade Biológica.
Apresentamos aqui o Segundo Relatório Nacional para a Convenção sobre Diversidade
Biológica: Brasil, cujo conteúdo reflete o grau de implementação da CDB no país, até
dezembro de 2002. O relatório compreende-se de três seções:
O primeiro capítulo contém as questões e respostas do questionário do Guia para
Relatórios Nacionais. O Guia foi estabelecido pelas Partes da Convenção (Decisão V/19),
como roteiro para a elaboração dos relatórios nacionais, e contém 377 questões referentes
ao grau de implementação dos artigos da CDB no País. Para responder a esse questionário,
o Ministério do Meio Ambiente – MMA realizou processo de consulta aos dois principais
setores gestores da biodiversidade brasileira: o Governo Federal e as organizações não-
governamentais. A consulta foi realizada por meio de duas reuniões em que os participantes
discutiram uma minuta do questionário previamente respondido pela equipe do MMA. Para
consultar o Governo Federal, o MMA selecionou 50 programas do Plano Plurianual do
Governo Federal (PPA), que mantêm interfaces com a CDB. Posteriormente, realizou reunião
com representantes desses programas, nos dias 7 e 8 de novembro de 2002, em Brasília,
quando foi submetida a minuta do Guia para Relatórios Nacionais respondida e comentada.
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Processo similar foi realizado para as organizações não-governamentais: foram selecionadas
65 ONGs, consultadas por meio de ofício, das quais 19 foram convidadas a analisar e
criticar o questionário respondido em uma reunião de consulta nos dias 26 e 27 de novembro
de 2002, também em Brasília.
Além disso, também foi solicitado às secretarias responsáveis pela área ambiental
nos 26 Estados do Brasil e no Distrito Federal que sintetizassem as principais iniciativas
estaduais para cumprimento dos artigos da CDB. Obteve-se resposta de sete Estados.
Para inserir comentários pertinentes a cada questão, que demonstrassem iniciativas
dos três setores consultados (Governo Federal, governos estaduais e organizações não-
governamentais) foram tomadas como base quatro fontes: 1) informações disponibilizadas
na internet; 2) informações oferecidas pelos representantes dos três setores consultados;
3) informações constantes no documento Gestão Ambiental no Brasil – volumes de 1 a 5,
disponível em www.mma.gov.br/pnmaII; e 4) informações do documento denominado
Políticas Públicas e Biodiversidade.
No Guia para Relatórios Nacionais há um conjunto de perguntas para cada artigo da
CDB, sendo que existem duas perguntas que se repetem para todos os artigos, referentes
ao grau de prioridade dado pelo país à implementação daquele artigo e à disponibilidade
de recursos para implementar as ações necessárias. Para responder a essas duas questões,
primeiramente foi feito um levantamento das iniciativas realizadas no país que atendem ao
artigo da CDB em questão. A partir desse levantamento, foi possível avaliar o grau de
prioridade dado pelo país e a disponibilidade de recursos para implementação daquele
artigo. O MMA estabeleceu, então, critérios para responder a essas perguntas. A partir do
levantamento das iniciativas nacionais relacionadas com aquele artigo, avaliou-se se o
referido artigo estava contemplado em: legislação, política, programa e linha de fomento.
Ao artigo contemplado em três ou quatro casos acima, considerou-se a prioridade dada
como ALTA; se estivesse contemplado em um ou dois casos acima, a prioridade foi
considerada MÉDIA; e, se não estivesse contemplado em nenhum dos casos acima, BAIXA.
Para avaliar a disponibilidade de recursos, foram considerados: recursos financeiros,
recursos humanos, recursos institucionais e instrumentos legais e econômicos. Se o Brasil
possuísse quatro dos elementos citados acima para um determinado artigo da CDB, a
disponibilidade de recursos foi considerada BOA; se possuísse três elementos, a
disponibilidade de recursos foi considerada ADEQUADA; se possuísse dois dos elementos,
LIMITANTE; e, finalmente, se possuísse um ou nenhum, SEVERAMENTE LIMITANTE.
Cada grupo consultado (representantes do Governo Federal e representantes dos
setores não-governamentais) ofereceu uma única resposta para cada questão do guia,
produto da discussão e consenso, resultando, em no máximo, três respostas diferentes
para cada questão (uma da equipe MMA, uma dos representantes do governo federal e
uma dos representantes das 19 organizações não-governamentais consultadas), que foram
consolidadas em uma única resposta pelo MMA. Nos casos em que as respostas dos três
grupos foram divergentes, foi apontada a diferença de percepção dos setores quanto ao
cumprimento dos artigos tratados. Os representantes dos setores não-governamentais
abstiveram-se de responder os artigos 5, 20, 21, 23, 24, 25, 26, e parte das questões sobre
abordagem ecossistêmica, para os temas agrobiodiversidade e biodiversidade marinha e
costeira. Os representantes destas organizações alegaram que não tinham conhecimento
da matéria nos itens referentes às ações do governo e, portanto, manifestaram o
impedimento para responder aos artigos mencionados.
As respostas dadas representam uma média de diferentes percepções acerca do
atendimento a determinado artigo. É importante ressaltar que muitas respostas seriam
divergentes se fossem consideradas as diferenças regionais existentes no Brasil, um país
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de dimensões continentais, com grandes disparidades sociais, políticas e econômicas em
seu território, e com alta diversidade paisagística e cultural. A resposta dada, por vezes,
não reflete exatamente a realidade do País, uma vez que é uma média de situações
diametralmente opostas. Sempre que possível, essas disparidades foram indicadas nos
quadros de respostas em comentários referentes a cada artigo.
Pode-se inferir, a partir do Segundo Relatório Nacional, que houve avanço importante
no País no que se refere ao cumprimento dos artigos de conservação in situ e ex situ,
quanto ao uso sustentável dos componentes da biodiversidade, principalmente em biomas
florestais (Amazônia e Mata Atlântica) e no que diz respeito à pesquisa e ao treinamento.
Nesses biomas, observa-se a ampla aplicação dos princípios da abordagem ecossistêmica.
Existem iniciativas na escala federal e na estadual visando regulamentar o acesso
aos recursos genéticos e promover repartição justa e eqüitativa de benefícios oriundos do
uso de recursos genéticos e dos conhecimentos tradicionais associados. Ainda é incipiente
o atendimento ao artigo 7º – Identificação e Monitoramento da Biodiversidade, ainda que
tenham sido identificadas as 900 áreas prioritárias para conservação, uso sustentável e
repartição de benefícios da biodiversidade brasileira.
Também há necessidade de investimentos para o tratamento dos seguintes temas:
espécies invasoras, educação e sensibilização pública, estabelecimento de medidas de
incentivo e abordagem ecossistêmica.
O segundo capítulo deste documento descreve o processo de elaboração da Estratégia
Nacional de Biodiversidade que culminou na assinatura do Decreto nº 4.339, do Presidente
da República, o qual instituiu os princípios e as diretrizes da Política Nacional da
Biodiversidade, em 22 de agosto de 2002, transcrito neste capítulo.
O terceiro capítulo refere-se à síntese das cinco avaliações por bioma que foram
realizadas no período de 1998 a 2000. Coordenadas por um grupo de acadêmicos e
representantes de organizações não-governamentais, enfocaram os cinco conjuntos dos
principais biomas brasileiros: Amazônia, Cerrado & Pantanal, Caatinga, Mata Atlântica &
Campos Sulinos e Zonas Costeira & Marinha. Essas avaliações contaram com a participação
de representantes do setor acadêmico, de organizações não-governamentais e de gestores
governamentais, envolvendo, em média, cerca de 200 pessoas em cada reunião, e
resultando na indicação de 900 áreas prioritárias para a conservação, utilização sustentável
e repartição de benefícios da biodiversidade brasileira. Também foram produzidos um
conjunto de documentos temáticos e cinco sumários executivos e respectivos mapas-síntese.
As recomendações das avaliações por bioma estão sendo seguidas para o estabelecimento
de diretrizes ambientais no Brasil.
Todas as pessoas e as instituições que contribuíram para a formulação deste Segundo
Relatório Nacional sobre a implementação da CDB do Brasil estão com seus nomes listados
nos anexos do primeiro capítulo.
O relatório foi consolidado entre agosto e dezembro de 2002, e aprovado pela
Comissão Nacional de Biodiversidade – Conabio (criada pelo Decreto Presidencial 4.703
de 21 de maio de 2003) em 24 de outubro de 2003. Uma versão preliminar deste Relatório
foi enviada ao Secretariado da Convenção sobre Diversidade Biológica em dezembro de
2002.
João Paulo Capobianco
Secretário de Biodiversidade e Florestas
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Favor fornecer os seguintes detalhes sobre a origem desse relatório
Implementação dos Artigos da Convenção sobre
Diversidade Biológica no Brasil
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Favor fornecer informações resumidas sobre o processo pelo qual este relatório foi preparado,
incluindo informações sobre os interessados que estiveram envolvidos ativamente na preparação
do relatório e sobre o material que foi usado como base para o mesmo.
Para elaborar o Segundo Relatório Nacional para a Convenção sobre Diversidade Biológica, o Brasil, por
intermédio do MMA, adotou procedimento de consulta para três setores gestores da biodiversidade: 1)
Governo Federal, 2) organizações não-governamentais e 3) Governos Estaduais. Primeiramente, a equipe
do MMA elaborou uma minuta com o questionário respondido e com os comentários inseridos, com base
no levantamento secundário (principalmente pela internet) das iniciativas executadas pelos diferentes
setores da sociedade para o atendimento aos artigos da Convenção. Essa minuta foi submetida em duas
reuniões de consulta: uma para os representantes de 50 programas governamentais federais do Plano
Plurianual, em 7 e 8 de novembro de 2002, em Brasília, e uma para os representantes de 19 organizações
não-governamentais, nos dias 26 e 27 de novembro de 2002, em Brasília. Nessa minuta, também foram
inseridas as principais experiências dos Governos estaduais (são 26 estados e o Distrito Federal) para o
atendimento aos artigos da CDB. Os representantes das ONGs abstiveram-se de responder os artigos 5, 20,
21, 23, 24, 25, 26 e a abordagem ecossistêmica para os temas agrobiodiversidade e biodiversidade marinha
e costeira.
Dos 396 programas federais do Governo brasileiro (PPA), foram destacados 50, dos quais foram mapeadas
as principais iniciativas realizadas, as diretrizes formalmente estabelecidas pelo Governo brasileiro em
áreas a princípio não-orientadas diretamente para lidar com a problemática da biodiversidade, mas com
implicações em compromissos assumidos pelo Brasil, relativos à implementação da Convenção sobre
Diversidade Biológica – CDB. Foi feito levantamento desses 50 programas com base nas informações da
internet e no documento: Políticas Públicas e Biodiversidade no Brasil (Leitão, P., Albagli S. e Leite F.).
Foram organizadas as informações disponíveis on-line e em publicações das organizações não-governamentais
que atuam no País concernentes ao cumprimento da Convenção sobre Diversidade Biológica. Essas
informações foram convertidas nos comentários do guideline pertinente a cada artigo.
Com base nas duas respostas obtidas – reunião dos representantes governamentais e dos representantes
de outros gestores da biodiversidade – foi consolidada a presente versão.
Para as Secretarias de Meio Ambiente, ou correlatas, dos Governos estaduais, das 27 unidades da federação,
foi solicitada a inserção de comentários sobre as realizações dos Governos estaduais afetas aos artigos da
Convenção. Também foram retiradas informações sobre a ação dos Governos estaduais da publicação
Diagnóstico da Gestão Ambiental no Brasil – documento do Programa Nacional do Meio Ambiente II –
PNMA-MMA que, em 2000, consolidou em cinco volumes a gestão ambiental dos estados brasileiros –
informação disponível em www.mma.gov.br/port/se/pnma2/index.cfm. Também foram capturadas
informações dos sites dos Governos estaduais.
Foram também agregadas nos textos dos comentários, informações prestadas individualmente por técnicos
das instituições federais, estaduais e de não-governamentais.
Uma versão preliminar foi enviada ao Secretariado da CDB, em dezembro de 2002.
Em 24 de outubro de 2003 a Comissão Nacional da Biodiversidade (CONABIO) –, com base nas atribuições
estabelecidas no Decreto nº 4.703 de 21 de maio de 2003 aprovou o texto do relatório.
Favor fornecer informações sobre quaisquer circunstâncias, em seu país, que sejam relevantes
para a compreensão das respostas das questões desse relatório.
O Brasil, por ser um País com dimensões continentais, apresenta uma série de diferenças regionais marcantes,
tanto em aspectos físicos e ecológicos quanto em aspectos sociais, econômicos e políticos. Portanto, na
maior parte das vezes, é difícil definir um estado ou uma posição (na resposta às questões do guia) que
reflita a realidade do País, uma vez que as discrepâncias regionais são enormes. De fato, existe a necessidade
de se fornecer uma única resposta para o País, como um todo. No entanto, esse tipo de procedimento gera
perda de informação; pois, em muitos casos, reflete apenas uma média do País e não aponta para problemas
mais sérios, que, na maioria das vezes, residem nas regiões mais pobres, como Nordeste e Norte.
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Para minimizar estes aspectos, na metodologia de consulta foi submetida uma minuta, previamente preparada
com as respostas e os comentários que auxiliaram na obtenção de resposta de senso comum entre os
representantes gestores da biodiversidade. Por esta razão, quando houve muita diferença no grau de
percepção de atendimento a determinado artigo, por parte dos setores consultados, esta diferença foi
apontada.
Informações sobre o Brasil: www.ibge.gov.br.
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
A Conferência das Partes Contratantes (Conference of the Parties - COP) estabeleceu programas
de trabalho que respondem a uma série de Artigos. Favor identificar a prioridade relativa, de
acordo com cada tema, e a adequação de recursos. Isso permitirá que as informações subseqüentes
sobre a implementação de cada Artigo sejam contextualizadas. Há outras questões sobre a
implementação dos programas de trabalho, ao final dessas diretrizes.
Ecossistemas de águas continentais
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Comentários adicionais sobre programas de trabalho e prioridades
Questões 01 e 02.
Avanço importante na gestão de recursos hídricos no Brasil, foi o estabelecimento da Lei nº 9433/97, que
instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos, com sua implementação pela Agência Nacional de Águas
(www.ana.gov.br).
Questões 1 a 10.
As políticas voltadas à proteção da biodiversidade no Brasil tendem a privilegiar os ecossistemas florestais,
como a Amazônia e a Mata Atlântica. Por isso, o Ministério do Meio Ambiente, por intermédio do Projeto de
Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira (Probio), com recursos de doação
do GEF, apoiou, no período de 1998 a 2000, workshops de avaliações e indicações de áreas prioritárias para
a conservação e o uso sustentável da biodiversidade e a repartição de benefícios oriundos do acesso aos
recursos genéticos e aos conhecimentos tradicionais associados em cinco conjuntos de biomas brasileiros:
Cerrado e Pantanal; Mata Atlântica e Campos Sulinos; Caatinga; Amazônia; Zonas Costeira e Marinha. Tais
workshops envolveram uma média de 200 especialistas por reunião, que elaboraram relatórios temáticos e
um sumário executivo para cada bioma, com o respectivo mapa de áreas prioritárias e com as recomendações
para uso dessas áreas. As cinco avaliações foram consolidadas no documento nº 5 da Série Biodiversidade
do MMA: Biodiversidade Brasileira: Avaliação e identificação de áreas e ações prioritárias para conservação,
utilização sustentável e repartição de benefícios da biodiversidade brasileira, disponível em www.mma.gov.br/
port/sbf/chm/relpub.html#biodivbr. A síntese destas avaliações corresponde ao Capítulo 3 deste Segundo
Relatório. Foram identificadas 900 áreas prioritárias para a conservação e o uso sustentável da biodiversidade,
bem como para a repartição de benefícios oriundos do acesso aos seus recursos genéticos e aos
conhecimentos tradicionais associados e foram formuladas recomendações para manejo, recuperação e
criação de Unidades de Conservação, entre outras, estabelecendo-se diferentes níveis de importância para
a conservação da biodiversidade das áreas indicadas. Foi criado um gradiente que indica o grau de importância
da conservação da biodiversidade das áreas indicadas: extremamente alta, alta, média prioridade, e foram
indicadas as áreas insuficientemente conhecidas. As recomendações estabelecidas nas avaliações por bioma
estão sendo adotadas em programas e iniciativas governamentais e não-governamentais de gestão da
biodiversidade. Como exemplo, ressalte-se que o Fundo Nacional do Meio Ambiente, que tem como missão
apoiar projetos para atendimento da Política Nacional do Meio Ambiente, estabeleceu nas linhas temáticas
de financiamento a prioridade para execução de projetos nas áreas selecionadas nos workshops por bioma.
Dentre as iniciativas estaduais podem ser destacadas as de Pernambuco e Minas Gerais. Estes estados
definiram suas áreas prioritárias para conservação da biodiversidade e possuem as publicações:
• Atlas da Biodiversidade de Pernambuco. Publicação que identifica as ações prioritárias de conservação
do estado. Há, também, um encarte com ilustrações e uma variedade de mapas que identificam, nas
mais diversas regiões do estado, os seus ecossistemas. Um total de 117 pesquisadores participou do
processo de criação do projeto. O Atlas tem como base o Diagnóstico da Biodiversidade do Estado de
Pernambuco. Lançado em 2002 e publicado em dois volumes pela Editora Massangana, o Diagnóstico
conta com mais de 100 artigos escritos por especialistas na área.
• Atlas da Biodiversidade de Minas Gerais. Em 1998, o Estado de Minas Gerais, em uma iniciativa
pioneira no planejamento regional, definiu, com o apoio da comunidade científica e de ambientalistas,
reunidos em um workshop, as prioridades para a conservação de sua biodiversidade. Os resultados
das discussões foram sintetizados na publicação Biodiversidade em Minas Gerais: um atlas para sua
conservação. As informações contidas no Atlas foram orientadas para subsidiar as ações de conservação
no estado e os programas que visam à criação de novas áreas protegidas, definindo as prioridades
para pesquisa e inventário.
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Questões 11 e 12.
O Brasil realiza o seguinte programa de cooperação em áreas internacionais:
Programa Brasileiro da Antártica
O Brasil participa dos seguintes acordos internacionais:
• Programas Ligados ao Comitê Oceanográfico Internacional
• Programa de Avaliação Sustentável dos Recursos Vivos da Zona Econômica Exclusiva (REVIZEE)
Cooperações Bilaterais e em Áreas de Fronteiras:
• Studies in Human Impact on Forests and Floodplains in the Tropics (SHIFT - Alemanha e EUA): é um
programa teuto-brasileiro de pesquisa aplicada voltada aos ecossistemas tropicais. O Programa SHIFT
analisa as relações básicas entre os componentes bióticos e abióticos em ecossistemas tropicais, assim
como o impacto antropogênico e seus fatores socioeconômicos. O objetivo é desenvolver conceitos para
o uso sustentável de florestas e áreas inundadas tropicais, preservando suas características típicas, o
tanto que for possível.
Questão 12.
O Plano Plurianual (PPA) é o principal instrumento de planejamento de médio prazo das ações do Governo
brasileiro, conforme determina a Constituição. Para o período 2000-2003, o plano apresentado pelo Governo
ao Congresso, que recebeu o nome de Avança Brasil, trouxe mudanças de grande impacto no sistema de
planejamento e orçamento federais. Dos 396 PPAs do Governo federal, 17 apresentam interfaces com o
tema Cooperação, e um deles é considerado estratégico (GENOMA) e, por isso, tem maior aporte de
recursos: Amazônia Sustentável/MMA, Biotecnologia e Recursos Genéticos – GENOMA/MCT, Ciência e
Tecnologia para Gestão de Ecossistemas/MCT, Conservação Ambiental de Regiões Mineradas/MME,
Desenvolvimento da Pesca/MAA, Educação Ambiental/MMA, Expansão e Consolidação do Conhecimento
Científico e Tecnológico/MCT, Florestar/MMA, Florestas Sustentáveis/MMA, Gestão da Política do Meio
Ambiente/MMA, Proteção da Amazônia/PR, Zoneamento Ecológico-Econômico/MMA, Sociedade da
Informação – INTERNET II/MCT, Gestão da Política de Ciência e Tecnologia/MCT, Brasil em Ação/MP,
Gestão da Política Agropecuária, Programa Antártico Brasileiro - PROANTAR /MD.
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Decisão IV/4. Situação e tendências da diversidade biológica de ecossistemas de águas
continentais e opções para conservação e uso sustentável
Decisão IV/15. Relacionamento da CDB com a CDS e convenções relacionadas à biodiversidade,
outros acordos internacionais, instituições e(ou) processos relevantes
Decisão V/21. Cooperação com outros organismos
Decisão V/27. Contribuição da Convenção sobre Diversidade Biológica para a revisão do progresso
alcançado em dez anos desde a Conferencia das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e
Desenvolvimento
Comentários adicionais sobre a implementação desse Artigo
Questão 14.
O IBAMA desenvolve diversos projetos de proteção, os quais contam com o apoio da CITES – sigla inglesa da
“Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies Ameaçadas da Fauna e da Flora Silvestre” –, da
qual o Brasil é signatário, inclusive com o Projeto Baleia Jubarte.
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Questão 15.
Quanto às áreas protegidas transfronteiriças (Decisão V/15), o Brasil faz parte de uma cooperação tripartite
para a conservação de Foz do Iguaçu. Não há áreas de conservação transfronteiriças. Ressalte-se também
as seguintes iniciativas: Aqüífero Guarani – corpos d’água transfronteiriços; Recuperação de áreas degradadas
na cabeceira do Rio Madeira; Acordo de pesca com Paraguai; Criação do Parque Nacional do Tumucumaque
e Criação de uma Reserva Biológica Brasil, Bolívia e Paraguai (Pantanal – NABILEQUE); Tratado da Bacia do
Prata.
Questão 17.
Foram preparados documentos. Disponíveis em www.riomaisdez.gov.br.
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Artigo 6 Medidas gerais para a conservação e uso sustentável
Questões 18 e 19.
A Secretaria de Biodiversidade e Florestas do Ministério do Meio Ambiente vem realizando ações visando à
implementação desse artigo. O Projeto Estratégia Nacional de Diversidade Biológica, acordo de doação
PNUD 97 G 31, com recursos do Global Environmental Facility, realizou alguns avanços, sendo o mais
importante a elaboração de instrumento legal que instituiu os princípios e as diretrizes da Política Nacional
da Biodiversidade, estabelecida pelo Decreto nº. 4.339, de 22 de agosto de 2002. É importante ressaltar
que o Ministério do Meio Ambiente optou por elaborar tal documento de forma participativa, a partir de
uma consulta nacional a diversos setores da sociedade afetos à temática da biodiversidade. Mais informações
podem ser obtidas em www.mma.gov.br/biodiversidade.
Além disso, foram realizadas as Avaliações por bioma (ver comentários sobre prioridades), disponível em
www.mma.gov.br/port/sbf/chm/relpub.html#biodivbr.
A legislação ambiental brasileira vem se adequando às exigências dos acordos internacionais. Foi realizado
um trabalho (Wolff, S. 2000) Legislação Ambiental Brasileira: Grau de adequação à Convenção sobre
Diversidade Biológica, Série Biodiversidade 3, Secretaria de Biodiversidade e Florestas, Ministério do Meio
Ambiente, Brasília, 88p.) em que ficou demonstrado que, quanto à legislação, o Brasil não atende somente
ao artigo 17 da CDB; atende parcialmente aos artigos 7º, 8º, 9º, 10, 12, 13, 14, 15, 16, 18 e 19 e atende
plenamente aos artigos 6º e 11.
Quanto às políticas setoriais, houve avanços nas políticas florestais (Agenda Positiva da Amazônia) e nas
diretrizes para políticas de conservação e uso sustentável do meio ambiente.
A Medida Provisória nº. 2186-16 dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, sobre a proteção e o
acesso ao conhecimento tradicional associado, sobre a repartição de benefícios e sobre o acesso à
tecnologia e à transferência de tecnologia para sua conservação e utilização. O Decreto nº. 3.945, de 28
de setembro de 2002, define a composição do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético e estabelece
as normas para o seu funcionamento, mediante a regulamentação dos artigos 10, 11, 12, 14, 15, 16, 18
e 19 da Medida Provisória nº. 2.186-16, e dá outras providências.
Apesar dos avanços, alguns dados revelam que a biodiversidade, assim como outras questões ambientais,
não é tratada como tema prioritário pelo Governo brasileiro. Dos 396 programas plurianuais do Governo,
apenas 50 mantêm alguma interface com os artigos da CDB. Dos 396 programas, 54 receberam o
status de estratégicos e, por isso, recebem mais recursos financeiros. Dos 54 programas estratégicos,
apenas três possuem interfaces com a temática da biodiversidade. São eles: Biotecnologia e Recursos
Genéticos GENOMA/(MCT), Parques do Brasil (MMA), Prevenção e Combate a Desmatamentos,
Queimadas e Incêndios (MMA).
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Decisão II/7 e Decisão III/9. Consideração dos Artigos 6 e 8
1
1
1 Favor fornecer as informações solicitadas ao final dessas questões.
33
Decisões III/21. Relacionamento da Convenção com a CDS e convenções relacionadas à
biodiversidade
Comentários adicionais sobre a implementação desse Artigo
Questões 20, 22 e 23.
No âmbito federal, há o Programa Biodiversidade e Recursos Genéticos (BIOVIDA), programa do Governo
federal, de grande importância para a implementação da CDB no País, que é gerido pelo Ministério do Meio
Ambiente. O Programa BIOVIDA conta com R$56,8 milhões e tem como principal objetivo promover a
conservação e o uso sustentável da biodiversidade.
Suas principais ações são:
• apoio a projetos de manejo sustentável de flora e fauna;
• estabelecimento de estratégia nacional de biodiversidade brasileira;
• fomento a projetos de conservação e utilização sustentável da diversidade biológica (PROBIO);
• conservação das espécies ameaçadas de extinção;
• identificação de espécies da flora nativa;
• implantação da rede de informação em biodiversidade.
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Seus principais resultados são:
• publicação de 89 pesquisas sobre a flora brasileira, 18 sobre flora e a fauna silvestres, disponibilização
de 27 trabalhos on-line a respeito da biodiversidade e da legislação ambiental;
• criação da página virtual “Rede Brasileira de Informações em Biodiversidade - BINBR” com 172 bancos de
dados;
• contratação e execução de 70 projetos, sendo 29 sobre conservação da diversidade biológica brasileira
(PROBIO), 18 sobre manejo sustentável de flora e fauna (FNMA), 10 sobre conservação de espécies
ameaçadas de extinção e 13 sobre diversidade vegetal (IPJB-RJ).
O projeto Estratégia Nacional da Diversidade Biológica realizou uma série de publicações sobre biodiversidade
no Brasil (www.mma.gov.br/biodiversidade/publica.html). De 2000 a 2002, deu-se o processo de elaboração
da Política Nacional de Biodiversidade, por intermédio de consultas aos estados brasileiros e a 10 setores
privados, sendo eles: universidades, instituições de pesquisa, organizações não-governamentais, órgãos
estaduais, sindicatos e associações de classe, sociedades científicas, entidades empresariais, comunidades
locais, sociedades indígenas e outros interlocutores capazes de assumir a responsabilidade pelo
preenchimento dos formulários, em consulta com seus pares. O Decreto nº. 4.339, de 22 de agosto de
2002, da Presidência da República, instituiu os princípios e as diretrizes da Política Nacional da Biodiversidade,
cujos componentes, diretrizes e objetivos alinham-se com os artigos e os objetivos da Convenção sobre
Diversidade Biológica (www.mma.gov.br/biodiversidade/estrateg/estrateg.html).
Questão 24.
O Brasil participou do encontro “Involucramiento de los atores claves en las estrategias nacionales de
biodiversidad”, realizado no período de 8 a 12 de fevereiro de 1999. O encontro foi financiado pela IUCN
(International Union for Conservation of Nature and Natural Resources).
Questão 27.
O projeto ARPA visa à ampliação das áreas protegidas de florestas tropicais no País e foi realizado em
colaboração com a aliança firmada entre o Banco Mundial e o Fundo Mundial para a Natureza (WWF) com
a finalidade de elevar as taxas mundiais de proteção sobre as florestas tropicais do planeta.
Questão 28.
O Brasil recebeu recursos de doação do GEF e está consolidando sua estratégia nacional da biodiversidade
(BRA 97 G 31), totalizando 1,5 milhão de dólares, incluindo contrapartida nacional.
Questão 29.
Algumas decisões são tomadas em parcerias institucionais. Por exemplo, no âmbito do CITES, uma cooperação
entre o Ministério do Meio Ambiente, o IBAMA e a Fundação Biodiversitas promoveu a atualização da lista de
espécies ameaçadas de extinção.
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Questões 30 e 31.
Como iniciativa do Governo Federal foram apoiadas sínteses do conhecimento da biodiversidade brasileira
(Projeto PNUD BRA/97/G31). Os relatórios completos foram apresentados à SBF e parte deles, publicada em
um livro em 2000 (Lewinsohn, T. M. and Prado, P. I. 2000. Biodiversidade Brasileira: Síntese do Estado Atual
do Conhecimento. Editora Contexto, São Paulo. 176pp). O trabalho foi desenvolvido com um grupo de
consultores, cujas tarefas foram divididas por grupos taxonômicos e(ou) por ambiente. A principal fonte de
informações foi um questionário sobre a condição da taxonomia dos grupos, o estado de conhecimento da
biodiversidade no Brasil e no mundo, a importância do grupo, os estudos genéticos, os recursos humanos, o
estado e a abrangência de coleções biológicas, e as necessidades e as prioridades para o avanço e o
conhecimento. Em linhas gerais, o trabalho concluiu que o tempo necessário para que o Brasil adquira um
grau satisfatório de conhecimento sobre sua biodiversidade está na ordem de décadas ou séculos. Os problemas
mais graves relacionam-se às grandes diferenças regionais de conhecimento sobre a biodiversidade.
O PROBIO/MMA apoiou a execução de projetos de inventários rápidos nas áreas indicadas como desconhecidas
pelas avaliações por bioma.
Sistema de Proteção da Amazônia (SIPAM). O SIPAM tem por finalidade integrar, avaliar e difundir informações
para o planejamento e a coordenação das ações globais de Governo na Amazônia, visando possibilitar o
desenvolvimento sustentável da região. O SIPAM apresenta características únicas de complexidade e
abrangência, sendo responsável pela aquisição de dados e monitoramento de 60% do território nacional.
Além de ser considerado o maior projeto de proteção ambiental do mundo, apresenta também enorme
importância estratégica para o País, principalmente no momento atual, devido às pressões provocadas por
problemas nos países vizinhos à Amazônia brasileira. Adicionalmente, a operacionalização do Sistema cria
um novo paradigma para a administração pública, em que as organizações trabalham com um conjunto
compartilhado de informações, além de agirem de forma integrada. As características de complexidade,
abrangência e importância estratégica tornam vital a adoção de um processo contínuo de operacionalização
do Sistema. Resultou daí a criação do Centro Gestor e Operacional do SIPAM (CENSIPAM) pelo Decreto nº.
4.200, de abril de 2002. O CENSIPAM sucedeu a Secretaria Executiva do SIPAM e tem autonomia para assinar
acordos e convênios, capacitar recursos humanos para os Centros Operacionais, coordenar a produção dos
manuais de operação, além de outras atribuições. Mais informações em www.sipam.gov.br.
Como iniciativa de organização não-governamental para inventários, vale destacar o Programa de Avaliações
Rápidas da Conservation International do Brasil I, com foco no Pantanal. Ver questão 42 (comentário).
Artigo 7 Identificação e monitoramento
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Decisão III/10. Identificação, monitoramento e avaliação
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Comentários adicionais sobre a implementação desse Artigo
Questão 32.
O trabalho citado anteriormente (Lewinsohn, T. M. e Prado, P. I. 2000) é o início do processo de realização
de inventários nacionais. Há, ainda, projetos de inventários não-coordenados entre si, como o REVIZEE
(ver comentários das questões 194 e 195) e o Projeto BIOTA, São Paulo (ver comentários da questão 40).
Questão 33.
Há estudos de classificação de vegetação brasileira e de estruturas de comunidades pontuais e não-
coordenados, entre os quais, pode-se citar: o projeto RADAM-Brasil, realizado na década de 70, que fornece
uma grande base de dados sobre os ecossistemas brasileiros, em geral. Há uma publicação (Cochrane, L.
Azevedo. 1985). As Terras da América Tropical, CIAT, EMBRAPA - CPAC) que descreve os tipos de vegetação
brasileiros; o Programa Nacional do Zoneamento Ecológico e Econômico produziu mapas de uso da terra
para vários estados brasileiros. Há, também, o SIPAM (ver comentários sobre prioridades e recursos desse
artigo); o PRODES, Projeto mantido pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). O objetivo do
projeto PRODES é fazer um levantamento da interferência humana sobre a floresta Amazônica, dentro dos
limites da Amazônia Legal Brasileira. Para isso empregam-se imagens LANDSAT recebidas na estação de
Cuiabá, MT. Essas imagens são classificadas e interpretadas. A comparação de imagens obtidas em anos
sucessivos permite, então, avaliar o desflorestamento no período. O resultado é expresso na forma de
mapas, em escala 1:250.000, referenciados às cartas do IBGE nessa escala, mostrando as áreas
desflorestadas em sucessivos anos. Esses dados têm servido de entrada para estudos de emissão de
carbono e de outros ciclos bioquímicos (www.dpi.inpe.br/prodes/home).
A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA possui a unidade EMBRAPA Monitoramento por
satélite que realiza uma série de projetos utilizando metodologias de sensoriamento remoto, para
monitoramento de ecossistemas. 29 projetos estão concluídos e 11, estão em andamento. Mais informações
em www.cnpm.embrapa.br.
Decisão V/7. Identificação, monitoramento e avaliação, e indicadores
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O projeto PREVFOGO do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA),
em parceria com outras instituições regionais, existe em todo o Brasil e atua na prevenção de queimadas.
Questão 34.
Alguns projetos em fase inicial:
• Programa Brasileiro de Ecologia Molecular para o Uso Sustentável da Biodiversidade da Amazônia (PROBEM).
Esse programa dispõe de um orçamento de R$47,6 milhões para o período de 2000 a 2003, gerido pela
Secretaria da Coordenação da Amazônia do Ministério do Meio Ambiente.
• O projeto GENOMA brasileiro (financiado, no Estado de São Paulo, pela Fundação de Apoio à Pesquisa
do Estado de São Paulo (FAPESP), e, no Brasil, pelo Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq) e pelo
Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) tem como objetivo promover o seqüenciamento genético de
organismos. Mais informações em www.fapesp.br.
• A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) tem uma unidade especializada em estudos
genéticos (EMBRAPA-CENARGEM). Mais informações em www.cenargen.embrapa.br.
Questão 35.
Espécies endêmicas e ameaçadas têm programas de monitoramento específicos no IBAMA: tartarugas
marinhas, peixe-boi, baleia jubarte. (www.ibama.gov.br ver em Centros, Projetos e Programas). É o caso
das tartarugas marinhas (Projeto TAMAR, IBAMA, www.tamar.org.br), dos mamíferos marinhos em geral, do
mico-leão-dourado, entre outros.
Como iniciativa não-governamental destaca-se a ação da Fundação SOS Mata Atlântica. Trata-se de uma
entidade privada cujos principais objetivos são defender os remanescentes da Mata Atlântica, valorizar a
identidade física e cultural das comunidades humanas que os habitam, conservar o riquíssimo patrimônio
natural, histórico e cultural existente nessas regiões, buscando o seu desenvolvimento sustentável.
Questão 37.
Avaliações de Áreas e Ações Prioritárias para Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade Brasileira.
Relatório-síntese com as recomendações das avaliações de áreas e ações prioritárias para conservação e
uso sustentável da biodiversidade nos biomas brasileiros. Relatório disponível em www.mma.gov.br/
biodiversidade/doc/biodivbr.pdf.
Relatórios sobre desmatamento e queimadas. Disponíveis em www.cptec.inpe.br/products/queimadas/.
Questão 40.
Lewinsohn, T. M. e Prado, P. I. 2000. Biodiversidade Brasileira: síntese do estado atual do conhecimento.
Relatório final apresentado ao SBF/MMA (Projeto PNUD BRA/97/G31).
Destaca-se como iniciativa estadual o PROGRAMA BIOTA. O Instituto Virtual da Biodiversidade teve início
em 1999, com a finalidade de sistematizar a coleta, organizar e disseminar informações sobre a biodiversidade
do Estado de São Paulo. O objetivo maior do BIOTA-FAPESP é inventariar e caracterizar a biodiversidade do
Estado de São Paulo, definindo os mecanismos para sua conservação, seu potencial econômico e sua
utilização sustentável. O programa apóia 37 projetos científicos relacionados à biodiversidade no Estado de
São Paulo. Mais informações em www.biota.org.br.
Questão 42.
Programa de Levantamento Rápido de Ecossistemas Aquáticos (AquaRAP) da Conservation International
(CI). Foi realizada uma expedição de três semanas para levantar dados biológicos das cabeceiras e da
planície alagável da porção sul do Pantanal em Mato Grosso do Sul, no período de 24 de agosto a 14 de
setembro de 1998. Foram levantadas informações sobre qualidade de água, botânica, invertebrados
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bentônicos, crustáceos, peixes, anfíbios e répteis. O planejamento para essa expedição teve como base os
resultados preliminares do workshop de Áreas Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade do Cerrado
e do Pantanal e ocorreu em março de 1998, com o apoio do PROBIO. Com base na experiência do AquaRAP,
em 2002, o MMA apoiou projetos de inventários rápidos no PROBIO.
Questão 43.
Lewinsohn, T. M. e Prado, P. I. 2000. Biodiversidade Brasileira: síntese do estado atual do conhecimento.
Relatório final apresentado ao SBF/MMA (Projeto PNUD BRA/97/G31).
Questão 45.
A publicação de um livro, Garay, I. e Dias, B. 2001. Conservação da Biodiversidade em Ecossistemas
Tropicais. Editora Vozes, Petrópolis. Foi apoiada pelo MMA.
Programa de Avaliação do Potencial Sustentável dos Recursos Vivos da Zona Econômica Exclusiva/MMA
(REVIZEE).
Relatórios de Queimadas. Maiores informações em www.obt.inpe.br/prodes.
Questão 48.
Garay, I. e Dias, B. (2001). Conservação da Biodiversidade em Ecossistemas Tropicais. Editora Vozes,
Petrópolis.
Questão 49.
O Brasil transferiu a metodologia de monitoramento de queimadas para a Bolívia.
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Decisões sobre Taxonomia
Decisão IV/1. Relatório e recomendações do terceiro encontro da SBSTTA [parte]
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Comentários adicionais sobre a implementação dessas decisões
Questão 50.
Foram produzidos, em 2000, sete documentos que avaliaram o estado de conhecimento da biodiversidade
de organismos de águas doces, vertebrados, invertebrados marinhos, invertebrados terrestres, genética,
plantas terrestres e microorganismos (disponíveis em www.mma.gov.br/port/sbf/chm/relpub.html#biodiv)
e sintetizados no documento de Lewinsohn, T. M. e Prado, P. I. (2000). Biodiversidade Brasileira: síntese do
estado atual do conhecimento. Relatório final apresentado ao SBF/MMA (Projeto PNUD BRA/97/G31).
Questão 51.
O Programa de Pesquisa em Biodiversidade (PPBio) desenvolvido pelo Ministério da Ciência e Tecnologia
(MCT centraliza suas ações em três grupos de trabalho, a saber: coleção, inventário e disseminação.
Garantir manutenção, ampliação e qualificação dos acervos; gerar informação sobre diversidade biológica
de forma planejada e sistemática estão entre os objetivos do programa. Informações em www.mct.gov.br.
Decisão V/9. Iniciativa Taxonômica Global: Implementação e avanços adicionais das Sugestões
de Ação
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Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Edital Ciência e Tecnologia para a
Mata Atlântica: Trata-se de um Programa de Cooperação Brasil-Alemanha (lançado em 2002). Um dos
temas de interesse para apoio a projetos é a caracterização do ecossistema, incluindo o preenchimento de
lacunas e de estágios diferenciados de conhecimento ao longo da área de ocorrência da Mata Atlântica e
quanto à construção de inventários qualitativos. Nesse sentido, com o aprofundamento e o detalhamento
desse conhecimento, competências devem ser geradas com o intuito de detectar espécies indicadoras e
viabilizar o monitoramento das áreas em escala micro. Deve ser considerada, ainda, a grande necessidade
de desenvolver a capacidade nacional de gerenciamento das informações. Mais informações em www.cnpq.br/
servicos/editais/ct/index-mata-atlantica.htm.
Programa Plantas do Nordeste/Subprograma de Informação, Disseminação e Treinamento. O programa
apresenta alguns objetivos relacionados ao conhecimento taxonômico da flora da região Nordeste brasileira.
São eles:
a) beneficiar a população do Nordeste brasileiro por meio de geração, divulgação e aplicação de
conhecimentos sobre as plantas e a vegetação da região;
b) promover a conservação e a preservação de plantas e da vegetação do Nordeste brasileiro;
c) ampliar, por meio de treinamento e capacitação, o nível de conhecimento e de utilização sustentável da
flora nordestina.
O projeto dispõe de recursos provenientes do Reino Unido, e as instituições nele envolvidas são: CNPq -
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico; PNE - Associação Plantas do Nordeste;
RBGK - Royal Botanics Garden de Kew; UFPE - Universidade Federal de Pernambuco. Informações em
www.abc.mre.gov.br.
Questão 54.
Há investimentos isolados e não-coordenados. A maioria dos investimentos brasileiros é emergencial, não
de longo prazo.Os principais relacionam-se com a informatização que vem sendo efetuada nas principais
coleções brasileiras. Há projetos do PPG7 para financiamento de infra-estrutura de coleções taxonômicas.
O Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ) representa um centro de referência em taxonomia, e tem tido
como prioridade o grande enriquecimento quantitativo e qualitativo de suas coleções, destinadas aos
estudos taxonômicos, bem como o acondicionamento adequado e metodologicamente correto dessas
coleções em seu herbário.
Programa de Pesquisa em Biodiversidade (PPBio). Ver comentário da Questão 51.
Programa de Pesquisas Ecológicas de Longa Duração (PELD. Programa apoiado pelo Ministério da Ciência
e Tecnologia (MCT), Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e International
Long Term Ecological Research (ILTER). O PELD tem 12 sítios de pesquisa distribuídos pelo País. Mais
informações em www.icb.ufmg.br/~peld/.
Programa Ciência e Tecnologia para Gestão de Ecossistemas (PCTGE). Ver comentários da questão 127.
Questão 55.
Normas de orientação estão em fase de estabelecimento para viabilizar parcerias entre instituições
taxonômicas em países desenvolvidos e em desenvolvimento.
Questão 56.
Não há determinação de uma norma taxonômica nacional, mas as grandes coleções brasileiras seguem os
padrões internacionais.
Questão 57.
Os programas de treinamento ocorrem em universidades, com fomento do CNPq e da CAPES. Todavia, há
grupos taxonômicos com graves carências em taxonomistas. Há também diferenças regionais significativas.
45
Questão 60.
O Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira (PROBIO) é dividido
em subprojetos, que são executados com parcerias institucionais. Alguns desses subprojetos prevêem
levantamentos taxonômicos. O Brasil não possui iniciativa em escala regional e global.
Questão 61.
O Brasil está em processo de estabelecimento de regras claras que orientem o intercâmbio internacional. O
país dispõe de órgãos de estímulo à pesquisa em nível federal (CNPq e CAPES) e estadual (fundações
estaduais de amparo à pesquisa) e instituições com programas próprios. Estes estimulam a formação e o
treinamento de especialistas, desde o início. Na graduação com o Programa de Iniciação Científica. Na pós-
graduação com bolsas para especialização de pesquisadores até o pós-doutorado e com bolsas para
pesquisadores visitantes estrangeiros em instituições de pesquisa e de ensino. Ainda que insuficientes,
estes programas vêm atendendo anualmente a um número crescente de beneficiados. Ver informações
complementares e detalhadas nos comentários da questão 174.
Questão 62.
O retreinamento é feito pela busca espontânea dos especialistas aos programas de capacitação científica,
no entanto, não há programas de estímulo à mudança de áreas do conhecimento.
Questão 63.
Tal processo está ainda em fase de desenvolvimento.
Questão 64.
Há alguns centros de referência em taxonomia: Museu de Zoologia e Instituto de Botânica da Universidade
de São Paulo; Instituto Butantã, São Paulo; Museu de Ciências Naturais do Rio Grande do Sul, Porto Alegre;
Museu da Universidade Federal do Paraná, Curitiba; Instituto Nacional de Pesquisa Amazônica (INPA),
Manaus; Museu de Ciências Naturais da PUC de Minas Gerais, Belo Horizonte; Museu Emílio Goeldi, Belém;
Centro de Pesquisa Agroflorestal da Amazônia Oriental (CPATU) da EMBRAPA; Centro Nacional de Pesquisa
de Recursos Genéticos e Biotecnologia (CENARGEM) da EMBRAPA; Universidade de Brasília; Museu Nacional do
Rio de Janeiro (MNRJ); Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ); e Fundação Oswaldo Cruz, Rio de
Janeiro.
Questão 65.
A pesquisa em taxonomia no Brasil, embora tenha avançado nos últimos anos, ainda está muito aquém da
demanda do País.
Questão 66.
O projeto da Flora Neotrópica está em fase de negociação , submetido ao Fundo Mundial para o Meio
Ambiente (GEF). É uma iniciativa do Brasil, em estreita parceria com a Colômbia e o México, que serão os
países líderes de sua execução, e abrange toda a região neotropical, que se estende desde o sul do México
até o norte da Argentina, englobando pontos reconhecidos como da mais alta biodiversidade e de elevado
endemismo, com representatividade mundial. Todavia, tal projeto está ainda em fase de negociação.
Questão 68.
O Brasil participa da Rede Latino-Americana de Botânica. Há ainda, o Projeto Flora-Neotrópica (ver questão
66).
Questão 69.
Projeto Flora-Neotrópica está ainda sob consideração (ver comentário da questão 66).
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Questão 70.
Destaca-se a Lei do SNUC. A Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000, instituiu o Sistema Nacional de
Unidades de Conservação (SNUC). O Decreto nº. 4.340, de 22 de agosto de 2002, regulamentou os artigos
da Lei nº. 9.985. Ambos estão disponíveis em www.mma.gov.br/port/sbf/dap/leisnuc1.html. A Lei dos
Crimes Ambientais, Lei nº. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, dispõe sobre as sanções penais e administrativas
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente e está disponível em www.mma.gov.br/port/
conama/index.cfm.
Programa Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE). Esse programa faz parte dos planos plurianuais do
governo federal. O valor do projeto para o período 2000-2003 foi de R$365,5 milhões. As principais ações
do programa são o zoneamento ecológico-econômico de áreas selecionadas, o zoneamento ecológico-
econômico do rio São Francisco e o zoneamento ecológico-econômico no semi-árido nordestino. Os principais
resultados alcançados foram: a conclusão de dois macrodiagnósticos referentes à Amazônia Legal e à Zona
Costeira; negociações preliminares para a criação do consórcio ZEE-Brasil, que irá permitir maior
entrosamento entre empresas públicas; e realização de seminários regionais sobre metodologia do ZEE (o
que criou a possibilidade de reunirem-se unidades executoras, ONGs, especialistas na área para discussão
e encaminhamento de proposições para o programa). Um dos objetivos do ZEE é a identificação de áreas
vulneráveis com prioridade para conservação e de áreas com potencial de uso da biodiversidade. Maiores
informações em www.mma.gov.br/port/sds/zee/.
Sistema de Proteção da Amazônia (SIPAM). Ver comentários das questões 30 e 31 (artigo 7º).
Questões 70 e 71.
Os setores consultados têm diferentes percepções sobre o atendimento desse artigo. Para os órgãos
ambientais federais, a conservação in situ tem prioridade alta, todavia, para o governo brasileiro (incluindo
as organizações não-governamentais), a prioridade dada ao tema é média. O montante de recursos
financeiros da União destinado ao meio ambiente está muito aquém do necessário. Há também grande
limitação em termos de recursos humanos para implementar a legislação.
Artigo 8 Conservação in situ [excluindo Artigos 8h e 8j]
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Questão 72.
A Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
(SNUC). O IBAMA possui um cadastro nacional de áreas protegidas (ver Primeiro Relatório Nacional).
Destaca-se também o Programa Parques do Brasil, que é programa gerido pelo Ministério do Meio Ambiente
e pelo IBAMA, que tem como principal objetivo o aumento do número e da representatividade das Unidades
de Conservação em todo o País. O programa conta com R$178,4 milhões. Suas principais ações são:
Decisão II/7. Consideração dos Artigos 6 e 8 da Convenção
Comentários adicionais sobre a implementação desse Artigo
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• implantação de Unidades de Conservação federais;
• implantação de infra-estrutura ecoturística em Unidades de Conservação;
• desenvolvimento de técnicas de manejo de ecossistemas brasileiros; e
• gestão, manejo e fiscalização de Unidades de Conservação.
Questão 73.
Além da legislação do SNUC, que regulamenta as áreas protegidas (ver texto acima), o IBAMA fornece um
roteiro para a implementação de Unidades de Conservação
Questão 74.
Há leis, programas e projetos específicos para espécies ameaçadas. A EMBRAPA e o IBAMA fornecem manuais
sobre introdução de espécies invasoras na agricultura. Além disso, há regulamentos e comitês técnicos que
determinam cotas e proibições à pesca; há regulação de corte e uso de recursos florestais; há leis para uso
de recursos genéticos.
Questão 75.
Embora existam muitas ações nesse sentido, há problemas com a representatividade de ecossistemas e
espécies. Medidas importantes: SNUC e a criação de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs).
Alguns estados brasileiros estão em fase de adoção dos seus sistemas estaduais de unidades de conservação.
O IBAMA mantém cinco programas para proteção de espécies ameaçadas (Projeto Baleia Jubarte, Projeto
Golfinho Rotador, Projeto Mamíferos Marinhos do Litoral Sul, Projeto Iara e Orquídeas Brasileiras). Para
detalhes, visite www.ibama.gov.br.
Projeto Conservação do Mico-Leão-Dourado. Ver comentários questão 78.
Unidades de Conservação. Cerca de 2,61% do território nacional é constituído de unidades de proteção
integral (de uso indireto) e 5,52% de unidades de uso sustentável (de uso direto). Importantes esforços
têm sido empreendidos com a finalidade de ampliar as áreas protegidas. A soma dessas categorias totaliza
8,13% do território nacional. As Unidades de Conservação federais administradas pelo IBAMA somam
aproximadamente 45 milhões de hectares, sendo 241 Unidades de Conservação de uso direto e indireto. O
Brasil possui as seguintes Unidades de Conservação federais:
31 Áreas Federais de Proteção Ambiental – APAS;
25 Reservas Extrativistas – RESEX;
25 Reservas Biológicas - REBIOS;
29 Estações Ecológicas - ESECS;
60 Florestas Nacionais – FLONAS;
19 Áreas de Relevante Interesse Ecológico – ARIES;
52 Parques Nacionais PARNAS; e
364 Reservas Particulares do Patrimônio Natural – RPPNs.
Existe também um grande número de Unidades de Conservação administradas pelos
estados brasileiros (cerca de 460 unidades), perfazendo uma área de aproximadamente 20 milhões de
hectares.
Em 22 de agosto de 2002, foi criado o Parque Nacional das Montanhas do Tumucumaque que, com
3.877.393ha e situado em uma região totalmente despovoada, constitui o maior parque nacional do
Brasil. O parque detém, ainda, os títulos de maior parque nacional da América do Sul e de maior parque
nacional do mundo em área de floresta tropical. De 1998 a 2002, foram criados os seguintes parques
nacionais:
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Parque Nacional Ano Estado Bioma Área (ha)
Serra da Mocidade 1998 Roraima Amazônia 350.960
Viruá 1998 Roraima Amazônia 227.011
Descobrimento 1999 Bahia Mata Atlântica  21.129
Pau-Brasil 1999 Bahia Mata Atlântica  11.538
Cavernas do Peruaçú 1999 Minas Gerais Caatinga  56.800
Serra da Bodoquena 2000 Mato Grosso do Sul Pantanal  76.481
Saint Hilaire/Lange. 2001 Paraná Mata Atlântica  25.000
Serra da Cutia 2001 Rondônia Amazônia 283.611
Rio Parnaíba 2002 Piauí Cerrado 729.000
Jericoacoara 2002 Ceará Zona Costeira e Marinha   8.416
Montanhas de Tumucumaque 2002 Amapá Amazônia 3.879.000
TOTAL 5.668.946
Ações da Rede Nacional Pró-Unidades de Conservação. Coordenação geral dos Congressos Brasileiros de
Unidades de Conservação. Motivada pela falta de conhecimento e de discussões sérias sobre experiências
relativas a Unidades de Conservação no Brasil, a Rede Nacional Pró-Unidades de Conservação organizou os
Congressos Brasileiros de Unidades de Conservação. Foram realizados três eventos da série: o primeiro,
em 1997, na cidade de Curitiba (PR); o segundo, em 2000, em Campo Grande (MS); e o terceiro, em
Fortaleza (CE), em setembro de 2002.
Questão 76.
A Resolução nº. 13, de 6 de dezembro de 1990, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), dispõe
sobre a ocupação das áreas adjacentes às Unidades de Conservação: “Art. 2º - Nas áreas circundantes das
Unidades de Conservação, num raio de dez quilômetros, qualquer atividade que possa afetar a biota,
deverá ser obrigatoriamente licenciada pelo órgão ambiental competente”.
O artigo 25 da Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000 (Lei do SNUC – ver comentários sobre o artigo 8),
dispõe sobre as zonas de amortecimento das Unidades de Conservação.
Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA) e Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade
Biológica Brasileira (PROBIO). Edital nº. 03/2001. Seleção de propostas de projetos voltados à utilização
sustentável de recursos da biodiversidade nas áreas de entorno de Unidades de Conservação de proteção
integral, localizadas em ecossistemas abertos. Esse edital destinou-se à seleção de projetos de planejamento
e intervenção para a conservação e a utilização sustentável pelas comunidades do entorno das Unidades
de Conservação (UCs) Federais, Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, nas categorias de proteção
integral, localizadas em ecossistemas abertos. Foram destinados R$6 milhões para os projetos. Informações
em  www.mma.gov.br/fnma.
Programa de Jovens da Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo. Esse programa cria
oportunidades de formação integral e preparação para a inserção em “Ecomercado de Trabalho”, especialmente
em áreas envoltórias e internas de Unidades de Conservação, tendo treinado, entre 2000 e 2002, cerca de
400 jovens. O Programa de Jovens recebeu o prêmio referente ao concurso 30 anos MaB (UNESCO) em
Montevidéu.
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Projeto de Co-Gestão da Estação Ecológica de Guaraguaçu (Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem
e Educação Ambiental (SPVS)). Em uma experiência pioneira, o Governo do Paraná delegou à SPVS a
administração dessa área de 1.150 hectares, no litoral do estado, sob forma de co-gestão. O trabalho, que
faz parte do Programa Pró-Atlântica, inclui a proteção da área, ações junto à população do entorno, a
elaboração do Plano de Manejo e a efetiva implementação desta Unidade de Conservação.
Parque Estadual Vila Rica e a Conservação da Biodiversidade no Paraná. Esse projeto tem por objetivo
estabelecer os parâmetros para o monitoramento dos efeitos sobre a biodiversidade regional da recomposição
da Floresta Estacional Semidecidual Aluvial (floresta ciliar) na região de entorno do P.E. Vila Rica do Espírito
Santo, Fênix, PR. A premissa é subsidiar a conectividade entre fragmentos florestais em municípios situados
no entorno do PEVR. O projeto é financiado por edital do Fundo Estadual do Meio Ambiente - FEMA.
Questão 77.
Política Estadual de Controle da Desertificação de Pernambuco. Dos cinco componentes dessa política
estadual, dois se relacionam à recuperação de áreas degradadas:
• Recuperação de áreas em processo de desertificação: com esse componente pretende-se desenvolver
uma metodologia e um sistema de indicadores para a avaliação e o monitoramento da desertificação.
• Capacitação técnica e educação ambiental: o objetivo é criar mecanismos apropriados para a recuperação
de áreas degradadas e a conservação dos ecossistemas associados ao semi-árido.
Recuperação e Conservação de Manguezais na Baía da Guanabara. O Projeto de Conservação e
Reflorestamento de Manguezais faz parte do Programa de Revitalização Ambiental da Baía de Guanabara,
financiado pelo Ministério do Meio Ambiente com recursos disponibilizados pela PETROBRÁS, após o acidente
de janeiro/2000, em que houve um grande derramamento de petróleo. O replantio de 18,5 hectares de
mangue encontra-se em plena execução em áreas do recôncavo da Baía de Guanabara. Da mesma forma,
os outros componentes do Projeto encontram-se em desenvolvimento: revalorização, inclusive mediante o
beneficiamento e a comercialização de produtos, em especial de caranguejos; informação e documentação;
mobilização comunitária. Disponível em:  www.baiadeguanabara.org.br/atuacao/manguezais.asp.
Projeto de Recuperação do Rio Tietê - BID 713 CO (Execução). “Despoluição do rio Tietê” SABESP (06/93
– 12/98). Despoluição do rio Tietê e de seus principais afluentes de maneira que seus benefícios sejam
estendidos ao longo do Estado de São Paulo, notadamente na represa Billings e no litoral de Santos.
Projeto de Revegetação da Reserva Biológica de Poço das Antas (Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ)).
Localizada na parte central costeira do Estado do Rio de Janeiro, a Reserva estende-se por cerca de
5.500ha. As atividades voltadas para a revegetação da Reserva Biológica de Poço das Antas preconizam o
conhecimento das características ecológicas das espécies que se regeneram naturalmente nas diferentes
formações da Reserva. Os tratos silviculturais e o manejo dessas espécies são objetos de pesquisa do
Programa Mata Atlântica. Informações em www.jbrj.gov.br/pesquisa/pma/rev_mane.htm e
www.baiadeguanabara.org.br/atuacao/manguezais.asp.
A Medida Provisória nº. 1956-49, de 27 de abril de 2000, alterou o Código Florestal, e dispôs sobre a
proibição do incremento da conversão de áreas florestais em áreas agrícolas na região Norte e na parte
norte da região Centro-Oeste.
Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira (PROBIO) O PROBIO lançará,
em 2003, o livro Fragmentação de Ecossistemas: causas, efeitos sobre a biodiversidade e recomendações
de Políticas Públicas. www.mma.gov.br/biodiversidade.
Recuperação Socioambiental no Vale do Rio Doce: Minas Gerais e Espírito Santo (Instituto Terra). O grande
programa do Instituto Terra denominado “Projeto de Educação e Recuperação Ambiental da Mata Atlântica
no Vale do Rio Doce” vem sendo implantado na Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) Fazenda
Bulcão e região do médio Rio Doce, Estados de Minas Gerais e Espírito Santo. Essa RPPN possui 676 hectares,
localiza-se no município de Aimorés e insere-se no domínio de Mata Atlântica, tendo sido reconhecida como
uma RPPN pela Portaria IEF nº. 081 (Instituto Estadual de Florestas/MG), promulgada em 7 de outubro de
1998.
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Projetos de Ação Contra o Aquecimento Global: Seqüestro de Carbono (Sociedade de Pesquisa em
Vida Selvagem e Educação Ambiental (SPVS)). Executados em reservas próprias da SPVS (que serão
transformadas em Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs), são iniciativas com base no
princípio da absorção de carbono pela biomassa florestal e que contribuem para o combate ao aquecimento
global. Estes projetos visam à recuperação de áreas degradadas e à conservação da biodiversidade,
bem como estudos e proposição de opções de desenvolvimento econômico compatível com a conservação
ambiental, como o cultivo de banana orgânica para as comunidades de entorno.
Questão 78.
Podem ser mencionados projetos de sucesso, no entanto, em razão da situação crítica de ecossistemas
brasileiros, repercutindo no número de espécies ameaçadas, as ações ainda são insuficientes. Citam-se:
Projeto TAMAR. Projeto que recupera as populações de tartarugas marinhas em vários pontos do litoral
brasileiro. No período de 1997 a 2000, cerca de 1 milhão de filhotes foram liberados no mar pelo projeto.
Mais informações em www.tamar.org.br.
Projeto Conservação do Mico-Leão-Dourado. Iniciado em 1971, e ainda em andamento, o projeto tem
como objetivo a proteção efetiva de uma área remanescente de Mata Atlântica que seja suficiente para a
sobrevivência do mico-leão-dourado e outras espécies locais. A meta específica é expandir o habitat disponível
para os micos de 16,6 mil hectares para 25 mil hectares até o prazo limite do ano 2025. Esse é o total de
Mata Atlântica, necessário para abrigar uma população de 2 mil animais que, segundo projeções feitas pelo
projeto, é o número mínimo necessário para garantir a sobrevivência da espécie pelos próximos 200 anos
ou mais. O projeto localiza-se na Reserva Biológica de Poço das Antas e área do entorno (RJ), é financiado
pela WWF-Brasil e realizado pela Associação Mico-Leão-Dourado em parceria com outras instituições. Os
principais resultados alcançados pelo projeto foram:
• nas matas. Isso foi possível com a reintrodução na natureza (nas fazendas ao redor da Reserva) dos
micos nascidos em cativeiro. Em 1995, o número de micos na natureza superou a população em
cativeiro. Além dos mil animais vivendo na natureza, existem 480 micos-leões-dourados em cativeiro.
• Através da técnica conhecida como “Análise de Viabilidade de População por Habitat”, os pesquisadores
identificaram os fatores que podem reduzir a probabilidade de sobrevivência dos micos pelos próximos
200 anos, apontando as prioridades para o esforço de conservação.
• O projeto contribuiu para o desenvolvimento e a disseminação de soluções inovadoras para os problemas
da Mata Atlântica. As pesquisas realizadas resultaram em 130 publicações científicas. As novas técnicas
de reintrodução criadas são usadas hoje em projetos no Brasil e no exterior.
• A Reserva Biológica de Poço das Antas e a maioria das fazendas particulares que possuem micos
reintroduzidos na natureza foram mapeadas e formam hoje o Sistema de Informação Geográfica (SIG)
Associação Mico-Leão-Dourado, instrumento imprescindível para o manejo dos micos e do seu habitat
remanescente.
• Graças ao programa de educação ambiental desenvolvido na comunidade, vários fazendeiros engajaram-
se na proteção dos micos e na proteção da floresta. Eles têm permitido reintroduções de animais nas
suas matas e criado reservas privadas para proteger florestas.
• Em 1998, o IBAMA criou a Reserva Biológica União, no município de Rio das Ostras, com 3.200 ha de
florestas. A translocação de grupos de mico-leões para essa reserva em 1993 resultou em uma população
que corresponde a um quarto da população total na natureza. Maiores informações em
www.micoleao.org.br/saibamais_translocacao.htm.
• Em junho de 2002, o Ministério do Meio Ambiente anunciou a criação da Área de Proteção Ambiental
(APA) Bacia do Rio São João/Mico-Leão-Dourado (150.529 ha), que atinge quatro municípios próximos
à Reserva Biológica de Poço das Antas.
Mais informações em www.wwf.org.br.
Projeto Arara-Azul. O projeto, iniciado em 1999, tem como objetivo promover a conservação da arara-azul
grande na natureza, difundir a importância da conservação da biodiversidade do Pantanal mato-grossense-
do-sul e mobilizar a população, em geral, em favor da conservação da região. O projeto compreende o
acompanhamento das araras na natureza, o monitoramento de ninhos naturais e artificiais, em uma área
de 400 mil hectares, além do trabalho conjunto com proprietários locais de proteção da espécie. Devido à
captura ilegal para atender à demanda do comércio nacional e internacional, à descaracterização do seu
habitat e à coleta de penas para adornos indígenas e carnavalescos, a arara-azul se tornou uma espécie
ameaçada de extinção. A situação da arara-azul na natureza só começou a mudar em 1990, quando foram
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iniciados os primeiros estudos da espécie no Pantanal Sul-mato-grossense. Cerca de 42 fazendas integram
o projeto, abrigando aproximadamente 310 ninhos naturais e 170 artificiais instalados. Os proprietários se
comprometem a observar as araras e a anotar dados, além de protegê-las. Já os turistas são informados
sobre a sua importância para o equilíbrio do Pantanal e sobre a responsabilidade de cada um na proteção
da espécie. Parceiros/Executantes do Projeto: Universidade para o Desenvolvimento do Estado e Região do
Pantanal - UNIDERP; Fundação Manoel de Barros; Fundação Ecotrópica; Refúgio Ecológico Caiman (Miranda,
MS); WWF-Brasil; Toyota. Fontes de Recursos: WWF-Brasil; UNIDERP - Universidade para o Desenvolvimento
do Estado e Região do Pantanal e Fundação Manoel de Barros. Mais informações em www.wwf.org.br/
english/informa/sitearara_principal.htm.
Projeto Baleia Jubarte. Realizado pela Fundação Baleia Jubarte com apoio da Petrobras. Mais informações
em www.cria-ativa.com.br/jubarte/.
Centros Especializados de Fauna do IBAMA. O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente possui centros
especializados de fauna, que executam e apóiam projetos voltados para espécies ameaçadas. Informações
em www.ibama.gov.br.
Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA). O Edital nº. 4/2001, do FNMA, selecionou propostas de projetos
voltados ao Manejo de Espécies Ameaçadas de Extinção e de Espécies Invasoras, visando à Conservação
da Diversidade Biológica Brasileira. Foram eles:
• “Conservação e reintrodução de populações de árvores ameaçadas de extinção”, Fundação Dalmo
Giacometti/DF;
• “Estratégias para conservação e manejo da arnica”, EMBRAPA/CENARGEM/DF;
• “Plantas da Caatinga ameaçadas de extinção”, EMBRAPA/SEMI-ÁRIDO/PE;
• “Conservação e manejo de espécies florestais ameaçadas de extinção: pau-rosa e aquariquara”, Fundação
de Apoio Institucional Muraki/AM;
• “Conservação e biologia de Pontoporia blainvillei”, Grupo de Estudos de Mamíferos Aquáticos do Rio
Grande do Sul/RS;
• “Conservação e manejo de espécies Euriocaulaceae, Orchidaceae e Cactaceae da Chapada da
Diamantina”, Universidade Federal de Feira de Santana/BA;
• “Plano de manejo de metapopulação para o mico-leão-dourado”, Associação Mico-Leão-Dourado/RJ;
• “Manejo e conservação de predadores no entorno do Parque Nacional das Emas”, Associação Pró-
Carnivoros/SP;
• “Ecologia de peixes exóticos no Médio Rio Doce”, IPEMA - Instituto de Pesquisa da Mata Atlântica/ES;
• “Água de Lastro: análise de risco, plano de manejo e monitoramento de espécies exóticas no Porto de
Paranaguá”, Universidade Federal do Paraná/PR;
• “Conservação da Euterpe edulis”, Universidade Federal de Santa Maria/RS;
• “Implementação da Unidade de resgate e reabilitação do peixe-boi marinho”, IBAMA - Centro de Mamíferos
Aquáticos/PE;
• “Controle de gramíneas invasoras no Parque Nacional das Emas”, Fundação Emas/GO.
Além disso, o FNMA possui linha temática de apoio a projetos de manejo de espécies: Linha 7 -
Projetos para Conservação / Preservação de Espécies da Flora e Fauna Silvestres Nativas (7.1 -
Manejo de fauna silvestre e 7.2 - Manejo da flora silvestre). Tal linha financia projetos realizados em
áreas que abriguem espécies sob risco de extinção ou em situação de sobreexplotação. Informações em
www.mma.gov.br/fnma.
Licenciamento Ambiental. O sistema de licenciamento ambiental do IBAMA exige ações de proteção a espécies
ameaçadas em empreendimentos potencialmente degradadores do meio ambiente. Informações em
www.ibama.gov.br.
Projeto Conservação In Situ do Jardim Botânico do Rio de Janeiro. Possui duas linhas de pesquisa para
espécies ameaçadas:
• Estudos de estrutura genética, sistema de cruzamento e fluxo gênico de espécies ameaçadas, utilizando
marcadores moleculares;
• Ecologia de populações de Pau-Brasil (Caesalpinia echinata Lam.)- PROJETO PAU-BRASIL.
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Reserva Genética de Pau-Brasil. O projeto faz parte de um convênio firmado entre a EMBRAPA e a Fundação
Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) do Rio de Janeiro, e tem o apoio das estações ecológicas de Veracruz e Pau-Brasil,
que, em conjunto, formam uma reserva de 7.214 hectares de Mata Atlântica original entre os municípios de
Porto Seguro e Santa Cruz Cabrália. O Projeto conduz ações de identificação e monitoramento dos
remanescentes da população, além de trabalhar na clonagem e no replantio de árvores.
Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia (INPA). Projeto de conservação e manejo de espécies ameaçadas
de extinção: pau-rosa e acariquara. Período: nov/2001 a nov/2003. Valor: R$489 mil (apoiado pelo Fundo
Nacional do Meio Ambiente – FNMA). Informações: www.inpa.gov.br
Projeto Peixe-Boi. O Projeto Peixe-Boi foi criado, em 1980, pelo Governo Federal, em uma tentativa de
fazer a avaliação da situação em que se encontrava o peixe-boi marinho no Brasil. Em 1990, o Projeto
recebeu o status de Centro Nacional de Conservação e Manejo de Sirênios, uma unidade descentralizada
do IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. Desde então, conta
com o apoio técnico-administrativo da Fundação Mamíferos Marinhos, uma organização não-governamental
sem fins lucrativos que capta recursos para investimentos no Projeto Peixe-boi. Em 1998, o Centro foi
promovido a Centro Nacional de Pesquisa, Conservação e Manejo de Mamíferos Aquáticos, sempre atuando
em parceria com a Fundação Mamíferos Marinhos na execução do Projeto Peixe-Boi. Ações semelhantes
vêm sendo realizadas para o peixe-boi amazônico. Mais informações em www.projetopeixe-boi.com.br.
Programa Ararinha-Azul. Em 1990, o Governo brasileiro criou o Comitê Permanente para Recuperação da
Ararinha-Azul (CPRAA), composto pelo IBAMA, Parque Zoológico de São Paulo, Criadouro Chaparral (Recife),
Fundação Loro Parque (Tenerife), Birds International (Filipinas), Houston Zoo, mantenedores, entidades e
pesquisadores nacionais e estrangeiros. No CPRAA há um grupo trabalhando com as ararinhas de cativeiro.
O Programa, como um todo, tem como base aumentar o “estoque” de ararinhas que estão em cativeiro,
por meio de reprodução controlada. No início, eram 17 ararinhas; hoje já são cerca de 60, distribuídas
entre Brasil (Recife e São Paulo), Filipinas, Suíça e Tenerife (Espanha). Em 1991, o CPRAA criou o PROJETO
ARARINHA-AZUL, no Município de Curaçá, com a finalidade de estudar a ararinha-azul no campo, ou seja,
sua área de vida, padrões de deslocamento, alimentação e comportamento, buscando preservar as áreas
em que ela habita. Mais informações em  orbita.starmedia.com/~ararinha-azul/.
Projeto RAN (Répteis e Anfíbios). Criado em 2000, a partir do antigo projeto Quelônios da Amazônia, o
Projeto RAN, executado pelo IBAMA, protege e monitora populações de quelônios ameaçados em nove
estados do Brasil. No Estado de Rondônia, após 20 anos de atuação do projeto, populações de tartarugas
e tracajás recuperaram-se e já não estão mais ameaçadas.
Projeto de Conservação do Papagaio-de-Cara-Roxa (Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e Educação
Ambiental (SPVS)). Iniciativa que atua em frentes como pesquisa da espécie, capacitação de professores e
educação ambiental junto à comunidade e turistas, além de combater o tráfico e de proteger essa ave
endêmica de uma estreita faixa litorânea, que se estende do sul de São Paulo ao norte de Santa Catarina,
passando por todo o litoral paranaense. Essa espécie nidifica em ilhas da Baía de Paranaguá, Paraná.
Parque Nacional Serra da Capivara, PI. Em co-gestão com o IBAMA, a Fundação Museu do Homem Americano
– FUNDHAM, desde 1989, implementa a gestão desta unidade de conservação. Diversas ações de pesquisa,
vigilância, monitoramento e manejo vêm promovendo a recuperação de espécies ameaçadas de extinção,
como por exemplo: Panthera onca (onça pintada) Tolypeutes tricinctus (tatu-bola), Sarcoramphus papa
(urubu-rei), espécies vegetais em risco de erosão genética como Anadenanthera macrocarpa (angico);
Miraclodom pubesin (aroeira), Tabebuia impetiginosa (ipê) e espécies endêmicas (Tapimurus helenae –
lagartixa da serra, Kirodon rupestris – mocó).
Revisão da Lista Vermelha das Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção no Estado do Paraná. Esta Lista
foi publicada em 1995, sua revisão foi precedido de um diagnóstico sobre a realidade das espécies ameaçadas
do Estado do Paraná, contendo seu status, características biológicas conhecidas, biomas de ocorrência e a
sua situação nas Unidades de Conservação estaduais. A revisão foi iniciada em dezembro de 2002. O
Instituto Ambiental do Paraná - IAP, a Fundação O Boticário de Proteção à Natureza e a Universidade Tuiuti
do Paraná são parceiros do Mater Natura no projeto.
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Questão 79.
Esta questão está em discussão no Governo brasileiro; há proposta de legislação sobre o tema, mas não
está ainda consolidado como uma diretriz; há divergências entre os setores da sociedade civil e do Governo
quanto ao uso de organismos geneticamente modificados. Citam-se os instrumentos legais relacionados a
esta questão:
Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio). A Lei nº 8.974, de janeiro de 1995 – Lei de
Biossegurança –, estabelece as diretrizes para o controle das atividades da moderna Biotecnologia, da
tecnologia do DNA recombinante e dos produtos originados por ela. A Comissão Técnica Nacional de
Biossegurança – CTNBio é definida pela Lei como o órgão responsável pelo controle dessa tecnologia no
Brasil. Entre as competências da CTNBio está a emissão de parecer técnico sobre qualquer liberação de
Organismo Geneticamente Modificado/OGM no meio ambiente e acompanhar o desenvolvimento e o
progresso técnico e científico na Biossegurança e áreas afins, objetivando a segurança dos consumidores e
da população em geral, com permanente cuidado à proteção do meio ambiente. Dessa forma, a CTNBio,
órgão técnico do Ministério da Ciência e Tecnologia, deverá se pronunciar sobre qualquer atividade com
OGMs no País, previamente à sua realização. Informações em www.ctnbio.gov.br.
A Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995 estabelece normas para o uso das técnicas de engenharia genética
e a liberação no meio ambiente de organismos geneticamente modificados. Disponível em www.ctnbio.gov.br/
ctnbio/legis/leis/8974_95english.htm (em inglês).
A Resolução nº 305, de 12 de junho de 2002, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), torna
necessária a realização de licenciamento ambiental e de estudos de impacto ambiental para a utilização de
quaisquer organismos geneticamente modificados. Informações em www.mma.gov.br/port/conama/res/
res02/res30502.html.
O Decreto nº 3.871, de 18 de julho de 2001, disciplina a rotulagem de alimentos embalados que contenham,
ou sejam produzidos com organismo geneticamente modificado: “Art. 1º Os alimentos embalados, destinados
ao consumo humano, que contenham ou sejam produzidos com organismo geneticamente modificado,
com presença acima do limite de quatro por cento do produto, deverão conter informação nesse sentido
em seus rótulos, sem prejuízo do cumprimento da legislação de biossegurança e da legislação aplicável aos
alimentos em geral ou de outras normas complementares dos respectivos órgãos reguladores e fiscalizadores
competentes.”(...) “§ 1º Na hipótese do caput deste artigo, o rótulo deverá apresentar uma das seguintes
expressões: “(tipo do produto) geneticamente modificado” ou “contém (tipo de ingrediente) geneticamente
modificado”. Informações em www.ctnbio.gov.br/ctnbio/legis/decretos/3871_01.htm.
Falta implementação adequada da legislação no que se refere à fiscalização.
Questão 80.
Agenda 21 Brasileira. Visite www.agenda21.org.br.
Política Nacional da Biodiversidade. Ver comentários sobre o artigo 6º.
Parque Nacional das Montanhas do Tumucumaque. Ver comentários gerais sobre o artigo 8º.
Fundo Nacional do Meio Ambiente. O Edital nº 3, de 2001, destinou-se à seleção de projetos de planejamento
e intervenção para conservação e utilização sustentável, pelas comunidades do entorno, das Unidades de
Conservação Federais, Estaduais e Municipais e do Distrito Federal, nas categorias de proteção integral e
localizadas em ecossistemas abertos. Foram disponibilizados R$3 milhões para o financiamento dos projetos.
Foram selecionados os seguintes projetos: “Mauá Sustentável”, Escola Técnica Rural de Mantiqueira/RJ;
“Elaboração do Plano de Desenvolvimento Sustentável para o entorno do Parque Estadual Guaterlá”, Instituto
Ambiental do Paraná (IAP/PR); “Planejamento participativo para a elaboração de projetos de desenvolvimento
sustentável comunitário”, Museu Paraense Emílio Goeldi/PA; “Elaboração do Plano de Desenvolvimento
Sustentável para o entorno da Estação Ecológica de Assis”, Associação de Recuperação Ambiental do
Médio Paranapanema/SP; “Chapada da Diamantina (BA): Plano de Desenvolvimento Participativo e
Sustentável para o Entorno do Parque Nacional”, Gambá: Grupo Ambiental da Bahia/BA; “Diagnóstico para
o Desenvolvimento Sustentável - ilhas das baias de Guaraqueçaba e das Laranjeiras”, Fundação da
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Universidade Federal do Paraná (FUNPAR); “Estudo para o uso racional dos recursos pesqueiros no entorno
da Estação Ecológica Tupiniquins”, Centro de Estudos Ecológicos Gaia Ambiental/SP; “Gestão participativa
- uma alternativa de ecodesenvolvimento para a Reserva Biológica do Lago Piratuba/AP”, IBAMA – Gerência
Executiva do Amapá/AP; “Desenvolvimento sustentável do entorno da estação ecológica Carijós”, Associação
dos Amigos Pró-Conservação da Estação Ecológica Carijós/SC; “Elaboração de Plano de Desenvolvimento
Sustentável para comunidades no entorno da Reserva Biológica Comboios - ES”, Fundação Pró-Tamar/ES;
“Plano de sustentabilidade do entorno do Parque Nacional Jurubatiba”, Associação dos Amigos do Parque
Nacional da Restinga de Jurubatiba/RJ; Ações para o desenvolvimento sustentável do entorno do Parque
Nacional da Chapada da Diamantina, Grupo Ambientalista da Bahia - Gambá e Experimentos agrícolas e
alternativas de beneficiamento do buriti, Sociedade Zeladora do Museu Paraense Emílio Goeldi e pelo
PROBIO: “Ações prioritárias à sustentabilidade das comunidades do entorno da Estação Ecológica do Taim”,
Núcleo de Educação e Monitoramento Ambiental (NEMA); Plano de Desenvolvimento Sustentável para o
entorno da Reserva Biológica do Ibirapuitã, Instituto para o Desenvolvimento de Energias Alternativas e da
Autosustentabilidade - IDEAAS; Implementação das ações prioritárias do Plano de Ecodesenvolvimento do
Parque Nacional Serra da Bodoquena, Fundação Neotrópica do Brasil e Implementação do Plano de
Desenvolvimento Sustentável do entorno do Parque Nacional Grande Sertão Veredas, Fundação Pró-Natureza
(FUNATURA).
Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA). Edital nº. 6, de 2001, para projetos de gestão ambiental e
terras indígenas. O Fundo contou com orçamento de R$4 milhões e selecionou os seguintes projetos para
desenvolver: “Diagnóstico Etnoambiental e Plano de Gestão Ambiental da Terra Indígena Potiguara”, da
Associação de Apoio à Produção e ao Pequeno Empreendimento; “Resgatar o Burum Nak: Nossa Terra é
Nossa Vida”, da Associação Indígena Krenak; “Gestão Ambiental Kiriri”, da Associação Nacional de Ação
Indigenista; “Diagnóstico Etno-Ambiental da Terra Indígena Sangradouro”, da Associação Xavante Warã;
“Plano de Gestão Ambiental em Votouro”, da Associação Riograndense de Empreendimentos de Assistência
Técnica e Extensão Rural; “Plano de Gestão Ambiental - Terra Waiãpi”, do Centro de Trabalho Indigenista;
“Plano de Gestão Ambiental em Áreas Guarani”, do Centro de Trabalho Indigenista; “Desenvolvimento
Etno-sustentável dos povos Kaingangues do Sul do Brasil”, do Conselho Estadual dos Povos Indígenas;
“Desenvolvimento Etno-sustentável dos povos Kaingangues e Guaranis” do Conselho Estadual dos Povos
Indígenas; “Projeto Ambiental da Terra Indígena Trincheira”, da Coordenação das Organizações Indígenas
da Amazônia Brasileira; “Diagnóstico de Gestão Ambiental Guarani”, da Empresa de Assistência Técnica e
Extensão do Estado do Rio de Janeiro; “Diagnóstico Etnoambiental do Alto Rio Negro”, da Federação das
Organizações Indígenas do Rio Negro; “Gestão Ambiental da Terra Indígena Uru-eu-wau-wau”, da Kanindé
- Associação de Defesa Etno-Ambiental; “Gestão Ambiental Pankararé”, da Universidade Estadual de Feira
de Santana; “Gestão Ambiental na Terra Indígena Ivaí”, da Universidade Estadual de Maringá; “Projeto
Etenhiritipá”, da Universidade Estadual de Mato Grosso; “Projeto Norõwedena’rada”, da Universidade Estadual
de Mato Grosso; “Gestão Ambiental Pataxó Hãhãhãi”, da Universidade Federal da Bahia.
Ver comentários sobre o artigo 10.
Questão 81.
O Brasil não possui legislação específica relativa às espécies ameaçadas, no entanto a legislação relativa ao
meio ambiente contempla a proteção de espécies ameaçadas:
• Constituição Federal de 1988, art. 225, § 1º, VII: proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei,
as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam
os animais à crueldade.
• Lei de Crimes Ambientais (ver comentários da questão 70).
• Decreto nº. 4.339, de 22 de agosto de 2002, instituiu a Política Nacional da Biodiversidade.
• Código de Proteção da Fauna (Lei nº. 5.197, de 3 de janeiro de 1967) Embora não trate especificamente
de espécies ameaçadas, dispõe sobre proteção à fauna e determina, no seu artigo 1º, que “os animais
de quaisquer espécies, em qualquer fase de seu desenvolvimento e que vivem naturalmente fora de
cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais são
propriedade do Estado, sendo proibida sua utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha”.
• Código Florestal (Lei nº. 4.771, de 15 de setembro de 1965). Define como Área de Preservação
Permanente aquela que contém uma ou mais espécies ameaçadas, e exige autorização para comércio
de flora.
• Código de Pesca (Decreto-Lei nº. 221, de 28 de fevereiro de 1967). Regula o uso de recursos pesqueiros,
embora, segundo Wolff (2000), tal legislação apresente tendência economicista e utilitarista.
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• Lei nº. 7.643, de 18 de dezembro de 1987. Proíbe pesca de cetáceos nas águas jurisdicionais
brasileiras (www.senado.gov.br/legisla.htm).
• Lei nº. 7.679, de 23 de novembro de 1988. Proíbe pesca de espécies em períodos de reprodução
(www.senado.gov.br/legisla.htm).
• Decreto nº. 7.623, de 17 de novembro de 1975. Promulga a Convenção sobre Comércio Internacional
das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção (www.senado.gov.br/legisla.htm).
Questão 82.
• Constituição Federal de 1988, art. 225, § 1º, V: “(...)controlar a produção, a comercialização e o
emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o
meio ambiente.”
• Constituição Federal de 1988, art. 225, § 2º: “Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a
recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público
competente, na forma da lei”.
• Lei nº. 7.643, de 18 de dezembro de 1987, proíbe pesca de cetáceos nas águas jurisdicionais brasileiras
(www.senado.gov.br/legisla.htm).
• Lei nº. 7.679, de 23 de novembro de 1988, proíbe pesca de espécies em períodos de reprodução
(www.senado.gov.br/legisla.htm).
• Lei nº. 7.802, de 11 de julho de 1989, dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a
embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial,
a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a
classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins.
• Decreto nº. 98.816, de 11 de janeiro de 1990, regulamenta a Lei nº. 7.802, de 1989, (ver acima).
• Decreto nº. 750, de 10 de fevereiro de 1993, dispõe sobre o corte, a exploração e a supressão de
vegetação primária ou nos estágios avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica, e dá outras
providências.
• Decreto nº. 875, de 19 de julho de 1993, promulga o texto da Convenção sobre o Controle de Movimentos
Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu Depósito.
• Decreto nº. 2.661, de 8 de julho de 1998, regulamenta o parágrafo único do art. 27 da Lei nº. 4.771, de
15 de setembro de 1965 (Código Florestal), mediante o estabelecimento de normas de precaução
relativas ao emprego do fogo em práticas agropastoris e florestais, e dá outras providências.
• Resolução Conselho Nacional do Meio Ambiente nº. 001, de 23 de janeiro de 1986: dispõe sobre o
licenciamento ambiental de atividades modificadoras do meio ambiente (www.mma.gov.br/port/conama/
res/res86/res0186.html).
Ver comentários sobre artigo 8h.
Questão 84.
Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil (PPG7). Criado com o intuito de fortalecer
e maximizar os benefícios ambientais das florestas tropicais brasileiras, de maneira compatível com o
desenvolvimento do País. Representa um modelo único de cooperação entre o Governo brasileiro, a sociedade
civil e a comunidade internacional. O PPG7 foi instituído por intermédio do Decreto nº. 563, em junho de
1992, e modificado pelo Decreto nº. 2.119, em janeiro de 1997. Sua execução compete ao Governo
brasileiro, por intermédio do Ministério do Meio Ambiente (coordenador do programa), do Ministério da
Justiça e do Ministério da Ciência e Tecnologia, com a participação do Banco Mundial, da Comunidade
Européia e dos países membros do Grupo dos Sete.
Fundação Museu do Homem Americano do Piauí. Essa fundação recebe, desde 1990, apoio do BID para
implementação do Parque Nacional Serra da Capivara. Esse apoio destina-se a diversas ações para
preservação, conservação in situ de área prioritária para conservação da biodiversidade da Caatinga. Outros
financiamentos externos do CNRS, França, Ministério das Relações Exteriores da Itália/TERRA NUEVA e do
governo japonês, vêm apoiando projetos de pesquisa, saúde e de desenvolvimento social sem os quais a
preservação das espécies na região se torna extremamente ameaçada.
Projeto Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA). Projeto que visa à ampliação das áreas protegidas de florestas
tropicais no País. Realizado em colaboração com a aliança firmada entre o Banco Mundial e o Fundo
Mundial para a Natureza (WWF) para elevar as taxas mundiais de proteção sobre as florestas tropicais do
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planeta. O Projeto conta com recursos de doação do Global Environmental Facility – GEF (administrados
pelo Banco Mundial), do WWF-Brasil, do Instituto de Crédito para a Reconstrução (KfW), por meio do
Programa Piloto de Proteção às Florestas Tropicais do Brasil (PPG7), e da BrasilConnects, além de dotação
orçamentária do Governo brasileiro. Aprovado pelo GEF, em março de 2000, o Projeto ARPA pretende
viabilizar, em sua primeira fase, de quatro anos, a criação de 18 milhões de hectares em novas Unidades de
Conservação (UCs) na Amazônia Legal, sendo metade em categorias de Proteção Integral (PI) e metade de
Uso Sustentável (US). Apoiará, ainda, a criação de um Fundo Fiduciário para o custeio de UCs de PI e para
o pagamento de serviços de vigilância em UCs de US, com vistas a garantir a sustentabilidade financeira
delas. Para tanto, o ARPA encontra-se estruturado em cinco componentes: Criação de Unidades de
Conservação, Consolidação das UCs Existentes, Fundo Fiduciário para as UCs, Monitoramento de UCs e
Coordenação e Gerenciamento do Projeto.
Originalmente, o Projeto ARPA visava exclusivamente à criação e à consolidação de UCs de Proteção
Integral e tinha como meta proteger 10% da Amazônia. No último ano, o Governo brasileiro decidiu
manter a mesma meta, mas incluiu, também, UCs de Uso Sustentável (Reservas Extrativistas e Reservas
de Desenvolvimento Sustentável). Assim agiu, por entender que a complexidade socioambiental da região
requer diferentes modalidades de proteção, com maior ou menor restrição, e por considerar como
indispensável, a participação das comunidades locais na proteção ambiental. Essa mudança é coerente
com a Lei do Sistema de Unidades de Conservação e assegura que o projeto seja implantado sem causar
conflitos sociais, uma vez que apresenta opções legalmente adequadas a áreas importantes para a
conservação da biodiversidade, habitadas por comunidades tradicionais. Além disso, o projeto preocupou-
se com o passivo socioambiental existente em muitas UCs, especialmente nos Parques Nacionais na
Amazônia. Apesar dessa unidade de conservação não permitir a presença humana em seu interior, vários
parques foram criados em áreas já habitadas por comunidades tradicionais. Para dar uma solução definitiva
a esse problema, criou-se, no âmbito do projeto, uma Unidade de Mediação de Conflitos que pretende
analisar cada caso e encontrar soluções que, ao mesmo tempo, respeitem os direitos dessas comunidades
e assegurem a proteção da biodiversidade.
Mais informações em www.amazonia.org.br/arquivos/16656.doc.
Fundo Nacional para o Meio Ambiente (FNMA). O FNMA realiza também ações visando à conservação in
situ. Recebe recursos do Acordo de Empréstimo 1013/SF-BR firmado com o Banco Interamericano de
Desenvolvimento – BID, em 29 de abril de 1999, em um montante de US$40 milhões sendo que deste valor
US$16 milhões correspondem à contrapartida nacional. O Fundo tem por finalidade apoiar as seguintes
linhas temáticas: Extensão Florestal, Gestão Integrada de Áreas Protegidas, Manejo Sustentável da Flora e
da Fauna, Uso Sustentável dos Recursos Pesqueiros, Educação Ambiental, Amazônia Sustentável, Qualidade
Ambiental e Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, por meio dos Componentes Demanda Espontânea e
Demanda Induzida.
Mais informações: www.mma.gov.br/port/fnma/fnma/recfin.html.
Há ainda os projetos de conservação in situ financiados pelas grandes ONGs internacionais:
The Nature Conservancy (TNC). Com sede em Arlington, Virginia, EUA. Seu programa regional TNC-Brasil
possui sede em Brasília.
Mais informações em nature.org/wherewework/southamerica/brasil/work.
• Amazônia: A TNC, junto com a entidade brasileira SOS Amazônia, desenvolveu um plano de manejo
para o Parque Nacional da Serra do Divisor, em cooperação com comunidades locais e o IBAMA – Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. Juntos, os três parceiros estão
implementando algumas abordagens estratégicas para proteger o Parque, incluindo o desenvolvimento
de capacidades para a comunidade, o manejo de recursos naturais, as pesquisas ambientais e o
ecoturismo.
• Mata Atlântica: Na área de Proteção Ambiental de Guaraqueçaba, a TNC juntou-se com Sociedade de
Pesquisa em Vida Selvagem e Educação Ambiental (SPVS) e com a Fundação O Boticário para criar
reservas privadas totalizando mais de 25 mil hectares. A TNC e seus parceiros locais operam o primeiro
projeto de ação climática do Brasil na Área de Proteção Ambiental de Guaraqueçaba para restaurar e
proteger cerca de 7 mil hectares de floresta tropical e suavizar mais de 1 milhão de toneladas de dióxido
de carbono.
• Caatinga: A TNC avaliou 26 potenciais áreas de conservação no Estado do Ceará, ajudou a adquirir uma
reserva e está em processo de aquisição de uma segunda. Esses são os dois dos mais importantes
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lugares da região. A Associação Caatinga, uma organização parceira criada com o apoio de diretores
da TNC, administra as reservas e ajuda a promover a conservação na Caatinga.
• Cerrado: A TNC e sua parceira a Fundação Pró-natureza (FUNATURA) estabeleceram um fundo com
duração de 20 anos para o gerenciamento do Parque Nacional Grande Sertão Veredas, por uma
iniciativa única: a conversão da dívida externa brasileira em programa de proteção ambiental. Foi
elaborada pela FUNATURA a Avaliação Ecológica Rápida (AER) do Parque Nacional Grande Sertão Veredas
que contou com o apoio financeiro da TNC e da Fundação O Boticário de Proteção à Natureza. Esta
AER subsidiou a elaboração do Plano de Manejo do Parque, executado pela FUNATURA em parceria com
o IBAMA. A TNC está lançando uma iniciativa de agricultura sustentável no Cerrado, que está sob
ameaça do desenvolvimento da agricultura não-sustentável. Essa iniciativa começará com um projeto
de agricultura sustentável, desenvolvida em parceria com a Fundação Emas, ao redor do Parque
Nacional das Emas, Goiás.
• Pantanal: A TNC ajudou a organização parceira Ecotrópica a comprar 60 mil hectares de terras nos
limites do Parque Nacional do Pantanal, local de grande importância para garantir a conservação do
parque, e transformou essas propriedades em reservas privadas. Com apoio da TNC e do Departamento
do Interior dos EUA, as autoridades do Parque Nacional dos Everglades estão provendo recursos para
melhorar o gerenciamento do Parque Nacional do Pantanal e as reservas particulares de preservação
adjacentes. A TNC está trabalhando com instituições brasileiras, bolivianas e paraguaias para melhor
identificar prioridades, ameaças e ações de conservação colaborativas para a região toda.
WWF Brasil. Maiores informações em www.wwf.org.br/mata/default.htm.
O Programa de Biodiversidade e Parques tem como objetivo identificar áreas prioritárias para conservação,
apoiar a criação e a implementação de áreas de proteção integral nessas áreas prioritárias, e apoiar a
conservação de espécies ameaçadas em todo o território nacional. Os projetos desenvolvidos nesse programa
são:
• Por meio do projeto Áreas Protegidas na Amazônia (ARPA), o WWF-Brasil trabalha com o Ministério do
Meio Ambiente e o IBAMA para assegurar a preservação de, no mínimo, 10% das florestas naturais da
Amazônia com representação de todas as ecorregiões do bioma (ver acima).
• Utilizando o Sistema de Informações Geográficas (SIG), o WWF-Brasil trabalha junto com o Governo
Federal e com os Governos Estaduais para identificar áreas prioritárias à conservação, participa, inclusive,
do processo de Zoneamento Econômico Ecológico de estados amazônicos como o Acre, considerado
modelo para a região, para incluir o fator biodiversidade no planejamento do uso do território.
• Incentivo e apoio técnico ao estabelecimento de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs).
• O WWF-Brasil apóia diretamente algumas áreas de proteção integral e outras de uso sustentável. A
equipe de conservação da organização participa na elaboração de planos de manejo e trabalha com as
comunidades do entorno das seguintes áreas: Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros (GO), Parque
Nacional do Jaú (AM), Reserva de Desenvolvimento Sustentável de Mamirauá (AM), Reserva Biológica
de Una (BA), Parque Nacional de Fernando de Noronha (PE), Estrada-Parque Pantanal (MS),
Transpantaneira (MT) e Reserva da Biosfera do Pantanal (MT e MS).
• Alguns projetos tratam especificamente de espécies ameaçadas: Tráfico de Animais, Conservação do
Mico-Leão-Dourado e Conservação da Arara-Azul.
Conservation International (CI). Maiores informações em www.conservation.org.br.
• Conservação do Cerrado – Parque Nacional das Emas. O projeto visa ao aumento do conhecimento
sobre os ecossistemas do Cerrado e à consolidação da amostra mais significativa e extensa desse
bioma, representado pelo Parque Nacional das Emas. A CI do Brasil e sua parceira local, a Fundação
Emas, buscam proteger o Parque Nacional das Emas, assegurando o seu manejo adequado e o
fortalecimento institucional e os recursos hídricos da região, altamente vulneráveis por estarem
localizados, em sua maioria, em áreas privadas caracterizadas pelas grandes propriedades com alto
grau de mecanização da agricultura. Resultados: (1) capacitação e estabelecimento de infra-estrutura
adequada para os trabalhos da Fundação Emas; (2) elaboração e planejamento do Projeto Cumeeira,
que tem como objetivo o desenvolvimento de ações no Parque Nacional das Emas e sua zona tampão,
envolvendo programas de educação ambiental, recuperação de áreas degradadas, conservação do
solo, e pesquisa sobre a fauna e flora regional; (3) apoio ao “Encontro Ecológico do Centro-Oeste –
Recursos Hídricos e Desenvolvimento Sustentável”, realizado em setembro de 1997, em Mineiros, GO;
(4) participação na divulgação de informações sobre o cerrado do sudoeste de Goiás pelo jornal Folha
do Cerrado, com periodicidade bimestral.
60
• Conservação da Fauna Brasileira. A CI do Brasil vem contribuindo para a proteção e o crescente
conhecimento da fauna brasileira. Para isso, está desenvolvendo e apoiando diversos projetos de pesquisa
e de divulgação científica, descritos brevemente a seguir: (1) descoberta e descrição de novas espécies
de primatas na região Amazônica; (2) apoio ao projeto de manejo do jacaré-do-pantanal; (3) apoio ao
programa de conservação da arara-azul-de-lear (Anodorhynchus leari); (4) apoio ao Projeto TAMAR de
proteção às tartarugas marinhas, em parceria com o CPAP/EMBRAPA; (5) participação de membros da CI
e de seus pesquisadores associados em organismos de pesquisa e proteção à fauna, como a Seção do
Grupo de Especialistas em Edentatas (ESG) e Primatas (PSG), da Comissão de Sobrevivência de Espécies
da IUCN, e nos Comitês Internacionais de Recuperação e Manejo das espécies de micos-leões
(Leontopithecus spp.) e do macaco-prego-do-peito-amarelo (Cebus xanthosternos); (6) edição do boletim
Neotropical Primates e da revista Primate Conservation, importantes publicações para a integração e a
divulgação de informações sobre as atividades de pesquisa e de conservação na primatologia neotropical;
(7) desenvolvimento de pesquisa sobre a fauna de mamíferos da região da Reserva Biológica de Una,
no sul da Bahia; (8) apoio ao Curso de Pós-Graduação em Ecologia, Conservação e Manejo de Vida
Silvestre, da Universidade Federal de Minas Gerais; (9) colaboração na divulgação de informações
sobre a fauna brasileira ameaçada de extinção.
• Conservação do Centro de Endemismo da Mata Atlântica no Sul da Bahia – Parque Estadual da Serra
do Conduru. O Parque, com área de nove mil hectares, recentemente criado pelo Governo do Estado
da Bahia, representa a área nuclear para a proteção da segunda maior porção ainda florestada da
região. É considerada como sendo da mais alta prioridade para conservação devido à sua importância
para a proteção dos mananciais de água e pelas oportunidades que oferece para o ecoturismo que
vem crescendo ao longo da costa. Esse projeto tem como principal objetivo consolidar a proteção
desse parque, desenvolver um programa de assistência e de extensão rural voltado para as propriedades
rurais e orientar o desenvolvimento da atividade ecoturística na região. Resultados: (1) o
estabelecimento de um convênio de cooperação técnica entre o Departamento de Desenvolvimento
Florestal do Governo do Estado da Bahia e a CI do Brasil; (2) o acompanhamento da regularização
fundiária e da ação discriminatória de terras do Parque; (3) o desenvolvimento de ações de mobilização
da comunidade local, com a identificação da organização social somada às expectativas com a criação
da Unidade de Conservação; (4) a execução do levantamento aerofotogramétrico, incluindo a área
abrangida pelo Parque e adjacências, para subsidiar as diretrizes do Plano de Ação Emergencial e
definir as ações para sua efetiva implantação; (5) o planejamento e o acompanhamento da construção
da estrada-parque Ilhéus-Itacaré, como forma de integrar o entorno do Parque Estadual da Serra do
Conduru e promover o ecoturismo na região.
Agência de Cooperação Internacional do Japão (JICA). Estudo e Levantamento de Áreas para Implantação
do Corredor Ecológico no Cerrado. Projeto do IBAMA. Período de Execução: 26/09/2000 – 25/09/2002. O
objetivo do projeto é contribuir para a efetiva conservação da diversidade biológica do Brasil, a partir de
estudos e levantamentos do conceito de Corredores Ecológicos no Cerrado, adotando técnicas da biologia
da conservação e estratégias de planejamento e gestão socioambiental de forma compartilhada e
participativa.
Instituto Sociedade, População e Natureza (ISPN). Programa Pequenos Projetos Fundo para o Meio Ambiente
Mundial. Programa desenvolvido com apoio do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
(PNUD), destinado ao fomento de pequenos projetos desenvolvidos por comunidades, organizações e(ou)
movimentos de base, ONGs etc., voltados à conservação e ao uso sustentável do Cerrado. O ISPN encarrega-
se da divulgação do programa, do recebimento e análise preliminar de projetos, de seu encaminhamento
aos comitês do programa e de seu acompanhamento e avaliação dos projetos apoiados.
Os seguintes projetos recebem recursos de fontes externas e são relevantes para a conservação in situ no
País (é importante ressaltar que o valor dos projetos corresponde a fontes externas mais recursos do
Governo Brasileiro):
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PROGRAMA ÓRGÃO INÍCIO FIM VALOR
EXECUTOR (US$ MIL)
BID/2002/03
Implementação do sistema de apoio à
gestão do Parque Nacional da Tijuca IBAMA 01/04/2002 01/07/2003 950,00
BRA/00/021
Sustentabilidade e Repartição de
Benefícios da Biodiversidade MMA 01/02/2001 15/12/2004 8.058,00
BRA/00/G31
Promoção da conservação e uso da
biodiversidade nas florestas limítrofes
do noroeste do Mato Grosso Governo MT/FEMA/MT 01/10/2000 31/12/2008 6.808,50
BRA/01/036
Programa Pantanal/MT FEMA/MT 01/10/2001 20/12/2005 1.744,00
BRA/01/037
Projeto de Gestão e Conservação da
Fauna e dos Recursos Pesqueiros IBAMA 15/12/2001 31/12/2005 17.466,90
BRA/95/G41
Conservação da Biodiversidade em
Juruena/MT – Estudo de viabilidade
para produtos florestais não-madeireiros ADERJUR PRONATURA 10/03/1997 30/09/1999 279,00
PD 141/02 Ver.1(F)
Ecossistemas de Mangues no Estado
do Rio de Janeiro: caracterização,
diagnose e plano integrado de manejo
para conservação e reposição da
cobertura vegetal PESAGRO/RJ 01/01/2001 31/12/2003 1.232,50
BRA/00/G35
Estabelecimento de Reservas Naturais
Particulares no Cerrado FUNATURA 01/01/2001 01/02/2004 750,00
Questão 85.
Experiências e estudos de caso disponíveis na internet e em materiais publicados por instituições que
realizam ações no sentido de implementar o artigo 8º. Ver comentários das outras questões, que contêm
os endereços eletrônicos das instituições.
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Artigo 8h Espécies exóticas
Questões 86 e 87.
Decisão V/8. Em 2002, foi realizada uma reunião promovida pelo Governo do Brasil, por intermédio do
Ministério do Meio Ambiente e da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, em colaboração com o Governo dos Estados Unidos da América,
por intermédio do Departamento de Estado e da Embaixada dos Estados Unidos no Brasil e com o Programa
Global para Espécies Exóticas Invasoras (GISP). Reuniram-se, na cidade de Brasília, de 17 a 19 de outubro
de 2001, especialistas representando Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Guiana Francesa,
Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela. Desta reunião, os países participantes emitiram uma
declaração.
O Ministério do Meio Ambiente promove o programa de controle de espécies invasoras marinhas - Programa
GloBallast, no Brasil, sendo a Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos (SQA), o
“Ponto Focal Nacional” designado para o projeto (www.mma.gov.br).
Os princípios e as diretrizes da Política Nacional da Biodiversidade, instituída pelo Decreto nº. 4.339, de 22
de agosto de 2002, do Presidente da República, destacam os objetivos específicos que visam à identificação,
ao controle e à erradicação de espécies invasoras.
Vigilância Ambiental pelo Centro Nacional de Epidemiologia. A Fundação Nacional de Saúde - FUNASA,
por meio do Centro Nacional de Epidemiologia - CENEPI e respaldada pelo Decreto nº. 3.450, de 10 de
maio de 2000, que estabelece como atribuição do CENEPI a “gestão do sistema nacional de vigilância
ambiental”, está estruturando, com vistas à implantação em todo o território nacional, o Sistema
Nacional de Vigilância Ambiental em Saúde – SNVA. Este sistema prioriza a informação, no campo da
vigilância ambiental, como fatores biológicos (vetores, hospedeiros, reservatórios, animais peçonhentos),
qualidade da água para consumo humano e contaminantes ambientais químicos e físicos que possam
interferir na qualidade da água, do ar e do solo, e os riscos decorrentes de desastres naturais e de
acidentes com produtos perigosos.
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Decisão IV/1. Relatório e recomendações do terceiro encontro da SBSTTA
Decisão V/8. Espécies exóticas que ameaçam ecossistemas, habitats ou espécies
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Comentários adicionais sobre a implementação desse Artigo
Questão 88.
A então Comissão Coordenadora do Programa Nacional da Diversidade Biológica, ligada ao PROBIO, aprovou
a realização, para 2003, de informe nacional sobre espécies exóticas invasoras.
Vilela, Evaldo F.; Zucchi, Roberto A. E Cantor, Fernando (Eds.). Histórico e Impacto das Pragas Introduzidas
no Brasil. Ribeirão Preto: Holos Editora, 2000, 173 p.
Questão 90.
A Resolução nº. 305, de 12 de junho de 2002, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), torna
necessária a realização de licenciamento ambiental e de estudos de impacto ambiental para utilização de
quaisquer organismos geneticamente modificados Mais informações em www.mma.gov.br/port/conama/
res/res02/res30502.html.
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Questões 91 e 97.
O Brasil é signatário do Acordo de Medidas Sanitárias e Fitossanitárias da Organização Mundial de Saúde e
da Convenção Internacional de Proteção dos Vegetais da Organização das Nações Unidas para Alimentação
e Agricultura (FAO).
Acordos Bilaterais
Austrália Memorando de Entendimento sobre Cooperação em Matéria Em vigor
Sanitária
Chile Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Cooperação Em vigor
Científica, Técnica e Tecnológica, em Matéria de Sanidade
Agropecuária
China Acordo sobre Quarentena Vegetal, celebrado entre o Governo Em vigor
da República Federativa do Brasil e o Governo da República
Popular da China
Hungria Acordo sobre Cooperação nos Campos da Quarentena Congresso Nacional
Vegetal e da Proteção das Plantas
Índia Ajuste Complementar ao Acordo de Comércio sobre Medidas Em vigor
Sanitárias e Fitossanitárias
Nova Zelândia Memorando de Entendimento sobre Cooperação Técnica e Em vigor
Procedimentos Sanitários e Fitossanitários
Peru Acordo sobre Cooperação e Coordenação em Matéria de Congresso Nacional
Sanidade Agropecuária
República Tcheca Acordo sobre Cooperação Técnica e Procedimentos Sanitários Em vigor
e Fitossanitários
Rússia Acordo sobre Cooperação na Área da Quarentena Vegetal Congresso Nacional
Venezuela Ajuste Complementar ao Convênio de Amizade e Cooperação Em vigor
em Matéria de Saúde Animal e Sanidade Vegetal
Questão 96.
O país ainda não tem dado prioridade para a questão na área ambiental, no entanto existem políticas,
programas e projetos nas áreas de saúde e agricultura.
Edital nº. 04/2002 do Programa de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira
(PROBIO) e do Fundo Nacional de Meio Ambiente (FNMA) apoiaram projetos para elaboração e implementação
de plano de manejo para conservação de espécies ameaçadas e controle de espécies invasoras.
O Brasil tem programas para controle de vetores de doenças, executados pelo Ministério da Saúde. São
eles:
• Programa Nacional de Controle da Dengue. Diante da tendência de aumento da incidência da doença,
o Ministério da Saúde, com a parceria da Organização Pan-Americana de Saúde, realizou um Seminário
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Internacional, em junho de 2001, para avaliar as diversas experiências e elaborar um Plano de
Intensificação das Ações de Controle da Dengue (PIACD). Esse plano selecionou 657 municípios
prioritários no País, com o objetivo de intensificar ações e adotar iniciativas capazes de utilizar, com
melhor eficácia, os pontos positivos já criados anteriormente: 1) uma grande infra-estrutura para
controle de vetores nos estados e municípios (veículos, equipamentos de pulverização, microscópios
e computadores); 2) cerca de 60 mil agentes, em mais de 3,5 mil municípios capacitados para o
controle de vetores; 3) a existência de um conjunto de rotinas e normas técnicas padronizadas
nacionalmente para o controle de vetores.
• Plano de Intensificação das Ações de Controle da Malária na Amazônia Legal. Prevê a utilização das
estratégias do controle seletivo de vetores em que deverão ser utilizadas medidas, previamente
selecionadas, tais como: aplicação de inseticidas, obras de saneamento ambiental e outras.
• Plano de Intensificação das Ações de Prevenção e Controle da Febre Amarela. Um dos objetivos desse
plano é implantar e(ou)  intensificar as atividades de combate ao Aedes aegypti em todo o País.
O Brasil possui o Programa de Vigilância Agropecuária Internacional, executado pelo  Ministério da Agricultura
e Abastecimento, que tem como missão proteger as nossas fronteiras contra a introdução de pragas e
doenças exóticas. O Manual de Procedimentos Operacionais da Vigilância Agropecuária Internacional do
Brasil está disponível em http://www.agricultura.gov.br/pls/portal/docs/page/mapa/menu_lateral/
estudos_publicacoes/vigilancia_agropecuaria/manual.doc.
67
Artigo 8j Conhecimento tradicional e provisões relacionadas
Questões 103 e 104.
Medida Provisória nº. 2.186-16, de 23 de agosto de 2001. Essa medida dispõe sobre o acesso ao patrimônio
genético, a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado, a repartição de benefícios e o
acesso à tecnologia e a transferência de tecnologia para sua conservação e utilização. Às comunidades
indígenas e às comunidades locais que criem, desenvolvam, detenham, conservem ou preservem
conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético, é garantido o direito de:
I - ter indicada a origem do acesso ao conhecimento tradicional em todas as publicações, utilizações,
explorações e divulgações;
II - impedir terceiros não autorizados de utilizar, realizar testes, pesquisas ou exploração, relacionados ao
conhecimento tradicional associado;
III - impedir terceiros não autorizados de divulgar, transmitir ou retransmitir dados ou informações que
integrem ou constituam o conhecimento tradicional associado;
IV - perceber benefícios, remuneração ou royalties pela exploração econômica por terceiros, direta ou
indiretamente, de conhecimento tradicional associado, cujos direitos são de sua titularidade.
Parágrafo único. Para efeitos desta Medida Provisória, qualquer conhecimento tradicional associado ao
patrimônio genético poderá ser de titularidade da comunidade, ainda que apenas um indivíduo, membro
dessa comunidade, detenha esse conhecimento.
Conselho de Gestão do Patrimônio Genético. O Decreto nº. 3.945, de 28 de setembro de 2001, define a
composição do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético e estabelece as normas para o seu funcionamento,
mediante a regulamentação dos artigos 10, 11, 12, 14, 15, 16, 18 e 19 da Medida Provisória nº. 2.186-16,
de 23 de agosto de 2001 (www.mma.gov.br/port/cgen).
Política Nacional da Biodiversidade. A Política Nacional da Biodiversidade contém um componente que
trata de acesso aos recursos genéticos e aos conhecimentos tradicionais associados com a justa e eqüitativa
repartição dos benefícios oriundos de seu uso. Esse componente contém 17 objetivos específicos que
tratam de diversos aspectos relativos à proteção e ao acesso aos saberes tradicionais, incluindo legislação
(é prevista a criação de um regime legal sui generis para a proteção dos conhecimentos tradicionais) e a
criação de mecanismos para repartição de benefícios. No componente 1 (Conhecimento da Biodiversidade)
da referida Política, há uma diretriz que trata de pesquisas em conhecimentos tradicionais, com 7 objetivos
específicos. O texto integral da Política Nacional da Biodiversidade encontra-se disponível em
www.mma.gov.br/biodiversidade/estrateg/politica/decreto2.html.
Programa Piloto para a Proteção às Florestas Tropicais do Brasil (PPG7). Subprograma PDA Projetos
Demonstrativos dos Povos Indígenas (PDPI). Quando implementados, apoiarão iniciativas locais que visem
à sustentabilidade pós-demarcatória das terras indígenas. O objetivo é melhorar as perspectivas de
sustentabilidade econômica, social e cultural dos povos indígenas em suas terras e a conservação dos
recursos naturais nelas existentes, por meio do financiamento de subprojetos em nível local que sejam
planejados e executados de forma participativa e que tenham caráter demonstrativo. E, no Subprograma
de Unidades de Conservação e Manejo dos Recursos Naturais, há o Projeto Integrado de Proteção às
Populações e às Terras Indígenas (PPTAL). O PPTAL objetiva contribuir para a melhoria da qualidade de
vida das populações indígenas, na região Amazônica, por meio da demarcação e regularização fundiária de
suas terras, bem como da conservação dos recursos naturais lá existentes.
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Programa Piloto para a Proteção às Florestas Tropicais do Brasil (PPG7). Projeto Negócios Sustentáveis. O
Projeto Negócios Sustentáveis foi concebido pelo Programa Piloto como principal instrumento para promover
a formação de negócios financeiramente viáveis, socialmente justos e com base no uso sustentável dos
recursos naturais da floresta. Supõe-se que, para ser viabilizado, o negócio sustentável precisa harmonizar
cinco variáveis: a) o lucro, o que demonstra que o produto tem aceitação no mercado; b) recurso natural,
que para ser utilizado precisa considerar a sustentabilidade ambiental; c) distribuição justa dos benefícios,
para gerar eqüidade social; d) inovação, que depende do desenvolvimento científico e tecnológico associado;
e e) direitos humanos, como base para alcançar mercados mais sofisticados.
Projeto Reservas Extrativistas (RESEX). O objetivo do Projeto RESEX é desenvolver e testar abordagens
apropriadas de gestão social, econômica e ambiental, com base no refinamento do conhecimento e
das práticas tradicionais das populações locais de quatro reservas extrativistas: Chico Mendes e Alto
Juruá, no Estado do Acre; Rio Ouro Preto, no Estado de Rondônia, e Rio Cajari, no Estado do Amapá.
Assinala-se que o projeto tem obtido reconhecimento como sendo um dos melhores exemplos de
manejo compartilhado entre Governo e comunidades tradicionais no uso direto das Unidades de
Conservação. Avalia-se que o Projeto RESEX contribuiu, também, de forma significativa, para a
legalização das reservas, o fortalecimento das organizações locais, a melhoria das condições de vida e
a proteção dos recursos naturais nas reservas.
Programa Nacional de Florestas (PNF). Esse programa foi criado pelo Decreto nº. 3.420, de 20 de abril de
2000, após um processo de consulta pública que envolveu mais de 600 instituições florestais. Os recursos
potenciais destinados ao Programa, para 2001, são da ordem de em R$658 milhões provenientes de várias
fontes. As populações tradicionais e indígenas contam com linha temática que tem como objetivo apoiar e
promover a incorporação das populações tradicionais e indígenas ao processo produtivo, assegurando sua
subsistência e sustentabilidade nas áreas com potencial para a produção florestal racional e múltipla. Suas
metas são: ampliar a implementação de programas, projetos e atividades, envolvendo o Governo Federal,
os estaduais e os municipais, ONGs e outros segmentos do setor produtivo e do social, que valorizem o
conhecimento das populações tradicionais e indígenas.
Programa Cultura Afro-Brasileira. É um programa do Plano Plurianual do Governo Federal brasileiro e tem
orçamento de R$25,3 milhões para o período de 2000 a 2003. A Fundação Palmares (órgão responsável
pela execução do programa e ligado ao Ministério da Cultura) registrou, no fim do século XX, perto de 700
remanescentes de quilombos. O artigo 215 da Constituição Federal assegura a posse definitiva da terra a
essas comunidades. Mais informações em www.palmares.gov.br.
Programa Território e Cultura Indígenas. Trata-se de um programa do plano plurianual do Governo, executado
pela Fundação Nacional do Índio, com orçamento de R$115,1 milhões para o período de 2000 a 2003.
Embora tenha ações relacionadas à manutenção dos conhecimentos tradicionais dos povos indígenas
brasileiros, o foco do programa está na regularização das terras indígenas. Mais informações em
www.funai.gov.br.
Os Estados do Acre e Amapá possuem legislações para controle do acesso a recursos genéticos. No Acre,
existe a Lei nº. 1.235, de 9 de julho de 1997. Mais informações em www.ac.gov.br. No Amapá, existe a Lei
nº. 388, de 10 de dezembro de 1997. Mais informações em www.amapa.gov.br/servicos/
home_biodiversidade.htm.
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Decisão III/4 e Decisão IV/9. Implementação do Artigo 8(j)
Decisão V/16. Artigo 8(j) e provisões relacionadas
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Comentários adicionais sobre a implementação desse Artigo
Questão 105.
O MMA, por intermédio do Projeto Estratégia Nacional da Biodiversidade, apoiou a formulação de síntese
sobre o conhecimento dos saberes tradicionais e da biodiversidade no Brasil – organizado por Antônio
Carlos Diegues e Rinaldo S.V. Arruda. – Brasília: Ministério do Meio Ambiente; São Paulo: USP, 2001. 176p.
(Biodiversidade 4). Esse trabalho teve o objetivo de realizar o levantamento e a análise dos trabalhos
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(livros, teses, artigos, relatórios, coletâneas etc.), publicados nos últimos 20 anos, sobre o conhecimento e
usos da biodiversidade por populações tradicionais no Brasil, e de organizar a documentação estudada de
forma a torná-la acessível ao público. Foram pesquisados mais de três mil títulos de trabalhos relacionados
com o conhecimento tradicional, em bancos de dados e bibliotecas espalhados pelas várias regiões do
Brasil. O total de títulos selecionados foi de 868 (483 referem-se a populações não-indígenas e 385 a
populações indígenas). Os autores constataram que a maior parte dos trabalhos foi publicada em periódicos.
Apesar disso, os autores afirmam que são raras as revistas brasileiras especializadas nesse tema. Mais de
80% dos trabalhos foram publicados nas duas últimas décadas, o que evidencia o crescente interesse das
instituições de pesquisa e de pesquisadores sobre o tema. Os autores afirmam que esse aumento é também
devido ao crescimento da “visibilidade política e social” dessas populações. Os autores ressaltam que há
heterogeneidade geográfica na abundância de trabalhos: a maior parte dos trabalhos (56,7%) refere-se a
populações da Amazônia, seguidos por trabalhos em populações na Zona Costeira (20,9%) e no Cerrado
(18,9%). Vale ressaltar que do total de 206 povos indígenas existentes no Brasil, há trabalhos sobre apenas
106. Esse dado revela que os estudos sobre os conhecimentos tradicionais associados à biodiversidade no
Brasil ainda são incipientes. Disponível em www.mma.gov.br/biodiversidade/doc/saberes.pdf.
Áreas em estudo para criação de novas Reservas Extrativistas (RESEX). Auati-Paraná; Baixo Juruá; Lago do
Tucuruí; Rio Jutaí; Riozinho da Liberdade; Lago do Catuá; Marinha do Batoque; Marinha do Delta do
Parnaíba; Marinha do Soure; Marinha de Itacaré; Marinha da Mata Norte; Arumanduba; Marinha do Sucuriju;
Marinha de Alcobaça; Pimental; Lago do Capananzinho; Marinha de Augusto Correia; Marinha de Bragança;
Marinha de Curuçá; Marinha de Maracanã; Marinha de Santarém Novo; e Marinha de São João da Ponta.
Mais informações em www2.ibama.gov.br/resex/nova.htm e comentários das questões 103 e 104 sobre
Projeto Reservas Extrativistas (RESEX).
Questão 106.
Ver comentários do artigo 8j sobre prioridade e disponibilidade de recursos.
Questão 107.
Somente para alguns grupos (povos indígenas e quilombolas).
Questão 111.
O Governo Brasileiro considera imprescindível a participação de comunidades indígenas e organizações
não-governamentais em reuniões oficiais e representantes de comunidades tradicionais, mas há clara
limitação de recursos financeiros para este apoio ser efetuado e portanto não está sendo feito a contento.
Questões 111, 112, 113 e 117.
A elaboração da Política Nacional da Biodiversidade, realizada de forma participativa, contou com a
participação de cerca de 40 lideranças indígenas de todo o Brasil. Representantes de outras comunidades
locais detentoras de saberes tradicionais (quilombolas, seringueiros, ribeirinhos etc.) também estiveram
presentes. Tal política contém ações específicas para a preservação, o respeito e o resgate dos conhecimentos
tradicionais, bem como para a repartição dos benefícios oriundos de seu uso comercial. Para maiores
informações, visite http://www.mma.gov.br/biodiversidade/estrateg/politica/politica.html.
Questão 114.
Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (ver comentários do artigo 8j sobre prioridade e disponibilidade
de recursos).
Questão 115.
O Fundo Brasileiro para Biodiversidade (FUNBIO) apóia os seguintes projetos referentes à proteção do
conhecimento tradicional e à repartição dos benefícios oriundos de seu uso:
• Projeto Monte Alegre: A Biodiversidade em Benefício da Comunidade. Esse projeto é resultado da
parceria de fundo perdido entre o FUNBIO, a Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável
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(FBDS) e a Klabin (uma empresa de produtos florestais instalada no Paraná). O projeto pretende ser
um modelo no que diz respeito às recomendações da Convenção sobre a Diversidade Biológica. Para
isso, está comprometido com a criação de procedimentos corretos relativos à prospecção de
biodiversidade, por meio de um plano estratégico que garanta a plena conservação da floresta. Este
projeto busca contribuir para a definição de políticas públicas sobre o acesso aos recursos genéticos e
à eqüitativa repartição de benefícios com as comunidades locais, por intermédio da formação de massa
crítica e capacitação de recursos humanos. Valor total do projeto: R$5.122.000,00. Localização: Município
de Telêmaco Borba e entorno (PR). Bioma: Mata Atlântica (floresta ombrófila mista). Período: 2000 a
2004.
• Projeto FIBRARTE. Projeto executado da Fundação Vitória Amazônica (FVA). Apoio do FUNBIO:
R$144.460,00. Localização: Novo Airão (AM). Bioma: Amazônia. Período: 2000 a 2002. Principal produto:
Artesanato com fibras vegetais. Objetivo: criar alternativas de geração de renda para a população da
bacia do Rio Negro (AM), pela atividade tradicional de produção de artesanato com fibras. Mais
informações em www.fva.org.br/pro-fibrarte.html.
• Projetos Da Mata à Casa, Fibração e Agenda 21. Projeto do Instituto para o Desenvolvimento, Meio
Ambiente e Paz - Vitae Civilis. Apoio do FUNBIO: R$166.340,00. Localização: Sete Barras (SP). Bioma:
Mata Atlântica. Período: 2000 a 2002. Principais ações: uso sustentável de plantas medicinais, artesanato
e Agenda 21 em Guapiruvu. Principais produtos: Plantas medicinais e Sistema Agroflorestal (SAF).
Visite www.vitaecivilis.org.br/vcativ.htm para maiores informações.
Projeto Mutirão Reflorestamento Rural. Em resposta aos problemas encontrados em diversas prefeituras
visitadas no estado do Rio de Janeiro, relacionados ao intenso processo de desmatamento e de contínua
despreocupação do homem com seu meio ambiente, a Fundação Instituto Estadual de Florestas (IEF/RJ),
vinculada à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMADS), por intermédio
da Diretoria de Desenvolvimento e Controle Florestal (DDF), elaborou o Projeto Mutirão Reflorestamento
Rural para socorrer essas áreas da mais alta prioridade para conservação biológica: áreas de nascentes e
matas ciliares dentro do domínio Mata Atlântica. O Projeto Mutirão Reflorestamento Rural promove a integração
dos órgãos do estado com os 726.425 habitantes dos 9.585,5 km² abarcados. São 15 municípios das regiões
serrana, noroeste e norte contemplados com o plantio de 180 mil mudas em microbacias, além da criação de
238 empregos diretos para a mão-de-obra local. O IEF tem a preocupação de reflorestar, restaurando áreas
degradadas e criando novas florestas. O reflorestamento pode ser ecológico ou econômico. Os dois tipos são
muito importantes para o estado. No reflorestamento ecológico, o IEF planta mudas de espécies nativas,
frutíferas ou exóticas, para restaurar o ecossistema e formar uma floresta permanente, imune ao corte. Esse
trabalho impedirá, no futuro, as tragédias causadas pelas fortes chuvas de verão, quando ocorrem deslizamentos
e enchentes.
Projeto TAMAR-IBAMA. O Projeto TAMAR é um programa do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos
Naturais Renováveis (IBAMA), subordinado à Diretoria de Ecossistemas (DIREC) e co-administrado pela
Fundação Pró- TAMAR, entidade privada sem fins lucrativos, declarada como entidade de utilidade pública
federal, pelo Decreto de 7 de março de 1996, publicado no Diário Oficial da União, de 8 de março de 1996.
Atividades desenvolvidas: manejo, ensino, conservação e pesquisa das tartarugas marinhas, sendo a)
Proteção ao Ciclo de Reprodução – RN, PE, SE, BA, ES e RJ; b) Programa de Proteção às Áreas de Alimentação
– CE, RN, PE, SE, ES, BA e SP; c) Programa de Ensino, Capacitação e Formação de Profissionais Especializados
em Conservação de Recursos Costeiros e Marinhos – CE, PE, SE, BA, ES, RJ, e SP; e d) Pesquisa. Mais
informações em www.tamar.org.br.
Projeto de Apoio ao Manejo Sustentável na Amazônia (ProManejo). Projeto iniciado em 1999 com o objetivo
de apoiar o desenvolvimento e a adoção de sistemas de produção sustentável da madeira na região da
Floresta Amazônica, por meio da exploração madeireira manejada. Esta prática permite o equilíbrio da
produção florestal com a manutenção dos serviços que a floresta presta, oferecendo aos habitantes da
região uma alternativa de fonte de renda que não requer a derrubada da floresta. O projeto, que tem
duração de sete anos, é financiado pelo Governo alemão, o britânico e o brasileiro. O valor total do
financiamento é de US$22,6 milhões. Entre as ações desenvolvidas pelo ProManejo merecem destaque:
apoio ao manejo participativo e a conservação da Floresta Nacional de Tapajós; iniciativas promissoras
desenvolvidas por grupos comunitários, organizações não-governamentais e empresas privadas, com o
objetivo de testar novos caminhos para o manejo sustentável das florestas; testes de opções para a vigilância
e o reforço das políticas florestais em duas áreas piloto; e análises estratégicas e recomendações para
reforma das políticas públicas do setor florestal da Amazônia.
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Programa de Apoio à Produção Extrativista. O programa tem por objetivo apoiar a produção extrativista da
Reserva Extrativista de Cúria e de duas Florestas Nacionais no Estado de Rondônia. Esse programa conta
com a parceria do Instituto de Integração Social, Desenvolvimento Sustentável e Preservação Ambiental
(IDESPA) e apoio financeiro da Embaixada da Espanha. O Centro Nacional de Desenvolvimento Sustentado
das Populações Tradicionais do IBAMA (CNPT/ IBAMA) é o órgão responsável pelo programa. O recurso é de
US$9 milhões. Mais informações em www.ibama.gov.br.
Programa de criação de RESEX. O programa visa a organizar e a mobilizar comunidades extrativistas na
Amazônia e na Zona Costeira e Marinha. Atualmente o Centro Nacional de Desenvolvimento Sustentado
das Populações Tradicionais (CNPT) conta com 26 RESEXs, sendo 19 continentais e sete marinhas, abarcando
aproximadamente seis milhões de ha. Há cerca de 45 estudos de viabilidade para criação de novas RESEXs,
sendo 28 marinhas. O CNPT/ IBAMA é o órgão responsável pelo programa. O recurso é de R$500 mil.
Encontra-se em fase de desenvolvimento. Mais informações www.ibama.gov.br.
Programa de Desenvolvimento Comunitário para as Reservas Extrativistas (RESEX). O programa busca
implementar, por meio da elaboração dos Planos de Manejo de Uso Múltiplo, 30 RESEXs. O programa conta
com a parceria do Conselho Nacional dos Seringais (CNS), Centro Nacional de Desenvolvimento Sustentado
das Populações Tradicionais (CNPT/ IBAMA), Secretaria de Coordenação da Amazônia (SCA/MMA) e as
Associações Representativas das RESEXs, sendo financiado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES). O CNPT/ IBAMA é o órgão responsável pelo programa. O recurso é de R$28
milhões. Encontra-se em fase inicial de desenvolvimento (2002-2006). Mais informações em
www.ibama.gov.br.
Unidade de Produção de Sementes Florestais Nativas. O programa visa a criar unidade de produção de
sementes em duas RESEXs, Tapajós-Arapiuns (AM) e Cazumbé (AC). Conta com a parceria do CNS/CNPT/
SCA-MMA, as associações das duas RESEXs e o apoio financeiro da Embaixada da Itália. Tem como órgão
responsável o CNPT/ IBAMA. O recurso é de US$2 milhões. Mais informações www.ibama.gov.br.
Questão 116.
Projeto Movimento Interestadual de Quebradeiras de Coco Babaçu. Parte do Projeto Alternativas Econômicas
Sustentáveis para a Erradicação da Pobreza na Região do Babaçu (ALTECON). Representantes do Movimento
Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB) e de entidades que desenvolvem trabalho de
assessoria e apoio às famílias de agroextrativistas dos Estados do Maranhão, Pará, Piauí e Tocantins
intensificam o processo de discussão, com segmentos do poder público, sobre as propostas de
desenvolvimento reunidas no projeto Alternativas Econômicas Sustentáveis para a Erradicação da Pobreza
na Região do Babaçu (ALTECON). Mais informações em www.jornaldomeioambiente.com.br/banco_projetos/
proj25.asp.
O Ministério do Desenvolvimento Agrário, por intermédio da Secretaria de Agricultura Familiar, presta apoio
pela disponibilização do crédito rural PRONAF Mulheres, como também pelo PRONAF. Capacitação que apoiou
em 2002, projetos de capacitação destinado somente para mulheres agricultoras.
Portaria nº. 065, de 24 de março de 1999. Resolve: Art. 1º Criar o Grupo de Trabalho - GT sobre Babaçu,
visando à realização das seguintes atividades: I – promover, coordenar, apoiar e acompanhar a formulação
e implementação de normas, instrumentos e ações ambientais direcionadas às Comunidades Extrativistas
das Quebradeiras de Coco Babaçu; e II – desenvolver estudos visando à formulação e à implementação de
programas ambientais que possam garantir o objetivo de sustentabilidade proposto. (www.pronaf.gov.br -
ações anteriores a 2002)
Questão 118.
Márcio de Miranda Santos. Estudos de Caso sobre Repartição de Benefícios: Estudo sobre Formas de
Repartição de Benefícios em Atividades de Prospecção Biológica. Esse estudo compilou uma grande variedade
de formas de repartição de benefícios, constantes de (i) legislações de acesso aos recursos genéticos e
repartição de benefícios e que visam a regular essa matéria; (ii) códigos de ética implementados por
instituições de pesquisa, agências de financiamento e por governos, relacionados com a atividade de coleta
de recursos biológicos e bioprospecção; (iii) contratos e acordos entre partes engajadas no desenvolvimento
de produtos e processos derivados do uso de materiais biológicos; e (iv) artigos da Convenção sobre
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Diversidade Biológica, que posiciona a repartição justa e eqüitativa dos benefícios derivados da utilização
dos recursos genéticos como um dos seus três principais objetivos.
Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá. Essa reserva é considerada a maior área protegida do
Brasil coberta por florestas inundadas, conhecidas como várzeas. Possui 1.124.000 ha e foi designada
como área de preservação em 1993 (informações em www.mamiraua.org.br). Abriga uma grande
biodiversidade, incluindo espécies endêmicas e ameaçadas da fauna e da flora, como, por exemplo, o
macaco uacari-branco (Cacajao calvus calvus), objeto das primeiras pesquisas em Mamirauá e considerado
símbolo dessa reserva. O projeto é desenvolvido por pesquisadores, extensionistas e pessoas da comunidade
local de diversas instituições de pesquisas de maneira integrada. Inicialmente foi realizado um diagnóstico
da fauna e da flora da região, bem como estudos cartográficos e de imagens de satélite, do que resultou a
elaboração de um Plano de Manejo aprovado em 1996. O apoio financeiro provém, principalmente do MCT,
pelo Programa de Ciência e Tecnologia para Gestão de Ecossistemas, da Cooperação Bilateral Britânica, do
Wildlife Conservation Society (WCS), e da Comissão Européia (CE). Mais informações em: www.mct.gov.br/
Temas/meioambiente/alagaveis01.htm.
SCM, CNPq, IPAAM. 1996. Mamirauá Management Plan. Sociedade Civil Mamirauá (SCM), Tefé, Conselho
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Brasília, Instituto de Proteção Ambiental do
Estado do Amazonas (IPAAM), Manaus.
Questão 120.
O Decreto nº. 3.551, de 4 de agosto de 2000, institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial, que
constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras
providências. Inicialmente, serão quatro os Livros de Registro: dos Saberes, das Celebrações, das Formas de
Expressão e dos Lugares. Na prática, será a forma de preservar a memória e assegurar a transmissão de
manifestações culturais, de expressões artísticas e de conhecimentos tradicionais como terapias, culinária
regional, festas tradicionais, lendas, mitos e feiras populares. Para viabilizar a aplicação do decreto, foram
criados dois grupos de trabalho: um encarregado de elaborar proposta de regulamentação do Registro de
Bens Culturais de Natureza Imaterial, a ser apresentada ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural e
outro de definir as bases de estruturação do Programa Nacional do Patrimônio Imaterial. Mais informações
em www.cultura.gov.br.
Resgate do Etnoconhecimento da Região de Castro - PR. Projeto desenvolvido junto a seis comunidades
rurais do Distrito do Socavão, Município de Castro, PR, que visa a realizar diagnóstico da utilização dos
recursos naturais por essas comunidades objetivando obter um panorama de usos e costumes, especialmente
aqueles de uso medicinal; a contribuir para que as comunidades envolvidas possam valorizar o seu saber-
fazer popular por meio do resgate e da devolução do conhecimento e, com isso, fortalecer as capacidades
pessoais e comunitárias de satisfazer necessidades, resolver problemas e melhorar a qualidade da vida. O
projeto é financiado por edital do Fundo Estadual do Meio Ambiente (FEMA).
O Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) e a Fundação Nacional do Índio (FUNAI) têm promovido
reuniões para discussão da proteção do Conhecimento Tradicional associado ao Patrimônio Genético.
Questão 121.
Ver comentário da questão 120.
Questão 122.
Ver comentário da questão 111.
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Artigo 9 Conservação ex situ
Questões 125 e 126.
A Resolução nº. 266, de 3 de agosto de 2000, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), estabelece
diretrizes para a criação de jardins botânicos e normatiza o funcionamento desses. Mais informações em:
www.mma.gov.br/port/conama/res/res00/res26600.html.
Política de Coleções em Jardins Botânicos. Documento cujo objetivo principal é “assistir instituições botânicas
participantes na preparação de políticas institucionais baseadas nos princípios do acesso a recursos genéticos
e repartição de benefícios para instituições participantes”. Ele foi elaborado por um grupo de trabalho
composto por representantes de 23 instituições botânicas, entre as quais o Instituto de Pesquisas Jardim
Botânico do Rio de Janeiro, congregando todos os continentes. Sob a coordenação do Royal Botanic
Gardens, Kew, da Inglaterra. O documento “Política de Coleções da Rede Brasileira de Jardins Botânicos”,
que tem como base os princípios das “Diretrizes Normativas Gerais”, representa um guia de conduta cujo
objetivo é “estabelecer um padrão de procedimentos a ser adotado pelos Jardins Botânicos Brasileiros, no
que diz respeito ao intercâmbio de recursos genéticos observando os preceitos da Convenção sobre
Diversidade Biológica”. Esse documento foi elaborado pela Rede Brasileira de Jardins Botânicos, organização
de direito privado, sem fins lucrativos, criada, em 1991, por iniciativa de diretores e técnicos de alguns
jardins botânicos brasileiros, com o objetivo principal de estabelecer uma conexão entre os jardins botânicos
do Brasil, de maneira a estreitar as suas relações e a fomentar a colaboração mútua e o intercâmbio de
conhecimentos, estabelecendo bases para a educação do público. Disponível em www.jbrj.gov.br/crag/
politica.htm.
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), Centro Nacional de Pesquisa de Recursos Genéticos
e Biotecnologia (CENARGEN). O CENARGEN desenvolve pesquisa, assim como atividades de rotina para o
enriquecimento, conservação, caracterização e avaliação de germoplasma, cuidando da preservação e
exploração da variabilidade genética. Algumas são registradas por meio de sistemas de informação própria.
Atenção especial tem sido dada ao germoplasma que vem de fora, já que 80% da produção de alimentos
no Brasil vem de espécies exóticas. O Centro também gerencia o sistema nacional de Curadoria de
Germoplasma, que está conectado com mais de 235 bancos de germoplasma, em que se encontram
conservadas mais de 250 mil amostras de plantas, animais e microrganismos. Esses bancos estão inseridos
no Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA), coordenado pela EMBRAPA.
Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ). Tem por missão promover, realizar e divulgar o ensino e as
pesquisas técnico-científicas sobre os recursos florísticos do Brasil, visando ao conhecimento e à conservação
da biodiversidade, assim como à manutenção das coleções científicas sob sua responsabilidade. Realiza as
seguintes ações: promove estudos qualitativos e quantitativos das comunidades vegetais das diversas
regiões do País; pesquisa a biologia e a tecnologia de sementes de plantas nativas, florestais, frutíferas,
ornamentais e medicinais; desenvolve projetos específicos para subsidiar a conservação e o manejo do
meio ambiente; promove o intercâmbio de espécies e de informações com instituições afins, internacionais
e nacionais. O JBRJ dispõe das seguintes coleções:
• Herbário, com cerca de 330 mil amostras de plantas desidratadas;
• Carpoteca, com 5,8 mil frutos secos;
• Xiloteca, com 8 mil amostras de madeira;
• Biblioteca, uma das mais completas em Botânica da América Latina, com 66 mil volumes e três mil
obras raras.
Mais informações em www.jbrj.gov.br.
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Jardins Zoológicos. A fauna silvestre brasileira é protegida pela Lei nº. 5.197, de 03 de janeiro de 1967. A
Lei nº. 7.173, de 14 de dezembro de 1983, dispõe sobre o estabelecimento de jardins zoológicos. A partir
da promulgação dessa lei, coube ao ex-Instituto Brasileiro do Desenvolvimento Florestal (IBDF) a
responsabilidade de controlar essa atividade e, a partir da Lei nº. 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, e do
Decreto nº. 97.946, de 11 de junho de 1989, passou a ser atribuição do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Para regulamentar a lei sobre zoológicos, técnicos
do IBAMA e da Sociedade de Zoológicos do Brasil (SZB) elaboraram as normas necessárias para atender a
essa atividade, e, a partir delas, foram publicadas a Portaria nº. 283/P, de 18 de maio de 1989, e a
Instrução Normativa (IN) nº. 001/89, que estabelecem os critérios mínimos necessários para o registro dos
jardins zoológicos. Em 02 de março de 1990, foi criada a Comissão Paritária de Zoológicos, pela Portaria nº.
209/90, a qual é composta por representantes do IBAMA, da Sociedade de Zoológicos do Brasil (SZB), da
Sociedade Civil e de ONGs, cuja finalidade é o enquadramento dos zoológicos nas categorias estabelecidas
e a fiscalização do cumprimento das exigências legais. Atualmente, 44 zoológicos estão registrados no
IBAMA. Mais informações em www.ibama.gov.br/fauna/zoologicos.htm e www.szb.org.br.
Criadouros de Vida Silvestre. A existência desses criadouros é prevista pela Lei nº. 5.197/67, de Proteção a
Fauna, pela Lei nº. 9.605/98, de Crimes Ambientais, e pelo Decreto nº. 3.179/99, que regulamentou essa
Lei. Os instrumentos legais que regulamentam o registro e o funcionamento dos criadouros de animais
silvestres são os seguintes:
• Criadouros Conservacionistas. Portaria nº. 139/93. Esses criadouros têm por objetivo apoiar as ações
do IBAMA e dos demais órgãos ambientais envolvidos na conservação das espécies, auxiliando a
manutenção de animais silvestres em condições adequadas de cativeiro e dando subsídios no
desenvolvimento de estudos sobre sua biologia e reprodução. Nessa categoria, os animais não podem
ser vendidos ou doados, apenas intercambiados com outros criadouros e zoológicos para fins de
reprodução. Existem, atualmente, 209 criadouros conservacionistas cadastrados junto ao Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA).
• Criadouros Científicos. Portaria nº. 016/94. Regulamenta as atividades de pesquisas científicas com
animais silvestres. Só podem obter esse registro, órgãos ou instituições devidamente reconhecidos pelo
poder público, como universidades e centros de pesquisa, por exemplo. Existem, atualmente, 143
criadouros científicos registrados junto ao IBAMA.
• Criadouros Comerciais. Portaria nº. 118/97. Têm por objetivo, a produção das espécies para fins de
comércio, seja do próprio animal ou de seus produtos e subprodutos.
• Criadouros Comerciais da Fauna Exótica. Portaria nº. 102/98. Regulamenta a criação de animais exóticos,
ou seja, animais provenientes de outros países. Existem, atualmente, 665 criadouros comerciais (inclusive
da fauna exótica) registrados junto ao IBAMA.
Mais informações em www.ibama.gov.br.
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Questão 127.
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA). Grupo de Conservação da Vida Silvestre (Wildlife
Conservation Group). Os objetivos do grupo são: coletar informações sobre o estado e a distribuição das
espécies selvagens do Brasil ameaçadas de extinção, assim como daquelas com potenciais econômicos;
avaliar a variabilidade genética em suas populações; estabelecer bancos de germoplasma das espécies
ameaçadas; promover a conservação e amplificação da variabilidade genética de populações de animais
selvagens; e manter curadorias para a vida selvagem brasileira. No momento, o grupo está concentrando
esforços nos mamíferos brasileiros, com programas sobre a conservação do lobo guará (Chrysocyon
brachyurus), estudo sobre populações de veado campeiro (Blastocerus dichotomus), reprodução e manejo
de capivara (Hydrochaeris hydrochaeris)no Cerrado.
Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ). Programa Conservação. Esse programa tem como objetivo
conduzir investigações que subsidiem a implementação de ações conservacionistas de espécies raras e
ameaçadas, assim como estabelecer estratégias para a conservação das espécies em jardins botânicos. O
Programa foi estruturado em dois projetos que são complementares entre si, uma vez que integram estudos
multidisciplinares direcionados para a conservação de espécies nativas:
• Os estudos do Projeto Conservação in situ fornecem informações que contribuem para assegurar a
sobrevivência das espécies em seu local de ocorrência, permitindo sua interação com o meio ambiente
e, portanto, o progresso do seu processo evolutivo e a manutenção da variabilidade genética intra-
específica.
• O Projeto Conservação ex situ tem como objetivo principal realizar pesquisas em biologia e tecnologia
de sementes de espécies nativas, visando a gerar informações práticas para a conservação das espécies
em bancos de germoplasma.
Programa Ciência e Tecnologia para Gestão de Ecossistemas (PCTGE). O PCTGE tem ações visando apoio
às coleções do Instituto Nacional de Pesquisa Amazônica (INPA), que possui 49 bancos de germoplasma.
Mais informações em www.mct.gov.br/temas/meioambiente/pctge/.
Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA) e Programa Nacional de Florestas (PNF). O Edital nº. 1, de
2001, do FNMA visa à seleção de propostas de projetos voltados à Estruturação de Redes de Informação,
Produção, Armazenamento e Comercialização de Sementes de Espécies Florestais Nativas. O objetivo deste
Edital é apoiar projetos regionais destinados à estruturação de redes multinstitucionais, que ofereçam
serviços de informação sobre produção, armazenamento e comercialização de sementes e propágulos de
espécies florestais nativas e promovam o estabelecimento de parâmetros técnicos para a atividade de
produção e a capacitação de agentes públicos e privados, para a operacionalização da rede e o
desenvolvimento de suas diversas operações. O Edital conta com R$2,5 milhões. Mais informações em
www.mma.gov.br/fnma.
Existem Planos de Manejo para as espécies ameaçadas de extinção que envolvem instituições brasileiras e
estrangeiras, promovendo a transferência de animais entre si, na tentativa de proporcionar pareamentos
geneticamente viáveis; garantindo a variabilidade genética da espécie. Para algumas espécies inclusive, o
plantel no exterior é muito superior ao de nossas instituições. Os Planos de Manejo e Comitês desenvolvem
uma análise detalhada dos parâmetros demográficos e genéticos das populações em cativeiro, adotando
medidas que visem à conservação dessas espécies no Brasil e no exterior. Há alguns Planos de Manejo/
Comitês para a Conservação e Manejo de: jacaré-do-papo-amarelo (Caiman latirostris); ararajuba (Garuba
guarouba); ararinha-azul (Cyanopsitta spixii); arara-azul-de-Lear (Anodorhynchus leari); arara-azul grande
(Anodorhynchus hyacinthinus); tamanduá-bandeira (Myrmecophaga tridactyla); canídeos sul-americanos;
pequenos felinos brasileiros; mico-leão-dourado (Leontopithecus rosalia); mico-leão-da-cara-dourada
(Leontopithecus chrysomelas) ; mico-leão-preto (Leontopithecus chrysopygus); macaco-aranha (Ateles sp);
muriqui (Brachyteles. arachoides e B. hipoxanthus) e macaco-prego-do-peito-amarelo (Cebus xanthosternos
e C. robustus).
O Zoológico de São Paulo inaugurou em 1994 o “Centro de Reprodução de Pequenos Felinos”, e a Fundação
Rio Zôo, em novembro de 2000, criou o “Centro Regional de Reprodução de Pequenos Felinos”; ambos
com convênio da Associação Mata Ciliar (AMC). O Plano de Manejo para Pequenos Felinos Brasileiros,
criado em 1995, foi responsável pela elaboração de um banco de dados, confecção do protocolo de
Comentários adicionais sobre a implementação desse Artigo
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identificação e manejo; além da implementação de um programa de reprodução de jaguatirica (Leopardus
pardalis), gato-do-mato-pequeno (Leopardus tigrinus), gato-maracajá (Leopardus wiedii), gato-mourisco
(Herpailurus yaguarondi), gato-palheiro (Oncifelis colocolo) e geoffroy (Oncifelis geoffroyi). Existe também
uma parceria voltada para o manejo integrado da população de jaguatirica entre a Associação Norte-
Americana de Zoológicos e Aquários (AZA), IBAMA, AMC, USP e Zôo de São Paulo no desenvolvimento de
técnicas de reprodução assistida utilizando embriões congelados; com investimento de aproximadamente
US$90 mil de 10 zoológicos norte-americanos para programas de treinamento e capacitação de técnicos
brasileiros na transferência de embriões e inseminação artificial de felinos e em projetos de recuperação de
seu habitat.
Em outubro de 2002, foi realizada uma “Câmara Temática de Patrimônio Genético Mantido em Condições
ex situ com a participação da SZB e criadouros.
Questão 128.
A Fundação Zoobotânica de Belo Horizonte (Jardim Zoológico e Jardim Botânico) mantém um acordo
científico com a AZA desde setembro de 2000 e participa do Comitê do Plano de Sobrevivência, em cativeiro,
do gorila-das-planícies-do-oeste (Gorilla gorilla gorilla).
Questões 128 e 131.
Conservação ex situ voltada preferencialmente para espécies de interesse econômico para o País. Há ações
significativas em conservação ex situ da biodiversidade agrícola no Brasil (EMBRAPA).
Programa Nacional de Conservação de Recursos Genéticos do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária.
Maiores informações em www.cenargen.embrapa.br.
As seguintes publicações fornecem informações sobre os jardins botânicos brasileiros: Diretório dos jardins
botânicos brasileiros / Rede Brasileira dos Jardins Botânicos. 2000. Editora Expressão e Cultura, Rio de
Janeiro. 80p.; e Anais da IX Reunião Brasileira de Jardins Botânicos de Brasília: Sociedade dos Amigos do
Jardim Botânico de Brasília. 2000. Editora Semper, Brasília. 86 p.
Questão 129.
Para fortalecer a oportunidade de priorizar e aprofundar os estudos quanto às espécies autóctones, o Brasil
participa de duas redes internacionais de recursos genéticos:
• A primeira é a Rede Amazônica de Recursos Fitogenéticos (TROPIGEN), no âmbito do Programa
Cooperativo de Investigação e Transferência de Tecnologia para os Trópicos Sulamericanos
(PROCITRÓPICOS), que envolve a maior biodiversidade existente no planeta, composta por oito países
amazônicos (Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela); e
• A segunda está incluída no Subprograma de Recursos Genéticos do Programa Cooperação para o
Desenvolvimento Tecnológico Agropecuário do Cone Sul (PROCISUL), que envolve o Brasil, a Argentina,
a Bolívia, o Chile, o Paraguai e o Uruguai. Criado em 1980, o PROCISUL, constitui um esforço conjunto
dos Institutos Nacionais de Tecnologia Agropecuária (INIAs) da Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Paraguai
e Uruguai, e o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA). A responsabilidade
técnica do projeto no Banco Interamericano de Desenvolvimento  (BID) está a cargo do Departamento
de Desenvolvimento Sustentável. O PROCISUL conta com o apoio técnico do Instituto para a Integração
da América Latina e do Caribe (INTAL) para o desenvolvimento técnico do projeto. Atualmente, o
PROCISUL executa, com financiamento do BID, o Projeto “Organização e Gestão da Integração
Tecnológica Agropecuária e Agroindustrial no Cone Sul”, considerado, por seu papel estratégico, um
Projeto Global.
Além disso, dentro da Amazônia brasileira encontra-se, em processo de organização e já em fase de
atuação, a Rede de Conservação e Utilização dos Recursos Genéticos Amazônicos (GENAMAZ). Todas essas
ações proporcionarão ao Brasil alto poder competitivo, com amplas vantagens comparativas, com o
sustentáculo das leis de propriedade intelectual. Mais informações em www.cpatsa.embrapa.br/livrorg/
biodiversidade.doc.
Comissão de Recursos Genéticos da FAO. O Brasil faz parte da Commission on Genetic Resources for Food
and Agriculture. Mais informações em www.fao.org/ag/cgrfa/default.htm.
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Jardins Botânicos da Conservation International (BCGI). Botanic Gardens Conservation International (BGCI).
As seguintes instituições são alguns dos membros brasileiros do BGCI: Fundação Zoobotânica de Belo
Horizonte, Centro de Recursos Genéticos Vegetais e Jardim Botânico, Jardim Botânico de Caxias do Sul,
Jardim Botânico do Ceará, Instituto Plantarum, Jardim Botânico de Pipa, Jardim Botânico do Rio de Janeiro.
Mais informações em www.bgci.org.
Instituto Internacional de Recursos Genéticos de Plantas (IPGRI). O Brasil contribui para o IPGRI. Mais
informações em www.ipgri.cgiar.org.
International Rubber Research and Development Board (IRRDB). O Brasil faz parte dessa associação dos
países produtores de borracha.
Questão 130.
Há bancos de germoplasma na Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA). Centro Nacional de
Pesquisa de Recursos Genéticos e Biotecnologia (CENARGEN). O Centro gerencia o Sistema Nacional de
Curadoria de Germoplasma, que está conectado com mais de 235 bancos de germoplasma, em que se
encontram conservadas mais de 250 mil amostras de plantas, animais e microorganismos. Esses bancos
estão inseridos no Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA), coordenado pela EMBRAPA.
Em fevereiro de 2002, o Banco HSBC em parceria com os institutos Earthwatch, WWF e Botanic Gardens
Conservation International(BCGI) lançou o programa Investindo na Natureza, que nos cinco anos
subseqüentes à sua criação protegerá da extinção inúmeras espécies de animais e plantas, salvará e
multiplicará a vida em alguns dos maiores rios do mundo. Além de treinar cientistas e oferecer a 2 mil
funcionários do Grupo HSBC a oportunidade de trabalhar como voluntários em vários projetos de conservação
ambiental no mundo.
Questão 133.
Ver comentários sobre questão 78 (conservação in situ).
Os Planos de Manejo do Mico-leão-dourado (Leontopithecus rosalia) e Mico-leão-preto (Leontopithecus
chrysopygus) prevêem a reintrodução de alguns indivíduos em seu habitat natural.
Questão 134.
Medida Provisória nº. 2.186-16, setembro de 2002. Dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, a
proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado, a repartição de benefícios e o acesso à tecnologia
e a transferência de tecnologia para sua conservação e utilização. O Governo Brasileiro está em fase de
consolidação de legislação sobre o tema. Será encaminhada ao Congresso Nacional proposta para legislação
sobre o assunto.
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Artigo 10 Uso sustentável de componentes da diversidade biológica
Questões 137 e 138.
O Decreto nº. 1.282, de 19 de outubro de 1994, torna obrigatória a apresentação de Planos de Manejo
para exploração florestal. O Decreto nº. 2.788, de 28 de setembro de 1998, altera o Decreto nº. 1.282, e
em seu art. 1º, define que “a exploração das florestas primitivas da bacia amazônica de que trata o art. 15
da Lei nº. 4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal), e das demais formas de vegetação arbórea
natural, somente será permitida sob a forma de manejo florestal sustentável de uso múltiplo, que deverá
obedecer aos princípios de conservação dos recursos naturais, de preservação da estrutura da floresta e de
suas funções, de manutenção da diversidade biológica, de desenvolvimento socioeconômico da região e
aos demais fundamentos técnicos estabelecidos neste Decreto”.
O Decreto nº. 2.661, de 8 de julho de 1998, regulamenta o parágrafo único do art. 27 da Lei nº. 4.771, de
15 de setembro de 1965 (Código Florestal), mediante o estabelecimento de normas de precaução relativas
ao emprego do fogo em práticas agropastoris e florestais.
Programa de Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE). Ver comentários da questão 70.
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Decisão IV/15. Relação da Convenção com a Comissão de Desenvolvimento Sustentável e
convenções relacionadas à biodiversidade
Decisão V/24. Uso sustentável como questão integradora
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Decisão V/25.  Diversidade biológica e turismo
Comentários adicionais sobre a implementação desse Artigo
Questão 139.
O Governo brasileiro possui alguns programas que incorporam as preocupações relativas à conservação e
ao uso sustentável de componentes da biodiversidade:
• Amazônia Sustentável. Esse programa reúne um grande número de projetos para preservar e manter a
área de floresta e, ao mesmo tempo, oferecer opções de desenvolvimento que beneficiem, especialmente,
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as populações que lá vivem. Requer também a participação de estados, municípios, organizações não-
governamentais e comunidades locais, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente. O orçamento
do projeto para o período de 2000-2003 foi de R$179,2 milhões. Mais informações em www.mma.gov.br/
port/sca/capa/index.html.
• Desenvolvimento da Amazônia Legal. Programa que visa a promover o desenvolvimento socioeconômico
da região Amazônica, preservando os recursos ambientais. O programa conta com R$2,4 bilhões para
o período de 2000-2003. Os principais resultados alcançados pelo programa foram o financiamento de
mais de 27 mil projetos, atendendo cerca de 18 mil produtores de base familiar; a geração de mais de
36 mil empregos, com os financiamentos concedidos; e a oportunidade de ocupação de cerca de 75 mil
pessoas na agricultura familiar.
• Desenvolvimento da Região Centro-Oeste. O Centro-Oeste brasileiro transformou-se, enormemente,
desde os anos 80. Até então, a força econômica da região era a pecuária, com criações extensivas de
gado. Hoje, o Centro-Oeste é um grande celeiro, líder brasileiro na produção e na exportação de grãos,
principalmente a soja e o milho. Vários fatores contribuíram para esse novo perfil: criação de infra-
estrutura de transporte; aprimoramento, por meio de pesquisas da EMBRAPA, no manuseio do solo do
cerrado; investimentos na modernização agrícola; e a chegada de migrantes com experiência na
agricultura. Essa nova estrutura econômica e social requer uma estratégia de desenvolvimento sustentável
que integre a produção familiar na economia regional, com respeito ao meio ambiente. O principal
resultado do projeto foi a concepção e implantação da Agência de Desenvolvimento do Centro-Oeste,
conforme o Plano Estratégico de Desenvolvimento do Centro-Oeste. O orçamento do programa (2000-
2003 foi de R$1,6 bilhão.
• Desenvolvimento da Região Nordeste. Trata-se de programa que busca o desenvolvimento sustentável
da região, apoiando empreendimentos que envolvam a comunidade local e respeitem o meio ambiente.
Suas principais ações são: financiamento de projetos de desenvolvimento industrial e agrícola da região
Nordeste; apoio ao pequeno produtor rural; capacitação de recursos humanos; e estudos para o
planejamento e a gestão do desenvolvimento da região. O principal resultado do programa foi beneficiar
mais de 48 mil produtores/empresas, com as contratações do Fundo Constitucional de Financiamento
do Nordeste - FNE. Desse total, aqueles classificados como de mini e pequeno porte absorveram 45,4%
dos créditos. O orçamento do programa (2000-2003) foi de R$5,5 bilhões.
• Florestar. Esse programa tem como principal objetivo a promoção do uso sustentável dos recursos
florestais. O orçamento foi de R$162,5 milhões para o período 2000-2003. Suas principais ações foram:
apoio a projetos de assistência técnica ao fazendeiro florestal, bem como de extensão florestal e os que
promovam a tecnologia florestal; pesquisa e desenvolvimento em conservação, manejo, transformação
e utilização de florestas e agroflorestas e reposição florestal. Os principais resultados foram:
reflorestamento de aproximadamente 5 mil hectares por meio de convênios com estados; assistência
técnica e financeira a aproximadamente 7 mil pequenos proprietários rurais; e geração de emprego e
renda pelo convênio com o Estado de Santa Catarina, atendendo a quase 6 mil famílias de pequenos
agricultores em processo de exclusão da atividade agropecuária. Linhas temáticas da Política Nacional
de Florestas (PNF): expansão da base florestal plantada; expansão e consolidação do manejo de florestas
em áreas públicas; manejo de florestas nativas em áreas privadas; monitoramento e controle; populações
tradicionais e indígenas; educação, ciência e tecnologia florestais; serviços ambientais das florestas;
fortalecimento institucional e extensão florestal; modernização das indústrias de base florestal; e mercado
e comércio de produtos florestais. Mais informações em www.mma.gov.br/port/sbf/pnf/acoes.html.
• Florestas Sustentáveis. Tem como objetivo promover o uso sustentável das florestas brasileiras, como
ênfase em técnicas de manejo florestal. O orçamento do programa é de R$69,2 milhões, e suas principais
ações são: fomento a projetos de exploração florestal sustentável; manejo de recursos naturais em
florestas tropicais - PPG7; apoio às populações tradicionais em reservas extrativistas; controle da
comercialização e do transporte de produtos florestais; monitoramento dos planos de manejo das
florestas sustentáveis; plano para ordenamento e manejo de recursos florestais. Os resultados alcançados
são os seguintes: ações de “Capacitação de Recursos Humanos às Tecnologias Apropriadas às
Comunidades Extrativistas” e “Apoio às Populações Tradicionais em Reservas Extrativistas”. Esses
resultados superaram as expectativas com a participação das organizações comunitárias no planejamento
de seminários, treinamentos e cursos, propiciando a adoção de novas técnicas que agregam valor à
produção extrativista dentro das Reservas Extrativistas. Sobre os recursos das Florestas Nacionais
temos que seu uso múltiplo vem conseguindo manter florestas produtivas em áreas bem superiores às
previstas no Programa graças aos Instrumentos de Gestão dessas unidades (Planos de Manejo). Para
mais informações, visite www.mma.gov.br/port/sbf/pnf/acoes.html.
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• Programa Pantanal. Visa a promover a conservação e o uso sustentável de recursos ambientais no
Pantanal Mato-grossense; também busca melhorar a infra-estrutura turística, por exemplo, construindo
estradas-parque. O programa ainda incentiva outras atividades econômicas, como a aqüicultura. Conta
com orçamento de R$261,5 milhões (2000-2003), e suas principais ações são: ampliação e melhoria
dos sistemas de esgotamento sanitário da bacia do Alto Rio Paraguai – Pantanal; ampliação e melhoria
dos sistemas de abastecimento de água da bacia do Alto Rio Paraguai – Pantanal; implementação de
estradas-parque na bacia do Alto Rio Paraguai – Pantanal; implantação de sistemas de tratamento de
resíduos sólidos e gerenciamento dos recursos hídricos da bacia do Alto Rio Paraguai – Pantanal. Para
mais informações, visite www.mma.gov.br/port/sqa/pantanal.html.
• Programa Proteção da Amazônia (Sistema de Proteção da Amazônia - SIPAM / Sistema de Vigilância da
Amazônia – SIVAM). Ver comentários das questões 30 e 31 (artigo 7).
• Programa Turismo Verde. Tem como objetivo estimular o ecoturismo na Amazônia Legal, com ênfase na
realização de parcerias com a iniciativa privada. Conta com R$317 milhões para o período de 2000-
2003. Suas principais ações são: financiamento de projetos de ecoturismo na Amazônia e formação de
pessoal para esse fim (Programa de Desenvolvimento de Ecoturismo da Amazônia Legal – PROECOTUR);
desenvolvimento da infra-estrutura turística na região Norte; assistência técnica e financeira em
ecoturismo na Amazônia (PROECOTUR). Os principais resultados alcançados pelo programa foram:
implementação da estrutura técnica e gerencial em Brasília e nos nove estados que compõem o Programa;
criação de novos roteiros turísticos disponibilizados no mercado nacional e no internacional. Mais
informações em www.mma.gov.br/port/sca/capa/index.html.
• Programa Zoneamento Ecológico Econômico. Ver comentários do artigo 8º.
• Programa BIOVIDA. Ver comentários do artigo 6º.
• Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (IDSM). Esse instituto foi criado, em maio de
1999, com o objetivo de dar continuidade aos trabalhos de implementação que já vinham sendo realizados
pelo Projeto Mamirauá. Em 7 de julho de 1999, por decreto presidencial, o instituto foi qualificado como
Organização Social. O IDSM tem por missão o desenvolvimento de modelo de área protegida para
grandes áreas de florestas tropicais onde, por meio de manejo participativo, possa ser mantida a
biodiversidade, os processos ecológicos e evolutivos.
• Projeto Plataforma Plantio Direto. Esse projeto surgiu da expectativa dos diferentes setores envolvidos
com o desenvolvimento do Sistema Plantio Direto, dentro do que foi denominado “cadeia da
sustentabilidade” da agricultura. Fazem parte dessa cadeia produtores rurais; extensionistas;
pesquisadores; professores; técnicos de assistência técnica privada; indústria de defensivos agrícolas,
corretivos e fertilizantes e de máquinas agrícolas; ministérios e órgãos de financiamento e de normalização
federais, estaduais e municipais. O objetivo principal do Projeto Plataforma Plantio Direto foi preparar
as bases para a melhoria da eficiência e da eficácia do Sistema Plantio Direto, contribuindo, decisivamente,
para uma agricultura sustentável em termos ambientais, competitiva economicamente e eqüitativa
socialmente. Disponível em www.embrapa.gov.br.
Citam-se o Programa de Desenvolvimento Socioambiental da Produção Familiar (PROAMBIENTE) e o PRONAF
Florestal (ações integradas para o fortalecimento e incentivo a projetos de manejo sustentável de uso
múltiplo, silvicultura e sistemas agroflorestais, ambos desenvolvidos e implementados em parceria entre o
MDA e o MMA:
• PROAMBIENTE. Proposta das organizações representativas dos produtores familiares rurais, já incluída no
PPA, que se propõe em seus objetivos, a partir da introdução de novos sistemas de produção e técnicas
produtivas que permitam a geração, certificação e remuneração de serviços ambientais, a implementação
de uma estratégia de desenvolvimento socioambiental para os produtores familiares rurais.Para atingir
esses objetivos, o PROAMBIENTE prevê que as famílias interessadas em participar do programa se organizem
por meio de pólos, unidade territorial que congregue uma média de 250 a 500 famílias.
• PRONAF Florestal. Objetivando o adequado manejo dos recursos naturais, o PRONAF Florestal estimula o
plantio de espécies florestais, apoiando os agricultores familiares na implementação de projetos de
manejo sustentável de uso múltiplo, reflorestamento e sistemas agroflorestais. Dessa forma, o Governo
pretende satisfazer a demanda por produtos florestais, preservando as florestas nacionais e recuperando
áreas degradadas, promovendo o ordenamento ambiental das propriedades rurais
Questão 140.
Sistema Nacional para Prevenção e Combate de Incêndios Florestais (PREVFOGO). Ver comentários da questão
203.
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Programa de Prevenção e Controle de Queimadas e Incêndios Florestais na Amazônia Legal (PROARCO).
Ver comentários da questão 203.
Projeto de Apoio ao Manejo e Comercialização da Palmeira Murmuru no Vale do Alto Juruá. O objetivo desse
projeto é apoiar um plano de manejo e de desenvolvimento de modernas tecnologias para a utilização do óleo
do murmuru, observando os aspectos socioeconômicos e os impactos no ecossistema. Órgão responsável:
Departamento de Comunidades Sustentáveis (DCS) da Secretaria Executiva de Florestas e Extrativismo (SEFE).
Endereço eletrônico: dcs@ac.gov.br. Valor total do investimento: R$37.406,00. Financiadores: Ministério do
Meio Ambiente (MMA 99CV00005) e- Governo do Estado do Acre. Período de Execução: janeiro a dezembro/
1999.
Projeto de Apoio ao Desenvolvimento do Setor de Produtos Florestais Não-madeireiros no Estado do Acre.
O objetivo é apoiar o desenvolvimento das unidades de produção de produtos florestais não-madeireiros
do Estado do Acre nas fases de manejo, beneficiamento, comercialização e organização cooperativista.
Financiadores: Ministério do Meio Ambiente (MMA 2001CV000119) e Governo do Estado do Acre. Período
de Execução: janeiro a novembro de 2002. Endereço eletrônico: dcs@ac.gov.br. Órgão responsável:
Departamento de Comunidades Sustentáveis (DCS) da Secretaria Executiva de Florestas e Extrativismo
(SEFE). Valor total do investimento: R$414.569,55.
Manejo Florestal Sustentável de Mogno (Swietenia macrophylla, King): Uma Iniciativa Piloto do Governo do
Estado do Acre. Atividade desenvolvida em colaboração com WWF, Instituto do Homem e Meio Ambiente
da Amazônia (IMAZON) e US Forest Service. Órgão responsável: IMAZON. Valor total: US$1,7 milhão para
o período inicial de cinco anos. Mais informações em: def@ac.gov.br e imazon@imazon.org.br.
Questão 141.
Ver comentários sobre questão 8j.
Projeto Reservas Extrativistas (RESEX). Além das RESEXs implantadas na região Amazônica, há também
esforços para o estabelecimento de RESEXs na Zona Costeira e Marinha que incentivem a exploração
sustentável de recursos pesqueiros (CNPT/ IBAMA). Mais informações em www.unilivre.org.br/centro/
experiencias/experiencias/334.html.
EMBRAPA-Krahô. Trata-se de projeto de estudos e pesquisa em etnobiologia, conservação de recursos genéticos
e apoio ao bem-estar alimentar do povo Krahô. O projeto Krahô executa as ações previstas no convênio
FUNAI/EMBRAPA de 1997 e no contrato FUNAI/EMBRAPA (kapey - organização Krahô) de 2000. A comissão gestora
do projeto é integrada por técnicos da FUNAI/EMBRAPA e representantes Krahô. De 2000 a 2002, o Projeto
Krahô apresentou resultados na recuperação de tecnologias tradicionais, manejo de sistemas agrícolas das
aldeias Krahô, capacitação indígena, coleta, caracterização e conservação de recursos genéticos. Recursos:
R$270 mil no período de 2000 a 2002. Consolidação da 1ª fase (três anos) - implantação.
Pesquisa “Seleção de linhagens de fungos capazes de degradar compostos orgânicos poluentes do solo e
de efluentes industriais (organoclorados, corantes têxteis, entre outros)”. Pesquisa em andamento, visando
à degradação de compostos orgânicos poluentes do solo e de efluentes industriais, a partir da seleção de
fungos em ecossistemas, com destaque à coleta de material biológico no Parque Estadual Xixová-Japuí,
Município de São Vicente – SP. Órgão responsável: Instituto de Botânica de São Paulo (www.ibot.sp.gov.br)
e Cia. de Tecnologia e Saneamento Ambiental (CETESB), São Paulo.
Projeto Adaptação de Tecnologia para Exploração Sustentável do Óleo de Copaíba. O objetivo desse projeto
é incentivar a exploração racional de novas opções extrativistas para populações tradicionais, com cursos
de capacitação para manejo e identificação botânica, funcionamento do mercado e beneficiamento.
Financiadores: Ministério do Meio Ambiente (MMA CV00003) e Governo do Estado do Acre. Período de
Execução: junho a dezembro de 1999. Órgão responsável: Departamento de Comunidades Sustentáveis
(DCS) da Secretaria Executiva de Florestas e Extrativismo (SEFE). Valor total do investimento: R$93.748,00.
Mais Informações em dcs@ac.gov.br.
Projeto Desenvolvimento Sustentável do Setor de Produtos Fitoterápicos no Estado do Acre. O objetivo
desse projeto é viabilizar a cadeia produtiva de produtos fitoterápicos do Acre enfocando aspectos de
mercado, ecologia, beneficiamento e regulamentação legal, resultando em alguns produtos comerciáveis
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em nível regional e nacional. Valor total: R$203.244,09. Financiadores:  Ministério do Meio Ambiente (MMA
99CV0043) e Governo do Estado do Acre. Período de execução: janeiro a dezembro/2000. Valor total:
R$203.244,09. Mais informações em dcs@ac.gov.br.
Projeto de Racionalização da Extração Gumífera em Áreas de Reservas Extrativistas através da Implantação
de Ilhas de Alta Produtividade (IAPs). O Projeto objetiva gerar uma proposta aplicável no sentido biológico,
socioambiental, econômico, cultural e técnico para implantação das IAPS em áreas de reserva extrativistas
contribuindo para a melhoria da produção e da produtividade do extrativismo gumífero e para a diversificação
da produção. Financiadores: Fundo Mundial para a Natureza/Brasil ((WWF/Brasil) nº. CBR – 053-00
(setembro/99 a fevereiro/00), nº. CBR–084-00 (agosto/00 a fevereiro/01) e nº. CBR – 111 - 2001(setembro/
01 a fevereiro/02)) e Governo do Estado do Acre. Órgão responsável: Departamento de Comunidades
Sustentáveis (DCS) da Secretaria Executiva de Florestas e Extrativismo (SEFE). Valor total do investimento:
R$134.475,00. Endereço eletrônico: dcs@ac.gov.br.
Programa Estadual e Federal de Subvenção da Borracha Natural Bruta. O Governo do Acre, em 1999, criou
– e está implementando – o Subsídio Estadual da Borracha Natural Bruta (Pagamento de Serviços Ambientais
diretamente ao seringueiro quando comercializa sua produção), a denominada Lei Chico Mendes, nº.
1.277, de 13 de janeiro de 1999, que instituiu R$0,40 (quarenta centavos de Real) para cada quilograma de
borracha comercializado pelo seringueiro acreano. Neste mesmo ano, o Governo Federal e o Governo do
Estado do Acre decidiram operacionalizar integradamente o subsídio federal (Lei nº. 9.479, de 12 de
agosto de 1997) e o estadual (Lei Chico Mendes, nº. 1.277, de 13 de janeiro de 1999),. Órgão responsável:
Secretaria Executiva de Florestas e Extrativismo (SEFE). Valor total do investimento subsídios da borracha
(federal e estadual): R$5.267.122,68.
Questão 142.
Ver comentários do artigo 8j.
Questão 143.
A Secretaria de Desenvolvimento Sustentável (SDS) do Ministério do Meio Ambiente realiza ações no
sentido de incentivar práticas sustentáveis pelo setor empresarial. De forma sucinta, são elas:
desenvolvimento de instrumentos econômicos para a gestão ambiental; incentivos à rotulagem ambiental
por meio do Programa Brasileiro de Rotulagem Ambiental; incentivos ao ecoturismo, entre outros.
O SNUC (Lei nº. 9.985) obriga a criação de um Comitê Gestor para cada uma das UCs e estabelece que este
deva ser participativo. O Decreto nº. 4.340, que regulamenta a citada lei, prevê a participação do setor
privado atuante na região da UC nos Comitês Gestores, que podem se consultivos ou deliberativos, de
acordo com o grupo da UC. Responsáveis: DAP-MMA/IBAMA/OEMAs. Em desenvolvimento. Para maiores
informações, visite www.mma.gov.br/port/sds/capa/.
A Secretaria de Coordenação da Amazônia do Ministério do Meio Ambiente realiza ações no sentido de
incentivar práticas sustentáveis por diversos setores da sociedade. São elas:
• Pactos Políticos. Busca-se um acordo político com setores produtivos, organizações não-governamentais,
movimentos sociais e poderes estaduais e municipais, por meio da criação de três comissões de trabalho
e da elaboração de agendas positivas dos estados da Amazônia. Agenda Positiva do Acre, Amapá, Mato
Grosso, Rondônia e Roraima.
• Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil (PPG7) concebido como uma proposta
para conservar a biodiversidade, reduzir as emissões de carbono na atmosfera e promover um maior
conhecimento das atividades sustentáveis da floresta tropical.
• Programa de Apoio ao Agroextrativismo. Apóia o desenvolvimento de iniciativas de melhoria da infra-
estrutura do processo produtivo, cria mecanismos que permitem o acesso das populações agroextrativistas
às linhas de crédito formais, promove ações voltadas ao fortalecimento da comercialização e ao acesso
de novos mercados.
• Turismo Verde. “O ecoturismo é um segmento da atividade turística que utiliza, de forma sustentável,
o patrimônio natural e cultural, incentiva sua conservação e busca a formação de uma consciência
ambientalista por meio da interpretação do ambiente, promovendo o bem-estar das populações
envolvidas”. O desenvolvimento do ecoturismo na Amazônia Legal é tido como uma das bases para o
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desenvolvimento sustentável da região. Programa de Desenvolvimento de Ecoturismo da Amazônia
Legal (PROECOTUR e Diretrizes para uma Política Nacional de Ecoturismo.
• PROAPAM. Propõe-se a expandir e a consolidar um sistema de áreas protegidas na região Amazônica
do Brasil, com prioridade para as UCs de Uso Indireto, introduzindo mudanças na abordagem das
questões relacionadas com o ordenamento do território e com o uso dos recursos naturais amazônicos,
tendo em vista assegurar a conservação da biodiversidade e o desenvolvimento sustentável na região.
Mais informações em www.mma.gov.br/port/sca/.
Questão 144.
Programa sobre Turismo. A EMBRATUR desenvolve um programa sobre turismo em nível das comunidades.
Há preocupação de integrar ações ambientais no programa. Esse programa tem metodologia inovadora.
Mais informações em www.embratur.gov.br.
Questão 145.
Relatórios e documentos para a Rio+10. Já existe informação [ver revista editada pela Secretaria Executiva
(SECEX) do Ministério do Meio Ambiente (MMA)].
A Agenda 21 brasileira encontra-se em fase de implementação. Tal processo irá se basear em seis eixos
temáticos: Agricultura Sustentável; Cidades Sustentáveis; Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento
Sustentável; Infra-estrutura e Integração Regional; Gestão dos Recursos Naturais; e Redução das
Desigualdades Sociais. Foram realizadas reuniões em todos os estados do Brasil e o FNMA apoiou projetos
para a elaboração de Agendas 21 locais municipais em 2001. Mais informações disponíveis em
www.agenda21.org.br.
Questão 146.
Indicadores de Desenvolvimento Sustentável. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) publicou
a edição de Indicadores de Desenvolvimento Sustentável do Brasil com informações sobre a realidade
brasileira, integrando as dimensões social, ambiental, econômica e institucional. O documento, na íntegra,
encontra-se disponível no endereço www1.ibge.gov.br/home/geografia/ambientais/ids/ids.pdf. Para definição
dos critérios e indicadores de sustentabilidade no uso dos recursos florestais, visite www.mma.gov.br/
florestas. DIFLOR/SBF/PNF - definição e implantação de mecanismos para a concessão de uso de florestas.
SIMBIO/IBAMA/GTZ – definição de Indicadores de Biodiversidade pelo IBAMA (em andamento).
ICMS Ecológico. Ver comentários da questão 158.
Questão 147.
Cooperação Técnica prestada para países em desenvolvimento. A Agência Brasileira de Cooperação (ABC)
do Ministério das Relações Exteriores presta cooperação a países em desenvolvimento por meio de projetos
na área de educação, saúde, agricultura.(Cooperação Sul-sul/África e países da América Latina).
Coordenação: CTPD (em execução). Maiores informações em www.abc.mre.gov.br.
O Ministério da Integração Nacional desenvolve ações voltadas para a redução das desigualdades regionais.
O Programa Sub-regiões Diferenciadas e o Programa Nacional de Geração de Emprego e Renda (PRONAGER)
são os mais importantes, pois buscam uma maior eqüidade entre as regiões brasileiras.
Questão 148.
Ver comentários do artigo 8j e do artigo 15 (Conselho de Gestão do Patrimônio Genético).
Natura Cosméticos/Acre e CEDAC(Convênio). Empresas privadas utilizam matérias-primas extraídas de
forma sustentável, comprando-as das populações tradicionais, investindo, ainda, na capacitação dessas
populações tradicionais e indígenas para a exploração sustentável dos recursos.
Experiência na Reserva de Xapuri (AC). Processamento de produtos oriundos da floresta. Diretoria do
Programa Nacional de Florestas (DIFLOR/PNF). Orçamento: R$500 mil (CEDAC). Mais informações em
www2.ibama.gov.br/resex/cmendes/visite.htm.
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Banco da Amazônia (BASA). O Banco da Amazônia oferece crédito para atividades ligadas à conservação e
ao uso sustentável de recursos naturais na Amazônia brasileira. As seguintes atividades recebem créditos:
• manejo florestal sustentável vinculado ao processo de industrialização da madeira;
• reabilitação de áreas alteradas e(ou)  degradadas, por meio de:
a) sistemas agroflorestais, compostos de essências florestais, culturas perenes e de ciclo curto, de
forma que a produção seja sustentada;
b) reflorestamento com essências de curta e média maturação, para fins energéticos, madeireiros e
não-madeireiros.
• segmentos de química fina e bioindústria;
• indústria de base florestal com certificação da produção florestal (englobando a extração, beneficiamento
e comercialização, excluindo-se financiamento isolado para serrarias);
• agroindústrias de produtos não-madeireiros, compreendendo as atividades de transformação ou
beneficiamento de matéria-prima in natura, de origem florestal, produzida parcialmente ou totalmente
no próprio empreendimento, bem como, a produzida por terceiros, provenientes de áreas manejadas;
• pesquisas tecnológicas aplicadas, difusão e transferência de tecnologias avançadas, voltadas para manejo,
reflorestamento e industrialização, destacando as de caráter cooperativo, que visem à exploração racional
dos recursos florestais.
Mais informações em www.basa.com.br.
Há uma publicação com um conjunto de estudos de caso de empresas que incorporam a dimensão ambiental
em suas práticas, visando a produção sustentável: Almeida, Fernando. 2002. O bom negócio da
sustentabilidade. Rio de Janeiro, Nova Fronteira. 192p.
Questão 149.
Avaliação e Ações Prioritárias para Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade nos Biomas Brasileiros
(ver capítulo 3).
Questões 150.
Ecoturismo. Diretrizes para a Política Nacional de Ecoturismo. Documento elaborado pelo Instituto Brasileiro
de Turismo (EMBRATUR) em parceria com o Ministério do Meio Ambiente. Disponível em
www.embratur.gov.br.
Proposta de Turismo Sustentável. Envolve 73 municípios da Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da
Cidade de São Paulo.
Questão 154.
O MMA realizou a Campanha de Conduta Consciente em Ambientes Recifais. Reconhecendo o impacto
potencial da visitação em áreas com presença de recifes de coral, a Diretoria do Programa Nacional de
Áreas Protegidas (DAP) desenvolveu esta campanha de conduta consciente. A primeira fase da campanha
foi dirigida para as UCs(federais, estaduais e municipais) do nordeste brasileiro, mas pretende-se expandi-
la para as áreas não protegidas. O material informativo foi distribuído da seguinte forma:
• folhetos aos visitantes;
• pôsteres para fixação em barcos turísticos e hotéis;
• livretos para estudantes de escolas locais.
Mais informações em www.mma.gov.br/port/sbf/dap/index.cfm.
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Artigo 11 Medidas de incentivo
Questões 156 e 157.
O Brasil se encontra em uma fase de transição, pois ainda prevalecem instrumentos de comando e controle,
mas algumas iniciativas de implementação de instrumentos econômicos podem ser identificadas – e há
uma clara tendência para sua ampla adoção. Os seguintes documentos podem ser acessados em
www.mma.gov.br/port/sds/instrec/corpo.html:
• Aplicación de instrumentos económicos en la gestión ambiental en América Latina y el Caribe: desafíos
y factores condicionantes;
• ICMS Ecológico: Experiências nos Estados do Paraná, São Paulo, Minas Gerais e Alternativas na Amazônia;
• Instrumentos Econômicos de Gestão das Águas - Aplicações no Brasil;
• Instrumentos Econômicos para a Gestão Ambiental no Brasil;
• Gestão de Resíduos Sólidos na América Latina e no Caribe: Instrumentos Econômicos para Políticas
Públicas.
Decisão III/18. Medidas de incentivo
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Decisão IV/10. Medidas para implementação da Convenção [parte]
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Decisão V/15. Medidas de incentivo
Comentários adicionais sobre a implementação desse Artigo
Questão 158.
ICMS Ecológico. A expressão “ICMS Ecológico” vem sendo usada para denominar, na legislação dos estados,
a repartição do ICMS dos municípios, normas destinadas a compensar e a estimular a conservação e o uso
sustentável dos recursos ambientais. O ICMS, Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, é o principal imposto estadual
e importante fonte de renda de estados e municípios. Em 1999, a receita do ICMS, no País, totalizou cerca
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de 62 bilhões de Reais. Conforme o Art. 158, IV, da Constituição Federal, do produto da arrecadação do
ICMS 75% ficam com os estados e 25% são distribuídos entre os municípios. Tal distribuição depende de
alguns critérios. Os Estados do Paraná, São Paulo e Minas Gerais incluíram critérios ambientais na distribuição
dos recursos do ICMS:
• Paraná: Lei nº. 9.491/90 e Lei Complementar nº. 59/91;
• São Paulo: Lei nº. 8.510/93; e
• Minas Gerais:Lei nº. 12.040/95.
ICMS Ecológico no Estado do Mato Grosso do Sul. Programa iniciado em 2001, implantado em 2002, consiste:
i) criar Unidades de Conservação e demarcar territórios indígenas; ii) avaliar a qualidade ambiental e os
objetivos da UC criada para inseri-la no Cadastro Estadual de Unidades de Conservação; iii) pontuar fatores e
programas realizados nos municípios para melhoria da qualidade ambiental; e iv) elaborar o índice ambiental
para o ICMS Ecológico. O programa precisa de ajustes jurídicos que, deverão ocorrer em 2004, após a
implantação gradativa da percentagem que vai de 2%, em 2002; 3,5%, em 2003; e 5%, em 2004.
No tocante a critérios ambientais, além dos Estados do Paraná, São Paulo e Minas Gerais, outros já instituíram
o ICMS Ecológico. Por exemplo, Rondônia, Rio Grande do Sul (em regulamentação) e há iniciativas neste
sentido em Mato Grosso, Santa Catarina, Ceará, Bahia e Goiás. Os sistemas de ICMS Ecológico em operação
no Paraná, São Paulo e Minas Gerais identificam, basicamente, duas linhas de estímulo a recursos ou a
serviços ambientais, a saber: espaços territoriais especialmente protegidos e os sistemas de saneamento
ambiental. As experiências do ICMS Ecológico nos Estados do Paraná, São Paulo e Minas Gerais indicam
que, para muitos municípios, nas regiões onde predominam áreas protegidas, com as decorrentes restrições
a atividades econômicas, esses recursos participam significativamente na receita local, sendo fonte importante
de alimentação da economia municipal. Além do papel compensatório, a aplicação desse instrumento com
a finalidade de estimular a conservação e o uso sustentável de recursos ambientais tem sido uma experiência
promissora a merecer estudos e aprimoramento. O ICMS Ecológico, agregando valor econômico às atividades
de proteção ambiental, tem contribuído para ampliar as iniciativas dos municípios na conservação de
espaços naturais e no saneamento ambiental, bem como para desenvolver e articular a gestão ambiental
municipal e estadual. As experiências ressaltam, ainda, que o ICMS Ecológico, por Unidades de Conservação
ou por saneamento ambiental, vem contribuindo para integrar, na agenda dos prefeitos e administradores
municipais, a gestão local dos recursos e serviços ambientais em suas dimensões de orçamento, de estrutura
ou de capacitação de pessoal.
Iniciativa Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN). O SNUC, Lei 9985/02, reitera o reconhecimento
das RPPNs como Unidade de Conservação. As RPPNs são áreas de domínio privado a serem especificamente
protegidas, por iniciativa do proprietário, mediante reconhecimento do poder público, por serem consideradas
relevantes por sua biodiversidade ou por seu aspecto paisagístico, ou ainda por suas características ambientais
que justifiquem ações de recuperação. O proprietário é isento do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural (IPTR) e a reserva, gravada em caráter perpétuo.
Seguro para Pescadores no Período de Defeso. Há, nesse sentido, a Lei nº. 8.287, de 1991, que dispõe
sobre a concessão do benefício de seguro-desemprego a pescadores artesanais durante o período de
defeso. O art. 1º da citada lei determina o seguinte: “O pescador profissional que exerça sua atividade de
forma artesanal, individualmente ou em regime de economia familiar, sem contratação de terceiros, fará
jus ao benefício de seguro-desemprego, no valor de um salário-mínimo mensal, durante o período de
proibição de atividade pesqueira para a preservação da espécie”.
Questão 160.
Algumas revisões de legislação específica já foram realizadas criando incentivos econômicos (ex. legislação
de recursos hídricos, legislação florestal, ICMS ecológico em vários estados, legislação de ciência e tecnologia,
fundos regionais constitucionais, acesso a recursos genéticos e repartição de benefícios, entre outros).
Questão 162.
Há avanços em capacitação de recursos humanos na área de valoração da biodiversidade. O Ministério do
Meio Ambiente promoveu cursos de treinamento a partir da publicação do Manual de Valoração Econômica
da Diversidade Biológica, produzido em 1998 pelo economista Ronaldo Serôa da Motta com a colaboração,
para os estudos de caso, de José Ricardo Brun Fausto (assistente de pesquisa da CEMA/IPEA), Carolina
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Artigo 12. Pesquisa e treinamento
Questão 173.
Há disparidades no território brasileiro para o atendimento deste artigo.
Questão 174.
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). O CNPq foi criado em 1951 e
apresenta significativa atuação com importantes repercussões na área de diversidade biológica. Seus objetivos
incluem (1) promover, fomentar e realizar a pesquisa científica e tecnológica e possibilitar a formação de
recursos humanos em todas as áreas de conhecimento; e (2) promover, implementar e manter mecanismos
de apoio, análise, armazenamento, difusão e intercâmbio de dados e informações sobre o desenvolvimento
da ciência e da tecnologia do País. Para cumprir esses objetivos, o CNPq adota vários caminhos: concessão
de cotas de bolsas para cursos de mestrado e doutorado, bolsas de iniciação científica, bolsas de produtividade
em pesquisas, bolsas de apoio técnico e bolsas para pesquisador visitante, desenvolvimento científico
regional, recém-doutor e pós-doutorado. Ainda, no exterior, concede bolsas para estágio sênior, pós-
doutorado, doutorado sanduíche, doutorado pleno, aperfeiçoamento e especialização.
No período 1998-1999, o número de bolsas concedidas pelo CNPq para cursos de doutorado relacionados
com a biodiversidade no País cresceu, atingindo 1.783,30 bolsas no ano de 1999 (Tabela 1).
Área
Tabela 1. Número de bolsas de pós-graduação concedidas pelo CNPq, segundo áreas relacionadas à
biodiversidade. Cada bolsa equivale a 12 (doze) mensalidades pagas no ano, para um ou mais bolsistas.
      Mestrado Doutorado
1998 1999 1998 1999
Química 240.50 225.50 407.30 414.40
Oceanografia 37.20 33.80 15.80 18.00
Biologia Geral 5.40 12.20 14.90 22.60
Genética 74.20 59.80 81.20 74.80
Botânica 77.50 64.10 65.30 61.10
Zoologia 87.40 79.50 103.00 95.30
Ecologia 108.70 101.60 82.60 93.30
Bioquímica 108.90 96.60 158.50 169.40
Farmacologia 60.80 57.10 26.50 31.50
Microbiologia 38.70 38.00 50.70 55.60
Parasitologia 25.40 23.40 28.70 29.20
Engenharia Química 105.00 99.80 78.00 91.40
Farmácia 30.70 29.80 11.50 21.20
Agronomia 425.60 409.70 344.00 377.40
Recursos Florestais e Engenharia Florestal 54.90 46.30 26.90 23.70
Multidisciplinar 281.10 237.20 204.40 204.40
Total 1762.00 1614.40 1699.30 1783.30
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Tabela 2. Número de bolsas de pós-graduação concedidas pela CAPES em áreas relacionadas à
biodiversidade.
Mestrado Doutorado
1998 1999 2000 1998 1999 2000
Química 228 334 330 208 382 270
Oceanografia 48 57 58 9 36 33
Biologia Geral 185 191 156 90 138 133
Genética 164 151 182 69 107 142
Botânica 140 118 123 69 102 99
Zoologia 195 160 186 78 173 181
Ecologia 135 131 138 74 136 107
Bioquímica 137 105 112 92 98 111
Farmacologia 62 41 56 42 55 60
Microbiologia 110 123 98 40 53 65
Parasitologia 72 53 52 45 79 81
Engenharia Química 190 167 155 32 75 82
Farmácia 56 87 75 7 36 33
Agronomia 124 675 608 263 423 449
Recursos Florestais e
Engenharia Florestal 135 112 97 20 44 55
Multidisciplinar 306 264 218 74 94 134
Total 2287 2769 2644 1212 2031 2035
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). Programa BIOTA/FAPESP. O Programa
BIOTA/FAPESP, Instituto Virtual da Biodiversidade, teve início em 1999 com a finalidade de sistematizar a
coleta de dados, organizar e disseminar informações sobre a biodiversidade do Estado de São Paulo. O
objetivo maior do BIOTA/FAPESP é inventariar e caracterizar a biodiversidade do Estado de São Paulo, definindo
os mecanismos para sua conservação, seu potencial econômico e sua utilização sustentável. O programa
apóia 37 projetos científicos relacionados à biodiversidade no Estado de São Paulo. Mais informações em
www.biota.org.br.
O Ministério da Ciência e Tecnologia possui os seguintes programas ligados à biodiversidade:
• Programa Antártico Brasileiro (PROANTAR). Compreende pesquisas científicas e atividades correlatas
que o Brasil desenvolve no Continente Antártico. Os projetos de pesquisa são selecionados tendo em
vista sua vinculação às questões científicas referentes ao ambiente antártico e à competência científica
do pesquisador proponente. As ênfases científicas do PROANTAR levam em conta os objetivos e diretrizes
emanados da Política Nacional para Assuntos Antárticos (POLANTAR), e os programas e iniciativas
propostos pelo Comitê Científico de Pesquisa Antártica (SCAR), organismo internacional vinculado ao
Conselho Internacional das Uniões Científicas (ICSU). O apoio logístico aos projetos de pesquisa do
Área
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PROANTAR é dado pelo Ministério da Marinha, compreendendo: a operação do Navio de Apoio Oceanográfico
“Ary Rongel”; a manutenção da Estação Antártica “Comandante Ferraz”; a instalação e a manutenção
de refúgios e de acampamentos; e o transporte de pesquisadores. Essas últimas atividades contam
ainda com a colaboração da Força Aérea Brasileira (FAB-MMaer).
• Programa de Capacitação de Recursos Humanos para Atividades Estratégicas (RHAE). Um dos critérios
para a elegibilidade de projetos para o RHAE é a produção de tecnologias ambientais (aproveitamento
da biodiversidade brasileira; gerenciamento de ecossistemas; tratamento de resíduos, gestão ambiental,
atendimento e certificação das normas ISO 14000).
• Programa Piloto para Proteção das Florestas Tropicais do Brasil (PPG7)/Subprograma Ciência e
Tecnologia. O Subprograma de Ciência e Tecnologia é coordenado por uma Secretaria Técnica,
vinculada à Secretaria de Políticas e Programas de C&T do MCT. Tem como objetivo principal promover
e disseminar conhecimentos científicos e tecnológicos relevantes à conservação e ao uso racional
dos recursos naturais da Amazônia. A Fase I do Subprograma de C&T, iniciada em 1995, foi
estruturada em dois componentes: Centros de Ciência (CC) e Projeto de Pesquisa Dirigida (PPD). O
componente Centros de Ciência, encerrado em 1999, visou ao fortalecimento institucional de duas
tradicionais instituições de pesquisa da Amazônia: o Museu Paraense Emílio Goeldi e o Instituto
Nacional de Pesquisas da Amazônia. Por meio do componente PPD, foram desenvolvidos 23 projetos
de pesquisa entre 1996 e 1999. Atualmente, outros 30 projetos de pesquisa dirigida estão sendo
executados. A Fase II do Subprograma de C&T está sendo elaborada e prevê a formação de redes
temáticas de pesquisas, objetivando responder adequadamente às grandes questões que afetam a
região Amazônica.
• Programa Ciência e Tecnologia para Gestão de Ecossistemas. Ver comentários da questão 177.
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Comentários adicionais sobre a implementação desse Artigo
Questão 175.
Projeto de Capacitação Técnica em Manejo Florestal de Impacto Reduzido - ProManejo 012 (Governo do
Acre). O objetivo do Projeto Piloto de Manejo Florestal e Capacitação Técnica no Município de Sena Madureira,
Acre, (PROMATEC) - executado pela Fundação de Tecnologia do Estado do Acre (FUNTAC) juntamente com a
Secretaria Executiva de Florestas e Extrativismo (SEFE), com recursos do ProManejo (PPG7/MMA/ IBAMA)
na área da empresa A. F. G. Oliveira - é promover a implantação de técnicas de exploração florestal de
impacto reduzido na região Amazônica, garantindo o desenvolvimento do setor madeireiro no Estado do
Acre. Órgão responsável: FUNTAC. Valor total: Recursos Requisitados (ProManejo) - US$224.192,00; Total –
US$530.307,00.
Programa de Capacitação de Comunidades Extrativistas do Estado do Acre. Diante das diversas situações
concretas vivenciadas pelos extrativistas locais e considerando sua complexidade, faz-se necessário formular
e implementar a formação profissional desses trabalhadores, preparando-os para um modelo de produção
sustentável. Com base nessa preocupação e dispondo dos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador
(FAT) em parceria com a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural/AC, foi estabelecido o objetivo
de beneficiar pessoas residentes na zona rural do Estado do Acre. Basicamente o programa foi implantado
e realizado em localidades de difícil acesso. A prioridade dada às populações extrativistas e agrícolas deve-
se ao fato de que existem programas de apoio à produção extrativista em plena execução, carentes de
ações na área da capacitação. Órgão responsável: Secretaria de Estado da Produção (SEPRO), Secretaria
Executiva de Floresta e Extrativismo (SEFE), Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER/AC),
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). Valor total: R$300 mil.
Questão 177.
Programa Ciência e Tecnologia para a Gestão de Ecossistemas. Desenvolvido pelo Ministério da Ciência e
Tecnologia (MCT), realiza as seguintes ações relevantes para a pesquisa e o treinamento em áreas relativas
à conservação e ao uso sustentável da biodiversidade:
• Fomento à Pesquisa e ao Desenvolvimento sobre a Composição e a Dinâmica dos Ecossistemas Brasileiros;
• fomento às Ações de Ciência e Tecnologia do Programa-Piloto para Proteção das Florestas Tropicais;
• manutenção e expansão do Acervo Científico do Museu Paraense Emílio Goeldi;
• preservação e ampliação dos Acervos Científicos do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia.
Coordenação: Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia - INPA (Programa de Coleções e Acervos
Científicos);
• desenvolvimento de Estudos sobre a Dinâmica e a Composição dos Ecossistemas Amazônicos;
• pesquisa e desenvolvimento nas Áreas de Reserva Ambiental – Mamirauá.
Projeto de Monitoramento de Áreas Desflorestadas na Amazônia Legal (PRODES) do (Instituto de Pesquisas
Espaciais (INPE). Inserido no Programa “Ciência e Tecnologia para Gestão de Ecossistemas” do Ministério da
Ciência e Tecnologia. A realização desse projeto de estimativa do desflorestamento da Amazônia (PRODES)
pelo INPE/MCT demonstra, pela extensão da área investigada, pela grande quantidade de dados e pelo
impacto dos resultados nas discussões socioeconômico-ambientais, que o Governo está adequadamente
preparado, em termos técnico-científicos, para fiscalizar essa vasta paisagem brasileira. Mais informações
em www.inpe.br.
Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira (PROBIO). Tem como
objetivo auxiliar o Governo do Brasil no desenvolvimento do PRONABIO, por meio do estímulo aos subprojetos
demonstrativos, à geração e à divulgação de conhecimentos e de informações sobre biodiversidade, à
identificação de ações prioritárias e à facilitação de parcerias entre o setor público e o privado. O PROBIOé
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resultado do Acordo de Doação TF 28309 firmado, em 5 de junho de 1996, entre o Governo brasileiro e o
Global Environmental Facility (GEF), que utiliza o Banco Mundial como administrador de seus recursos. O
PROBIO iniciou sua execução, em 1997, com um orçamento de US$20 milhões, sendo US$10 milhões
procedentes do GEF e US$10 milhões de contrapartida do Governo brasileiro. Foi nesse mesmo marco de
negociações que o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade(FUNBIO) foi criado como fundo privado, sendo que
o PROBIO e o FUNBIO podem ser considerados projetos complementares, um com caráter estatal e outro com
caráter privado. O PROBIO é coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) em parceria com o Conselho
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), que atua como gestor administrativo,
contratando os subprojetos e liberando recursos.
Fundação O Boticário. Dá apoio financeiro a projetos para conservação da natureza. Até o momento, 837
projetos foram aprovados, sendo 282 no subprograma “Outros Auxílios” e 555 distribuídos nos subprogramas
“Unidades de Conservação”, “Pesquisa e Proteção da Vida Silvestre” e “Áreas Verdes”. Esses projetos
perfazem um valor de US$4.712.529,61 investidos na conservação da natureza e estão distribuídos nas
cinco regiões do País, conforme a tabela abaixo.
Tabela 3. Projetos apoiados pela Fundação O Boticário nas diferentes regiões do Brasil.
Região* Qtde Total Ap_R$ Ap_US$
 CENTRO-OESTE 82 364.094.703,20 524.920,03
 NORDESTE 101 77.336.814,56 752.062,42
 NORTE 59 110.047.417,05 387.005,60
 SUDESTE 230 617.596.286,07 1.285.046,58
 SUL 362 1.683.288.158,88 1.763.494,98
TOTAL 834 2.852.363.379,76 4.712.529,61
* No site www.fundacaoboticario.org.br está disponível a listagem de todos os projetos apoiados por estado
brasileiro.
Questão 178.
Projeto Genoma. Desenvolvido pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, conta com orçamento de R$355,2
milhões para o período de 2000-2003, e os principais resultados são:
• Rede dos Genomas Regionais. Compreende sete projetos que tratam do genoma estrutural e funcional
de organismos de interesse nas áreas de saúde e agricultura: Centro-Oeste, Minas Gerais, Nordeste,
Trypanosoma cruzi, Paraná, Rio de Janeiro, Bahia.
• Rede Nacional de Seqüenciamento de DNA, dentro do Projeto Genoma Brasileiro.  Envolve 26 laboratórios
e conta com o apoio do Laboratório Nacional de Computação Científica (LNCC) em bioinformática. Já
está praticamente concluído o seqüenciamento da bactéria Chromobacterium violaceum.
• Apoio ao Laboratório Nacional de Computação Científica – LNCC e ao Laboratório Nacional de Biologia
Molecular Estrutural da Associação Nacional de Luz Sincroton – ABTLus.
• Cooperação Brasil-Argentina em Biotecnologia(CBAB), com implementação de 12 cursos em realização
no decorrer de 2001 e de 13 projetos aprovados na última reunião do Conselho Binacional.
• Divulgação das atividades do Centro Internacional de Engenharia Genética e Biotecnologia (ICGEB),
recebimento e seleção de 15 propostas de projetos colaborativos.
• Iniciado em fevereiro de 2002, o Projeto Genoma do Eucalipto visa aos trabalhos de seqüenciamento e
à transformação do Eucalipto.
• Em maio de 2002, foi realizada reunião sobre tecnologia com delegação chinesa responsável pelo
programa Cooperação Brasil-China.
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Programa Piloto para a Proteção às Florestas Tropicais do Brasil (PPG7). Ver comentários da questão 84.
Experimento de Grande Escala da Biosfera-Atmosfera na Amazônia (LBA). Large Scale Biosphere-Atmosphere
Experience in Amazon. Trata-se de uma iniciativa de pesquisa internacional liderada pelo Brasil. O LBA
está projetado para gerar novos conhecimentos sobre o funcionamento climatológico, ecológico,
biogeoquímico e hidrológico da Amazônia, o impacto das mudanças no uso da terra nesses aspectos e
as interações entre a Amazônia e o sistema biogeofísico global. O LBA está centrado em torno de duas
questões principais que serão abordadas por meio de pesquisa multidisciplinar, integrando estudos de
Ciências Físicas, Químicas, Biológicas e Humanas:
• De que modo a Amazônia funciona, atualmente, como uma entidade regional?
• De que modo as mudanças dos usos da terra e do clima afetarão o funcionamento biológico, químico e
físico da Amazônia, incluindo sua sustentabilidade e sua influência no clima global?
Mais informações em http://lba.cptec.inpe.br/lba/index.html.
Projeto do Trópico Úmido (PTU). Tem por objetivos fomentar projetos que induzam à formação de redes
temáticas de grupos de pesquisa e de desenvolvimento dedicados à investigação de temas de relevância
econômica, social e estratégica para a região Amazônica; e buscar a multidisciplinaridade, parceria institucional
e tratamento integrado dos temas, visando à sua transferência e utilização adequada para a promoção
sustentável do desenvolvimento da região Amazônica. Em 2001, não houve contratação de projetos para o
PTU, mas estão em andamento 11 projetos contratados no fim de 2000, que somaram R$1,7 milhão (capital
e custeio). Esses projetos não contemplam bolsas Informações em www.cnpq.br/areas/terra_meioambiente/
ptu/index.htm.
Programas Básicos do CNPq. São aqueles voltados para o uso planejado dos instrumentos de fomento,
segundo as áreas tradicionais do conhecimento. Operacionalmente, distinguem-se pelo atendimento às
demandas da comunidade científica com base em critérios de mérito e competência, podendo ser conjugados
com critérios de prioridade, conforme avaliações da situação de desenvolvimento da base científica nacional
em suas diversas áreas. Os Programas Básicos de Botânica, Zoologia, Ecologia/Limnologia e Oceanografia
estão incluídos na Coordenação Geral do Programa de Pesquisas em Ciências da Terra e Meio Ambiente.
Programa Básico Auxílios (R$)
Botânica 194.927,00
Zoologia 184.406,00
Ecologia/ Limnologia 202.692,78
Oceanografia, Recursos Pesqueiros e Engenharia de Pesca 775.089,60
Informações em:
www.cnpq.br/areas/terra_meioambiente/conhecimento/botanica/index.htm.
www.cnpq.br/areas/terra_meioambiente/conhecimento/zoologia/index.htm.
www.cnpq.br/areas/terra_meioambiente/conhecimento/ecologia_limnologia/index.htm.
www.cnpq.br/areas/terra_meioambiente/conhecimento/oceanografia/index.htm.
Programa Water Availability, Vulnerability of Ecosystems and Society in North-eastern Brazil  (WAVES). Desenvolvido
em cooperação com várias instituições alemãs e brasileiras sob os auspícios do acordo CNPq/ IBAMA /DLR. O
programa WAVES focaliza a construção de modelos matemáticos integrados, para serem utilizados como
ferramentas adicionais na busca de soluções estratégicas com relação às mudanças climáticas globais, e que
envolvem pesquisas interdisciplinares nos campos da hidrologia, ecologia, meteorologia, climatologia, pedologia,
agronomia e ciências sociais e econômicas. Foram escolhidas duas regiões no Estado do Piauí (Vale de
Gurgueia/Projeto Piloto e Picos) e uma no Estado do Ceará (Tauá). No ano de 2001, foram gastos recursos de
R$114.006,35.
Programa Mangrove Dynamics and Management (MADAM). É um projeto de cooperação teuto-brasileiro. Foi
concebido de forma conjunta por cientistas brasileiros e alemães, sendo financiado pelo governo alemão, por
meio do Ministério da Educação, Ciência, Pesquisa e Tecnologia (BMBF) (www.bmbf.de) e, do lado brasileiro,
pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). O MADAM é reconhecido como
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um projeto Land-Ocean Interactions in the Coastal Zone (LOICZ). No âmbito do LOICZ, um programa
subordinado ao Programa Internacional de Geosfera-Biosfera (IGBP), são realizadas pesquisas de zonas
costeiras. O MADAM obteve ainda o reconhecimento do programa Man and Biosphere (MAB) da UNESCO. A
área de estudo do projeto MADAM está localizada a cerca de 150 km da desembocadura sul do rio Amazonas.
Essa região, entre a costa e o oceano Atlântico, prolonga-se em um total de 110 km2, e possui uma faixa de
manguezal de até 20km de largura. Essa área é especialmente adequada às iniciativas interdisciplinares do
MADAM. Mais informações em www.cnpq.br/areas/cooperacaointernacional/convenios/madam.htm.
Projeto Antártico Brasileiro (PROANTAR). Tem como propósito a realização de substancial pesquisa científica
na região Antártica, com a finalidade de compreender os fenômenos que ali ocorrem, bem como sua
influência sobre o território brasileiro, contribuindo assim para a efetivação da presença brasileira naquela
região. A motivação fundamental para o apoio do CNPq à condução da pesquisa científica na Antártica
reside, em síntese, no reconhecimento, cada vez maior, da profunda repercussão que fenômenos, eventos
e processos naturais que operaram, e operam, no continente austral e tiveram e têm no ambiente e na
evolução de todo o globo terrestre. No ano de 2001, o PROANTAR destinou R$ 576.142,90 para a concessão
de bolsas e auxílios. Mais informações em www.cnpq.br/areas/terra_meioambiente/proantar/index.htm.
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Artigo 13 Educação e conscientização pública
Questões 180 e 181.
Constituição Federal de 1988, art. 225, § 1º, VI: ”promover a educação ambiental em todos os níveis de
ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente”
Política Nacional de Educação Ambiental. A Lei nº. 9.795, de 27 de abril de 1999, instituiu a Política Nacional
de Educação Ambiental, e o Decreto nº. 4.281, de 25 de junho de 2002, regulamentou a referida lei.
Programa Nacional de Educação Ambiental (PNEA). Instituído em fevereiro de 1999, esse programa conta
com orçamento de R$39,5 milhões para o período 2000-2003. Mais informações em www.mma.gov.br/port/
sdi/ea/pnea.cfm.
Decisão IV/10. Medidas para implementação da Convenção [parte]
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Decisão V/17. Educação e conscientização pública
Comentários adicionais sobre a implementação desse Artigo
Questão 182.
Há programas televisivos que tratam de temas relativos à conservação da biodiversidade. Os mais importantes
são:
• Globo Ecologia. Realizado em parceria entre a Rede Globo e a Fundação Roberto Marinho, traz reportagens
sobre biomas brasileiros, espécies ameaçadas, entre outros temas, em linguagem acessível e com a
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utilização de recursos (imagens e computação gráfica) que facilitam a compreensão por parte do grande
público.
• Tom da Mata. Realizado pelo Canal Futura, estimula o desenvolvimento de atividades de proteção ao
meio ambiente – em especial da Mata Atlântica – e de educação musical, utilizando diferentes materiais
educativos, métodos e inovações pedagógicas. A obra do maestro Tom Jobim e sua paixão pela Mata
Atlântica são a base do projeto.
• Um Pé de Quê. Mostra as diversas espécies de nossa flora. A abordagem parte de aspectos botânicos,
como origens, características físicas, épocas de floração e vai buscar passagens em que elas pontuaram
a História do Brasil.
• Tom do Pantanal. Atende a 800 escolas e a cerca de 800 mil alunos de diversas regiões do País. O
objetivo é promover a educação ambiental de forma interdisciplinar, sensibilizando os alunos para a
necessidade da preservação e do desenvolvimento sustentável da região do Pantanal. Kits de material
didático (contendo 13 vídeos – 10 temáticos, um de apresentação, um de capacitação e um de educação
ambiental); fita cassete com músicas de autoria de diversos compositores da região e do Brasil; livro
cancioneiro com as partituras dessas músicas e atividades de educação musical; jogo com elementos
do Pantanal para estimular a curiosidade e a descoberta das características do meio ambiente de cada
localidade; livro para o professor e kit experiências para avaliação local de condições ambientais) foram
distribuídos nas escolas.
• Globo Repórter. Programa da TV aberta (Rede Globo) que , entre outros, aborda temas relacionados à
biodiversidade. Mais informações em www.globo.com/globoreporter.
Questão 183.
Programa Parâmetros em Ação - Meio Ambiente na Escola. Programa desenvolvido pelo Ministério da
Educação que tem como objetivo estratégico a institucionalização da Educação Ambiental nos sistemas de
ensino. Contribui para o desenvolvimento de ações integradas que envolvem a equipe escolar, alunos e
comunidade, tanto em relação à formação de professores quanto na elaboração de projetos educativos
pelas escolas. O programa é realizado em parceria com as Secretarias de Educação Estaduais e Municipais,
Universidades e Organizações Não-Governamentais interessadas. Os materiais produzidos estão distribuídos
em dois kits: do formador e do professor. O primeiro subsidia os coordenadores de grupo no seu trabalho
como formador e o segundo contém material que pode auxiliar os professores em suas atividades para a
prática da educação ambiental nas escolas como tema transversal.
Programas Tom da Mata e Tom do Pantanal. Treinam professores (ver questão anterior).
Fundação O Boticário – Coleção Biomas. Contém informações acerca dos biomas brasileiros, com linguagem
e apresentação voltadas para o público leigo. Pode ser utilizada por diversos tipos de práticas educacionais.
Trata-se de uma coleção composta por sete livretos e uma fita de vídeo abordando a riqueza e as principais
características naturais dos biomas brasileiros (Floresta Amazônica, Caatinga, Cerrado, Pantanal, Floresta
com Araucária e Campos, Floresta Atlântica e Ecossistemas Costeiros), acompanhados por um manual com
sugestões de utilização do material. A distribuição desse material está sendo realizada em workshops
envolvendo os professores da rede estadual de ensino do Paraná, que atuarão como multiplicadores do
material em suas respectivas localidades de atuação. Somente após os professores passarem por esse
processo de capacitação, suas respectivas escolas estarão aptas a receber as coleções. A distribuição do
material iniciou-se em setembro de 2002, com um evento do qual participaram 60 professores, responsáveis
pela capacitação de aproximadamente 600 professores, procedentes de 130 escolas da região de Curitiba
e de alguns municípios da região metropolitana. No total, foram distribuídas quase 550 coleções, havendo
a previsão de realização de pelo menos mais cinco eventos de capacitação em 2003, com vistas a cobrir
todo o Estado do Paraná. Até o momento foram investidos cerca de R$120 mil. Informações em
www.fundacaoboticario.org.br/sql/FBPN/Portal/portal_fund_frameset.asp.
Fundação O Boticário - Exposições Itinerantes. Foram criadas 11 exposições com 10 banners cada uma,
que são emprestadas para escolas e outros tipos de instituição. Exposições: Unidades de Conservação;
Água; Reserva Natural Salto Morato; Fundação O Boticário de Proteção à Natureza; Floresta Atlântica;
Floresta Amazônica; Cerrado; Pantanal; Caatinga; Floresta com Araucária e Campos; Costa Brasileira.
Essas exposições já rodaram os Estados de São Paulo (oito instituições); Paraná (32 instituições); Santa
Catarina (duas instituições); Bahia (cinco instituições); Minas Gerais (uma instituição); Espírito Santo(uma
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instituição); Rio de Janeiro (duas instituições); Piauí (uma instituição); Rio Grande do Sul (quatro instituições);
e Distrito Federal (duas instituições). Aproximadamente R$120 mil têm sido investidos nessa iniciativa.
Fundação O Boticário - Estação Natureza. Trata-se de uma exposição permanente com elementos
complementares e planejados de forma a atender públicos de diferentes faixas etárias, com níveis de
conhecimento e experiências diversificadas de vida. Seu formato alia interatividade com informação para a
promoção da efetiva mobilização para a conservação da natureza. O aprendizado é automotivado, envolvendo
experiências múltiplas que estimulam diversos sentidos, facilitando a perpetuação do conhecimento pela
vida. Está instalada no Shopping Estação, um dos grandes centros de compras de Curitiba. A Estação
Natureza convida o visitante a embarcar em uma viagem pelos biomas brasileiros – Floresta Amazônica,
Caatinga, Cerrado, Pantanal, Floresta com Araucária, Floresta Atlântica, Ecossistemas Costeiros e Campos
Sulinos – onde vivem cerca de 20% das espécies de animais e plantas do planeta. Em funcionamento, há
aproximadamente um ano, já recebeu mais de 18 mil visitantes, procedentes de 24 estados brasileiros e do
Distrito Federal, e de 21 países. Atendeu a mais de 130 escolas, em sua maioria das redes públicas municipais
e estaduais, além de diversos grupos organizados.
Programa de Educação e Sensibilização Pública do Estado do Rio Grande do Sul. Os objetivos desse programa
são a divulgação de conhecimento e a incorporação da população nos programas de gestão ambiental e
preservação da biodiversidade. Ações/iniciativas:
1) implantação de trilhas interpretativas nas Unidades de Conservação;
2) elaboração de material informativo-educativo para as Unidades de Conservação;
3) realização da 3ª Conferência Municipal do Meio Ambiente de Porto Alegre.
Questão 184.
European Association of Zoos and Aquaria (EAZA)/Rainforest Campaign. Essa campanha direcionada a
Mata Atlântica e para as quatro espécies de mico-leão foi um esforço de dois anos para a arrecadação de
recursos financeiros e visava a participação, especialmente, dos zoológicos europeus que mantém micos-
leões em suas coleções. Noventa zoológicos da EAZA de 20 países diferentes participaram da campanha
com atividades que incluíram desde a apresentação de pôsteres até a total transformação do zoológico em
uma paisagem sul-americana. A campanha aumentou a consciência sobre programas de conservação para
a Mata Atlântica por meio do uso dos micos-leões como espécies-bandeira e informou sobre outras espécies
ameaçadas da Mata Atlântica. Essa campanha foi oficialmente finalizada na Conferência Anual da EAZA de
2002, realizada em Barcelona, entre os dias 17 e 22 de setembro. Até 16 de setembro de 2002, a campanha
havia arrecadado 145.876,99 euros, que correspondiam a contribuições de cerca de 60% dos participantes.
As expectativas eram de arrecadação de mais 200.000 euros até o final de 2002, quando a maioria dos
zoos concluiu oficialmente suas campanhas. Os recursos arrecadados constituirão um fundo permanente
para as atividades de conservação in situ dos micos-leões. O Grupo de Planejamento da Campanha foi
composto por David Field (Zoológico de Dublin, Irlanda), Bengt Holst (Zoológico de Copenhagen, Dinamarca),
Kristin Leus (Zoológico de Antwerp, Bélgica) e Jeremy J. C. Mallinson (até recentemente do Durrell Wildlife
Conservation Trust, Jersey). Mais informações em www.eaza.net.
Questão 185.
O Componente 6 (Educação, Sensibilização Pública, Informação e Divulgação sobre Biodiversidade) da
Política Nacional da Biodiversidade,  instituída pelo Decreto nº. 4.339, de 22 de agosto de 2002, define
diretrizes para a educação e a sensibilização pública e para a gestão e divulgação de informações sobre
biodiversidade, com a promoção da participação da sociedade, inclusive dos povos indígenas, quilombolas
e outras comunidades locais, no que diz respeito à conservação da biodiversidade, à utilização sustentável
de seus componentes e à repartição justa e eqüitativa dos benefícios derivados da utilização de recursos
genéticos, de componentes do patrimônio genético e de conhecimento tradicional associado à biodiversidade.
Todavia, os planos de ação com metas e prazos ainda não foram elaborados. Informações em
www.mma.gov.br/biodiversidade/estrateg/politica/decreto2.html#c6.
Questão 186.
Falta ainda realizar estudos no sentido de dimensionar a quantidade de recursos necessários para promover
a utilização estratégica dos instrumentos educacionais e de comunicação.
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Questão 187.
FNMA, PRODEAGRO e PLANAFLORO têm ações específicas para educação ambiental, PNEA, experiências do IPÊ
com o MST, Mamirauá, RESEX.
Questão 188.
O Ministério da Educação possui uma coordenação de educação ambiental. Para alcançar sua missão, a
Coordenação-Geral de Educação Ambiental (COEA), segundo orientação da Política Nacional de Educação
Ambiental – Lei nº. 9.795/99, definiu duas linhas de ação prioritárias:
• Projetos de Educação Ambiental no convívio escolar;
• Inserção de temas do meio ambiente nas disciplinas do ensino fundamental – PCN em Ação de Meio
Ambiente.
• Ver comentários da questão 183.
Questão 189.
Brasil, MEC. 1998. A Implantação da Educação Ambiental no Brasil. Ministério de Educação e Cultura
(MEC), Secretaria de Educação Infantil e Fundamental - SEF], Brasília. 137pp. A publicação foi idealizada
com o objetivo de oferecer informações sobre o processo evolutivo da Educação Ambiental (EA), seu
aprofundamento e sua difusão no Brasil. Esse livro, pretende oferecer aos técnicos e professores do sistema
educacional brasileiro, aos interessados no desenvolvimento e na prática da EA, bem como às autoridades
responsáveis pela gestão das políticas públicas, informações sobre os antecedentes das práticas de Educação
Ambiental no Brasil. Bem como indicações que permitam melhorar a qualidade de tais práticas e, ainda,
tratar das implicações e estratégias para a introdução desse assunto como tema transversal nos currículos,
devendo, portanto, permear todo o processo de ensino/aprendizagem, em todos os níveis e modalidades
admitidos na legislação vigente para educação no País.
Questão 190.
O texto da Convenção sobre Diversidade Biológica foi traduzido para o português (disponível em
www.mma.gov.br/biodiversidade/relpub.html), mas não para línguas indígenas
Não houve esforços para tornar a linguagem da CDB mais acessível (para crianças e público leigo). Não
foram adotadas medidas para a divulgação do conteúdo da CDB para o público leigo. Além disso, o Handbook
da CDB não foi traduzido para o português.
Questão 191.
Programa Nacional de Educação Ambiental. O Programa executa o projeto Implantação de Pólos de Educação
Ambiental e Difusão de Práticas Sustentáveis, que tem como objetivo implantar 27 pólos, um em cada
Unidade da Federação. O pólo tem como objetivo funcionar como um espaço mobilizador e coordenador
das ações de educação ambiental no estado. A meta é apoiar 57 projetos no período 2000-2003. Até
novembro de 2001, foram apoiados 22 projetos.
Programa Natureza e Sociedade (PNS). Promovido pelo Instituto Internacional de Educação do Brasil (IIEB),
tem como objetivo criar profissionais capacitados, qualificados e comprometidos com a questão ambiental
no Brasil. Com base nessa meta, o PNS apóia o pesquisador ou líder comunitário para que adquira novos
conhecimentos acerca da conservação do meio ambiente, além de treinar e capacitar acadêmicos e
profissionais da área ambiental. Vem sendo executado, desde 1991, em parceria com o Internacional
Development Group (IDG) da State University of New York (SUNY) e, desde 1995, conta também com a
parceria do WWF-Brasil. O Programa recebe apoio financeiro da Embaixada do Reino dos Países Baixos, da
United States Agency for International Development (USAID) e da Fundação Ford.
Fundo Nacional de Meio Ambiente (FNMA). Edital nº. 7/2001. O objetivo do edital é apoiar projetos destinados
à estruturação de redes de instituições (ou de pessoas e instituições), com foco estrito em educação
ambiental não-formal, que promovam a produção de conhecimento sobre práticas e metodologias em
Educação Ambiental e sua difusão, que estimulem o intercâmbio de experiências e o estabelecimento de
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parcerias para a execução de ações demonstrativas entre os diversos agentes da Educação Ambiental e
que ofereçam serviços de informação capazes de operar de forma articulada com o Sistema Brasileiro de
Informação sobre Educação Ambiental e Práticas Sustentáveis (SIBEA). Os recursos previstos para apoio a
projetos são de R$1,5 milhão. Os projetos aprovados foram:
• “Fortalecendo a Rede Paulista de Educação Ambiental (REPEA)”, do Instituto de Educação e Pesquisa
Ambiental Cinco Elementos;
• “Tecendo Cidadania - Rede Brasileira de Educação Ambiental”, do Instituto ECOAR para a Cidadania;
• “Estruturação da Rede Pantanal de Educação Ambiental”, da Ecologia e Ação (ECOA);
• “Estrutura da Rede Acreana de Educação Ambiental”, da Universidade Federal do Acre; e
• “Tecendo Redes de Educação Ambiental na Região Sul”, da Fundação Universidade do Vale do Itajaí
(UNIVALI).
Informações em www.mma.gov.br/fnma.
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Artigo 14 Avaliação de impactos e minimização de impactos negativos
Questões 194 e 195.
Há disparidade na percepção dos setores consultados quanto ao cumprimento deste artigo.
Há alta prioridade do Governo e sociedade sobre o desmatamento, as queimadas, os incêndios, a poluição
atmosférica, a poluição hídrica; mas com baixa efetividade. Há conflitos de interesses político-econômicos
e político-setoriais sobre o assunto.
A legislação brasileira é bem avançada e pressupõe a exigência de licenciamento ambiental com estudo de
impacto ambiental. A Lei de Crimes Ambientais prevê punições para a degradação ambiental.
Programa de Prevenção e Controle de Queimadas e Incêndios Florestais na Amazônia Legal (PROARCO).
Ver comentário da questão 140.
Sistema de Proteção da Amazônia (SIPAM). Ver comentário da questão 30.
Recuperação ambiental
Projeto de Gestão Integrada. Projetos de Gestão Integrada dos Estados Brasileiros e Amazônia Fique Legal,
do Programa Piloto para a Proteção às Florestas Tropicais do Brasil (PPG7).
Programa Nacional de Florestas (PNF). Monitoramento e Controle de Desmatamentos (ver em
www.ibama.gov.br).
Ministério do Meio Ambiente (MMA). O MMA, por meio do Projeto de Cooperação Técnica PNUD/MMA/
FGEB/BRA/93/036, centralizou as ações relativas à desertificação no Brasil no período de 1995 a 1999, com
estabelecimento de diretrizes para a Política Nacional de Controle da Desertificação.
Programa Agricultura de Precisão. Pretende utilizar modernas tecnologias para minimizar o uso de fertilizantes
e defensivos agrícolas, de modo a alcançar maior competitividade no mercado interno e no externo e a
atender à crescente demanda por tecnologias ambientalmente saudáveis. Aí se incluem satélites e outros
instrumentos que geram informações a fim de proporcionar o melhor uso do solo. O Programa Agricultura
de Precisão visa a dar assistência aos produtores rurais, às agroindústrias, às cooperativas e às entidades,
repassando novos conhecimentos e tecnologias para o setor, em parceria com universidades, centros de
pesquisa, iniciativa privada, serviços de extensão rural e usuários. O órgão responsável pela implementação
do Programa é a EMBRAPA, Ministério da Agricultura e do Abastecimento, e o valor no PPA 2000-2003 é de
R$89,2 milhões.
Programa de Avaliação do Potencial Sustentável de Recursos Vivos na Zona Econômica Exclusiva (REVIZEE).
Esse Programa tem como objetivo principal proceder ao levantamento dos potenciais sustentáveis de
captura dos recursos vivos na nossa Zona Econômica Exclusiva (ZEE), que se estende desde o limite
exterior do mar territorial, de 12 milhas de largura, até 200 milhas náuticas da costa, abrangendo uma
extensão de cerca de 3,5 milhões de quilômetros quadrados. O REVIZEE resulta de compromisso assumido
pelo Brasil ao ratificar, em 1988, a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (em vigor desde
16 de novembro de 1994) e de incorporar os seus conceitos à nossa legislação interna, por meio da
Constituição de 1988 e da Lei nº. 8.617, de 4 de janeiro de 1993. São metas do REVIZE: inventariar os
recursos vivos na ZEE e as características ambientais de sua ocorrência; determinar suas biomassas;
estabelecer os potenciais de captura sustentáveis.
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Programa Global de Observação dos Oceanos (GOOS) – Brasil. Criado pela Comissão Oceanográfica
Intergovernamental (COI), em cooperação com a Organização Meteorológica Mundial (OMM) e com o
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), tendo em vista os dispositivos da Convenção
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM) e da Agenda 21. O Brasil, País que ratificou a CNUDM
e aderiu à Agenda 21, a qual, em seu capítulo 17, reconhece a necessidade de se desenvolver um Sistema
Global de Observação para melhor compreender e monitorar as mudanças nos oceanos e suas influências,
considerando a extensão da área marítima de interesse nacional sobre a qual se deve garantir o
desenvolvimento sustentável. O Plano de Implementação do GOOS define cinco módulos principais: avaliação,
previsão e monitoramento do clima; avaliação e monitoramento dos recursos vivos marinhos; monitoramento
e gerenciamento de zonas costeiras; avaliação e previsão da saúde dos oceanos; serviços meteorológicos
marinhos e operacionais em Oceanografia.
Programa Conservação de Solos na Agricultura. Tem por objetivo trabalhar com pequenos produtores
rurais, técnicos do setor agrícola e de órgãos públicos locais, para disseminar práticas de uso do solo e da
água voltadas à conservação, atuando também na recuperação de áreas agrícolas degradadas. O trabalho
ocorre nas microbacias hidrográficas, mediante convênios de cooperação técnica. Suas principais ações
são: financiamento para os corretivos de solo (PRÓ-SOLO); correção, conservação e preservação de solos
na agricultura; e pesquisa e desenvolvimento em manejo e conservação de solo e água. O órgão responsável
é o Ministério da Agricultura e do Abastecimento – Secretaria de apoio Rural e Cooperativismo. O valor no
PPA 2000-2003 é de R$581,7 milhões. Os principais resultados apresentados até agora foram: implantação
de cerca de 40 unidades demonstrativas para geração, validação e difusão de tecnologias de manejo e
conservação de solo e água na agricultura, adaptadas às diferentes realidades socioeconômicas;
implementação de oito projetos nas regiões Centro-Oeste e Sul; geração de 15 novas tecnologias em
recuperação da capacidade produtiva dos solos; aplicação de R$165,1 milhões, atingido cerca de 1,9
milhão de hectares, beneficiando aproximadamente 14,2 mil produtores.
Programa Conservação Ambiental de Regiões Mineradas. Visa a evitar ou a atenuar os impactos ambientais
na mineração, proporcionando a reabilitação ambiental das áreas exploradas. Os recursos para este programa
são de R$16,1 milhões. As principais ações previstas são: transferência de tecnologia para recuperação
ambiental na Amazônia Peruana; estudos ambientais em áreas de reserva garimpeira; proteção ambiental
de áreas mineradas; monitoramento ambiental de áreas mineradas. Decreto nº. 97.632, de 10 de abril de
1989, que regula a restauração de áreas degradas por atividades de mineração; Decreto nº. 99.274, de 06
de junho de 1990 que regula o licenciamento ambiental de atividades de mineração.
Programa Brasil Joga Limpo. Este programa visa a estimular ações como: coleta seletiva e reciclagem do
lixo; estímulo à implantação de projetos demonstrativos visando à gestão integrada de resíduos sólidos e
ao saneamento ambiental; implantação de sistema de informação ambiental relativo ao gerenciamento de
resíduos sólidos urbanos; e elaboração de normas que tratam de resíduos. O órgão responsável é o Ministério
do Meio Ambiente e o valor no PPA 2000-2003 é de R$76,8 milhões (mais informações em
www.abrasil.gov.br).
Há iniciativas de recuperação nos estados brasileiros como São Paulo (Programa de Despoluição do Rio
Tietê, Programa de Recomposição da Vegetação em Cubatão), Rio de Janeiro (Programa de Despoluição
da Baía de Guanabara).
No Nordeste do Brasil estão sendo conduzidos projetos-piloto para o combate à desertificação.
Há levantamento sobre poluição costeira do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (GERCO).
O Programa Nacional do Meio Ambiente II (PNMA II) tem um componente de licenciamento ambiental e
monitoramento, prevendo ações de fortalecimento institucional e capacitação.
Programa Pantanal. Busca melhorar a infra-estrutura turística e incentivar outras atividades econômicas,
como a aqüicultura. O valor do Programa no PPA 2000-2003 é de R$261,5 milhões e as principais ações
previstas são: estudos de oportunidades de investimentos, criação de roteiros, implantação de sinalização;
implementação do gerenciamento da pesca e promoção da aqüicultura na bacia do Alto Rio Paraguai –
Pantanal; na bacia do Alto Rio Paraguai: monitoramento da qualidade ambiental; criação de Unidades de
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Proteção Ambiental; gestão dos recursos hídricos; saneamento básico (lixo, esgoto); roteiros turísticos.
Está em fase inicial.
O Zoneamento Ecológico-Econômico prevê o zoneamento agroecológico. Ver comentários da questão 70.
Projeto de Monitoramento de Áreas Desflorestadas na Amazônia Legal (PRODES) do Instituto Nacional de
Pesquisas Espaciais (INPE). Ver comentários da questão 33.
Foram criadas 80 brigadas em Unidades de Conservação visando a combater incêndios. Os seguintes
órgãos estão envolvidos: FUNAI, EMBRAPA, Corpo de Bombeiros, Política Florestal, FUNASA, INCRA, emissoras
de rádio, INFRAERO e Política Militar.
112
Decisão IV/10. Medidas de implementação da Convenção [parte]
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Decisão V/18. Avaliação de impacto, responsabilidade e reparo
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Comentários adicionais sobre a implementação desse Artigo
Questão 196.
Lei nº. 6.938 – Política Nacional de Meio Ambiente; Resolução nº. 001/86 do CONAMA instituiu obrigatoriedade
de relatórios de impacto ambiental e respectivo estudo de impacto ambiental (linguagem acessível para a
sociedade), com audiências públicas. A Resolução nº. 305/2002 do CONAMA prevê estudos de impacto
ambiental para transgênicos e a Resolução nº. 237/97.
Questão 197.
A Resolução nº. 001, de 1986, do CONAMA exige audiências públicas. Ocorre que ainda não está consolidado
processo de informação acessível e compreensível para a sociedade julgar as vantagens e as desvantagens
da implementação dos empreendimentos.
Questão 198.
Há avaliação ambiental estratégica para projetos de infra-estrutura na Amazônia (ainda em elaboração). O
Ministério do Planejamento tem estudo para atualizar os eixos de desenvolvimento no Brasil, com a avaliação
de impacto como uma das etapas.
Questão 199.
O Brasil integra o Tratado de Cooperação da Amazônia e o do Mercosul; a Convenção de Direitos do Mar;
o Acordo Internacional para Pesca de Atuns e Afins (ICATI), o PROANTAR (Tratado da Antártica); Aves
migratórias.
Questão 200.
Convenção Internacional de Proteção de Plantas; Acordos Sanitários; IMO (Água de lastro); Convenção de
Estocolmo (auxiliou na elaboração e está em processo de ratificação) – prevê uso restrito controlado e,
para alguns, banimento de uso de poluentes orgânicos persistentes (POPs).
Questão 201.
O Brasil tem mecanismo de notificação para o caso da febre aftosa em gado.
Questão 203.
Sistema Nacional para Prevenção e Combate de Incêndios Florestais (PREVFOGO). Em 10 de abril de 1989, o
Governo federal criou por meio do Decreto nº. 97.635 o PREVFOGO, que atribui ao Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) a competência de coordenar as ações necessárias à
organização, implementação e operacionalização das atividades relacionadas com a educação, pesquisa,
prevenção, controle e combate aos incêndios florestais e às queimadas. A estrutura básica do PREVFOGO é
composta por cinco programas: Prevenção, Controle, Combate, Pesquisa e Treinamento. Cada Programa,
por sua vez, é constituído por uma série de projetos. No Programa de Prevenção estão contidas ações que
permitirão tanto antecipar a tomada de decisões sobre um eventual risco de ocorrência de incêndio quanto
atuar diretamente sobre as potenciais causas dos incêndios. Mais informações em www.mct.gov.br/clima/
comunic_old/prevfogo.htm.
Programa de Prevenção e Controle de Queimadas e Incêndios Florestais na Amazônia Legal (PROARCO). O
objetivo do programa é identificar as áreas de maior risco de ocorrência de incêndios florestais por meio da
implementação de um sistema de monitoramento e de avaliação de risco para a tomada de decisões. O
sistema tem como apoio técnicas de geoprocessamento e de previsão meteorológica. Na página
115
www.cptec.inpe.br/products/queimadas/ estão disponíveis boletins diários sobre focos de calor detectados
em todo o território nacional.
Há mecanismo de aviso sobre derramamento de petróleo.
Questão 205.
Com os Estados Unidos (EPA e USDA/FS) e o IBAMA para incêndios e queimadas, agrotóxicos. Há normas
para introdução de espécies exóticas. Foi realizada reunião, em outubro de 2002, no Brasil, no MMA, para
discutir o tema “espécies exóticas” (ver comentários do artigo 8h).
Questão 207.
As áreas de mineração, hidrelétricas, transportes e assentamentos têm procedimentos estabelecidos para
avaliação de impacto integrada aos programas setoriais. O Ministério dos Transportes lançou manual para
boas práticas ambientais em empreendimentos de transporte. O PROECOTUR prevê atividade de avaliação
de impacto do ecoturismo nas áreas para visitação.
Questão 208.
O artigo 3º da Lei nº. 6.938 e a Resolução nº. 001/86 do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA).
Questão 209.
O CONAMA possui Câmara Temática de Biodiversidade. Há, no Congresso Nacional, a Comissão de Meio
Ambiente, Minorias e Consumidor, e os Projetos de Lei obrigatoriamente tramitam por ela. Há também a
Comissão da Amazônia.
Questão 211.
O PNMA I promoveu capacitações no componente de fortalecimento institucional em metodologias, técnicas
e procedimentos para avaliação de impacto.
Questão 214.
A mitigação de impactos é exigência da legislação. Quando não é possível mitigar, o pagamento é feito em
dinheiro, como, por exemplo, no caso de derramamento de petróleo.
Diagnóstico da Gestão ambiental no Brasil. Esse diagnóstico teve como objetivo identificar a situação atual
da gestão ambiental nas Unidades da Federação, estabelecendo um “marco zero” para o início da
implementação do PNMA II. Esse diagnóstico permitirá aferir os avanços obtidos na formulação e na
aplicação dos instrumentos e políticas ambientais ao longo do Programa que se referem aos critérios de
elegibilidade para participação no Componente Gestão Integrada de Ativos Ambientais do PNMA II:
– gestão de recursos florestais;
– gestão de recursos hídricos;
– gestão de resíduos sólidos;
– instrumentos econômicos para a gestão ambiental;
– licenciamento ambiental;
– monitoramento ambiental;
– gestão de áreas naturais protegidas estaduais;
– descentralização da gestão ambiental; e
– participação na gestão ambiental.
Esse diagnóstico institucional inclui, também, outros instrumentos e políticas, visando ao aprofundamento
do conhecimento sobre o status quo da gestão ambiental no País. Aborda, igualmente, o grau de
desenvolvimento institucional que o segmento de as políticas públicas vem logrando nos estados, após
pouco mais de um quarto de século das primeiras iniciativas governamentais voltadas explicitamente para
a gestão ambiental em geral. Mais informações em www.mma.gov.br/port/se/pnma2/map.html.
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Artigo 15 Acesso aos recursos genéticos
Houve disparidade de percepção pelos diferentes setores gestores consultados, quanto ao cumprimento
deste artigo. Setores não-governamentais avaliam como baixa prioridade e recursos severamente limitantes,
enquanto setores governamentais avaliam como alta prioridade.
Questões 216 e 217.
A Medida Provisória nº. 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, cria o Conselho de Gestão do Patrimônio
Genético (CGEN), dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, a proteção e o acesso ao conhecimento
tradicional associado, a repartição de benefícios e o acesso à tecnologia e a transferência de tecnologia
para sua conservação e utilização, e dá outras providências. O Decreto nº. 3.945, de 28 de setembro de
2001, define a composição do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético e estabelece as normas para o
seu funcionamento. O CGEN é composto por representantes dos seguintes Ministérios: Ciência e Tecnologia;
Saúde; Justiça; Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Defesa; Cultura; Relações Exteriores;
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. Além dos Ministérios, as seguintes instituições possuem
representantes no CGEN: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis –
IBAMA; Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ); Conselho Nacional do Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (CNPq); Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA); Empresa Brasileira
de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA); Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ); Instituto Evandro Chagas; Fundação
Nacional do Índio (FUNAI); Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI); e Fundação Cultural Palmares.
O CGEN tem recursos financeiros no PPA (BIOVIDA e Recursos Genéticos) e no projeto PNUD BRA 00 21
(GEF), como um subprojeto. Mas os recursos são insuficientes para o atendimento das demandas. Para
cumprir o artigo, faz-se necessária a regulamentação, a capacitação, a pesquisa sobre valoração, a formação
de advogados na área, a construção de conceitos (o que é eqüitativo, por exemplo). Há dois novos projetos
de lei em tramitação no Congresso, solicitando mudança na composição, e um prevendo a inclusão, na lei
de crimes ambientais, de um capítulo sobre penalidades para biopirataria. O CGEN possui cinco câmaras
temáticas:
1. Patrimônio Genético Mantido em Condições Ex Situ. Reúne membros do Conselho de Gestão que tenham
responsabilidade no que diz respeito ao acesso e à remessa do patrimônio genético mantido em condições
ex situ, e, quando convidados, especialistas e representantes de setores da sociedade devem se manifestar
sobre o tema de forma a propiciar o debate de aspectos técnicos, políticos e científicos. É composta por
sete membros: conselheiros titulares ou suplentes, representantes das seguintes instituições: Ministério
da Ciência e Tecnologia; Ministério da Saúde; EMBRAPA; IBAMA; INPA; CNPq; JBRJ; especialistas convidados
para debater temas a respeito dos quais detenham expertise; e, também, convidados que sejam
representantes de setores da sociedade que possuam inter-relações com a temática-foco desta Câmara.
2. Conhecimento Tradicional Associado. Reúne membros do Conselho de Gestão que tenham
responsabilidade diretamente ligada aos temas relacionados com o acesso ao patrimônio genético
nacional e ao conhecimento tradicional associado; especialistas nesses temas e representantes da
sociedade civil, para propiciar o debate, em maior profundidade, de seus aspectos técnicos, políticos e
científicos que tenham conseqüências para as decisões do Conselho. Essa Câmara é composta por 11
membros: conselheiros titulares ou suplentes, representantes das seguintes instituições: Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; Ministério da Justiça; INPA; Ministério da Cultura;
Fundação Cultural Palmares; FUNAI; EMBRAPA; CNPq; IBAMA; INPI; Instituto Evandro Chagas; e por
especialistas convidados para debater temas a respeito dos quais detenham expertise e, também,
convidados que sejam representantes de setores da sociedade civil, com destaque para os que possuam
inter-relações com a temática-foco desta Câmara.
3. Repartição de Benefícios. Reúne membros do Conselho de Gestão que tenham responsabilidades com
a repartição de benefícios, oriundos do acesso à amostra de componente do patrimônio genético e do
conhecimento tradicional associado, de modo a estabelecer instrumentos adequados e a identificar
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todas as formas de repartição de benefícios, além daquelas previstas em lei. É seu objetivo, também,
reunir especialistas nesse tema, representantes da sociedade civil, com destaque para os detentores do
conhecimento tradicional, de forma a propiciar o debate de seus aspectos técnicos, políticos e científicos
e a subsidiar as decisões do Conselho. Essa Câmara é constituída por 12 membros: conselheiros titulares
ou suplentes representantes das seguintes instituições: CNPq; Ministério da Justiça; Ministério da Cultura;
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; Ministério do Meio Ambiente; Ministério
da Ciência e Tecnologia; Ministério da Saúde – MS; IBAMA; EMBRAPA; FUNAI; INPI; Fundação Cultural
Palmares.
4. Procedimentos Administrativos. Reúne membros do Conselho de Gestão que tenham responsabilidade
com os temas relacionados com autorizações de acesso e remessa de componentes do patrimônio
genético e de acesso ao conhecimento tradicional associado. Bem como representantes das instituições
que tenham interesse na matéria, além de outros especialistas com o objetivo de estabelecer o
procedimento e o fluxograma das solicitações recebidas pelo CGEN e realizar as adequações necessárias,
de modo a propiciar segurança e controle, sem excessiva burocratização, do processo. Essa Câmara é
constituída por seis membros: conselheiros titulares ou suplentes, representantes das seguintes
instituições: Ministério da Saúde; Ministério da Defesa; Fundação Cultural Palmares; FUNAI; CNPq; e
IBAMA.
5. Acesso à Tecnologia e Transferência de Tecnologia. Reúne membros do CGEN que tenham
responsabilidade no tocante ao acesso e à transferência de tecnologia, de forma a promover o debate
de aspectos técnicos, políticos e científicos e a subsidiar as decisões do Conselho. Essa Câmara é
constituída por 11 membros: conselheiros titulares ou suplentes, representantes das seguintes
instituições: Ministério da Ciência e Tecnologia; Ministério do Meio Ambiente; Ministério das Relações
Exteriores; Ministério da Cultura; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Ministério da
Saúde; Ministério do Desenvolvimento, da Indústria e do Comércio Exterior; Fundação Oswaldo Cruz;
EMBRAPA; INPI; e CMPq. Poderão ser convidados especialistas e consultores ad hoc para assessorar os
membros da Câmara, quando necessário.
A legislação sobre o tema ainda está em processo de consolidação. Iniciada com proposta da Senadora
Marina Silva, em 1995, foi aprovado Projeto de Lei, em 1998, substitutivo do senador Osmar Dias à proposta
de Marina Silva.
Programa Brasileiro de Ecologia Molecular para o Uso Sustentável da Biodiversidade da Amazônia (PROBEM).
Visa a contribuir para o desenvolvimento da bioindústria no País e, em especial, na região Amazônica,
atuando fortemente na geração de conhecimento e transferência de tecnologia de ponta, mediante diversas
modalidades de parcerias com instituições de pesquisa e com o setor privado. O valor no PPA 2000-2003 é
de R$45,9 milhões. O órgão responsável é o Ministério do Meio Ambiente.
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Decisão II/11 e Decisão III/15. Acesso aos recursos genéticos
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Decisão V/26. Acesso aos recursos genéticos
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Comentários adicionais sobre a implementação desse Artigo
Questão 218.
Prevista no Decreto nº. 4.339, diretriz 9, item 4 (vide capítulo 2)
O Brasil possui legislação regulamentando o acesso ao Patrimônio Genético, que facilita o uso por outras
partes contratantes.
Ver também comentários das questões 216 e 217.
Questão 219.
Há legislação, como o artigo 16 da MP nº. 2.186-16 e a Resolução nº. OO1 do CGEN, que ampara contratos
com a anuência do Governo. Nenhum contrato foi aprovado pelo CGEN.
Questão 220.
O Artigo 16 da MP nº. 2.186-16/01 estabelece o acesso a componentes do Patrimônio Genético brasileiro
mediante o Consentimento Prévio Informado.
Questão 222.
O País está discutindo a implementação do tratado da FAO para Recursos Genéticos para a Alimentação e
Agricultura, do qual já é signatário.
Questão 225.
Foram analisadas Legislações e Decretos de outros países como os do Pacto Andino, Costa Rica e Filipinas,
para subsidiar a elaboração de projetos de lei e da Medida Provisória nº. 2.186-16.
Questão 226.
O Ministério do Meio Ambiente, por meio do Programa Brasileiro de Ecologia Molecular para o uso Sustentável
da Biodiversidade da Amazônia (PROBEM), está discutindo modelos de contrato sobre Repartição de Benefícios.
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Questão 227.
Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGEN).
Questão 228.
O Brasil é signatário desde junho de 2002.
Questão 229.
A Secretaria Executiva do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético é o Ponto Focal Nacional.
Questão 230.
O Componente 5 do Decreto nº. 4.339 prevê a reversão de benefícios para conservação e uso sustentável
da biodiversidade.
Questão 231.
A legislação brasileira trata apenas do Brasil enquanto provedor de recursos genéticos, e não enquanto
usuário de recursos genéticos de outros países.
Na qualidade de País Provedor de Componentes do Patrimônio Genético, o Brasil garante o retorno de
benefícios conforme o disposto na Medida Provisória nº. 2.186-16. Na qualidade de receptor, o Brasil
seguirá o que for estabelecido no Tratado Internacional de Recursos Genéticos para a Alimentação e a
Agricultura e pela CDB.
Questão 233.
Previsto na MP nº. 2.186-16/01.
Questão 234.
O Brasil coordena com países do G77.
Questão 236.
O Brasil não tem enviado tais informações para o Secretário Executivo. Entretanto, uma proposta brasileira
foi apresentada no processo de revisão do Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual
Relacionados com o Comércio (Acordo TRIPS). Tal proposta visa a explicitar as obrigações brasileiras em
relação às regras estabelecidas pela CDB no âmbito da OMC.
Questão 237.
A EMBRAPA capacita países na América Central e África.
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Artigo 16 Acesso à tecnologia e transferência de tecnologia
Questão 239.
Na Medida Provisória nº. 2.186-16 há um capítulo sobre acesso e transferência de tecnologia (Brasil como
receptador). O Conselho de Gestão do Patrimônio Genético possui Câmara Técnica sobre Acesso e
Transferência de Tecnologia (ver comentário da questão 217). Ressalte-se a iniciativa governamental sobre
Tecnologia e Inovação (MCT) e o Centro de Gestão de Estudos Estratégicos que tem como missão promover
e realizar estudos e pesquisas prospectivas de alto nível na área de ciência e tecnologia e suas relações
com setores produtivos. Maiores informações em www.cgee.org.br.
Serviços Virtuais para Transferência de Tecnologia da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. Projeto
DIAGNOSE VIRTUAL: ambiente na área de sanidade animal e vegetal que, além de possibilitar o diagnóstico
de doenças por meio remoto, permite também que os produtores e os extensionistas tenham um acesso
maior aos veterinários e aos fitopatologistas da EMBRAPA por meio de consultas virtuais. Foi desenvolvido um
sistema para diagnóstico de especialistas do milho. Maiores informações em http://
diagnose.cnptia.embrapa.br/.
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Decisão III/17. Direitos de propriedade intelectual
Comentários adicionais sobre a implementação desse Artigo
Questão 242.
Falta regulamentação e aprimoramento da legislação de acesso.
Questão 244.
Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) é uma autarquia federal, criada em 1970, vinculada ao
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (www.mdic.gov.br). Tem por finalidade principal,
segundo a Lei nº. 9.279/96 (Lei da Propriedade Industrial), executar, no âmbito nacional, as normas que
regulam a propriedade industrial, tendo em vista a sua função social, econômica, jurídica e técnica. É
também sua atribuição pronunciar-se quanto à conveniência de assinatura, ratificação e denúncia de
convenções, tratados, convênios e acordos sobre propriedade industrial (www.inpi.gov.br).
Questão 245.
A Lei de Propriedade Industrial proíbe o patenteamento de organismos e demais componentes e permite o
patenteamento de produtos e processos que façam uso de microorganismos geneticamente modificados.
A Lei de Proteção de Cultivares (Lei nº. 9.456, de 25 de abril de 1997), regulamentada pelo Decreto nº.
2.366, de 5 de novembro de 1997.
Questão 246.
Não informado ao Secretariado. Foi elaborado estudo de caso de contratos de acesso e repartição de
benefícios (disponível em www.mma.gov.br).
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Artigo 17 Intercâmbio de informações
Questões 247 e 248.
O Brasil apoiou a estruturação de portal sobre biodiversidade (projeto binbr finalizado em 2001), IABIN
(Rede Interamericana de Informação em Biodiversidade), realizando um workshop no País em 1999. Sites
importantes: IBGE (www.ibge.gov.br), MMA (www.mma.gov.br), IBAMA (www.ibama.gov.br), EMBRAPA
(www.embrapa.gov.br), INPE (www.inpe.gov.br).
O MMA apoiou a produção de estudos e os disponibilizou on-line: revisão dos artigos da CDB e seu grau de
atendimento no Brasil (10 documentos – GTTS), análise de estratégias de biodiversidade de 46 países,
perfil sobre biodiversidade para sete temas e uma síntese geral, áreas e ações prioritárias para os biomas
brasileiros, relatórios temáticos de recomendações por artigo da Convenção para política nacional de
biodiversidade (10 documentos), síntese dos programas brasileiros que têm interface com os temas da
biodiversidade, saberes tradicionais e biodiversidade, adequação da legislação brasileira à Convenção sobre
Diversidade Biológica, estudo de caso sobre repartição de benefícios, valoração (disponível em ) de recursos
naturais (dois documentos), entre outros. Disponíveis em www.mma.gov.br.
O Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), criado na década de 50, tem como
missão promover o desenvolvimento do setor de informação, mediante proposição de políticas, execução
de pesquisas e difusão de inovações capazes de contribuir para o avanço da ciência e a competitividade da
tecnologia brasileira. Disponível em www.ibict.br.
Criado em 1995, o programa Prossiga (www.prossiga.br) tem por objetivo promover a criação e o uso de
serviços de informação na internet voltados para as áreas prioritárias do Ministério da Ciência e Tecnologia,
assim como estimular o uso de veículos eletrônicos de comunicação pelas comunidades dessas áreas.
Visando ao alcance do objetivo proposto, o Prossiga, na área de CT &I, fortalece a presença da informação
brasileira na Rede atribuindo-lhe maior visibilidade e acessibilidade e estimula a criação e a consolidação de
comunidades virtuais.
Governo eletrônico (e-gov). Site que visa a disponibilizar serviços e informações do Governo brasileiro para
a sociedade (instituído pela Resolução nº. 12, de 14 de novembro de 2002, do Comitê Executivo do
Governo Eletrônico). Informações em www.e.gov.br.
O projeto BIOTA-FAPESP. O Programa de Pesquisas em Caracterização, Conservação e Uso Sustentável da
Biodiversidade do Estado de São Paulo, Instituto Virtual da Biodiversidade, é o resultado da articulação da
comunidade científica do Estado de São Paulo em torno das premissas preconizadas pela Convenção sobre
a Diversidade Biológica, assinada durante a ECO-92 e ratificada pelo Congresso Nacional em 1994. Disponível
em www.biota.org.br.
Programa Sociedade da Informação. É um programa do MCT para incluir o País na Sociedade da Informação
e favorecer a competição da economia nacional no mercado global. O objetivo do Programa é integrar,
coordenar e fomentar ações para a utilização de tecnologias de informação e de comunicação. Foi
desenvolvido a partir de estudo do Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia e instituído pelo Decreto nº.
3.294, de 15 de dezembro de 1999, do Presidente da República e faz parte de um conjunto de projetos que
compõem o Plano Plurianual 2000-2003 (PPA). Tem um aporte de recursos previsto de R$3,4 bilhões e é
coordenado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia. O Livro Verde - proposta inicial de diretrizes, instruções,
linhas de ação e atividades para o Programa – sugere ações nas áreas de planejamento, execução e
acompanhamento para cada linha de ação. Foi elaborado por mais de uma centena de especialistas,
provenientes das áreas privada, acadêmica e governamental.
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O MMA é o ponto focal do Clearing House Mecanism (mecanismo de intermediação de informação)
estabelecido pela CDB.
Faltam recursos para informatização de coleções, banco de dados para informatização de dissertações de
mestrado e de teses doutorado.
Questão 249.
Sistema Brasileiro de Educação Ambiental e Práticas Sustentáveis (SIBEA).
Sistema Nacional de Informação sobre o Meio Ambiente (SINIMA). O SINIMA foi instituído pela Lei nº.
6.938/81, artigo 9º, como um dos instrumentos necessários à implementação da política nacional do meio
ambiente. Tem como objetivo sistematizar a informação necessária para apoiar a tomada de decisão na
área de meio ambiente, permitindo a rápida recuperação e atualização, bem como o compartilhamento dos
recursos informacionais e dos serviços disponíveis. Informações em www2.ibama.gov.br/~cnia/sinima.htm.
Sistema Brasileiro de Informação de Recursos Genéticos (SIBRARGEN). Informações em
www.cenargen.embrapa.br.
Sistema de Informação da Amazônia (SIAMAZ).
Sistema de Proteção da Amazônia (SIPAM) / Sistema de Vigilância da Amazônia (SIVAM). Ver comentários
do artigo 7º.
Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE). Ver comentários do artigo 8º.
Sistema de Disponibilização de Informações Geográficas Brasileiras para a Sociedade (GEOBRASIL). Possui
revistas, livros, boletins e website. Disponível em www.infogeo.com.br.
Programa de Avaliação do Potencial Sustentável dos Recursos Vivos da Zona Econômica Exclusiva (REVIZEE).
Ver comentários do artigo 14.
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Artigo 18 Cooperação técnica e científica
Questões 252 e 253.
O Brasil tem parcerias importantes de cooperação técnica científica, tais como Acordos de Cooperação com
diversos países e organismos internacionais, podendo-se citar como exemplos o Japão, a França, o Programa
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e a Organização dos Estados Americanos (OEA).
Informações em www.abc.mre.gov.br.
Para desempenhar sua missão, a Agência Brasileira de Cooperação (ABC) orienta-se pela política externa
brasileira, emanada do MRE, e pelas prioridades nacionais de desenvolvimento, definidas nos diversos
planos e programas setoriais do Governo.
Há programas de cooperação relacionados à biodiversidade. O CNPq possui acordos de cooperação com
mais de 50 países (www.cnpq.br). Por exemplo: o Studies on Human Impact on Forests and Floodplains in
the Tropics (SHIFT), Alemanha (ver comentários das questões 11 e 12) com a EMBRAPA (www.embrapa.gov.br);
o Large-Scale Biosphere-Atmosphere Experiment in Amazon (LBA) com o Instituto Nacional de Pesquisas
Espaciais (www.inpe.br) (ver comentários da questão 178), Plantas do Nordeste (Reino Unido).
Rede Amazônica de Recursos Fitogenéticos (TROPIGEN). Ver comentários da questão 129.
Programa Cooperação para o Desenvolvimento Tecnológico Agropecuário do Cone Sul (PROCISUL). Ver
comentários da questão 129.
Programa Piloto para a Proteção às Florestas Tropicais do Brasil (PPG7). Ver comentários da questão 84.
Projeto Jacarandá. O projeto “Pesquisas da Floresta Amazônica Brasileira” - Fase I (1995-1998) é resultado
da cooperação técnica bilateral entre os Governos do Brasil e do Japão, por meio do Ministério da Ciência
e Tecnologia (MCT), da Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e da Japan International Cooperation
Agency (JICA). A execução está sob a responsabilidade do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia
(INPA), (Manaus - Brasil) e do Instituto de Pesquisa em Floresta e Produtos Florestais (FFPRI) (Tsukuba -
Japão). O objetivo geral do projeto é reabilitar áreas abandonadas e(ou)  degradadas por diferentes usos
dos solos na Amazônia, usando práticas silviculturais apropriadas para a região. Os objetivos específicos
compreendem dotar o INPA de uma estrutura para pesquisas com sensoriamento remoto para mapear as
tipologias florestais e suas alterações; promover o conhecimento sobre as estruturas dos ecossistemas
florestais sujeitas a alterações; avaliar a dinâmica dessas alterações; e oferecer opções silviculturais e de
manejo para a reabilitação de áreas abandonadas e(ou)  degradadas. Durante a primeira fase, os esforços
voltaram-se para o fortalecimento da infra-estrutura institucional, treinamento de pessoal e implantação
dos trabalhos de pesquisa. Nessa fase, sete pesquisadores do INPA (principalmente da CPST) foram ao
Japão para treinamento e(ou)  visitas técnicas, com duração média de 30 dias. Por outro lado, o Projeto
recebeu 14 pesquisadores japoneses (principalmente do FFPRI), sendo 10 por um período curto (em torno
de três meses) e quatro por um período longo (três anos). Em termos de infra-estrutura, o Projeto realizou,
com recursos da JICA e do MCT, a montagem de viveiro florestal para produção de mudas, laboratório de
sensoriamento remoto e sistemas de informações geográficas, laboratório de sementes florestais
(beneficiamento, dessecamento e armazenamento), laboratório de fisiologia de sementes florestais; o
reaparelhamento do laboratório de nutrição de plantas; a manutenção da estrada vicinal ZF-2 e a recuperação
das instalações dos acampamentos da EEST e ZF-2. Vários equipamentos para a execução dos três
componentes de pesquisa foram adquiridos, incluindo dois veículos utilitários. Os trabalhos produzidos sob
os auspícios do projeto foram apresentados por ocasião de seu Workshop Final (28-29/09/1998). Na ocasião,
foi apresentado também o livro com as atividades e a produção científica da Fase I (Higuchi, N.; Campos,
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M.A.A.; Sampaio, P.T.B. e Santos, J. dos. Pesquisas Florestais para a Conservação da Floresta e Reabilitação
de Áreas Degradadas da Amazônia. Eds., 1998: 264 p. MCT-INPA/JICA. Manaus-AM). Mais informações em
www.mct.gov.br/prog/ppg7/projetos/projjacaranda.pdf.
Programa Mangrove Dynamics and Management (MADAM). Esse programa é desenvolvido sob o patrocínio
do acordo CNPq/ IBAMA /DLR, em cooperação com várias instituições alemãs e brasileiras: Zentrum für
Marine Tropenenökologie - ZMT (Centro de Ecologia Tropical Marinha) de Bremen, Alemanha; Conselho
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, por meio de sua unidade de pesquisa, o
Museu Paraense Emílio Goeldi - MPEG, e a Universidade Federal do Pará - UFPA. O MADAM foi concebido de
forma conjunta por cientistas brasileiros e alemães, sendo financiado pelo governo alemão, por meio do
Ministério da Educação, Ciência, Pesquisa e Tecnologia – BMBF (www.bmbf.de) e, do lado brasileiro, pelo
CNPq. O MADAM é reconhecido como um projeto LOICZ - Land-Ocean Interactions in the Coastal Zone. No
âmbito do LOICZ, um programa subordinado ao Programa Internacional de Geosfera-Biosfera – IGBP que
realiza pesquisas de zonas costeiras. O MADAM obteve ainda o reconhecimento do programa Man and
Biosphere – MAB da UNESCO. O objetivo do MADAM é pesquisar o ecossistema do manguezal e, com isso,
produzir uma base científica que possibilite interação entre seus fatores biológicos, antropogênicos e físicos,
e que permita também fazer previsões sólidas sobre o futuro desenvolvimento do sistema. Com base no
conceito de Manejo de Costa Integrado do ICZM, o conhecimento adquirido deverá ser transformado em
sugestões de atividades para o manejo. Maiores informações em  www.cnpq.br/areas/
cooperacaointernacional/convenios/madam.htm e nos comentários da questão 178.
Programa de Ecossistemas Costeiros e Tropicais (ECOLAB). Programa de cooperação franco-brasileiro,
iniciado em 1992, em Caiena (Guiana Francesa), durante o um workshop, com o objetivo de estudar a
dinâmica dos manguezais do norte do continente sul-americano, situado entre o Suriname e o nordeste do
Pará, e de produzir cartografia regional analítica e quantitativa sobre o estado atual dos manguezais por
sensoriamento remoto e por geoprocessamento, a fim de trazer subsídios concretos para uma política de
uso sustentável dos recursos naturais. Atualmente, a noção de ecossistemas amazônicos estende-se até à
baía de São Marcos, no Maranhão.
Programa Homem e a Biosfera (MAB/UNESCO). O Programa de Consolidação das Reservas de Biosfera
Brasileira foi estabelecido, em 1996, por um acordo de cooperação técnica entre a UNESCO e o Governo
brasileiro. O Programa foi criado para intensificar e divulgar o processo de implementação e promoção das
Reservas de Biosfera no Brasil. As Reservas de Biosfera são ações tomadas pelo projeto “O Homem e a
Biosfera” (BRAMaB). Atualmente, há cinco reservas criadas, representando os principais biomas brasileiros:
• Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (incluindo o Cinturão Verde da Cidade de São Paulo (com 1.540.032
ha) e se estendendo por 14 estados), 29.473.484 ha - 1993-2002;
• Reserva da Biosfera do Cerrado, 29.652.514 ha – 1993-2001;
• Reserva da Biosfera do Pantanal, 25.156.905 ha – 2000;
• Reserva da Biosfera da Caatinga, 19.899.000 ha – 2001;
• Reserva da Biosfera do Corredor da Amazônia Central, 20.859.987 ha – 2001.
O objetivo desse Projeto é a consolidação das Reservas de Biosfera como instrumentos reais de gestão
ambiental e de desenvolvimento sustentável, que promovam melhoria na qualidade de vida da população
com a participação de todos os cidadãos. Implementa, ainda, ações específicas de fortalecimento do
sistema de gestão das Reservas e projetos-piloto definidos pelos Conselhos de Gestão de cada uma das
Reservas. O escritório da UNESCO no Brasil é responsável pela execução do projeto, juntamente com as
Coordenações de cada Reserva e suas respectivas contrapartidas. A Agência Brasileira de Cooperação
(ABC) e a Comissão Brasileira para o Programa “O Homem e a Biosfera” (COBRAMAB) acompanham a
execução do projeto.
Para tal fim, a UNESCO tem:
• recrutado serviços de consultoria de nível nacional e internacional;
• terceirizado serviços, sempre que necessário, em apoio à estratégia do Governo brasileiro de estabelecer
reservas de biosfera em cada um dos biomas brasileiros;
• assegurado gestão administrativa, técnica e financeira de acordo com o previsto nos documentos do
projeto.
O processo de implementação do projeto inclui a cooperação com a Divisão de Ciências Ecológicas da Sede
da UNESCO em Paris, bem como outros escritórios regionais.
As ações do Programa “O Homem e a Biosfera” são coordenadas pela UNESCO, que contribui com apoio
técnico, institucional e científico, para a sua implementação e para a elaboração de novas propostas.
Informações em www.unesco.org.br/programas/index.html.
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Programas Pequenos Projetos (PPP). Trata-se de um programa do Fundo Mundial para o Meio Ambiente
(GEF) e do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), que concede pequenas doações
a organizações não-governamentais e de base comunitária para atividades que abordem áreas focais e
programas operacionais do GEF e que, ao mesmo tempo, resultem na melhoria da qualidade de vida das
populações envolvidas. O PPP focaliza as inter-relações entre grupos locais e seu meio ambiente e a
promoção de meios de vida sustentáveis. O PPP está implementado em 54 países. No Brasil, sua administração
encontra-se a cargo do Escritório Local do PNUD, apoiado pelo Instituto Sociedade, População e Natureza
(ISPN), que funciona como sua Coordenação Técnico-Administrativa (CTA). Sua implementação é
regulamentada pela Estratégia Nacional e definida por um Comitê do Programa, que conta com representantes
de diversos órgãos governamentais e organizações não-governamentais.
International Rubber Research and Development Board (IRRDB). O Brasil faz parte do IRRDB, associação
dos países produtores de borracha. Informações em www.irrdb.org.
Comissão de Recursos Genéticos da FAO. O Brasil é membro dessa comissão. Informações em www.fao.org/
ag/cgrfa.
Instituto Internacional de Recursos Genéticos de Plantas (IPGRI). O Brasil contribui para o IPGRI. Mais
informações em www.ipgri.cgiar.org.
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Decisão II/3, Decisão III/4 e Decisão IV/2. Mecanismo de Intermediação de Informação
Decisão V/14. Cooperação técnica e científica e os Mecanismos de Intermediação de Informação
(Artigo 18)
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Comentários adicionais sobre a implementação desse Artigo
Questão 254.
No campo da cooperação científica, o Brasil tem mais de 50 acordos (CNpq/MRE).
Questão 255.
Programas com a Bolívia (cinco na área ambiental e cinco na área de cultura agrícola).
Experimento de Grande Escala da Biosfera-Atmosfera na Amazônia (LBA). Ver comentários da questão
178.
Plano Nacional de Combate à Desertificação (PNCD). A elaboração do PNCD é objeto de um acordo de
cooperação técnica entre o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o Governo
Brasileiro, representado pelo então Ministério do Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Renováveis e Amazônia
Legal. À Fundação Grupo ESQUEL Brasil foi designada a função de agente implementadora do PNCD, que
conta, ainda, com o apoio técnico e financeiro da FAO. Para a formulação do Plano, várias atividades estão
sendo desenvolvidas, dentre elas a identificação de indicadores precisos de desertificação, avaliação de
experiências bem-sucedidas de combate a este processo e atuação nos núcleos desertificados. Mais
informações em www.esquel.org.br.
Questão 256.
Existem procedimentos de cooperação para transferência de tecnologia, por exemplo do Ministério do Meio
Ambiente com USDA e EPA. Há também desenvolvimento de tecnologias do CNPq/MCT, EMBRAPA, FIOCRUZ.
Questão 258.
Experimento de Grande Escala sobre Biosfera e Atmosfera na Amazônia (LBA). Ver comentários da questão
178.
Studies in Human Impact on Forest and Floodplains in the Tropics (SHIFT). É um programa teuto-brasileiro
de pesquisa aplicada voltada aos ecossistemas tropicais. O Programa SHIFT analisa as relações básicas
entre os componentes bióticos e abióticos em ecossistemas tropicais, assim como o impacto antropogênico
e seus fatores socioeconômicos. O objetivo é desenvolver conceitos para o uso sustentável de florestas e
áreas inundadas tropicais, preservando suas características típicas, o tanto que possível.
Programa Plantas do Nordeste. É um programa multidisciplinar voltado para a preservação da biodiversidade
e o aproveitamento racional dos recursos vegetais nativos do Nordeste Brasileiro, visando a reunir a pesquisa
básica com a aplicada e divulgar informações sobre as plantas e ecossistemas da região àqueles que têm
por objetivo melhorar as condições de vida da população regional. Tendo iniciado suas atividades em 1992,
o PNE é o resultado da colaboração entre o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
(CNPq), o Jardim Botânico Real de Kew (RBG-Kew), na Inglaterra, e diversas universidades, institutos de
pesquisa e organizações não-governamentais localizados no Nordeste Brasileiro. O Plantas do Nordeste
fornece a estrutura para uma colaboração internacional, com objetivo de estabelecer uma rede de cientistas
e centros de pesquisa brasileiros, divulgar informações em nível de comunidade e fortalecer as instituições-
chave do Nordeste.
Questão 259.
Apoio à Rede Interamericana de Biodiversidade (IABIN) enquanto rede regional. Produzido documento
sobre o papel do “Clearing House Mechanism” como intermediador da informação sobre biodiversidade.
Visite www.mma.gov.br.
Questão 260.
Com apoio ao projeto Binbr que originou informações sobre biodiversidade em parceria com a Base de
Dados Tropical (www.bdt.org.br), capacitando técnicos para estruturação do Centro de Referência em
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Informação Ambiental (www.cria.org.br). O Portal de Biodiversidade (oriundo do projeto Binbr) está em
fase de reestruturação no MMA.
Questão 261.
Dr. Braulio Dias (Diretor de Conservação da Biodiversidade do Ministério do Meio Ambiente)- ponto focal do
CHM no Brasil.
Questão 263.
O Brasil organizou e custeou reunião internacional para detalhar a concepção do IABIN, em Brasília, em
2000, e participa das reuniões bianuais.
Questão 267.
O Brasil apoiou a reunião e a elaboração de documentos sobre o CHM (disponível em www.mma.gov.br/
port/sbf/chm/relpub.html#chm e www.mma.gov.br) e sobre a IABIN (www.mma.gov.br). Falta a definição
de pontos focais sub-regionais e temáticos. Ver também comentários da questão 263.
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Artigo 19 Gestão de biotecnologia e distribuição de seus benefícios
Houve diferença na percepção do grau de atendimento deste artigo. Setores não-governamentais
demonstraram que a prioridade é média para baixa e representantes do Governo Federal avaliam-na como
alta em razão do número de acordos e convênios existentes.
Questões 268 e 269.
O Brasil aprovou uma lei de biossegurança (nº. 8.974/95) em 1995, que criou a Comissão Técnica Nacional
de Biossegurança – CTNBio (www.ctnbio.gov.br), vinculada ao Ministério da Ciência e Tecnologia. A Comissão
é responsável por estabelecer normas e regulamentos relativos às atividades e aos projetos que contemplam
construção, cultivo, manipulação, uso, transporte, armazenamento, comercialização, consumo, liberação e
descarte relacionados a OGMs. Foram editadas instruções normativas (disponíveis em www.mct.gov.br).
Ao se considerar o Protocolo de Cartagena, vinculado à CDB, em janeiro de 2000, verificou-se que a
legislação nacional respondia perfeitamente às demandas do protocolo.
A Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) nº. 305, julho de 2002, balizada nas decisões
do Grupo de Trabalho Técnico, disciplinou os critérios e os procedimentos a serem observados pelos órgãos
ambientais competentes para o licenciamento ambiental de atividades com organismos geneticamente
modificados potencialmente poluidores do meio ambiente. Disponível em www.mma.gov.br/port/conama/
res/res02/res30502.html.
Outras normas relacionadas com a biossegurança de OGM:
• Decreto nº. 3.871, de 18 de julho de 2001. Disciplina a rotulagem de alimentos embalados que contenham,
ou sejam produzidos com organismos geneticamente modificados, determinando que os alimentos que
contenham mais de quatro por cento de organismos geneticamente modificados devem apresentar a
informação em seus rótulos ou em suas embalagens.
• Decreto nº. 4.074, de 04 de janeiro de 2002. Regulamenta a Lei nº. 7.802, de 11 de julho de 1989, que
dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o
armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação,
o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização
de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências.
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Decisão IV/3. Assuntos relacionados a biossegurança e Decisão V/1. Plano de trabalho do Comitê
Intergovernamental para o protocolo de biossegurança de Cartagena
Comentários adicionais sobre a implementação desse Artigo
Questão 270.
O Decreto nº. 4.339/02 (que instituiu os princípios e as diretrizes da Política Nacional da Biodiversidade
(PNB)) define como um dos princípios da Política que a pesquisa e a conservação ex situ de recursos
genéticos coletados no Brasil devam ser realizados preferencialmente no País.
Questão 271.
A Política Nacional da Biodiversidade (Decreto nº. 4.339/02) define vários princípios e diretrizes com esses
objetivos, destacando-se a diretriz 3.1 do componente 3 e as diretrizes 5.1 e 5.2 do componente 5 (ver
decreto no capítulo 2).
A Medida Provisória nº. 2.186–16 criou o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGEN) e definiu
regras para o acesso aos recursos genéticos para pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico e
bioprospecção e para repartição de benefícios e para acesso e transferência de tecnologia
(www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2186-16.htm).
134
Artigo 20 Recursos financeiros
Questão 273.
O Brasil tem dificuldades de contribuir por ser um país em desenvolvimento. Os recursos financeiros
empregados estão aquém da demanda. Pode-se destacar como fundo oficial de financiamento de projetos:
o FNMA (www.mma.gov.br/fnma) e o Projeto de Conservação e Utilização sustentável da Biodiversidade –
PROBIO (oriundo de recursos de doação do GEF no valor de 10 milhões de dólares e com contrapartida
brasileira também de 10 milhões de dólares). Desde 1996, o PROBIO apóia a realização das avaliações por
bioma (cinco projetos) e de projetos de levantamento de informações, conservação e uso sustentável da
biodiversidade nos temas: causas e conseqüências da fragmentação de habitats (15 projetos), conservação
de matas de galeria, recuperação de matas de tabuleiro, zoneamento de áreas de brejos de altitude,
manejo de espécies ameaçadas e invasoras, apoio a atividades sustentáveis no entorno de unidades de
conservação, criação de Unidades de Conservação, atualização de lista de espécies ameaçadas de extinção,
manejo de corais, proposta de manejo de polinizadores, rede de informação em biodiversidade, zoneamento
de mata de araucária, análise de paisagem, valoração (disponível em www.mma.gov.br/port/sbf/chm/
relpub.html#manual) de recursos naturais (capacitação e dois estudos de caso), levantamento de informações
sobre saberes tradicionais e biodiversidade, inventários rápidos em áreas insuficientemente conhecidas nos
biomas brasileiros (www.mma.gov.br). O PROBIO atua em parceria com o CNPq (www.cnpq.br) que investiu
mais de 2 milhões de reais em recursos para pagamento de bolsistas, o que permitiu a capacitação, até 2001,
de 238 bolsistas e gerando 141 artigos publicados.
O FUNBIO (www.funbio.org.br) é um fundo privado proveniente de recursos GEF (ver comentário sobre o
FUNBIO nas questões 115 e 177) e atua similarmente ao PROBIO.
Questão 274.
Foram mapeados 50 programas do PPA que têm interface com os artigos da Convenção. Alguns desses
programas estão listados no Anexo III.
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Decisão III/6. Recursos financeiros adicionais
Decisão V/11. Recursos financeiros adicionais
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Comentários adicionais sobre a implementação desse Artigo
Questão 275.
O Instituto Sociedade, População e Natureza (ISPN) executou levantamento de 40 fontes potenciais de
financiamento para a biodiversidade, existentes no período de 1985 até 1996. Menciona-se o ICMS ecológico
como incentivo e como financiamentos, acordos de empréstimo: FNMA, PNMA I e II, Pantanal.
Questão 280.
Para algumas agências de fomento. O Decreto nº. 4.339, de 22 de agosto de 2002, que institui os princípios
e as diretrizes da Política Nacional da Biodiversidade tem componente de fortalecimento e arranjos
institucionais necessários para a implementação da Política (ver capítulo 2).
Questões 282 e 283.
Os respectivos projetos e órgãos de fomento têm elaborados relatórios de atividades, para demonstrar a
execução financeira.
Questão 284.
Não aplicável. Há apenas apoio aos projetos de desenvolvimento social de Angola e Moçambique e este
apoio a projetos em agricultura e saúde na América Latina e África.
Questão 286.
Com a indicação das 900 áreas prioritárias no País para conservação e uso sustentável da biodiversidade,
o Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA), que é o fundo oficial do Governo brasileiro para cumprimento
da Política Nacional do Meio Ambiente, estabeleceu em suas diretrizes de financiamento orientação para
execução de projetos nestas áreas indicadas.
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Questão 287.
O Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS) e a Confederação Nacional
da Indústria (CNI) preparam documentos para a Rio+10 sintetizando os investimentos e as oportunidades
de negócios. Mais informações em www.cebds.com e www.cni.org.br. Também, o seguinte livro retrata as
atividades do CEBDS: Almeida, Fernando. 2002. O bom negócio da sustentabilidade. Rio de Janeiro, Nova
Fronteira. 192p.
Questão 288.
Não há mecanismo de isenção de taxa no sistema nacional de taxação brasileiro para doações relacionadas
à biodiversidade, com exceção do previsto para RPPN. Foi realizada uma consultoria para a Secretaria da
Amazônia por Paulo Haddad que mapeou os mecanismos existentes e sugeriu procedimentos para
modernização.
Há apenas um mecanismo de isenção de tributo de terra rural quando esta é convertida em Reserva
Particular de Patrimônio Natural. A partir de 1994, o Programa RPPN ganhou ímpeto, e até dezembro de
2002 já foram reconhecidas aproximadamente 600 RPPNs no País, 364 RPPNs Federais, 400 mil hectares
de área protegida com a participação direta da sociedade. O Programa RPPN é com certeza uma das
grandes alternativas para aumentar o número de áreas protegidas no País a custo mínimo e, o melhor, com
o reconhecimento e a participação da sociedade. Além da facilidade e da rapidez no processo de
reconhecimento de RPPN, cabe salientar que algumas espécies raras e endêmicas ocorrem em pequenos
habitats, e como a RPPN não tem limite mínimo ou máximo para ser criada, algumas RPPNs, mesmo que
pequenas, tem uma importante representatividade das nossas biotas. As atividades permitidas em RPPN,
como Educação Ambiental, Ecoturismo e Pesquisa Científica, proporcionam aos proprietários sustentabilidade
econômica, como também contribuem para a criação de novas categorias profissionais, criando, ainda,
oportunidades de trabalhos para moradores da região, entorno ou próxima à RPPN. As universidades,
entidades científicas governamentais e não-governamentais ganham com as RPPNs oportunidades para
desenvolver pesquisas e os proprietários obtêm conhecimentos e informações por meio desses estudos. As
RPPNs constituem potenciais bancos genéticos da fauna e da flora brasileiras. Algumas Reservas, em seus
levantamentos florísticos, encontraram grande potencialidade em germoplasma de plantas ornamentais,
medicinais e fibras têxteis. Outras se constituem em verdadeiros berçários para a fauna aquática, como por
exemplo, as RPPNs situadas em Bonito-MS e nos manguezais da Baía de Todos os Santos-BA. O Programa
Mico-leão-dourado (Leontopithecus rosalia) hoje encontra grande apoio para a sua expansão nas RPPNs
vizinhas à Reserva Biológica Poço das Antas. Na RPPN Miguel Abdalla, em Caratinga-MG, a população de
Muriqui (Brachytelles aracnoides) é a mais numerosa conhecida.
Apesar do grande esforço da pequena equipe do Programa RPPN, o número atual de RPPNs no País ainda
é muito pequeno dado o número de mais de 5 mil municípios, em que as RPPNs representam apenas 10%.
Em 2001, conseguimos reconhecer 67 RPPNs, um bom número. A expectativa para 2002 era de superar
essa marca, mas as mudanças ocorridas e impostas no exercício de 2002 trouxeram impactos negativos,
desestimulando os técnicos do Programa RPPN, como também contribuindo para que o ano de 2002 fosse
coroado como o pior ano para o Programa. Foram reconhecidas apenas 11 RPPNs. Muitos proprietários
sabendo das dificuldades acabaram por desistir de criar RPPNs em suas propriedades. Também, o IBAMA
esteve muito ausente, não havendo por parte deste a promoção de eventos e tampouco a confecção de
materiais informativos e de divulgação. A demora no processo de reconhecimento foi um dos fatores que
mais contribuiu para a desestabilização do Programa RPPN. A expectativa para 2003 é que de fato RPPN
seja reconhecida, institucionalizada e que venha a ter de fato o tratamento de uma Unidade de Conservação,
uma das mais importantes categorias de Unidade de Conservação Mais informações em www.ibama.gov.br.
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Questão 289.
O Fundo Mundial para o Meio Ambiente (GEF), administrado, conjuntamente, pelo Banco Mundial, Programa
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente
(PNUMA) teve sua reestruturação aprovada na reunião das Partes que participam do Fundo, em Genebra,
de 14 a 16 de março de 1994. O GEF funciona sobre a base de cooperação e associação entre os organismos
de execução (Banco Mundial, PNUD, PNUMA), como um mecanismo de cooperação internacional, com o
objetivo de aportar recursos novos e adicionais na forma de doação, para financiar os gastos incrementais
advindos das medidas encaminhadas a lograr benefícios ambientais em escala mundial nas seguintes
esferas: a) mudança climática; b) diversidade biológica; c) águas internacionais; d) destruição da camada
do ozônio. A proposta de projeto deve ser encaminhada à Secretaria de Assuntos Internacionais (SEAIN/
MPOG), ponto focal do GEF no Brasil, passando pelas seguintes etapas: preparação, apresentação, seleção,
recomendação, aprovação, execução e supervisão. Propostas de projetos podem ser submetidas ao GEF,
desde que atendam aos seguintes critérios gerais de elegibilidade:
– projetos que se situem em países que têm programas com o PNUD e o Banco Mundial e que tenham
assinado as Convenções de Biodiversidade, a Convenção Quadro de Mudanças Climáticas e a Convenção
de Combate à Desertificação;
– que se destinem a solucionar problemas ambientais globais e se enquadrem nas áreas de biodiversidade,
mudanças climáticas e águas internacionais;
– que contribuam para o bem-estar da população, estejam baseados nas prioridades nacionais e
direcionados para apoiar o desenvolvimento sustentável do País;
– atividades com base em cuidados à avaliação dos potenciais impactos ambientais, sociais, econômicos
e culturais;
– que promovam inovação, introduzam experiências, métodos e tecnologias potencialmente multiplicáveis
em outras regiões do País e do mundo, que permitam a expansão do conhecimento e da utilização
sustentável do patrimônio natural;
– projetos que envolvam desde os estágios iniciais de formulação, a participação, além do nível apropriado
de Governo, a sociedade em seus diversos segmentos, comunidades, setores acadêmicos e privados, e
que assegurem transparência em sua execução;
– solicitações de financiamento para custos incrementais associados ao ganho ambiental global a ser
produzido pelo projeto; e
– propostas que apresentem, potencialmente, boa relação de custo benefício.
Atualmente, há projetos GEF no Brasil na área de meio ambiente (ver Anexo I). Foi realizado planejamento
estratégico para o GEF do Brasil para a SEAIN/GTAB que é o ponto focal do GEF. O Brasil é membro doador
do GEF.
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Decisão III/7. Diretrizes para a revisão da eficácia dos mecanismos financeiros
Comentários adicionais sobre a implementação desse Artigo
Questão 291.
Os principais mecanismos de apoio a projetos de biodiversidade no Brasil são:
• Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA);
• Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO);
• Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica (PROBIO);
• Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq);
• Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA);
• Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP).
Estes fundos e mecanismos de apoio a projetos têm seus relatórios de atividades disponíveis on-line: PROBIO
do período de 1997 a 2001 (www.mma.gov.br), FUNBIO (1997-2001) disponível em www.funbio.org.br,
FNMA (até 2001) (www.fnma.gov.br). Estão em fase de investimentos em projetos de biodiversidade, com
empréstimos com juros especiais, os Bancos: BASA, Banco do Nordeste (pescadores), Banco do Brasil (PD/
A), BNDES. (Ver comentário sobre o BASA na questão 148).
Questão 292.
Sim, as informações são prestadas quando das missões do GEF no Brasil. Cada projeto financiado pelo GEF
divulga seus resultados por meio de relatórios, publicações e portais na internet.
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Artigo 23 Conferência das Partes
Decisão I/6, Decisão II/10, Decisão III/24 e Decisão IV/17. Finanças e orçamento
Decisão IV/16 (parte) Preparação para o encontro da Conferência das Partes
Decisão V/22. Orçamento para o programa de trabalho do biênio 2001-2002
Comentários adicionais sobre a implementação desse Artigo
Questão 295.
Reuniões regionais dos países da América Latina e Caribe (GRULAC) preparatórias para reunião da Conferência
das Partes.
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Artigo 24 Secretariado
Comentários adicionais sobre a implementação desse Artigo
Questão 299.
Brasileiros que prestaram serviços, integrando o staff do Secretariado da CDB:
• Ana Clara Sademberg (Universidade de São Paulo) – oficial principal do setor de questões científicas,
técnicas e tecnológicas;
• Arthur Nogueira (Ministério das Relações Exteriores – MRE) – oficial principal do setor de implementação
• Marcos Silva – oficial de Programa do Clearing House Mechanism (mecanismo de intermediação de
informação sobre biodiversidade).
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Artigo 25 Órgão subsidiário de assessoramento científico, técnico e tecnológico (SBSTTA)
Comentários adicionais sobre a implementação desse Artigo
Questão 300.
O Brasil enviou técnicos representantes em todas as reuniões.
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Artigo 26 Relatórios
Decisão IV/14. Relatórios nacionais
Decisão V/19. Relatório Nacional
Comentários adicionais sobre a implementação desse Artigo
Questão 302.
Tanto para o Primeiro como para este Relatório Nacional está se processando consulta aos setores
governamentais relevantes (representantes de 50 dos 395 programas federais – PPA e para todos os
estados brasileiros e Distrito Federal), bem como para 65 organizações não-governamentais, das quais 19
opinaram na elaboração deste Segundo Relatório Nacional. Ver a apresentação deste documento. Nos
Anexos II e IV, encontram-se as listas dos participantes e das instituições que consolidaram o Segundo
Relatório Nacional para a Convenção sobre Diversidade Biológica.
Questão 303.
O Primeiro Relatório Nacional foi enviado para todos os países signatários da Convenção na sua versão em
inglês ou, quando cabia, na versão em português (disponíveis em www.mma.gov.br).
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Questão 305.
Princípios e diretrizes da abordagem ecossistêmica incorporados no Decreto nº. 4.339/02 (princípios e
diretrizes da Política Nacional da Biodiversidade; ver capítulo 2).
Questão 306.
Projeto Corredores Ecológicos do Programa Piloto para a Proteção às Florestas Tropicais do Brasil (PPG7).
Seu objetivo é contribuir para a conservação da diversidade biológica do Brasil, a partir da implementação
do conceito de corredores ecológicos na Amazônia e na Mata Atlântica, adotando técnicas da biologia da
conservação e estratégias de planejamento e gestão socioambiental de forma compartilhada e participativa.
Espera-se que por meio desses corredores haja a conectividade entre as Unidades de Conservação já
existentes e as áreas de interstício.
Decisão V/6. Abordagem ecossistêmica
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A Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH).Foi estabelecida em janeiro de 1997, criando as bases para
novos formatos de gestão desses recursos. Em 1998, o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (IBAMA) e a Secretaria de Recursos Hídricos (SRH/MMA) celebraram o Convênio 477/
98 com o objetivo inicial de instrumentalizar técnica e operacionalmente o IBAMA para exercer as ações de
controle, de fiscalização e de monitoramento da qualidade ambiental das águas de domínio da União, bem
como apoiar a SRH/MMA na implantação da Política Nacional de Recursos Hídricos. Em 2000, a Agência
Nacional de Águas (ANA) criada com atribuições estabelecidas pela Lei nº. 9.984, de 17 de julho de 2000,
passa a ser a responsável, em caráter normativo, pela implementação, operacionalização, controle e avaliação
dos instrumentos da Política Nacional de Recursos. A Política prevê a cobrança pelo uso de recursos hídricos
(princípio usuário-pagador): tem como objetivos reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário
uma indicação de seu real valor; incentivar a racionalização do uso da água; obter recursos financeiros
para o financiamento de programas e intervenções contemplados nos planos de recursos hídricos Mais
informações em www.ana.gov.br.
Questão 307.
Workshop Programa Parques do Brasil, em Foz do Iguaçu, em 2000.
Subprograma de Projetos Demonstrativos (PDA/PPG7). Esse subprograma visa a apoiar iniciativas locais de
conservação e uso sustentável dos recursos naturais na Amazônia e Mata Atlântica a fim de contribuir para
a geração de conhecimentos que possam ser aplicados nas políticas públicas. Suas áreas de atuação são os
sistemas de preservação ambiental, sistemas agroflorestais e de recuperação ambiental. Órgão Responsável:
Secretaria de Coordenação da Amazônia / MMA. Em execução desde 1995.
Questão 308.
O Instituto de Pesquisas Ecológicas (IPÊ) oferece curso de Manejo de Paisagens. Maiores informações em
www.ipe.org.br.
A Universidade Federal de Minas Gerais ofereceu curso de Manejo de Vida Silvestre no nível de pós-
graduação.
O Ministério do Meio Ambiente, Diretoria de Áreas Protegidas, ofereceu cursos de capacitação de recursos
humanos para gestão de áreas protegidas visando a promover e a fomentar a capacitação de recursos
humanos para a gestão de áreas protegidas, propondo a estruturação de bases conceituais uniformizadas
nacionalmente. Cursos realizados: Bases científicas e instrumentais para o manejo de zonas úmidas
brasileiras; Estudos dos recifes de coral brasileiros; e Treinamento e aplicação de técnicas de sensoriamento
remoto. Responsável: DAP/SBF. Valor R$110 mil. Em desenvolvimento.
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Decisão V/2. Relatório de progresso da implementação do programa de trabalho da diversida-
de biológica de ecossistemas de águas continentais (implementação da decisão IV/4)
Ecossistemas de águas continentais
Decisão IV/4. Condições e tendências da diversidade biológica de ecossistemas de águas
continentais e opções para conservação e uso sustentável
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Decisão III/21. Relação da Convenção com a CDS e convenções relacionadas com a biodiversidade
Comentários adicionais sobre a implementação dessas decisões e programas de trabalho
associados
Questão 310.
O Brasil ratificou a Convenção Ramsar em 24 de setembro de 1993. É considerado o 4º País do mundo em
superfície na Lista Ramsar. Possui sete Zonas Úmidas consideradas Sítios de Importância Internacional -
Sítios Ramsar, o que equivale a 6.356.896 ha. Maiores informações em www.mma.gov.br/port/sbf/dap.
Questão 311.
Há dois projetos do Fundo de Estabilização Fiscal (FEF) com a Organização dos Estados Americanos (OEA)
/ GEF: Manejo das Bacias do Pantanal e do Vale do Rio São Francisco. Para informações consultar
www.ramsar.org.
Questão 312.
Ver comentário da questão 289.
Questão 315.
A Conservation International do Brasil apoiou inventário rápido no Pantanal. Também foi elaborado perfil
da biodiversidade de águas doces no Brasil, por Odete Rocha (disponível em www.mma.gov.br/port/sbf/
chm/doc/aguadoce.doc) e também foi realizado um workshop no Brasil organizado pela Universidade
Federal de Minas Gerais. Finalmente, documentos temáticos sobre biota de água doce foram elaborados
nas cinco avaliações por bioma (disponível em www.mma.gov.br/port/sbf/chm/relpub.html#biodivbr).
Questão 317.
Planos de Recursos Hídricos. São planos diretores de longo prazo, que estão em fase de elaboração e
devem ser organizados por bacia hidrográfica, por estado e para o País, visando a fundamentar e a orientar
a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos hídricos. Esses
Planos devem conter: diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos; análise de alternativas de
crescimento demográfico, de evolução de atividades produtivas e de modificações dos padrões de ocupação
do solo; balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos hídricos, em quantidade e qualidade,
com identificação de conflitos potenciais; metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria
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da qualidade dos recursos hídricos disponíveis; medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos
e projetos a serem implantados, para o atendimento das metas previstas; prioridades para outorga de
direitos de uso de recursos hídricos; diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos;
propostas para a criação de áreas sujeitas à restrição de uso, com vistas na proteção dos recursos hídricos.
Maiores informações em www.ana.gov.br e www.mma.gov.br/port/srh.
Foram formuladas diretrizes ambientais para o setor elétrico, para pesca interior, para a área de transporte,
agricultura e irrigação.
Questão 318.
Sim, com a criação da Agência Nacional de Águas (ANA). Informações em www.ana.gov.br.
Questão 319.
Incorporado no Decreto nº. 4.339/02, mas ainda não detalhado em planos de ação.
O Centro Nacional de Pesquisas para a Conservação de Aves Silvestres (CEMAVE) tem em seu programa
uma linha específica de pesquisa e ação para anilhamento de aves migratórias, tanto provindas da região
neártica, quanto neotropical, incluindo também as nacionais.
O Programa Parques do Brasil tem incluído no seu planejamento estratégico as ações para implementação
da conservação de Ramsar. Entre as atividades já desenvolvidas, pode-se citar: indicação de sete sítios
Ramsar; incentivo e apoio aos projetos de conservação e uso sustentável de zonas úmidas; ampla divulgação
sobre valores e fusão de zonas úmidas; desenvolvimento de projeto de capacitação de gestores de áreas
protegidas; e mapeamento dos recifes de coral.
Ver também comentários sobre Programa Pantanal nas respostas às questões 139 e 194 e 195.
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Diversidade biológica marinha e costeira
Decisão II/10 e Decisão IV/5. Conservação e uso sustentável da diversidade biológica marinha e
costeira
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Decisão V/3. Relatório de progresso da implementação do programa de trabalho da diversidade
biológica marinha e costeira (implementação da decisão IV/5)
Comentários adicionais sobre a implementação dessas decisões e programas de trabalho
associados
Questão 320.
Documentos diagnósticos foram produzidos e recomendações foram geradas para o workshop
 “Avaliação e Ações Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade das Zonas Costeira e Marinha,” Porto
Seguro, Bahia, outubro, 1999.
O Programa PROANTAR inclui o Grupo de Avaliação Ambiental (GAAm) que está encarregado de avaliar o
impacto das atividades brasileiras no ambiente antártico (inclui atividades de pesquisa científica, operacionais,
de apoio logístico, de turismo e outras). Entre suas atribuições, consta estabelecer uma sistemática de
monitoramento ambiental para o meio ambiente antártico e seus ecossistemas dependentes e associados.
Ver comentários das questões 174 e 178.
Questão 321.
Há o projeto Gestão Integrada do Mosaico de UCs Marinhas e Costeiras do Estado de Santa Catarina,
coordenado junto com a Diretoria de Áreas Protegidas do MMA. O projeto é pioneiro no sentido de abordar
as normas e as atividades descritas no SNUC e visa a melhorar a efetividade das UCs em relação à proteção
dos recursos que montaram a sua criação.
A Lei nº. 7.661, de 16 de maio de 1988 dispõe, no seu art. 1º, que fica instituído o Plano Nacional de
Gerenciamento Costeiro (PNGC) como parte integrante da Política Nacional para os Recursos do Mar (PNRM)
e da Política Nacional do Meio Ambiente  (PNMA). Há, ainda, muito que ser feito – em termos legais – para
que o manejo integrado dos ecossistemas costeiros e marinhos seja uma realidade jurídica.
O Brasil dispõe de estratégia e política nacional que abrangem os temas principais relacionados a oceanos,
mares e zonas costeiras, incluindo seus recursos naturais, vivos ou não-vivos. A Política Nacional para os
Recursos do Mar (PNRM), aprovada por Decreto Presidencial de 12 de maio de 1980, tem como propósitos
a promoção da integração do mar territorial, da zona econômica exclusiva e da plataforma continental ao
espaço brasileiro, e a exploração racional e o uso sustentável dos recursos do mar.  Compreendidos como
recursos vivos, minerais, energéticos e biotecnológicos da coluna de água, solo e subsolo marinho, que
apresentem interesse para o desenvolvimento econômico e social do País, além de sustentabilidade ecológica.
A PNRM, cuja implementação é coordenada pela Comissão Interministerial para os Recursos do Mar –
CIRM (um colegiado cuja composição, objetivo e outros detalhes são descritos nos comentários à pergunta
nº. 2), consubstancia-se em Planos e Programas plurianuais decorrentes, por meio dos quais se procura
alcançar seus objetivos. Esses instrumentos, atualmente, são:
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• Plano Setorial para os Recursos do Mar (PSRM), hoje em sua 5ª versão (V PSRM), em vigor no período
1999-2003;
• Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), cuja 2ª versão (PNGC II) foi aprovada em 1997;
• Plano de Levantamento da Plataforma Continental Brasileira (LEPLAC), cujo objetivo é a delimitação da
Plataforma Continental Jurídica do País, de acordo com o art. 76 da Convenção das Nações Unidas
sobre o Direito do Mar (CNUDM). (O LEPLAC está em execução desde 1988 e seu término está previsto
para o próximo ano);
• Programa Antártico Brasileiro (PROANTAR), cuja execução está a cargo da CIRM, desde o seu início, em
1982.
Existe, ainda, a Política Marítima Nacional (PNM), instituída pelo Decreto nº. 1.265, de 11 de outubro de
1994, que tem por finalidade “orientar o desenvolvimento das atividades marítimas do País, de forma
integrada e harmônica, visando à utilização efetiva, racional e plena dos mares”. Sua implementação cabe
à Comissão Marítima Nacional (COMANA), criada em 1983 e presidida pelo Comandante da Marinha do
Brasil.
Insere-se, ainda, neste contexto a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), estabelecida pela Lei nº.
6.938, de 31 de agosto de 1981.
Todas estas políticas e planos de ação configuram uma estratégia nacional que, em conjunto com iniciativas
específicas do âmbito da Política Nacional de Biodiversidade (ora em elaboração) e do Programa Nacional
da Diversidade Biológica (PRONABIO), efetivamente, contemplam a conservação e o uso sustentável da
diversidade biológica costeira e marinha.
No que se refere à gestão integrada dos ecossistemas costeiros e marinhos, existem dois mecanismos que
facilitam a coordenação e a articulação entre as organizações responsáveis pela questão:
• O primeiro é a Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM), criada em 1974, cuja finalidade
principal é coordenar a execução da Política Nacional para os Recursos do Mar (PNRM). A CIRM possui
representantes de 10 ministérios - Ministério das Relações Exteriores (MRE), Ministério da Educação
(MEC), Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), Ministério do Meio Ambiente (MMA), Ministério dos
Transportes (MT), Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), Ministério de Minas e Energia (MME), Ministério do Esporte
e Turismo (MET), Ministério da Defesa (MD) - e da Casa Civil da Presidência da República. O Coordenador
da Comissão é o Comandante da Marinha do Brasil. Existem vários colegiados vinculados à CIRM, para
supervisão, coordenação e execução dos planos e programas que integram a PNRM.
• O segundo mecanismo é o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), presidido pelo Ministro do
Meio Ambiente e cuja Secretaria Executiva é, também, exercida pelo MMA. O CONAMA possui representantes
dos ministérios, dos Governos estaduais e do Distrito Federal, dos municípios, de ONGs e entidades de
classe da indústria, do comércio e da agricultura.
A CIRM supervisiona a implementação do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro.
No que concerne à legislação pertinente, inserem-se neste contexto a Política Nacional do Meio Ambiente
(Lei nº. 6.938, de 31 de agosto de 1981); o Decreto-Lei nº. 221, de 28 de fevereiro de 1967, que instituiu
o Código de Pesca; a Lei nº. 7.661, de 16 de maio de 1988, que instituiu o Plano Nacional de Gerenciamento
Costeiro; a Lei nº. 8.617, de 04 de janeiro de 1993, que dispõe sobre o Mar Territorial, a Zona Contígua, a
Zona Econômica Exclusiva e a Plataforma Continental do Brasil; a Lei nº. 9.433, de 08 de janeiro de 1997,
que dispõe sobre a Política Nacional de Recursos Hídricos e institui o Sistema Nacional de Gerenciamento
de Recursos Hídricos; a Lei nº. 9.537, de 11 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a Segurança do
Tráfego Aquaviário em Águas sob Jurisdição Nacional; a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que
dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio
ambiente; a Lei nº. 9.966, de 28 de abril de 2000, que dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização
da poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob
jurisdição nacional; a Medida Provisória nº. 2.052, de 29 de junho de 2000, que dispõe sobre o acesso ao
patrimônio genético nacional e ao conhecimento tradicional associado; e a Lei nº. 9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza.
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Ademais, o Brasil é parte dos principais instrumentos do Direito Internacional que definem a moldura
jurídica global e balizam as ações que cada país deve desenvolver para que seja alcançada a meta comum
de uso sustentável dos recursos costeiros e marinhos, sendo relevante mencionar:
• Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM), assinada pelo Brasil em 1982 e ratificada
em 1988, e que se encontra em vigor desde 16 de novembro de 1994. A CNUDM, um dos maiores
empreendimentos da história normativa das relações internacionais, dispõe sobre todos os usos dos
espaços marítimos e de seus recursos;
• Acordo Relativo à implementação da Parte XI da CNUDM, em vigor desde 1996, que flexibilizou alguns
dispositivos da CUNDM que dizem respeito aos recursos da “Área”, permitindo, dessa forma, que países
de todos os blocos e regiões geográficas, até então reticentes, aderissem à Convenção;
• Agenda 21, adotada na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento –
CNUMAD, realizada no Rio de Janeiro, em 1992 (RIO-92), cujo Capítulo 17 dedica-se à proteção dos
oceanos, de todos os tipos de mares e das zonas costeiras, e proteção, uso racional e desenvolvimento
de seus recursos vivos;
• Convenção da ONU sobre Diversidade Biológica, também ratificada pelo Brasil e em vigor desde 1994,
cujo objetivo é assegurar a manutenção da diversidade biológica e promover a repartição justa e
eqüitativa dos benefícios advindos do uso de recursos genéticos;
• Código de Conduta para a Pesca Responsável, aprovado na 18ª Reunião da FAO, em 1995, que apresenta
um conjunto de diretrizes para as políticas do setor da pesca, com base em princípios de uso sustentável
e equilíbrio na distribuição dos benefícios econômicos;
• Acordo para a Implementação das Disposições da CNUDM sobre Estoques de Peixes Transzonais e de
Peixes Altamente Migratórios, assinado pelo Brasil em 1997, atualmente em processo de ratificação,
que visa a assegurar a conservação em longo prazo e o uso sustentável de estoques de peixes transzonais
e altamente migratórios, instando a cooperação entre os estados para este fim;
• Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição Causada por Navios, concluída em Londres, em
1973; seu Protocolo, concluído em Londres em 1978; suas emendas de 1984 e seus Anexos Opcionais
III, IV e V (MARPOL 73/78), em vigor no Brasil desde 04 de março de 1998; contendo regras para a
proteção do meio ambiente nos mares e nas zonas costeiras, contra a poluição, para a eliminação da
poluição internacional por óleo e outras substâncias nocivas e para a minimização dos despejos acidentais
de tais substâncias;
• Convenção sobre a Prevenção da Poluição Marinha por Alijamento de Resíduos e outras Matérias
(Convenção de Londres, 1972), objetivando “o controle efetivo de todas as fontes de contaminação do
meio marinho, capazes de gerar perigos à saúde humana, prejudicar os recursos biológicos e a vida
marinha, bem como danificar as condições ou interferir em outras aplicações legítimas do mar”;
• Convenção Internacional sobre Preparo, Resposta e Cooperação, em caso de Poluição por Óleo, 1990
(OPRC 90);
• Convenção Internacional sobre Responsabilidade Civil por Danos Causados por Poluição por Óleo (CLC-
69);
• Convenção sobre o Controle de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu Depósito
(Convenção de Basiléia);
• Programa de Ação Global para Proteção do Ambiente Marinho frente às Atividades Realizadas em Terra
(GPA), do PNUMA;
• Convenção de RAMSAR, Convenção Relativa às Áreas Úmidas de importância internacional, especialmente
como Habitat de Aves Aquáticas, ratificada pelo Brasil por meio do Decreto nº. 33/92;
• Convenção sobre Mudanças Climáticas, firmada no Rio de Janeiro, em 1992, e em vigor desde 1994,
sendo de grande relevância para os oceanos. A compreensão mais abrangente do papel dos oceanos na
formação do clima na Terra também condiciona as linhas de pesquisas no mar;
• Convenção Internacional para a Regulamentação da Pesca da Baleia e Protocolo Adicional;
• Tratado de Proscrição das Experiências com Armas Nucleares na Atmosfera, Espaço Cósmico e Sob a
Água/Moscou, 05 de agosto de 1963;
• Convenção Internacional para a Conservação do Atum e Afins do Atlântico/Rio de Janeiro, 14 de maio
de 1966 (em vigor no Brasil desde 1969);
• Protocolo Adicional à Convenção ICCAT/Paris, 10 de julho de 1984;
• Tratado da Antártica/Washington, 01 de dezembro de 1959 (ratificado pelo Brasil em 1975);
• Tratado sobre a Proibição da Colocação de Armas Nucleares e outras Armas de Destruição em Massa no
Leito do Mar e no Fundo do Oceano e em seu Subsolo/Londres, 11 de fevereiro de 1971 (ratificado pelo
Brasil em 1988);
• Convenção sobre a Conservação das Focas Antárticas/Londres, 01 de junho de 1972 (ratificada pelo
Brasil em 1991);
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• Convenção sobre a Conservação dos Recursos Vivos Marinhos Antárticos/Camberra, 20 de maio de
1980 (em vigor no Brasil desde 1986);
• Protocolo ao Tratado da Antártica sobre Proteção do Meio Ambiente/Madri, 03 de outubro de 1991
(ratificado pelo Brasil em 1995);
• Acordo de Conservação dos Recursos Naturais do Atlântico Sul entre Brasil e Argentina / Buenos Aires,
29 de dezembro de 1967 (em vigor no Brasil desde 1969);
• Acordo de Pesca entre Brasil e a Argentina/Buenos Aires, 29 de dezembro de 1967 (em vigor no Brasil
desde 1969);
• Acordo de Pesca e Preservação de Recursos Vivos, entre o Brasil e o Uruguai/Montevidéu, 12 de dezembro
de 1968 (em vigor no Brasil desde 1969);
• Acordo para a Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul (inclui dispositivos relativos ao desenvolvimento
e ao uso sustentável dos recursos do mar);
• Acordos do MERCOSUL (Grupo de Meio Ambiente).
Esta ação vem sendo realizada no âmbito da Comissão de Desenvolvimento Sustentável (CDS) da ONU.
Tanto na CDS-IV (1996), como na CDS-VII (1999), quando oceanos e zona costeira foram temas prioritários,
o Brasil apresentou sua Política para a Gestão Integrada dos Ambientes Costeiros e Marinhos, incluindo um
sumário das principais iniciativas em andamento sobre o assunto.
Merece menção o projeto “Identificação e Delimitação de Estoques Pesqueiros da Guaiúba (Ocyurus
Chrysurus) por meio de Métodos Moleculares”, incluído no Programa REVIZEE/Região Central da Zona
Econômica Exclusiva. Além disso, há outras iniciativas semelhantes no âmbito do REVIZEE.
Quanto aos recifes de coral, ainda não existe uma política nacional que garanta a sua proteção. No entanto,
foi realizado um workshop nacional sobre o tema, em 1997, ano internacional dos recifes de coral. Como
estratégia de operacionalização das diretrizes extraídas deste evento, foi negociado, junto ao BID, um
Projeto de Conservação dos Recifes de Coral da Região de Tamandaré (litoral sul de Pernambuco) a Paripueira
(litoral norte de Alagoas), uma das áreas de maior potencial turístico do litoral brasileiro. Com o apoio dos
recursos do BID, está sendo implantada uma Área de Proteção Ambiental (APA) federal costeiro-marinha,
já criada, em que a principal meta é a preservação dos ambientes recifais, a partir da gestão integrada do
ambiente costeiro e do marinho que o influenciam, possibilitando o controle dos impactos terrestres sobre
os recifes e o seu uso sustentável nas atividades de pesca e turismo. Este pode ser considerado um projeto-
piloto, cujos resultados irão subsidiar uma política nacional sobre o assunto.
Além disso, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) inclui diversas áreas
protegidas costeiras e marinhas, de várias categorias, cuja finalidade principal é a proteção de ecossistemas
coralígenos relevantes.
Como comentário adicional a este bloco de questões, é relevante relacionar os programas específicos que
tratam dos temas indicados (isto é, manejo integrado da zona costeira e desenvolvimento sustentável,
inclusive impactos ambientais que afetam áreas marinhas e costeiras; proteção ambiental marinha, tanto
de atividades terrestres como de atividades marítimas; uso sustentável e conservação de recursos vivos
marinhos, tanto do alto-mar quanto daqueles sob jurisdição nacional). São eles:
• Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro (GERCO), cujo objetivo é operacionalizar o Plano Nacional
de Gerenciamento Costeiro (PNGC), com o propósito de planejar e gerenciar, de forma integrada,
descentralizada e participativa, as atividades socioeconômicas na Zona Costeira, de forma a garantir a
utilização sustentável, por meio de medidas de controle, proteção, preservação e recuperação dos
recursos naturais e ecossistemas costeiros;
• Programa de Avaliação do Potencial Sustentável de Recursos Vivos na Zona Econômica Exclusiva
(REVIZEE), cujo objetivo é proceder ao levantamento dos potenciais sustentáveis de captura dos recursos
vivos na ZEE, visando a atingir as seguintes metas: inventariar os recursos vivos na ZEE e as características
ambientais de sua ocorrência, determinar suas biomassas, e estabelecer os potenciais de captura
sustentável;
• Programa de Ação para Proteção do Meio Ambiente Marinho das Atividades baseadas em Terra na Região
do Atlântico Sudoeste (PASO), iniciativa para implementação regional do Programa Global de Ação para
Proteção do Meio Ambiente Marinho frente às Atividades baseadas em Terra-PGA (“Global Programme of
Action for the Protection of the Marine Environment from Land-Based Activities”- GPA), vinculado ao
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA, tendo como ponto focal no Brasil, o MMA,
cujo objetivo é prevenir a degradação do mar causada por atividades realizadas em terra;
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• Programa Nacional da Diversidade Biológica (PRONABIO), de responsabilidade do MMA, cujo propósito é
o de levantar e disseminar informações sobre a biodiversidade, identificando processos de degradação
e oportunidades e ações prioritárias para a utilização sustentável dos recursos biológicos;
• Programa Global de Observação dos Oceanos (GOOS-Brasil), com o objetivo de implementar, sistematizar
e tornar operacional a coleta, a análise e a transmissão de dados referentes às áreas oceânicas e
costeiras, gerando produtos de impacto socioeconômico para o País;
• Programas, Projetos e Iniciativas para Proteção de Ecossistemas e de Espécies Marinhas Ameaçadas,
de responsabilidade do MMA-IBAMA, tais como o Projeto TAMAR, Projeto de Manejo e Conservação de
Sirênios, Projeto de Proteção à Baleia Jubarte, Conservação e Manejo de Aves Marinhas;
• Programa de Consolidação do Sistema de Unidades de Conservação do MMA-IBAMA, cujo propósito é
planejar e gerenciar áreas naturais protegidas, para viabilizar os objetivos nacionais de conservação
correspondentes;
• Programa Train-Sea-Coast Brasil, sediado na Fundação Universidade de Rio Grande – FURG e ligado à
rede de capacitação TRAIN-X, das Nações Unidas;
• Programa de Mentalidade Marítima (PROMAR), cujo objetivo é “estimular, por meio de ações planejadas,
objetivas e sistemáticas, o desenvolvimento de uma mentalidade marítima na população brasileira,
consentânea com os interesses nacionais e voltada para um maior conhecimento do mar e seus recursos,
da sua importância para o Brasil, da responsabilidade de sua exploração racional e sustentável e da
necessidade de preservá-lo”. O PROMAR tem sua execução a cargo de um Comitê Executivo, do qual
faz parte, entre outros, o MMA e o Ministério da Educação – MEC, que dispõe de canais que possibilitam
a veiculação de informações sobre os ambientes costeiros e marinhos.
Além disso, o IBAMA desenvolve várias iniciativas de educação ambiental nas quais são enfatizadas a valorização
da zona costeira e marinha e a necessidade de aplicação do conceito de desenvolvimento sustentável aos
oceanos.
No que se refere ao Ano Internacional dos Oceanos (1988), o Brasil contou com dois representantes na
Comissão Mundial Independente sobre os Oceanos (CMIO), criada pela Secretaria Geral da Organização
das Nações Unidas e pela UNESCO no quadro das iniciativas destinadas a comemorar o Ano Internacional
dos Oceanos. Um dos representantes do Brasil exerceu, inclusive, uma das Vice-Presidências da Comissão.
Ademais, o País criou uma Comissão Nacional Independente sobre os Oceanos, que preparou uma
contribuição bastante circunstanciada para a CMIO.
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Diversidade biológica agrícola
Decisão III/11 e Decisão IV/6. Conservação e uso sustentável da diversidade biológica agrícola
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Decisão V/5. Diversidade biológica agrícola: revisão da fase I do programa de trabalho   e adoção
do programa de trabalho multianual
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Comentários adicionais sobre essas decisões e programas de trabalho associados
Questão 329.
A EMBRAPA preparou o Relatório Brasileiro para a FAO (preparado pelo CENARGEN sobre recursos
genéticos no País). A EMBRAPA tem os seguintes programas: Recursos Genéticos para a Agricultura,
Plantio Direto, Micorrizas, Manejo Integrado de Pragas. Realizou-se um Workshop Internacional
sobre Agricultura Ecológica em 2002, no Acre. A EMBRAPA preparou o Relatório Ambiental sobre esse
tema e o Levantamento para Agenda 21 – Componente Agricultura Sustentável. Maiores informações
em www.embrapa.gov.br.
Questão 331.
EMBRAPA está promovendo workshops com o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura
(IICA)– Programa Qualidade Ambiental na Agricultura.
O IBGE lançou publicação em 2002 sobre indicadores de Sustentabilidade Ambiental.
Questão 332.
Agricultura biológica ainda é incipiente e está mais difundida em grandes centros urbanos, atendendo a
uma faixa populacional de renda mais elevada. Sua difusão é feita principalmente por incentivo de
organizações não-governamentais e associações de produtores rurais.
Questão 333.
Publicado Livro International, Initiative for the Conservation and Sustainable Use of Pollinators, oriundo do
subprojeto financiado pelo PROBIO para formular proposta.
Questões 334 e 335.
Programa Nacional de Agricultura Familiar (PRONAF). Este programa conta com linhas de crédito para custeio
e investimento, formação e capacitação do agricultor familiar, apoio à infra-estrutura nos municípios que
tenham base na agricultura familiar e assistência técnica e extensão rural para a agricultura familiar. Desde
1995, já foram assinados 1.580.502 contratos, no valor total de R$4.274.116.000,00. Dentro do PPA (2000-
2003), o PRONAF conta com R$15,5 bilhões. As principais ações do Programa são: capacitação de agricultores
familiares, conselheiros municipais e técnicos; assistência financeira para projetos de infra-estrutura e
serviços municipais; desenvolvimento do cooperativismo e associativismo rural; crédito rural diferenciado
para custeio e investimento da produção familiar; apoio a projetos de geração de tecnologia e de assistência
técnica; melhoria do processo de comercialização de produtos de origem familiar; apoio a atividades não-
agrícolas geradoras de renda. O órgão responsável é o Ministério do Desenvolvimento Agrário – Secretaria
da Agricultura Familiar.
Questão 353.
A Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBIO) exige estudos técnicos e científicos para a
certificação de Organismos Geneticamente Modificados (OGMs). Mais informações em www.ctnbio.gov.br.
Questão 355.
A CTNBIO é o locus de armazenamento das informações e dos dados resultantes de pesquisas. A fiscalização
fica a cargo de órgãos de fiscalização dos Ministérios do Meio Ambiente, da Agricultura e da Saúde. Ver
também comentário sobre legislação de Biossegurança e sobre a Resolução 305 do CONAMA (respostas às
questões 79, 90, 196, 268 e 269).
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Decisão V/4. Relatório de progresso da implementação do programa de trabalho para diversidade
biológica florestal
Diversidade biológica florestal
Decisão II/9 e Decisão IV/7. Diversidade biológica florestal
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Questão 360.
Ver comentário sobre PRONAF – Florestal na resposta à questão 139. Ver comentário sobre Avaliações por
Bioma (Mata Atlântica e Amazônia) que resultaram em diagnósticos e recomendações sobre este tema nas
respostas às questões 1-10 (. Maiores informações em www.mma.gov.br, www.conservation.org.br e
www.sociambiental.org.br.
Questão 361.
Programa Nacional de Florestas (www.mma.gov.br).
Questão 362.
Para esta questão houve disparidade na percepção dos diferentes atores consultados. O MMA considera
que o país dá prioridade à questão, tendo em vista a existência dos seguintes programas: Programa Piloto
para a Proteção às Florestas Tropicais do Brasil (PPG7), Programa Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA),
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Programa Nacional de Florestas (PNF), Sistema de Proteção da Amazônia (SIPAM), Parques do Brasil, Programa
de Prevenção e Controle de Queimadas e Incêndios Florestais na Amazônia Legal (PROARCO) e iniciativas
estaduais (Paraná Biodiversidade, Paraná Rural, entre outros). As instituições não governamentais
consultadas, contudo, afirmam que a prioridade dada ao tema é baixa.
Questão 363.
Destacam-se o Projeto Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA) e o Projeto Caatinga, este último do Programa
Nacional de Floresta (PNF), além do Projeto Biodiversidade da Araucária do Estado do Paraná.
Questão 364.
Os seguintes projetos podem ser citados como exemplos de ações com abordagem ecossistêmica:
• Projeto Corredores Ecológicos do Programa Piloto para a Proteção às Florestas Tropicais do Brasil
(PPG7). Ver comentários da questão 306.
• Projeto Reservas Extrativistas (RESEX). Ver comentário das questões 103 e 104.
• Programa de Apoio ao Agroextrativismo. No Cerrado este programa apóia o desenvolvimento de iniciativas
de melhoria da infra-estrutura do processo produtivo, cria mecanismos que permitem o acesso das
populações agroextrativistas às linhas de crédito formais, promove ações voltadas ao fortalecimento da
comercialização e ao acesso de novos mercados.
Questão 367.
No Primeiro Relatório Nacional (www.mma.gov.br/ingles/sbf/chm/report/default.html).
Questão 368.
O Programa Nacional de Florestas incluiu os componentes da biodiversidade em seus objetivos e acata as
diretrizes das avaliações por bioma (disponível em www.mma.gov.br/port/sbf/chm/relpub.html#biodivbr)
quanto à ação nas áreas prioritárias selecionadas.
Questão 369.
Houve variação na percepção dos setores consultados quanto ao grau de participação dos diferentes
setores. Portanto, não há uma resposta consensual.
Questão 371.
O Ministério do Meio Ambiente publicou o “Manual para Valoração Econômica de Recursos Ambientais”
(www.mma.gov.br/port/sbf/chm/relpub.html#manual) e apoiou estudo de valoração econômica de
componentes da biodiversidade.
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Diversidade biológica de áreas secas e semi-úmidas
Decisão V/23.  Considerações de opções para conservação e uso sustentável da diversidade
biológica de ecossistemas em áreas secas, Mediterrâneas, áridas, semi-áridas, campestres e
savanas
Comentários adicionais sobre a implementação dessas decisões e programas de trabalho
associados
Questão 372.
Após a avaliação dos biomas Cerrado e Pantanal, que resultou na seleção de 87 áreas prioritárias em 1999,
foi constituído, em 2000, Grupo de Trabalho que elaborou uma Agenda Política para Conservação e Uso
Sustentável do Cerrado e Pantanal, a ser incorporada na implementação proposta pela Política Nacional da
Biodiversidade. Os planos de ação da Política Nacional da Biodiversidade estão em fase de construção.
Também houve avaliação e indicação de áreas prioritárias para a conservação e o uso sustentável do bioma
Caatinga.
Questão 373.
Programas governamentais que ocorrem em áreas secas e subúmidas (Cerrado, Pantanal, Caatinga e
Campos Sulinos).
Programa Turismo no Coração do Brasil.
Programa Pantanal. Busca melhorar a infra-estrutura turística e incentivar outras atividades econômicas,
como a aqüicultura. O valor do Programa no PPA 2000-2003 é de R$261,5 milhões e as principais ações
previstas são: estudos de oportunidades de investimentos, criação de roteiros, implantação de sinalização;
implementação do gerenciamento da pesca e promoção da aqüicultura na bacia do Alto Rio Paraguai –
Pantanal; na bacia do Alto Rio Paraguai: monitoramento da qualidade ambiental; criação de Unidades de
Proteção Ambiental; gestão dos recursos hídricos; saneamento básico (lixo, esgoto); roteiros turísticos. O
órgão responsável pelo Programa é o Ministério do Meio Ambiente. Maiores informações em
www.mma.gov.br/port/sqa/pantanal.html.
Programa Desenvolvimento da Região Centro-Oeste. Promover estratégia de desenvolvimento sustentável,
que integre a produção familiar na economia regional. Constituem suas principais ações: financiamento de
projetos de desenvolvimento de turismo, indústria, agropecuária e agroindústria na região Centro-Oeste;
desenvolvimento da infra-estrutura da Região Integrada de Desenvolvimento do Entorno do Distrito Federal
– RIDE; estudos para o planejamento e a gestão do desenvolvimento da região Centro-Oeste. Como
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principal resultado do Programa até o momento aponta-se a concepção e a implantação da Agência de
Desenvolvimento do Centro-Oeste, no Plano Estratégico de Desenvolvimento do Centro-Oeste. O órgão
responsável pelo Programa é o Ministério da Integração Nacional - Secretaria do Desenvolvimento do
Centro-Oeste e o valor previsto no PPA 2000-2003 é de R$1,6 bilhão.
Programa Desenvolvimento dos Cerrados (PRODECER). É um dos mais antigos programas governamentais na
área agrícola, iniciando-se na década de 1970, em uma região até então pouco considerada para agricultura:
o Cerrado do Brasil Central. Incorporado ao Avança Brasil, o PRODECER está em sua terceira fase, beneficiando
Tocantins e Maranhão (atendeu, anteriormente, a Minas Gerais, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Bahia).
Com base em um convênio entre Brasil e Japão, o programa visa a estimular o assentamento de agricultores
associados a cooperativas e empreendedores do setor, dando-lhes apoio técnico e econômico. As principais
ações previstas para o Programa são: prestação de assistência técnica aos beneficiários do PRODECER;
financiamento para a expansão agrícola do Cerrado. Como principais resultados apresentados, até agora,
apontam-se: assentamento de mais de 750 colonos em uma área de aproximadamente 360 mil ha, em 21
projetos, nas três fases do PRODECER (Sul, Centro e Norte dos cerrados); geração de uma produção anual de
570 milhões de toneladas de grãos, com um valor estimado de US$133 milhões; geração anual de R$33
milhões em impostos e mais de 57 mil empregos; investimentos da ordem de US$55 milhões; aumento da
exportação da soja pela empresa Vale do Rio Doce em São Luís (crescimento a uma taxa de 25% ao ano);
transformação de pequenas cidades ou mesmo povoados, em grandes pólos regionais com a implantação
de projetos. O órgão responsável pelo Programa é o Ministério da Agricultura e do Abastecimento – DFPV.
O valor no PPA 2000-2003 é de R$47,9 milhões.
Programa Nacional de Florestas – Caatinga. Mais de 10 áreas da Caatinga foram escolhidas como prioritárias
para aplicação dos recursos da ordem de US$60 milhões do projeto de investimento que o Governo do
Brasil, por meio do Programa Nacional de Florestas, está negociando com o Fundo Mundial para o Meio
Ambiente (Global Environment Facility). A distribuição das áreas abrange todo o Semi-Árido brasileiro, que
inclui o norte do Estado de Minas Gerais e os nove estados nordestinos. A proposta do projeto “Uso
Sustentável dos Recursos Florestais e Conservação da Biodiversidade na Eco-região da Caatinga” tomou
como base as áreas selecionadas na reunião de avaliação do bioma Caatinga em 2000 que indicou 82 áreas
prioritárias.
Questão 374.
O Centro Nacional de Pesquisas para a Conservação de Aves Silvestres (CEMAVE) do IBAMA tem cooperação
da Argentina e do Uruguai para aves migratórias.
Há um projeto, coordenado pela Fundação ESQUEL, que visa a estabelecer indicadores de desertificação
(www.esquel.org.br) e o Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA) lançou edital em 2001 para apoiar
projetos de estudos sobre desertificação no País (www.mma.gov.br).
O Instituto Sociedade, População e Natureza (ISPN) tem o Programa de Apoio a Pequenos Projetos no
Cerrado (www.ispn.org.br) e o Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA) também está apoiando, por meio
de uma instituição coordenadora, programa de apoio a pequenos projetos na Caatinga.
Editais do Projeto de Conservação e Utilização Sustentável de Diversidade Biológica Brasileira (PROBIO). O
PROBIO adotou como prática a seleção de projetos nas áreas prioritárias dos biomas brasileiros, separando-
os em dois grupos: ecossistemas abertos (Caatinga, Cerrado, Campos Sulinos) e ecossistemas fechados
(Amazônia e Mata Atlântica), para privilegiar os ecossistemas abertos, evitando-se a concorrência conjunta
com os projetos de ecossistemas fechados, que tradicionalmente têm os melhores formuladores de
propostas de projetos, visto concentrarem as regiões mais desenvolvidas nesta área no País (Amazônia e
Mata Atlântica).
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Decisão V/20. Operações da Convenção
Favor usar esse espaço para identificar quais atividades específicas seu país tem conduzido como
RESULTADO DIRETO de Partes Contratantes para a Convenção, fazendo referências a questões
anteriores quando apropriado:
Questão 376.
O Brasil participou de todas as reuniões regionais preparatórias para as reuniões da Conferência das Partes
organizadas pelo Secretariado da CDB, bem como em reuniões regionais do CHM, da Rede Interamericana
de Informação em Biodiversidade (IABIN) e da União Mundial para a Conservação (IUCN) sobre Estratégias
Nacionais e Planos de Ação para a CDB.
Questão 377.
Sim, como parte do processo de elaboração da Política Nacional da Biodiversidade; das Avaliações por Bioma;
das Agendas Positivas para Amazônia e Cerrado e Pantanal; das Políticas de Desenvolvimento Sustentável
para a Amazônia e Mata Atlântica; e Agenda 21 Nacional e Agenda 21 da Amazônia. Foram elaboradas
também sínteses: Saberes Tradicionais e Biodiversidade e sete sínteses sobre conhecimento da biodiversidade
(águas doces, invertebrados marinhos, invertebrados terrestres, vertebrados, plantas terrestres, biodiversidade
genética e diversidade microbiana) e realizada análise da adequação da legislação brasileira ambiental à CDB.
Favor usar esse espaço para identificar iniciativas conjuntas com outras Partes, fazendo referências
a questões anteriores quando apropriado:
Favor usar esse espaço para prover qualquer comentário adicional em assuntos relacionados à
implementação nacional da Convenção:
Esse questionário é baseado nos Artigos da Convenção e decisões da Conferência das Partes.
Favor fornecer informações sobre quaisquer dificuldades encontradas na interpretação desse
questionário.
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Caso o seu País tenha completado sua estratégia sobre biodiversidade nacional e seu plano de
ação (NBSAP), favor fornecer as seguintes informações:
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Favor fornecer detalhes similares caso tenha completado Estudo Nacional de Biodiversidade ou
outro relatório ou plano de ação relevante aos objetivos dessa Convenção
Em 22 de agosto de 2002 Decreto nº. 4.339 instituiu os princípios e as diretrizes da Política Nacional da
Biodiversidade.
A formulação e a submissão à sociedade de minuta que originou o Decreto nº. 4.339 de 22 de agosto de
2002 foram graduais. Primeiro, houve consulta on-line para recepção de contribuições em 2001, que
resultou em um conjunto de mais de 1,5 mil contribuições que foram organizadas em bancos de dados e,
a partir destas, elaborados relatórios temáticos por artigo da CDB, a partir dos quais foi elaborada minuta
de Política Nacional da Biodiversidade que foi submetida à sociedade brasileira em quatro reuniões de
consulta nas regiões brasileiras, envolvendo 330 pessoas no total, representantes dos setores gestores da
biodiversidade. Nesse processo, foram também incorporadas as recomendações dos especialistas
participantes (média de 200 especialistas por reunião) das cinco avaliações por bioma (disponível em
www.mma.gov.br/port/sbf/chm/relpub.html#biodivbr). Foi realizada reunião em junho de 2002 na Câmara
dos Deputados do Brasil para apresentar para políticos brasileiros as linhas gerais de formulação do decreto
que instituiu os princípios e as diretrizes da Política Nacional da Biodiversidade. Em junho de 2002, foram
realizadas duas reuniões extraordinárias da Comissão Coordenadora do PRONABIO (em 14 e 20 de junho) que
tem representantes de Governo, não-governo e setor empresarial, para revisar a minuta de Decreto da
PNB, e a 37ª Reunião Extraordinária do CONAMA, com a participação de aproximadamente 100 pessoas, teve
como objetivo revisar a última versão da minuta do decreto que foi encaminhado para a Casa Civil e
resultou no Decreto nº. 4.339, de 22 de agosto de 2002.
Favor fornecer detalhes a respeito de qualquer corporação nacional (e.g. escritório nacional de
auditoria) que tem revisado ou que irá avaliar a implementação da Convenção em seu País
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O Desenvolvimento da Política Nacional da Biodiversidade
A definição de uma Estratégia Nacional de Biodiversidade é uma das principais exigências aos países
signatários da Convenção sobre Diversidade Biológica - CDB. Para atendê-la, o Ministério do Meio Ambiente
(MMA) criou um projeto e elaborou uma Política Nacional da Biodiversidade em conjunto com a sociedade
brasileira. O processo abrangeu cinco etapas:
1. Levantamento de informações gerais sobre biodiversidade, estratégias nacionais de biodiversidade de outros
países, legislação ambiental, conhecimentos tradicionais, conservação, avaliações de áreas e ações prioritárias
para conservação da biodiversidade nos biomas brasileiros, e vários textos que objetivam dar subsídios ao
processo de consulta;
2. Realização de amplo processo de consulta à nação sobre os itens que devem constar na Política Nacional de
Biodiversidade. Essa consulta envolveu os estados da União, universidades, centros de pesquisa e ensino,
sociedade civil organizada (organizações não-governamentais e organizações de classe), setor empresarial,
entre outros;
3. Planejamento e elaboração de uma proposta de Política Nacional de Biodiversidade composta de componentes,
diretrizes e objetivos integrados com as atuais políticas públicas que abordam o tema biodiversidade;
4. Discussão da proposta de Política Nacional da Biodiversidade com representantes de vários setores da sociedade;
5. Criação de um instrumento legal para normatizar a gestão da biodiversidade no Brasil.
A Participação Nacional
Para permitir uma ampla participação no processo de consulta, o MMA elaborou um esquema em que as
propostas para a Política Nacional foram elaboradas em várias instâncias. Cada estado da União realizou uma
consulta, envolvendo órgãos estaduais, universidades, centros de pesquisa e ensino, representantes dos setores
empresariais, organizações não-governamentais e representantes de classes, e encaminhou um conjunto de
propostas ao MMA. Com base nessas propostas, foi elaborada a Primeira Versão da Política Nacional de
Biodiversidade (PNB). Os estados foram organizados em regiões, e a Primeira Versão da Política foi discutida
em quatro reuniões regionais, realizadas em abril e maio de 2002. As contribuições obtidas nas reuniões
regionais foram os subsídios para a elaboração da Segunda Versão da PNB, realizada em julho de 2002. Ao final
do processo, a versão final da PNB foi convertida em um instrumento legal, que normatiza a gestão da
biodiversidade no Brasil. O esquema a seguir mostra as etapas do processo:
A Política Nacional da Biodiversidade
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1. As avaliações por bioma
O conhecimento das áreas e das ações prioritárias para a conservação, o uso sustentável e a repartição
de benefícios da biodiversidade brasileira é fundamental para a gestão ambiental. Para atender a essa
demanda, o Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira – PROBIO –
apoiou a realização de cinco grandes avaliações divididas por biomas (Amazônia, Mata Atlântica e Campos
Sulinos, Cerrado e Pantanal, Caatinga, Zona Costeira e Marinha) , envolvendo especialistas, tomadores de
decisão e organizações não-governamentais. Com uso de metodologia inovadora, que pressupôs a elaboração
prévia de documentos por especialistas, foi realizada discussão para indicação, por consenso, de áreas e
ações prioritárias para todo o País.
Figura 1. As etapas do processo de elaboração da Política Nacional da Biodiversidade
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Cada avaliação por bioma teve como resultados: sumário executivo e mapa-síntese, além de
documentos e mapas temáticos disponíveis on-line (www.mma.gov.br). Os resultados das cinco grandes
avaliações estão sintetizados em uma publicação. É importante ressaltar que o sucesso das recomendações
depende, em grande medida, do comprometimento dos setores ligados à utilização e à proteção dos recursos
naturais com as propostas apresentadas. Assim, a adoção de uma abordagem participativa se faz
imprescindível. Por isso, a definição de áreas e ações prioritárias para a conservação e uso sustentável da
biodiversidade brasileira baseou-se no consenso técnico-científico de cerca de 950 especialistas de todas as
regiões do país. Os documentos produzidos nessas avaliações foram subsídios importantes para a elaboração
da Política Nacional da Biodiversidade. O capítulo 3 do presente volume contém a síntese nacional das
avaliações por biomas.
2. Documentos Técnicos
Os documentos abaixo listados foram utilizados como subsídios à elaboração da primeira versão da
Política Nacional da Biodiversidade. Todos os documentos estão disponíveis no endereço www.mma.gov.br/
biodiversidade.
a) Relatório Nacional para a CDB.  O Primeiro Relatório Nacional para a Convenção sobre Diversidade
Biológica (CDB), publicado em 1998 em cumprimento ao artigo 6° desta Convenção, mostra um amplo
conjunto de informações sobre o estado de conhecimento da diversidade biológica brasileira, a capacidade
institucional do país, a caracterização da legislação, programas e políticas nacionais voltadas para
biodiversidade, a participação do Brasil nos programas da CDB e a apresentação de perspectivas brasileiras
em relação à CDB.
b) Análise Comparativa das Estratégias Nacionais de Diversos Países. Esse documento, elaborado
pelo Almirante Ibsen G. Câmara para o projeto da Estratégia Nacional de Biodiversidade em abril] de
1999, compara as estratégias nacionais de biodiversidade de 47 países e Europa (55 países).
c) Adequação da Legislação Ambiental Brasileira à Convenção sobre Diversidade Biológica.
Esse documento, elaborado por Simone Wolff em maio de 1999, compara a legislação ambiental brasileira
aos artigos da CDB. A análise realizada classificou cada artigo da CDB (do 6° ao 19°) em termos de sua
adequação à legislação brasileira.
d) Grupos de Trabalho Temáticos. Foi realizada uma revisão dos artigos da CDB agrupados em dez
temas (identificação, monitoramento, avaliação e minimização de impactos negativos; conservação in
situ; conservação ex situ; utilização sustentável de componentes da biodiversidade e incentivos; acesso
aos recursos genéticos, conhecimento associado e repartição de benefícios; estratégia nacional de
diversidade biológica; educação, conscientização pública e intercâmbio de informações; acesso e
transferência de tecnologia, repartição de benefícios e uso seguro de biotecnologias; produtos da
biodiversidade, diversidade genética, espécies domesticadas e parentes silvestres; microorganismos e
biodiversidade dos solos).
e) Estudos de Caso sobre Repartição de Benefícios. Este relatório, elaborado por Márcio de Miranda
Santos, lista diversas modalidades de repartição de benefícios oriundos do uso de componentes da
biodiversidade e de conhecimentos tradicionais associados, e estudos de experiências de repartição de
benefícios realizadas no Brasil e no exterior.
f) Conhecimento da Diversidade Biológica Brasileira. Foi elaborada uma série de estudos sobre o
conhecimento da diversidade biológica brasileira. Os trabalhos, coordenados pelo Prof. Thomas Lewinsohn
(UNICAMP), envolveram diversos grupos taxonômicos e trazem estimativas de riqueza de espécies
(conhecidas e esperadas) e capacidade instalada (pesquisadores, instituições, coleções).
g) Valoração Econômica da Biodiversidade. Estudos de caso no Brasil, elaborados por Peter H. May,
Fernando C. Veiga Neto e Osmar V. Chévez Pozo. O trabalho mostra um levantamento de vários projetos
voltados para o uso sustentável de recursos naturais.
h) Os Saberes Tradicionais e a Biodiversidade no Brasil. Este relatório, elaborado pela equipe do
Núcleo de Pesquisas sobre Populações Humanas e Áreas Úmidas-NUPAUB sob a coordenação do Prof.
Antônio Carlos Diegues (USP), traz um levantamento das referências bibliográficas que tratam de grupos
indígenas e não-indígenas no Brasil.
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3. A consulta estadual e setorial
Para que a Política Nacional da Biodiversidade fosse elaborada de forma participativa, o MMA realizou
uma consulta a vários setores da sociedade envolvidos com a temática da biodiversidade. Participaram da
consulta representantes dos governos estaduais e federal, ONGs, universidades, povos indígenas, quilombolas
e empresários. Para tanto, foi elaborado um roteiro para consulta nacional, para facilitar a sistematização
das sugestões desses setores. O roteiro foi dividido em 10 temas prioritários (inventário e identificação da
diversidade biológica, monitoramento, avaliação e mitigação de impactos, conservação in situ, conservação
ex situ, utilização sustentável de componentes da biodiversidade, distribuição de benefícios, gestão da
biotecnologia,educação e conscientização pública, cooperação científica, aspectos legais), e cada estado ou
setor consultado elaborou um conjunto de propostas para cada um desses temas. Ao final do processo,
havia um grande número de propostas, que foram sintetizadas em relatórios temáticos.
4. Relatórios Temáticos
Com o intuito de sistematizar as recomendações contidas nas avaliações por biomas e na consulta e
as informações presentes nos documentos técnicos, o Ministério do Meio Ambiente solicitou a dez especialistas
que elaborassem relatórios temáticos, contendo as recomendações consensuais e as não-consensuais ou
divergentes da consulta. Para sistematizar as contribuições obtidas na Consulta Nacional, o Ministério do
Meio Ambiente solicitou a especialistas em diferentes áreas relacionadas à biodiversidade que elaborassem
relatórios contendo a síntese das propostas dos Estados e dos outros setores da sociedade para a Política
Nacional de Biodiversidade, para nove diferentes temas. Os relatórios temáticos contêm a lista das
recomendações consensuais, a lista das recomendações discordantes, um conjunto de diretrizes e ações
nacionais, e um conjunto de diretrizes a ações por biomas. Os relatórios temáticos estão listados a seguir:
1. Conservação ex situ (Tânia Sampaio Pereira e Alicio da Silva Cruz)
2. Conservação in situ (Luiz Paulo Pinto)
3. Cooperação Científica e Tecnológica (Ana Lúcia Delgado Assad e Perseu dos Santos)
4. Distribuição de Benefícios (Cristina Maria do Amaral Azevedo e Karin Vecchiatti)
5. Educação Ambiental (Ana Lucia Tostes de Aquino Leite, Maria José Gualda de Oliveira, Naná Mininni
Medina, Paula Moraes Pereira)
6. Gestão da Biotecnologia (Rubens Onofre Nodari e Miguel Pedro Guerra)
7. Gestão da Biotecnologia (Eliana Fontes)
8. Inventário e Caracterização da Biodiversidade (José Maria Cardoso da Silva)
9. Monitoramento e Avaliação e Mitigação de Impactos (Rui Cerqueira)
10. Utilização Sustentável dos Componentes da Biodiversidade (Weber Amaral e Milton Kanashiro)
As reuniões regionais e nacional
A partir das recomendações existentes nos relatórios temáticos, uma equipe de consultores elaborou a
primeira versão da Política Nacional da Biodiversidade. Essa versão estava organizada em seis componentes
(conhecimento da biodiversidade, conservação da biodiversidade, utilização sustentável dos componentes da
biodiversidade, repartição de benefícios, desenvolvimento científico e tecnológico, e informação, educação e
sensibilização pública), que continham  um conjunto de diretrizes e objetivos específicos. A primeira versão da
Política Nacional da Biodiversidade foi levada à discussão em quatro reuniões regionais. Cada reunião contou com
cerca de 60 participantes, que foram divididos em quatro grupos de trabalho. Ao longo de dois dias, os participantes
realizaram as modificações que acharam pertinentes ao documento. Ao final das quatro reuniões regionais o MMA
dispunha de um conjunto de 16 documentos com modificações à Política Nacional da Biodiversidade que foram
sistematizados em um documento único. Essa sistematização foi realizada pela equipe técnica do MMA, e buscou
não sintetizar e(ou)  interpretar nenhuma das recomendações feitas nas reuniões regionais, para que o documento
representasse fielmente as demandas dos grupos consultados. Tal documento continha, então, um grande número
de diretrizes e objetivos específicos, e muitos deles poderiam ser sintetizados. Essa síntese foi realizada pela
Comissão Coordenadora do Programa Nacional da Diversidade Biológica (PRONABIO), que analisou, sintetizou e
reformulou o documento. Foram realizadas mudanças substanciais na Política Nacional em relação  à sua primeira
versão, incluindo a criação de novas diretrizes nos componentes propostos, mudanças de ênfase de alguns
componentes e a criação de um novo componente (Arcabouço Jurídico e Institucional). Ao longo de duas reuniões,
a Comissão Coordenadora do PRONABIO elaborou a Segunda Versão da Política Nacional da Biodiversidade.
A segunda versão da Política Nacional da Biodiversidade foi discutida na 37a Reunião Extraordinária  do
Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA. Nessa reunião nacional estiveram presentes, além dos membros
do CONAMA, convidados do MMA de diversos setores da sociedade. A partir das contribuições obtidas nessa reunião
foi elaborada a minuta de decreto, que foi enviada à casa civil. No dia 22 de agosto de 2002, o Presidente da
República assinou do decreto no 4339, que instituiu a Política Nacional da Biodiversidade. O quadro abaixo mostra
o número de diretrizes e objetivos específicos das diversas versões da Política Nacional da Biodiversidade:
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A partir do quadro pode-se observar que a participação dos representantes dos setores gestores da
biodiversidade alterou de forma significativa a estrutura e o conteúdo da Política Nacional da Biodiversidade. Ao
construir uma Política Nacional da Biodiversidade com tal nível de participação, o MMA pretendeu dar voz
àqueles diretamente afetados pela Política, para que ela refletisse, no maior grau possível, todas as suas
demandas.
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DECRETO Nº 4.339, DE 22 DE AGOSTO DE 2002
Institui princípios e diretrizes para a implementação da Política Nacional da Biodiversidade.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e
Considerando os compromissos assumidos pelo Brasil ao assinar a Convenção sobre Diversidade Biológica,
durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento - CNUMAD, em 1992, a qual
foi aprovada pelo Decreto Legislativo nº. 2, de 3 de fevereiro de 1994, e promulgada pelo Decreto nº. 2.519, de
16 de março de 1998;
Considerando o disposto no art. 225 da Constituição, na Lei nº. 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe
sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, na Declaração do Rio e na Agenda 21, ambas assinadas pelo Brasil
em 1992, durante a CNUMAD, e nas demais normas vigentes relativas à biodiversidade; e
Considerando que o desenvolvimento de estratégias, políticas, planos e programas nacionais de biodiversidade
é um dos principais compromissos assumidos pelos países membros da Convenção sobre Diversidade Biológica;
D E C R E T A :
Art. 1º Ficam instituídos, conforme o disposto no Anexo a este Decreto, princípios e diretrizes para a
implementação, na forma da lei, da Política Nacional da Biodiversidade, com a participação dos governos
federal, distrital, estaduais e municipais, e da sociedade civil.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Brasília, 22 de agosto de 2002; 181º da Independência e 114º da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Carlos Carvalho
ANEXO
Da Política Nacional da Biodiversidade
Dos Princípios e Diretrizes Gerais da Política Nacional da Biodiversidade
1. Os princípios estabelecidos neste Anexo derivam, basicamente, daqueles estabelecidos na Convenção sobre
Diversidade Biológica e na Declaração do Rio, ambas de 1992, na Constituição e na legislação nacional vigente
sobre a matéria.
2. A Política Nacional da Biodiversidade reger-se-á pelos seguintes princípios:
I - a diversidade biológica tem valor intrínseco, merecendo respeito independentemente de seu valor para o
homem ou potencial para uso humano;
II - as nações têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos biológicos, segundo suas políticas de
meio ambiente e desenvolvimento;
III - as nações são responsáveis pela conservação de sua biodiversidade e por assegurar que atividades sob sua
jurisdição ou controle não causem dano ao meio ambiente e à biodiversidade de outras nações ou de áreas
além dos limites da jurisdição nacional;
IV - a conservação e a utilização sustentável da biodiversidade são uma preocupação comum à humanidade,
mas com responsabilidades diferenciadas, cabendo aos países desenvolvidos o aporte de recursos financeiros
novos e adicionais e a facilitação do acesso adequado às tecnologias pertinentes para atender às necessidades
dos países em desenvolvimento;
V - todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida, impondo-se, ao Poder Público e à coletividade, o dever de defendê-lo e de preservá-lo
para as presentes e as futuras gerações;
VI - os objetivos de manejo de solos, águas e recursos biológicos são uma questão de escolha da sociedade,
devendo envolver todos os setores relevantes da sociedade e todas as disciplinas científicas e considerar todas as
formas de informação relevantes, incluindo os conhecimentos científicos, tradicionais e locais, inovações e costumes;
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VII - a manutenção da biodiversidade é essencial para a evolução e para a manutenção dos sistemas necessários
à vida da biosfera e, para tanto, é necessário garantir e promover a capacidade de reprodução sexuada e
cruzada dos organismos;
VIII - onde exista evidência científica consistente de risco sério e irreversível à diversidade biológica, o Poder
Público determinará medidas eficazes em termos de custo para evitar a degradação ambiental;
IX - a internalização dos custos ambientais e a utilização de instrumentos econômicos será promovida tendo
em conta o princípio de que o poluidor deverá, em princípio, suportar o custo da poluição, com o devido
respeito pelo interesse público e sem distorcer o comércio e os investimentos internacionais;
X - a instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente
deverá ser precedida de estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;
XI - o homem faz parte da natureza e está presente nos diferentes ecossistemas brasileiros há mais de dez mil
anos, e todos estes ecossistemas foram e estão sendo alterados por ele em maior ou menor escala;
XII - a manutenção da diversidade cultural nacional é importante para pluralidade de valores na sociedade em
relação à biodiversidade, sendo que os povos indígenas, os quilombolas e as outras comunidades locais
desempenham um papel importante na conservação e na utilização sustentável da biodiversidade brasileira;
XIII - as ações relacionadas ao acesso ao conhecimento tradicional associado à biodiversidade deverão transcorrer
com consentimento prévio informado dos povos indígenas, dos quilombolas e das outras comunidades locais;
XIV - o valor de uso da biodiversidade é determinado pelos valores culturais e inclui valor de uso direto e
indireto, de opção de uso futuro e, ainda, valor intrínseco, incluindo os valores ecológico, genético, social,
econômico, científico, educacional, cultural, recreativo e estético;
XV - a conservação e a utilização sustentável da biodiversidade devem contribuir para o desenvolvimento
econômico e social e para a erradicação da pobreza;
XVI - a gestão dos ecossistemas deve buscar o equilíbrio apropriado entre a conservação e a utilização sustentável
da biodiversidade, e os ecossistemas devem ser administrados dentro dos limites de seu funcionamento;
XVII - os ecossistemas devem ser entendidos e manejados em um contexto econômico, objetivando:
a) reduzir distorções de mercado que afetam negativamente a biodiversidade;
b) promover incentivos para a conservação da biodiversidade e sua utilização sustentável; e
c) internalizar custos e benefícios em um dado ecossistema o tanto quanto possível;
XVIII - a pesquisa, a conservação ex situ e a agregação de valor sobre componentes da biodiversidade brasileira
devem ser realizadas preferencialmente no país, sendo bem vindas as iniciativas de cooperação internacional,
respeitados os interesses e a coordenação nacional;
XIX - as ações nacionais de gestão da biodiversidade devem estabelecer sinergias e ações integradas com
convenções, tratados e acordos internacionais relacionados ao tema da gestão da biodiversidade; e
XX - as ações de gestão da biodiversidade terão caráter integrado, descentralizado e participativo, permitindo
que todos os setores da sociedade brasileira tenham, efetivamente, acesso aos benefícios gerados por sua
utilização.
3. A Política Nacional da Biodiversidade aplica-se aos componentes da diversidade biológica localizados nas
áreas sob jurisdição nacional, incluindo o território nacional, a plataforma continental e a zona econômica
exclusiva; e aos processos e atividades realizados sob sua jurisdição ou controle, independentemente de onde
ocorram seus efeitos, dentro da área sob jurisdição nacional ou além dos limites desta.
4. A Política Nacional da Biodiversidade reger-se-á pelas seguintes diretrizes:
I - estabelecer-se-á cooperação com outras nações, diretamente ou, quando necessário, mediante acordos e
organizações internacionais competentes, no que respeita a áreas além da jurisdição nacional, em particular
nas áreas de fronteira, na Antártida, no alto-mar e nos grandes fundos marinhos e em relação a espécies
migratórias, e em outros assuntos de mútuo interesse, para a conservação e a utilização sustentável da diversidade
biológica;
II - o esforço nacional de conservação e a utilização sustentável da diversidade biológica deve ser integrado em
planos, programas e políticas setoriais ou intersetoriais pertinentes de forma complementar e harmônica;
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III - investimentos substanciais são necessários para conservar a diversidade biológica, dos quais resultarão,
conseqüentemente, benefícios ambientais, econômicos e sociais;
IV - é vital prever, prevenir e combater na origem as causas da sensível redução ou perda da diversidade
biológica;
V - a sustentabilidade da utilização de componentes da biodiversidade deve ser determinada do ponto de vista
econômico, social e ambiental, especialmente quanto à manutenção da biodiversidade;
VI - a gestão dos ecossistemas deve ser descentralizada ao nível apropriado e os gestores de ecossistemas
devem considerar os efeitos atuais e potenciais de suas atividades sobre os ecossistemas vizinhos e outros;
VII - a gestão dos ecossistemas deve ser implementada nas escalas espaciais e temporais apropriadas e os
objetivos para o gerenciamento de ecossistemas devem ser estabelecidos a longo prazo, reconhecendo que
mudanças são inevitáveis.
VIII - a gestão dos ecossistemas deve se concentrar nas estruturas, nos processos e nos relacionamentos
funcionais dentro dos ecossistemas, usar práticas gerenciais adaptativas e assegurar a cooperação intersetorial;
IX - criar-se-ão condições para permitir o acesso aos recursos genéticos e para a utilização ambientalmente
saudável destes por outros países que sejam Partes Contratantes da Convenção sobre Diversidade Biológica,
evitando-se a imposição de restrições contrárias aos objetivos da Convenção.
Do Objetivo Geral da Política Nacional da Biodiversidade
5. A Política Nacional da Biodiversidade tem como objetivo geral a promoção, de forma integrada, da conservação
da biodiversidade e da utilização sustentável de seus componentes, com a repartição justa e eqüitativa dos
benefícios derivados da utilização dos recursos genéticos, de componentes do patrimônio genético e dos
conhecimentos tradicionais associados a esses recursos.
Dos Componentes da Política Nacional da Biodiversidade
6. Os Componentes da Política Nacional da Biodiversidade e respectivos objetivos específicos, abaixo relacionados
e estabelecidos com base na Convenção sobre Diversidade Biológica, devem ser considerados como os eixos
temáticos que orientarão as etapas de implementação desta Política.
7. As diretrizes estabelecidas para os Componentes devem ser consideradas para todos os biomas brasileiros,
quando couber.
8. Diretrizes específicas por bioma poderão ser estabelecidas nos Planos de Ação, quando da implementação da
Política.
9. A Política Nacional da Biodiversidade abrange os seguintes Componentes:
I - Componente 1 - Conhecimento da Biodiversidade: congrega diretrizes voltadas à geração, sistematização e
disponibilização de informações que permitam conhecer os componentes da biodiversidade do país e que
apóiem a gestão da biodiversidade, bem como diretrizes relacionadas à produção de inventários, à realização
de pesquisas ecológicas e à realização de pesquisas sobre conhecimentos tradicionais;
II - Componente 2 - Conservação da Biodiversidade: engloba diretrizes destinadas à conservação in situ e ex
situ de variabilidade genética, de ecossistemas, incluindo os serviços ambientais, e de espécies, particularmente
daquelas ameaçadas ou com potencial econômico, bem como diretrizes para implementação de instrumentos
econômicos e tecnológicos em prol da conservação da biodiversidade;
III - Componente 3 - Utilização Sustentável dos Componentes da Biodiversidade: reúne diretrizes para a utilização
sustentável da biodiversidade e da biotecnologia, incluindo o fortalecimento da gestão pública, o estabelecimento
de mecanismos e instrumentos econômicos, e o apoio a práticas e negócios sustentáveis que garantam a
manutenção da biodiversidade e da funcionalidade dos ecossistemas, considerando não apenas o valor econômico,
mas também os valores sociais e culturais da biodiversidade;
IV - Componente 4 - Monitoramento, Avaliação, Prevenção e Mitigação de Impactos sobre a Biodiversidade:
engloba diretrizes para fortalecer os sistemas de monitoramento, de avaliação, de prevenção e de mitigação de
impactos sobre a biodiversidade, bem como para promover a recuperação de ecossistemas degradados e de
componentes da biodiversidade sobreexplotados;
V - Componente 5 - Acesso aos Recursos Genéticos e aos Conhecimentos Tradicionais Associados e Repartição
de Benefícios: alinha diretrizes que promovam o acesso controlado, com vistas à agregação de valor mediante
pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico, e a distribuição dos benefícios gerados pela utilização dos
recursos genéticos, dos componentes do patrimônio genético e dos conhecimentos tradicionais associados, de
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modo que sejam compartilhados, de forma justa e eqüitativa, com a sociedade brasileira e, inclusive, com os
povos indígenas, com os quilombolas e com outras comunidades locais;
VI - Componente 6 - Educação, Sensibilização Pública, Informação e Divulgação sobre Biodiversidade: define
diretrizes para a educação e sensibilização pública e para a gestão e divulgação de informações sobre
biodiversidade, com a promoção da participação da sociedade, inclusive dos povos indígenas, quilombolas e
outras comunidades locais, no respeito à conservação da biodiversidade, à utilização sustentável de seus
componentes e à repartição justa e eqüitativa dos benefícios derivados da utilização de recursos genéticos, de
componentes do patrimônio genético e de conhecimento tradicional associado à biodiversidade;
VII - Componente 7 - Fortalecimento Jurídico e Institucional para a Gestão da Biodiversidade: sintetiza os
meios de implementação da Política; apresenta diretrizes para o fortalecimento da infra-estrutura, para a
formação e fixação de recursos humanos, para o acesso à tecnologia e transferência de tecnologia, para o
estímulo à criação de mecanismos de financiamento, para o fortalecimento do marco-legal, para a integração
de políticas públicas e para a cooperação internacional.
Do Componente 1 da Política Nacional da Biodiversidade - Conhecimento da Biodiversidade
10. Objetivos Gerais: gerar, sistematizar e disponibilizar informações para a gestão da biodiversidade nos biomas
e seu papel no funcionamento e na manutenção dos ecossistemas terrestres e aquáticos, incluindo as águas
jurisdicionais. Promover o conhecimento da biodiversidade brasileira, sua distribuição, seus determinantes,
seus valores, suas funções ecológicas e seu potencial de uso econômico.
10.1. Primeira diretriz: Inventário e caracterização da biodiversidade. Levantamento, identificação, catalogação
e caracterização dos componentes da biodiversidade (ecossistemas, espécies e diversidade genética intra-
específica), para gerar informações que possibilitem a proposição de medidas para a gestão desta.
Objetivos Específicos:
10.1.1. Instituir e implementar programa nacional de inventários biológicos integrados a estudos do meio
físico, com ênfase em grupos taxonômicos megadiversos abrangendo os diferentes habitats e regiões geográficas
do país, preferencialmente realizados em áreas prioritárias para conservação, estabelecendo-se protocolos
mínimos padronizados para coleta, com obrigatoriedade do uso de coordenadas geográficas
(georreferenciamento).
10.1.2. Promover e apoiar pesquisas voltadas a estudos taxonômicos de todas as espécies que ocorrem no
Brasil e para a caracterização e classificação da biodiversidade brasileira.
10.1.3. Instituir um sistema nacional, coordenado e compartilhado, de registro de espécies descritas em território
brasileiro e nas demais áreas sob jurisdição nacional, criando, apoiando, consolidando e integrando coleções
científicas e centros de referência nacionais e regionais.
10.1.4. Elaborar e manter atualizadas listas de espécies endêmicas e ameaçadas no país, de modo articulado
com as listas estaduais e regionais.
10.1.5. Promover pesquisas para identificar as características ecológicas, a diversidade genética e a viabilidade
populacional das espécies de plantas, animais, fungos e microrganismos endêmicas e ameaçadas no Brasil, a
fim de subsidiar ações de recuperação, regeneração, utilização sustentável e conservação destas.
10.1.6. Promover pesquisas para determinar propriedades e características ecológicas, biológicas e genéticas
das espécies de maior interesse para conservação e utilização socioeconômica sustentável, principalmente
espécies nativas utilizadas para fins econômicos ou que possuam grande valor para povos indígenas, quilombolas
e outras comunidades locais.
10.1.7. Mapear a diversidade e a distribuição das variedades locais de espécies domesticadas e seus parentes
silvestres.
10.1.8. Inventariar e mapear as espécies exóticas invasoras e as espécies-problema, bem como os ecossistemas
em que foram introduzidas para nortear estudos dos impactos gerados e ações de controle.
10.1.9. Promover a avaliação sistemática das metodologias empregadas na realização de inventários.
10.1.10. Estabelecer mecanismos para exigir, por parte do empreendedor, de realização de inventário da
biodiversidade daqueles ambientes especiais (por exemplo canga ferrífera, platôs residuais) altamente ameaçados
pela atividade de exploração econômica, inclusive a mineral.
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10.1.11. Apoiar a formação de recursos humanos nas áreas de taxonomia, incluindo taxônomos e auxiliares
(parataxônomos).
10.1.12. Promover a recuperação e a síntese das informações existentes no acervo científico brasileiro,
principalmente teses e dissertações.
10.1.13. Promover o mapeamento da biodiversidade em todo o território nacional, gerar e distribuir amplamente
mapas da biodiversidade brasileira, resguardando-se o devido sigilo de informações de interesse nacional.
10.1.14. Promover a repatriação das informações sobre a biodiversidade brasileira existentes no exterior.
10.2. Segunda diretriz: Promoção de pesquisas ecológicas e estudos sobre o papel desempenhado pelos seres
vivos na funcionalidade dos ecossistemas e sobre os impactos das mudanças globais na biodiversidade.
Objetivos Específicos:
10.2.1. Promover pesquisas para determinar as propriedades ecológicas das espécies e as formas de sinergia
entre estas, visando a compreender sua importância nos ecossistemas.
10.2.2. Promover estudos, preferencialmente nas áreas prioritárias para conservação da biodiversidade e nas
unidades de conservação, sobre o funcionamento de comunidades e ecossistemas, sobre dinâmica e situação
das populações e sobre avaliação de estoques e manejo dos componentes da biodiversidade.
10.2.3. Fortalecer e expandir pesquisas ecológicas de longa duração, preferencialmente em unidades de
conservação.
10.2.4. Promover pesquisas para determinar o efeito da dinâmica das mudanças globais sobre a biodiversidade
e a participação das espécies nos processos de fluxo de matéria e energia e de homeostase nos ecossistemas.
10.2.5. Promover pesquisas sobre os efeitos das alterações ambientais causadas pela fragmentação de habitats
na perda da biodiversidade, com ênfase nas áreas com maiores níveis de desconhecimento, de degradação e
de perda de recursos genéticos.
10.2.6. Promover o desenvolvimento e o aperfeiçoamento de ferramentas de modelagem de ecossistemas.
10.2.7. Promover e apoiar a pesquisa sobre impacto das alterações ambientais na produção agropecuária e na
saúde humana, com ênfase em dados para as análises de risco promovidas pelos órgãos competentes das
áreas ambiental, sanitária e fitossanitária.
10.3. Terceira diretriz: Promoção de pesquisas para a gestão da biodiversidade. Apoio à produção de informação
e de conhecimento sobre os componentes da biodiversidade nos diferentes biomas para subsidiar a gestão da
biodiversidade.
Objetivos Específicos:
10.3.1. Promover e apoiar pesquisa sobre biologia da conservação para os diferentes ecossistemas do país e
particularmente para os componentes da biodiversidade ameaçados.
10.3.2. Promover e apoiar desenvolvimento de pesquisa e tecnologia sobre conservação e utilização sustentável
da biodiversidade, especialmente sobre a propagação e o desenvolvimento de espécies nativas com potencial
medicinal, agrícola e industrial.
10.3.3. Desenvolver estudos para o manejo da conservação e utilização sustentável da biodiversidade nas
reservas legais das propriedades rurais, conforme previsto no Código Florestal.
10.3.4. Fomentar a pesquisa em técnicas de prevenção, recuperação e restauração de áreas em processo de
desertificação, fragmentação ou degradação ambiental, que utilizem a biodiversidade.
10.3.5. Promover e apoiar pesquisas sobre sanidade da vida silvestre e estabelecer mecanismos para que seus
dados sejam incorporados na gestão da biodiversidade.
10.3.6. Promover e apoiar pesquisas para subsidiar a prevenção, erradicação e controle de espécies exóticas
invasoras e espécies-problema que ameacem a biodiversidade, atividades da agricultura, pecuária, silvicultura
e aqüicultura e a saúde humana.
10.3.7. Apoiar estudos sobre o valor dos componentes da biodiversidade e dos serviços ambientais associados.
10.3.8. Apoiar estudos que promovam a utilização sustentável da biodiversidade em benefício de povos indígenas,
quilombolas e outras comunidades locais, assegurando sua participação direta.
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10.3.9. Atualizar as avaliações de áreas e ações prioritárias para conservação, utilização sustentável e repartição
dos benefícios da biodiversidade.
10.3.10. Definir estratégias de pesquisa multidisciplinar em biodiversidade.
10.4. Quarta diretriz: Promoção de pesquisas sobre o conhecimento tradicional de povos indígenas, quilombolas
e outras comunidades locais. Apoio a estudos para organização e sistematização de informações e procedimentos
relacionados ao conhecimento tradicional associado à biodiversidade, com consentimento prévio informado
das populações envolvidas e em conformidade com a legislação vigente e com os objetivos específicos
estabelecidos na segunda diretriz do Componente 5, prevista no item 14.2.
Objetivos Específicos:
10.4.1. Desenvolver estudos e metodologias para a elaboração e implementação de instrumentos econômicos
e regime jurídico específico que possibilitem a repartição justa e eqüitativa de benefícios, compensação
econômica e outros tipos de compensação para os detentores dos conhecimentos tradicionais associados,
segundo as demandas por eles definidas.
10.4.2. Desenvolver estudos acerca do conhecimento, inovações e práticas dos povos indígenas, quilombolas e
outras comunidades locais, respeitando, resgatando, mantendo e preservando os valores culturais agregados a
estes conhecimentos, inovações e práticas, e assegurando a confidencialidade das informações obtidas, sempre
que solicitado pelas partes detentoras destes ou quando a sua divulgação possa ocasionar dano à integridade
social, ambiental ou cultural destas comunidades ou povos detentores destes conhecimentos.
10.4.3. Apoiar estudos e iniciativas de povos indígenas, quilombos e outras comunidades locais de sistematização
de seus conhecimentos, inovações e práticas, com ênfase nos temas de valoração, valorização, conservação e
utilização sustentável dos recursos da biodiversidade.
10.4.4. Promover estudos e iniciativas de diferentes setores da sociedade voltados para a valoração, valorização,
conhecimento, conservação e utilização sustentável dos saberes tradicionais de povos indígenas, quilombolas e
outras comunidades locais, assegurando a participação direta dos detentores desse conhecimento tradicional.
10.4.5. Promover iniciativas que agreguem povos indígenas, quilombolas, outras comunidades locais e
comunidades científicas para informar e fazer intercâmbio dos aspectos legais e científicos sobre a pesquisa da
biodiversidade e sobre as atividades de bioprospecção.
10.4.6. Promover a divulgação junto a povos indígenas, quilombolas e outras comunidades locais dos resultados
das pesquisas que envolvam seus conhecimentos e dos institutos jurídicos relativos aos seus direitos.
10.4.7. Apoiar e estimular a pesquisa sobre o saber tradicional (conhecimentos, práticas e inovações) de povos
indígenas, quilombolas e outras comunidades locais, assegurando a sua integridade sociocultural, a posse e o
usufruto de suas terras.
Do Componente 2 da Política Nacional da Biodiversidade - Conservação da Biodiversidade
11. Objetivo Geral: Promover a conservação, in situ e ex situ, dos componentes da biodiversidade, incluindo
variabilidade genética, de espécies e de ecossistemas, bem como dos serviços ambientais mantidos pela
biodiversidade.
11.1. Primeira diretriz: Conservação de ecossistemas. Promoção de ações de conservação in situ da biodiversidade
e dos ecossistemas em áreas não estabelecidas como unidades de conservação, mantendo os processos ecológicos
e evolutivos e a oferta sustentável dos serviços ambientais.
Objetivos Específicos:
11.1.1. Fortalecer a fiscalização para controle de atividades degradadoras e ilegais: desmatamento, destruição
de habitats, caça, aprisionamento e comercialização de animais silvestres e coleta de plantas silvestres.
11.1.2. Desenvolver estudos e metodologias participativas que contribuam para a definição da abrangência e
do uso de zonas de amortecimento para as unidades de conservação.
11.1.3. Planejar, promover, implantar e consolidar corredores ecológicos e outras formas de conectividade de
paisagens, como forma de planejamento e gerenciamento regional da biodiversidade, incluindo compatibilização
e integração das reservas legais, áreas de preservação permanentes e outras áreas protegidas.
11.1.4. Apoiar ações para elaboração dos zoneamentos ecológico-econômicos, de abrangência nacional, regional,
estadual, municipal ou em bacias hidrográficas, com enfoque para o estabelecimento de unidades de conservação,
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e adotando suas conclusões, com diretrizes e roteiro metodológico mínimos comuns e com transparência, rigor
científico e controle social.
11.1.5. Promover e apoiar estudos de melhoria dos sistemas de uso e de ocupação da terra, assegurando a
conservação da biodiversidade e sua utilização sustentável, em áreas fora de unidades de conservação de
proteção integral e inclusive em terras indígenas, quilombolas e de outras comunidades locais, com especial
atenção às zonas de amortecimento de unidades de conservação.
11.1.6. Propor uma agenda de implementação de áreas e ações prioritárias para conservação da biodiversidade
em cada estado e bioma brasileiro.
11.1.7. Promover e apoiar a conservação da biodiversidade no interior e no entorno de terras indígenas, de
quilombolas e de outras comunidades locais, respeitando o uso etnoambiental do ecossistema pelos seus
ocupantes.
11.1.8. Fortalecer mecanismos de incentivos para o setor privado e para comunidades locais com adoção de
iniciativas voltadas à conservação da biodiversidade.
11.1.9. Criar mecanismos de incentivos à recuperação e à proteção de áreas de preservação permanente e de
reservas legais previstas em Lei.
11.1.10. Criar estratégias para a conservação de ecossistemas pioneiros, garantindo sua representatividade e função.
11.1.11. Estabelecer uma iniciativa nacional para conservação e recuperação da biodiversidade de águas interiores,
da zona costeira e da zona marinha.
11.1.12. Articular ações com o órgão responsável pelo controle sanitário e fitossanitário com vistas à troca de
informações para impedir a entrada no país de espécies exóticas invasoras que possam afetar a biodiversidade.
11.1.13. Promover a prevenção, a erradicação e o controle de espécies exóticas invasoras que possam afetar a
biodiversidade.
11.1.14. Promover ações de conservação visando a manutenção da estrutura e dos processos ecológicos e
evolutivos e a oferta sustentável dos serviços ambientais.
11.1.15. Conservar a biodiversidade dos ecossistemas, inclusive naqueles sob sistemas intensivos de produção
econômica, como seguro contra mudanças climáticas e alterações ambientais e econômicas imprevistas,
preservando a capacidade dos componentes da biodiversidade se adaptarem a mudanças, inclusive as climáticas.
11.2. Segunda diretriz: Conservação de ecossistemas em unidades de conservação. Promoção de ações de
conservação in situ da biodiversidade dos ecossistemas nas unidades de conservação, mantendo os processos
ecológicos e evolutivos, a oferta sustentável dos serviços ambientais e a integridade dos ecossistemas.
Objetivos Específicos:
11.2.1. Apoiar e promover a consolidação e a expansão do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza - SNUC, com atenção particular para as unidades de proteção integral, garantindo a representatividade
dos ecossistemas e das ecorregiões e a oferta sustentável dos serviços ambientais e a integridade dos
ecossistemas.
11.2.2. Promover e apoiar o desenvolvimento de mecanismos técnicos e econômicos para a implementação
efetiva de unidades de conservação.
11.2.3. Apoiar as ações do órgão oficial de controle fitossanitário com vistas a evitar a introdução de pragas e
espécies exóticas invasoras em áreas no entorno e no interior de unidades de conservação.
11.2.4. Incentivar o estabelecimento de processos de gestão participativa, propiciando a tomada de decisões com
participação da esfera federal, da estadual e da municipal do Poder Público e dos setores organizados da sociedade
civil, em conformidade com a Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC.
11.2.5. Incentivar a participação do setor privado na conservação in situ, com ênfase na criação de Reservas
Particulares do Patrimônio Natural - RPPN, e no patrocínio de unidade de conservação pública.
11.2.6. Promover a criação de unidades de conservação de proteção integral e de uso sustentável, levando-se
em consideração a representatividade, conectividade e complementaridade da unidade para o Sistema Nacional
de Unidades de Conservação.
11.2.7. Desenvolver mecanismos adicionais de apoio às unidades de conservação de proteção integral e de uso
sustentável, inclusive pela remuneração dos serviços ambientais prestados.
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11.2.8. Promover o desenvolvimento e a implementação de um plano de ação para solucionar os conflitos
devidos à sobreposição de unidades de conservação, terras indígenas e de quilombolas.
11.2.9. Incentivar e apoiar a criação de unidades de conservação marinhas com diversos graus de restrição e
de exploração.
11.2.10. Conservar amostras representativas e suficientes da totalidade da biodiversidade, do patrimônio genético
nacional (inclusive de espécies domesticadas), da diversidade de ecossistemas e da flora e fauna brasileira
(inclusive de espécies ameaçadas), como reserva estratégica para usufruto futuro.
11.3. Terceira diretriz: Conservação in situ de espécies. Consolidação de ações de conservação in situ das
espécies que compõem a biodiversidade, com o objetivo de reduzir a erosão genética, de promover sua
conservação e utilização sustentável, particularmente das espécies ameaçadas, bem como dos processos
ecológicos e evolutivos a elas associados e de manter os serviços ambientais.
Objetivos Específicos:
11.3.1. Criar, identificar e estabelecer iniciativas, programas e projetos de conservação e recuperação de espécies
ameaçadas, endêmicas ou insuficientemente conhecidas.
11.3.2. Identificar áreas para criação de novas unidades de conservação, baseando-se nas necessidades das
espécies ameaçadas.
11.3.3. Fortalecer e disseminar mecanismos de incentivo para empresas privadas e comunidades que desenvolvem
projetos de conservação de espécies ameaçadas.
11.3.4. Implementar e aperfeiçoar o sistema de autorização, vigilância e acompanhamento de coleta de material
biológico e de componentes do patrimônio genético.
11.3.5. Promover a regulamentação e a implementação de reservas genéticas para proteger variedades locais
de espécies silvestres usadas no extrativismo, na agricultura e na aqüicultura.
11.3.6. Implementar ações para maior proteção de espécies ameaçadas dentro e fora de unidades de conservação.
11.3.7. Promover e aperfeiçoar as ações de manejo de espécies-problema em situação de descontrole
populacional.
11.3.8. Estabelecer mecanismos para tornar obrigatória a inclusão, em parte ou no todo, de ambientes especiais
que apresentam alto grau de endemismo ou contenham espécies ameaçadas nas Zonas Intangíveis das Unidades
de Conservação de Uso Sustentável.
11.3.9. Estabelecer medidas de proteção das espécies ameaçadas nas terras indígenas e nas terras de quilombolas.
11.4. Quarta diretriz: Conservação ex situ de espécies. Consolidação de ações de conservação ex situ de
espécies e de sua variabilidade genética, com ênfase nas espécies ameaçadas e nas espécies com potencial de
uso econômico, em conformidade com os objetivos específicos estabelecidos nas diretrizes do Componente 5.
Objetivos Específicos:
11.4.1. Desenvolver estudos para a conservação ex situ de espécies, com ênfase nas espécies ameaçadas e nas
espécies com potencial de uso econômico.
11.4.2. Desenvolver, promover e apoiar estudos e estabelecer metodologias para conservação e manutenção
dos bancos de germoplasma das espécies nativas e exóticas de interesse científico e comercial.
11.4.3. Promover a manutenção, a caracterização e a documentação do germoplasma de plantas, animais,
fungos e microrganismos contido nas instituições científicas e nos centros nacionais e regionais, de maneira a
estabelecer coleções nucleares para fomentar programas de melhoramento genético.
11.4.4. Integrar iniciativas, planos e programas de conservação ex situ de espécies, com ênfase nas espécies
ameaçadas e nas espécies com potencial de uso econômico.
11.4.5. Promover a conservação ex situ visando à obtenção de matrizes animais e vegetais, inclusive
microrganismos, de espécies ameaçadas ou com potencial de uso econômico para formação de coleções vivas
representativas.
11.4.6. Ampliar, fortalecer e integrar o sistema de herbários, museus zoológicos, coleções etnobotânicas,
criadouros de vida silvestre, jardins botânicos, arboretos, hortos florestais, coleções zoológicas, coleções botânicas,
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viveiros de plantas nativas, coleções de cultura de microrganismos, bancos de germoplasma vegetal, núcleos
de criação animal, zoológicos, aquários e oceanários.
11.4.7. Integrar jardins botânicos, zoológicos e criadouros de vida silvestre aos planos nacionais de conservação
de recursos genéticos animais e vegetais e de pesquisa ambiental, especialmente em áreas de alto endemismo.
11.4.8. Criar e fortalecer centros de triagem de animais e plantas silvestres, integrando-os ao sistema de
zoológicos e jardins botânicos, para serem transformados em centros de conservação de fauna e de flora.
11.4.9. Criar centros e promover iniciativas para a reprodução de espécies ameaçadas, utilizando técnicas
como inseminação artificial, fertilização in vitro, entre outras.
11.4.10. Incentivar a participação do setor privado na estratégia de conservação ex situ da biodiversidade.
11.4.11. Promover medidas e iniciativas para o enriquecimento da variabilidade genética disponível nos bancos
de germoplasma, estabelecendo coleções representativas do patrimônio genético (animal, vegetal e de
microrganismos).
11.4.12. Estabelecer e apoiar iniciativas de coleta para aumentar a representatividade geográfica dos bancos
de germoplasma.
11.4.13. Criar e manter bancos de germoplasma regionais e coleções de base para a conservação da variabilidade
genética, promovendo principalmente a conservação de espécies nativas sub-representadas em coleções,
variedades locais, parentes silvestres, espécies raras, endêmicas, ameaçadas ou com potencial econômico.
11.4.14. Estabelecer iniciativas de coleta, reintrodução e intercâmbio de espécies nativas de importância
socioeconômica, incluindo variedades locais de espécies domesticadas e de espécies ameaçadas, para manutenção
de sua variabilidade genética.
11.4.15. Apoiar e subsidiar a conservação e a ampliação de bancos de germoplasma de espécies introduzidas,
com fins econômicos ou ornamentais, mantidas por entidades de pesquisa, jardins botânicos, zoológicos e pela
iniciativa privada.
11.4.16. Ampliar os programas nacionais de coleta e conservação de microrganismos do solo de interesse econômico.
11.4.17. Integrar as ações de conservação ex situ com as ações de gestão do acesso a recursos genéticos e
repartição de benefícios derivados da utilização do conhecimento tradicional.
11.4.18. Apoiar as ações de órgão oficial de controle sanitário e fitossanitário no que diz respeito ao controle de
espécies invasoras ou pragas.
11.5. Quinta diretriz: Instrumentos econômicos e tecnológicos de conservação da biodiversidade.
Desenvolvimento de instrumentos econômicos e tecnológicos para a conservação da biodiversidade.
Objetivos Específicos:
11.5.1. Promover estudos para a avaliação da efetividade dos instrumentos econômicos para a conservação da
biodiversidade.
11.5.2. Criar e consolidar legislação específica relativa ao uso de instrumentos econômicos que visem ao
estímulo à conservação da biodiversidade, associado ao processo de reforma tributária.
11.5.3. Desenvolver instrumentos econômicos e legais para reduzir as pressões antrópicas sobre a biodiversidade,
associado ao processo de reforma tributária.
11.5.4. Desenvolver instrumentos econômicos e instrumentos legais para cobrança pública, quando couber,
pelo uso de serviços ambientais, associado ao processo de reforma tributária.
11.5.5. Promover a internalização de custos e benefícios da conservação da biodiversidade (bens e serviços) na
contabilidade pública e privada.
11.5.6. Estimular mecanismos para reversão dos benefícios da cobrança pública pelo uso de serviços ambientais
da biodiversidade para a sua conservação.
11.5.7. Criar e implantar mecanismos tributários, creditícios e de facilitação administrativa específicos para
proprietários rurais que mantêm reservas legais e áreas de preservação permanente protegidas.
11.5.8. Aprimorar os instrumentos legais existentes de estímulo à conservação da biodiversidade por meio do
imposto sobre circulação de mercadoria (ICMS Ecológico) e incentivar sua adoção em todos os estados da
federação, incentivando a aplicação dos recursos na gestão da biodiversidade.
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Do Componente 3 da Política Nacional da Biodiversidade - Utilização Sustentável dos Componentes
da Biodiversidade
12. Objetivo Geral: Promover mecanismos e instrumentos que envolvam todos os setores governamentais e
não-governamentais, públicos e privados, que atuam na utilização de componentes da biodiversidade, visando
que toda utilização de componentes da biodiversidade seja sustentável e considerando não apenas seu valor
econômico, mas também os valores ambientais, sociais e culturais da biodiversidade.
12.1. Primeira diretriz: Gestão da biotecnologia e da biossegurança. Elaboração e implementação de instrumentos
e mecanismos jurídicos e econômicos que incentivem o desenvolvimento de um setor nacional de biotecnologia
competitivo e de excelência, com biossegurança e com atenção para as oportunidades de utilização sustentável
de componentes do patrimônio genético, em conformidade com a legislação vigente e com as diretrizes e
objetivos específicos estabelecidos no Componente 5.
Objetivos Específicos:
12.1.1. Elaborar e implementar códigos de ética para a biotecnologia e a bioprospecção, de forma participativa,
envolvendo os diferentes segmentos da sociedade brasileira, com base na legislação vigente.
12.1.2. Consolidar a regulamentação dos usos de produtos geneticamente modificados, com base na legislação
vigente, em conformidade com o princípio da precaução e com análise de risco dos potenciais impactos sobre
a biodiversidade, a saúde e o meio ambiente, envolvendo os diferentes segmentos da sociedade brasileira,
garantindo a transparência e o controle social destes e com a responsabilização civil, criminal e administrativa
para introdução ou difusão não autorizada de organismos geneticamente modificados que ofereçam riscos
ao meio ambiente e à saúde humana.
12.1.3. Consolidar a estruturação, tanto na composição quanto os procedimentos de operação, dos órgãos colegiados
que tratam da utilização da biodiversidade, especialmente a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança -
CTNBio e o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético - CGEN.
12.1.4. Fomentar a criação e o fortalecimento de instituições nacionais e de grupos de pesquisa nacionais,
públicos e privados, especializados em bioprospecção, biotecnologia e biossegurança, inclusive apoiando estudos
e projetos para a melhoria dos conhecimentos sobre a biossegurança e avaliação de conformidade de organismos
geneticamente modificados e produtos derivados.
12.1.6. Apoiar e fomentar a formação de empresas nacionais dedicadas à pesquisa científica e tecnológica, à
agregação de valor, à conservação e à utilização sustentável dos recursos biológicos e genéticos.
12.1.7. Apoiar e fomentar a formação de parcerias entre instituições científicas públicas e privadas, inclusive
empresas nacionais de tecnologia, com suas congêneres estrangeiras, objetivando estabelecer e consolidar as
cadeias de agregação de valor, comercialização e retorno de benefícios relativos a negócios da biodiversidade.
12.1.8. Apoiar e fomentar a formação de pessoal pós-graduado especializado em administração de negócios
sustentáveis com biodiversidade, com o objetivo de seu aproveitamento pelos sistemas públicos e privados
ativos no setor, conferindo ao país condições adequadas de interlocução com seus parceiros estrangeiros.
12.1.9. Exigir licenciamento ambiental de atividades e empreendimentos que façam uso de Organismos
Geneticamente Modificados - OGM e derivados, efetiva ou potencialmente poluidores, nos termos da legislação
vigente.
12.1.10. Apoiar a implementação da infra-estrutura e capacitação de recursos humanos dos órgãos públicos e
instituições privadas para avaliação de conformidade de material biológico, certificação e rotulagem de produtos,
licenciamento ambiental e estudo de impacto ambiental.
12.2. Segunda diretriz: Gestão da utilização sustentável dos recursos biológicos. Estruturação de sistemas
reguladores da utilização dos recursos da biodiversidade.
Objetivos Específicos:
12.2.1. Criar e consolidar programas de manejo e regulamentação de atividades relacionadas à utilização
sustentável da biodiversidade.
12.2.2. Promover o ordenamento e a gestão territorial das áreas de exploração dos recursos ambientais, de
acordo com a capacidade de suporte destes e de forma integrada com os esforços de conservação in situ da
biodiversidade.
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12.2.3. Implementar ações que atendam às demandas de povos indígenas, de quilombolas e de outras
comunidades locais, quanto às prioridades relacionadas à conservação e à utilização sustentável dos recursos
biológicos existentes em seus territórios, salvaguardando os princípios e a legislação inerentes à matéria e
assegurando a sua sustentabilidade nos seus locais de origem.
12.2.4. Desenvolver e apoiar programas, ações e medidas que promovam a conservação e a utilização sustentável
da agrobiodiversidade.
12.2.5. Promover políticas e programas visando à agregação de valor e à utilização sustentável dos recursos
biológicos.
12.2.6. Promover programas de apoio a pequenas e médias empresas, que utilizem recursos da biodiversidade
de forma sustentável.
12.2.7. Promover instrumentos para assegurar que atividades turísticas sejam compatíveis com a conservação
e a utilização sustentável da biodiversidade.
12.2.8. Promover, de forma integrada, e quando legalmente permitido, a utilização sustentável de recursos
florestais, madeireiros e não-madeireiros, pesqueiros e faunísticos, privilegiando o manejo certificado, a reposição,
o uso múltiplo e a manutenção dos estoques.
12.2.9. Adaptar para as condições brasileiras e aplicar os princípios da Abordagem Ecossistêmica no manejo da
biodiversidade.
12.3. Terceira diretriz: Instrumentos econômicos, tecnológicos e incentivo às práticas e aos negócios sustentáveis
para a utilização da biodiversidade. Implantação de mecanismos, inclusive fiscais e financeiros, para incentivar
empreendimentos e iniciativas produtivas de utilização sustentável da biodiversidade.
Objetivos Específicos:
12.3.1. Criar e consolidar legislação específica, relativa ao uso de instrumentos econômicos que visem ao
estímulo à utilização sustentável da biodiversidade.
12.3.2. Criar e fortalecer mecanismos de incentivos fiscais e de crédito, para criação e aplicação de tecnologias,
empreendimentos e programas relacionados com a utilização sustentável da biodiversidade.
12.3.3. Promover incentivos econômicos para o desenvolvimento e a consolidação de práticas e negócios
realizados em unidades de conservação de proteção integral e de uso sustentável, em territórios quilombolas,
terras indígenas e demais espaços territoriais sob proteção formal do Poder Público.
12.3.4. Promover a internalização de custos e benefícios da utilização da biodiversidade (bens e serviços) na
contabilidade pública e privada.
12.3.5. Identificar, avaliar e promover experiências, práticas, tecnologias, negócios e mercados para produtos
oriundos da utilização sustentável da biodiversidade, incentivando a certificação voluntária de processos e
produtos, de forma participativa e integrada.
12.3.6. Estimular o uso de instrumentos voluntários de certificação de produtos, processos, empresas, órgãos
do governo e outras formas de organizações produtivas relacionadas com a utilização sustentável da
biodiversidade, inclusive nas compras do governo.
12.3.7. Promover a inserção de espécies nativas com valor comercial no mercado interno e externo, bem como
a diversificação da utilização sustentável destas espécies.
12.3.8. Estimular a interação e a articulação dos agentes da Política Nacional da Biodiversidade com o setor
empresarial para identificar oportunidades de negócios com a utilização sustentável dos componentes da
biodiversidade.
12.3.9. Apoiar as comunidades locais na identificação e no desenvolvimento de práticas e negócios sustentáveis.
12.3.10. Apoiar, de forma integrada, a domesticação e a utilização sustentável de espécies nativas da flora, da
fauna e dos microrganismos com potencial econômico.
12.3.11. Estimular a implantação de criadouros de animais silvestres e viveiros de plantas nativas para consumo
e comercialização.
12.3.12. Estimular a utilização sustentável de produtos não madeireiros e as atividades de extrativismo sustentável,
com agregação de valor local por intermédio de protocolos para produção e comercialização destes produtos.
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12.3.13. Estimular a implantação de projetos baseados no Mecanismo de Desenvolvimento Limpo do Protocolo
de Quioto que estejam de acordo com a conservação e utilização sustentável da biodiversidade.
12.3.14. Incentivar políticas de apoio a novas empresas, visando à agregação de valor, à conservação, à
utilização sustentável dos recursos biológicos e genéticos.
12.4. Quarta diretriz: Utilização da biodiversidade nas unidades de conservação de uso sustentável.
Desenvolvimento de métodos para a utilização sustentável da biodiversidade e indicadores para medir sua
efetividade nas unidades de conservação de uso sustentável.
Objetivos Específicos:
12.4.1. Aprimorar métodos e criar novas tecnologias para a utilização de recursos biológicos, eliminando ou
minimizando os impactos causados à biodiversidade.
12.4.2. Desenvolver estudos de sustentabilidade ambiental, econômica, social e cultural da utilização dos recursos
biológicos.
12.4.3. Fomentar o desenvolvimento de projetos de utilização sustentável de recursos biológicos oriundos de
associações e comunidades em unidades de conservação de uso sustentável, de forma a integrar com a
conservação da biodiversidade.
12.4.4. Estabelecer critérios para que os planos de manejo de exploração de qualquer recurso biológico incluam
o monitoramento dos processos de recuperação destes recursos.
Do Componente 4 da Política Nacional da Biodiversidade - Monitoramento, Avaliação, Prevenção
e Mitigação de Impactos sobre a Biodiversidade
13. Objetivo Geral: estabelecer formas para o desenvolvimento de sistemas e procedimentos de monitoramento
e de avaliação do estado da biodiversidade brasileira e das pressões antrópicas sobre a biodiversidade, para a
prevenção e a mitigação de impactos sobre a biodiversidade.
13.1. Primeira diretriz: Monitoramento da biodiversidade. Monitoramento do estado das pressões e das respostas
dos componentes da biodiversidade.
Objetivos Específicos:
13.1.1. Apoiar o desenvolvimento de metodologias e de indicadores para o monitoramento dos componentes
da biodiversidade dos ecossistemas e dos impactos ambientais responsáveis pela sua degradação, inclusive
aqueles causados pela introdução de espécies exóticas invasoras e de espécies-problema.
13.1.2. Implantar e fortalecer sistema de indicadores para monitoramento permanente da biodiversidade,
especialmente de espécies ameaçadas e nas unidades de conservação, terras indígenas, terras de quilombolas,
áreas de manejo de recursos biológicos, reservas legais e nas áreas indicadas como prioritárias para conservação.
13.1.3. Integrar o sistema de monitoramento da biodiversidade com os sistemas de monitoramento de outros
recursos naturais existentes.
13.1.4. Expandir, consolidar e atualizar um sistema de vigilância e proteção para todos os biomas, incluindo o
Sistema de Vigilância da Amazônia, com transparência e controle social e com o acesso permitido às informações
obtidas pelo sistema por parte das comunidades envolvidas, incluindo as populações localmente inseridas e as
instituições de pesquisa ou ensino.
13.1.5. Instituir sistema de monitoramento do impacto das mudanças globais sobre distribuição, abundância e
extinção de espécies.
13.1.6. Implantar sistema de identificação, monitoramento e controle das áreas de reserva legal e de preservação
permanente.
13.1.7. Estimular o desenvolvimento de programa de capacitação da população local, visando à sua participação
no monitoramento da biodiversidade.
13.1.8. Apoiar as ações do órgão oficial responsável pela sanidade e pela fitossanidade com vistas em monitorar
espécies exóticas invasoras para prevenir e mitigar os impactos de pragas e doenças na biodiversidade.
13.1.9. Realizar o mapeamento periódico de áreas naturais remanescentes em todos os biomas.
13.1.10. Promover o automonitoramento e sua publicidade.
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13.2. Segunda diretriz: Avaliação, prevenção e mitigação de impactos sobre os componentes da biodiversidade.
Estabelecimento de procedimentos de avaliação, prevenção e mitigação de impactos sobre os componentes da
biodiversidade.
Objetivos Específicos:
13.2.1. Criar capacidade nos órgãos responsáveis pelo licenciamento ambiental no país para avaliação de
impacto sobre a biodiversidade.
13.2.2. Identificar e avaliar as políticas públicas e não-governamentais que afetam negativamente a
biodiversidade.
13.2.3. Fortalecer os sistemas de licenciamento, fiscalização e monitoramento de atividades relacionadas com
a biodiversidade.
13.2.4. Promover a integração entre o Zoneamento Ecológico-Econômico e as ações de licenciamento ambiental,
especialmente por intermédio da realização de Avaliações Ambientais Estratégicas feitas com uma escala regional.
13.2.5. Apoiar políticas, programas e projetos de avaliação, prevenção e mitigação de impactos sobre a biodiversidade,
inclusive aqueles relacionados com programas e planos de desenvolvimento nacional, regional e local.
13.2.6. Apoiar a realização de análises de risco e estudos dos impactos da introdução de espécies exóticas
potencialmente invasoras, espécies potencialmente problema e outras que ameacem a biodiversidade, as
atividades econômicas e a saúde da população, e a criação e implementação de mecanismos de controle.
13.2.7. Promover e aperfeiçoar ações de prevenção, controle e erradicação de espécies exóticas invasoras e de
espécies-problema.
13.2.8. Apoiar estudos de impacto da fragmentação de habitats sobre a manutenção da biodiversidade.
13.2.9. Desenvolver estudos de impacto ambiental e implementar medidas de controle dos riscos associados ao
desenvolvimento biotecnológico sobre a biodiversidade, especialmente quanto à utilização de organismos
geneticamente modificados, quando potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente.
13.2.10. Aperfeiçoar procedimentos e normas de coleta de espécies nativas com fins técnico-científicos com
vistas na mitigação de seu potencial impacto sobre a biodiversidade.
13.2.11. Desenvolver iniciativas de sensibilização e capacitação de entidades da sociedade civil em práticas de
monitoramento e fiscalização da utilização dos recursos biológicos.
13.2.12. Promover, juntamente com os diversos atores envolvidos, o planejamento da gestão da biodiversidade
nas zonas de fronteiras agrícolas, visando a minimizar os impactos ambientais sobre a biodiversidade.
13.2.13. Intensificar e garantir a eficiência do combate à caça ilegal e ao comércio ilegal de espécies e de
variedades agrícolas.
13.2.14. Desenvolver instrumentos de cobrança e aplicação de recursos auferidos pelo uso de serviços ambientais
para reduzir as pressões antrópicas sobre a biodiversidade.
13.2.15. Apoiar a realização de inventário das fontes de poluição da biodiversidade e de seus níveis de risco nos biomas.
13.2.16. Apoiar ações de zoneamento e identificação de áreas críticas, por bacias hidrográficas, para conservação
da biodiversidade e dos recursos hídricos.
13.2.18. Apoiar estudos de impacto sobre a biodiversidade nas diferentes bacias hidrográficas, sobretudo nas
matas ribeirinhas, cabeceiras, olhos d´água e outras áreas de preservação permanente e em áreas críticas para
a conservação de recursos hídricos.
13.2.19. Estabelecer mecanismos para determinar a realização de estudos de impacto ambiental, inclusive
Avaliação Ambiental Estratégica, em projetos e empreendimentos de larga escala, inclusive os que possam
gerar impactos agregados, que envolvam recursos biológicos, inclusive aqueles que utilizem espécies exóticas
e organismos geneticamente modificados, quando potencialmente causadores de significativa degradação do
meio ambiente.
13.3. Terceira diretriz: Recuperação de ecossistemas degradados e dos componentes da biodiversidade
sobreexplotados. Estabelecimento de instrumentos que promovam a recuperação de ecossistemas degradados
e de componentes da biodiversidade sobreexplotados.
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Objetivos Específicos:
13.3.1. Promover estudos e programas adaptados para conservação e recuperação de espécies ameaçadas ou
sobreexplotadas e de ecossistemas sob pressão antrópica, de acordo com o Princípio do Poluidor-Pagador.
13.3.2. Promover a recuperação, a regeneração e o controle da cobertura vegetal e dos serviços ambientais a
ela relacionados em áreas alteradas, degradadas e em processo de desertificação e arenização, inclusive para
a captura de carbono, de acordo com o Princípio do Poluidor-Pagador.
13.3.3. Promover a recuperação de estoques pesqueiros sobreexplotados, inclusive pela identificação de espécies
alternativas para o redirecionamento do esforço de pesca.
13.3.4. Estimular as pesquisas paleoecológicas como estratégicas para a recuperação de ecossistemas naturais.
13.3.5. Apoiar povos indígenas, quilombolas e outras comunidades locais na elaboração e na aplicação de
medidas corretivas em áreas degradadas, onde a biodiversidade tenha sido reduzida.
13.3.6. Identificar e apoiar iniciativas, programas, tecnologias e projetos de obtenção de germoplasma,
reintrodução e translocação de espécies nativas, especialmente as ameaçadas, observando estudos e indicações
referentes à sanidade dos ecossistemas.
13.3.7. Apoiar iniciativas nacionais e estaduais de promoção do estudo e de difusão de tecnologias de restauração
ambiental e recuperação de áreas degradadas com espécies nativas autóctones.
13.3.8. Apoiar criação e consolidação de bancos de germoplasma como instrumento adicional de recuperação
de áreas degradadas.
13.3.9. Criar unidades florestais nos estados brasileiros, para produção e fornecimento de sementes e mudas
para a execução de projetos de restauração ambiental e recuperação de áreas degradadas, apoiados por
universidades e centros de pesquisa no país.
13.3.10. Promover mecanismos de coordenação das iniciativas governamentais e de apoio às iniciativas não-
governamentais de proteção das áreas em recuperação natural.
13.3.11. Promover recuperação, revitalização e conservação da biodiversidade nas diferentes bacias hidrográficas,
sobretudo nas matas ribeirinhas, nas cabeceiras, nos olhos d‘água, em outras áreas de preservação permanente
e em áreas críticas para a conservação de recursos hídricos.
13.3.12. Promover ações de recuperação e restauração dos ecossistemas degradados e dos componentes da
biodiversidade marinha sobreexplotados.
Do Componente 5 da Política Nacional da Biodiversidade - Acesso aos Recursos Genéticos e aos
Conhecimentos Tradicionais Associados e Repartição de Benefícios
14. Objetivo Geral: Permitir o acesso controlado aos recursos genéticos, aos componentes do patrimônio
genético e aos conhecimentos tradicionais associados com vistas à agregação de valor mediante pesquisa
científica e desenvolvimento tecnológico e de forma que a sociedade brasileira, em particular os povos indígenas,
quilombolas e outras comunidades locais, possam compartilhar, justa e eqüitativamente, dos benefícios derivados
do acesso aos recursos genéticos, aos componentes do patrimônio genético e aos conhecimentos tradicionais
associados à biodiversidade.
14.1. Primeira diretriz: Acesso aos recursos genéticos e repartição de benefícios derivados da utilização dos
recursos genéticos. Estabelecimento de um sistema controlado de acesso e de repartição justa e eqüitativa de
benefícios oriundos da utilização de recursos genéticos e de componentes do patrimônio genético, que promova
a agregação de valor mediante pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico e que contribua para a
conservação e para a utilização sustentável da biodiversidade.
Objetivos Específicos:
14.1.1. Regulamentar e aplicar lei específica, e demais legislações necessárias, elaboradas com ampla participação
da sociedade brasileira, em particular da comunidade acadêmica, do setor empresarial, dos povos indígenas,
quilombolas e outras comunidades locais, para normalizar a relação entre provedor e usuário de recursos
genéticos, de componentes do patrimônio genético e de conhecimentos tradicionais associados, e para estabelecer
as bases legais para repartição justa e eqüitativa de benefícios derivados da utilização destes.
14.1.2. Estabelecer mecanismos legais e institucionais para maior publicidade e para viabilizar a participação da
sociedade civil (organizações não-governamentais, povos indígenas, quilombolas e outras comunidades locais,
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setor acadêmico e setor privado) nos conselhos, comitês e órgãos colegiados que tratam do tema de gestão
dos recursos genéticos e dos componentes do patrimônio genético.
14.1.3. Identificar as necessidades e os interesses de povos indígenas, quilombolas, outras comunidades locais,
proprietários de terras, empresas tecnológicas nacionais e de agentes econômicos, órgãos governamentais,
instituições de pesquisa e de desenvolvimento na regulamentação de sistema de acesso e de repartição justa e
eqüitativa de benefícios oriundos da utilização de recursos genéticos e dos componentes do patrimônio genético.
14.1.4. Definir as normas e os procedimentos para a coleta, o armazenamento e para a remessa de recursos
genéticos e de componentes do patrimônio genético para pesquisa e bioprospecção.
14.1.5. Implantar e aperfeiçoar mecanismos de acompanhamento, de controle social e de negociação
governamental nos resultados da comercialização de produtos e processos oriundos da bioprospecção, associados
à reversão de parte dos benefícios para fundos públicos destinados à pesquisa, à conservação e à utilização
sustentável da biodiversidade.
14.1.6. Estabelecer contratos de exploração econômica da biodiversidade, cadastrados e homologados pelo governo
federal, com cláusulas claras e objetivas, e com cláusulas de repartição de benefícios aos detentores dos recursos
genéticos, dos componentes do patrimônio genético e dos conhecimentos tradicionais associados acessados.
14.1.7. Apoiar ações para implementação de infra-estrutura, de recursos humanos e recursos materiais em
conselhos e órgãos colegiados que tratam da gestão de patrimônio genético, inclusive o Conselho de Gestão do
Patrimônio Genético.
14.2. Segunda diretriz: Proteção de conhecimentos, inovações e práticas de povos indígenas, de quilombolas e
de outras comunidades locais e repartição dos benefícios decorrentes do uso dos conhecimentos tradicionais
associados à biodiversidade. Desenvolvimento de mecanismos que assegurem a proteção e a repartição justa
e eqüitativa dos benefícios derivados do uso de conhecimentos, inovações e práticas de povos indígenas,
quilombolas e outras comunidades locais, relevantes à conservação e à utilização sustentável da biodiversidade.
Objetivos Específicos:
14.2.1. Estabelecer e implementar um regime legal sui generis de proteção a direitos intelectuais coletivos
relativos à biodiversidade de povos indígenas, quilombolas e outras comunidades locais, com a ampla participação
destas comunidades e povos.
14.2.2. Estabelecer e implementar instrumentos econômicos e regime jurídico específico que possibilitem a
repartição justa e eqüitativa de benefícios derivados do acesso aos conhecimentos tradicionais associados, com
a compensação econômica e de outros tipos para os detentores dos conhecimentos tradicionais associados à
biodiversidade, segundo as demandas por estes definidas e resguardando seus valores culturais.
14.2.3. Estabelecer e implementar mecanismos para respeitar, preservar, resgatar, proteger a confidencialidade e
manter o conhecimento, as inovações e as práticas de povos indígenas, quilombolas e outras comunidades locais.
14.2.4. Regulamentar e implementar mecanismos e instrumentos jurídicos que garantam aos povos indígenas,
aos quilombolas e às outras comunidades locais a participação nos processos de negociação e definição de
protocolos para acesso aos conhecimentos, inovações e práticas associados à biodiversidade e repartição dos
benefícios derivados do seu uso.
14.2.5. Desenvolver e implementar mecanismos sui generis de proteção do conhecimento tradicional e de
repartição justa e eqüitativa de benefícios para os povos indígenas, quilombolas, outras comunidades locais
detentores de conhecimentos associados à biodiversidade, com a participação destes e resguardados seus
interesses e valores.
14.2.6. Estabelecer iniciativas visando à gestão e ao controle participativos de povos indígenas, quilombolas e
outras comunidades locais na identificação e no cadastramento, quando couber, de conhecimentos tradicionais,
inovações e práticas associados à utilização dos componentes da biodiversidade.
14.2.7. Estabelecer, quando couber e com a participação direta dos detentores do conhecimento tradicional,
mecanismo de cadastramento de conhecimentos tradicionais, inovações e práticas, associados à biodiversidade,
de povos indígenas, quilombolas e outras comunidades locais, e de seu potencial para uso comercial, como
uma das formas de prova quanto à origem destes conhecimentos.
14.2.8. Promover o reconhecimento e valorizar os direitos de povos indígenas, quilombolas e outras comunidades
locais, quanto aos conhecimentos tradicionais associados à biodiversidade e da relação de mútua dependência
entre diversidade etnocultural e biodiversidade.
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14.2.9. Elaborar e implementar código de ética para trabalho com povos indígenas, quilombolas e outras
comunidades locais, com a participação destes.
14.2.10. Assegurar o reconhecimento dos direitos intelectuais coletivos de povos indígenas, quilombolas e
outras comunidades locais, e a necessária repartição de benefícios pelo uso de conhecimento tradicional associado
à biodiversidade em seus territórios.
Do Componente 6 da Política Nacional da Biodiversidade - Educação, Sensibilização Pública,
Informação e Divulgação sobre Biodiversidade
15. Objetivo Geral: Sistematizar, integrar e difundir informações sobre a biodiversidade, seu potencial para
desenvolvimento e a necessidade de sua conservação e de sua utilização sustentável, bem como da repartição
dos benefícios derivados da utilização de recursos genéticos, de componentes do patrimônio genético e do
conhecimento tradicional associado, nos diversos níveis de educação, bem como junto à população e aos
tomadores de decisão.
15.1. Primeira diretriz: Sistemas de informação e divulgação. Desenvolvimento de sistema nacional de informação
e divulgação de informações sobre biodiversidade.
Objetivos Específicos:
15.1.1. Difundir informações para todos os setores da sociedade sobre biodiversidade brasileira.
15.1.2. Facilitar o acesso à informação e promover a divulgação da informação para a tomada de decisões por
parte dos diferentes produtores e usuários de bens e serviços advindos da biodiversidade.
15.1.3. Instituir e manter permanentemente atualizada uma rede de informação sobre gestão da biodiversidade,
promovendo e facilitando o acesso a uma base de dados disponível em meio eletrônico, integrando-a com
iniciativas já existentes.
15.1.4. Identificar e catalogar as coleções biológicas (herbários, coleções zoológicas, de microrganismos e de
germoplasma) existentes no país, seguida de padronização e integração das informações sobre as mesmas.
15.1.5. Mapear e manter bancos de dados sobre variedade locais, parentes silvestres das plantas nacionais
cultivadas e de cultivares de uso atual ou potencial.
15.1.6. Instituir e implementar mecanismos para facilitar o acesso às informações sobre coleções de componentes
da biodiversidade brasileira existentes no exterior e, quando couber, a repatriação do material associado à
informação.
15.1.7. Apoiar e divulgar experiências de conservação e utilização sustentável da biodiversidade, inclusive por
povos indígenas, quilombolas e outras comunidades locais, quando houver consentimento destes e desde que
sejam resguardados os direitos sobre a propriedade intelectual e o interesse nacional.
15.1.8. Divulgar os instrumentos econômicos, financeiros e jurídicos voltados para a gestão da biodiversidade.
15.1.9. Organizar, promover a produção, distribuir e facilitar o acesso a materiais institucionais e educativos
sobre biodiversidade e sobre aspectos étnicos e culturais relacionados à biodiversidade.
15.1.10. Promover a elaboração e a sistematização de estudos de casos e lições aprendidas quanto à gestão
sustentável da biodiversidade.
15.1.11. Criar mecanismos de monitoramento da utilização de dados, do acesso às redes de bancos de dados
e dos usuários dessas redes, visando à repartição dos benefícios oriundos do uso das informações disponíveis
na rede.
15.1.12. Promover e apoiar programas nacionais de publicações científicas sobre temas referentes à
biodiversidade, e incentivar a valorização das publicações nacionais relativas à diversidade biológica das instituições
ligadas à pesquisa e ao ensino.
15.2. Segunda diretriz: Sensibilização pública. Realização de programas e campanhas de sensibilização sobre a
biodiversidade.
Objetivos Específicos:
15.2.1. Promover e apoiar campanhas nacionais, regionais e locais para valorização e difusão de conhecimentos
sobre a biodiversidade, ressaltando a importância e o valor da heterogeneidade dos diferentes biomas para a
conservação e para a utilização sustentável da biodiversidade.
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15.2.2. Promover campanhas nacionais de valorização da diversidade cultural e dos conhecimentos tradicionais
sobre a biodiversidade.
15.2.3. Promover campanhas junto aos setores produtivos, especialmente os setores agropecuário, pesqueiro
e de exploração mineral, e ao de pesquisas sobre a importância das reservas legais e áreas de preservação
permanentes no processo de conservação da biodiversidade.
15.2.4. Criar novos estímulos, tais como prêmios e concursos, que promovam o envolvimento das populações
na defesa das espécies ameaçadas e dos biomas submetidos a pressão antrópica, levando-se em consideração
as especificidades regionais.
15.2.5. Promover e apoiar a sensibilização e a capacitação de tomadores de decisão, formadores de opinião e
do setor empresarial quanto à importância da biodiversidade.
15.2.6. Estimular a atuação da sociedade civil organizada para a condução de iniciativas em educação ambiental
relacionadas à biodiversidade.
15.2.7. Divulgar informações sobre conhecimentos tradicionais, inovações e práticas de povos indígenas,
quilombolas e outras de comunidades locais e sua importância na conservação da biodiversidade, quando
houver consentimento destes.
15.2.8. Sensibilizar povos indígenas, quilombolas e outras comunidades locais sobre a importância do
conhecimento que detêm sobre a biodiversidade, possibilitando ações de conservação, de utilização sustentável
da biodiversidade e de repartição dos benefícios decorrentes do uso dos conhecimentos tradicionais associados
à biodiversidade.
15.2.9. Divulgar a importância da interação entre a gestão da biodiversidade e a saúde pública.
15.2.10. Promover sensibilização para a gestão da biodiversidade em áreas de uso público.
15.2.11. Desenvolver, implementar e divulgar indicadores que permitam avaliar e acompanhar a evolução do
grau de sensibilização da sociedade quanto à biodiversidade.
15.2.12. Promover a integração das ações de fiscalização do meio ambiente com programas de educação
ambiental, no que se refere à biodiversidade.
15.2.13. Promover cursos e treinamentos para jornalistas sobre conceitos de gestão da biodiversidade.
15.3. Terceira diretriz: Incorporação de temas relativos à conservação e à utilização sustentável da biodiversidade
na educação. Integração de temas relativos à gestão da biodiversidade nos processos de educação.
Objetivos Específicos:
15.3.1. Fortalecer o uso do tema biodiversidade como conteúdo do tema transversal meio ambiente proposto
por parâmetros e diretrizes curriculares nas políticas de formação continuada de professores.
15.3.2. Promover articulação entre os órgãos ambientais e as instituições educacionais, para atualização contínua
das informações sobre a biodiversidade.
15.3.3. Introduzir o tema “biodiversidade” nas atividades de extensão comunitária.
15.3.4. Incorporar na educação formal os princípios da Convenção sobre Diversidade Biológica e da
etnobiodiversidade, atendendo ao princípio da educação diferenciada para povos indígenas, quilombolas e
outras comunidades locais.
15.3.5. Estimular parcerias, pesquisas e demais atividades entre universidades, organizações não-governamentais,
órgãos profissionais e iniciativa privada para o aprimoramento contínuo dos profissionais de educação.
15.3.6. Promover a formação inicial e continuada dos profissionais de educação ambiental, no que se refere à
biodiversidade.
15.3.7. Promover a capacitação dos técnicos de extensão rural e dos agentes de saúde sobre o tema
”biodiversidade”.
15.3.8. Promover iniciativas para articulação das instituições envolvidas com educação ambiental (instituições
de ensino, de pesquisa, de conservação e da sociedade civil) em uma rede de centros de educação ambiental,
para tratar do tema ”biodiversidade”.
15.3.9. Estabelecer a integração entre os ministérios e os demais órgãos de governo para a articulação das
políticas educacionais de gestão da biodiversidade.
15.3.10. Fortalecer a Política Nacional de Educação Ambiental.
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Do Componente 7 da Política Nacional da Biodiversidade - Fortalecimento Jurídico e Institucional
para a Gestão da Biodiversidade
16. Objetivo Geral: Promover meios e condições para o fortalecimento da infra-estrutura de pesquisa e gestão,
para o acesso à tecnologia e transferência de tecnologia, para a formação e fixação de recursos humanos, para
mecanismos de financiamento, para a cooperação internacional e para a adequação jurídica visando à gestão da
biodiversidade e à integração e à harmonização de políticas setoriais pertinentes à biodiversidade.
16.1. Primeira diretriz: Fortalecimento da infra-estrutura de pesquisa e gestão da biodiversidade. Fortalecimento
e ampliação da infra-estrutura das instituições brasileiras, públicas e privadas, envolvidas com o conhecimento e
com a gestão da biodiversidade.
Objetivos Específicos:
16.1.1. Recuperar a capacidade dos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA para executar sua
missão em relação ao licenciamento e à fiscalização da biodiversidade.
16.1.2. Aprimorar a definição das competências dos diversos órgãos de governo de forma a prevenir eventuais
conflitos de competência quando da aplicação da legislação ambiental pertinente à biodiversidade.
16.1.3. Fortalecer o conjunto de unidades de conservação e sua integração no SISNAMA.
16.1.4. Estimular iniciativas para a criação de bases de pesquisa de campo permanente em unidades de conservação
de proteção integral em cada um dos biomas brasileiros.
16.1.5. Promover o fortalecimento da infra-estrutura e a modernização das instituições brasileiras envolvidas com
o inventário e a caracterização da biodiversidade, tais como coleções zoológicas, botânicas e de microrganismos,
bancos de germoplasma e núcleos de criação animal.
16.1.6. Fortalecer instituições científicas com programas de pesquisa, criando, quando necessário, centros
específicos em cada um dos biomas visando a fortalecer a pesquisa sobre recursos biológicos e suas aplicações.
16.1.7. Adequar a infra-estrutura das instituições que trabalham com recursos genéticos, componentes do patrimônio
genético e conhecimentos tradicionais para conservar de forma segura, a curto, a médio e em longo prazo,
espécies de interesse socioeconômico e as culturas de povos indígenas, quilombolas e outras comunidades locais
do país.
16.1.8. Apoiar programas de pesquisa e de infra-estrutura voltados para o conhecimento tradicional de povos
indígenas, quilombolas e outras comunidades locais, com a participação destes.
16.1.9. Apoiar a participação efetiva de especialistas das diferentes regiões do país em programas de seqüenciamento
genético e outros programas para o desenvolvimento de tecnologias a partir da utilização de recursos biológicos.
16.1.10. Formalizar e fortalecer centros de referência depositários de organismos associados a produtos e processos
patenteados no Brasil.
16.1.11. Promover a integração de programas e ações da esfera federal, das estaduais e das municipais e da
sociedade civil organizada, relacionados à pesquisa, à formação de recursos humanos, a programas e projetos
em áreas relacionadas à biodiversidade.
16.1.12. Incentivar a formação e consolidação de redes nacionais de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e
gestão da biodiversidade, como forma de promover e facilitar o intercâmbio sobre biodiversidade entre diferentes
setores da sociedade.
16.1.13. Criar estímulos à gestão da biodiversidade, tais como prêmios a pesquisas e projetos de conservação e
utilização sustentável.
16.1.14. Criar estímulos para organizações não-governamentais que atuam na proteção da biodiversidade.
16.1.15. Apoiar a criação de centros de documentação especializados para cada um dos biomas brasileiros para
facilitar a cooperação científica dentro e fora do país.
16.1.16. Estimular o desenvolvimento de programa de apoio a publicações científicas sobre a biodiversidade
brasileira, particularmente guias de campo, chaves taxonômicas, catalogação eletrônica de floras e faunas, revisões
sistemáticas, monografias e estudos etnobiológicos.
16.2. Segunda diretriz: Formação e fixação de recursos humanos. Promoção de programas de formação, atualização
e fixação de recursos humanos, inclusive a capacitação de povos indígenas, quilombolas e outras comunidades
locais, para a ampliação e o domínio dos conhecimentos e das tecnologias necessárias à gestão da biodiversidade.
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Objetivos Específicos:
16.2.1. Instituir programas de formação, atualização e fixação de recursos humanos em instituições voltadas
para o inventário, a caracterização, a classificação e a gestão da biodiversidade dos diversos biomas do país.
16.2.2. Reduzir as disparidades regionais, estimulando a capacitação humana e institucional em gestão da
biodiversidade, inclusive em biotecnologia, promovendo a criação de mecanismos diferenciados para a contratação
imediata nas instituições de ensino e pesquisa em regiões carentes e realizando a fixação de profissionais
envolvidos com a capacitação em pesquisa e gestão da biodiversidade.
16.2.3. Fortalecer a pós-graduação ou os programas de doutorado em instituições de pesquisa nos temas
relacionados aos objetivos da Convenção sobre Diversidade Biológica.
16.2.4. Apoiar a capacitação e a atualização de povos indígenas, quilombolas e outras comunidades locais
quanto à gestão da biodiversidade, especialmente para agregação de valor e comercialização de produtos da
biodiversidade derivados de técnicas tradicionais sustentáveis.
16.2.5. Apoiar formação ou aperfeiçoamento em gestão da biodiversidade de técnicos que atuem em projetos
ou empreendimentos com potencial impacto ambiental.
16.2.6. Apoiar iniciativas de ensino a distância em áreas relacionadas à biodiversidade.
16.2.7. Promover a ampla divulgação dos termos da legislação de acesso aos recursos genéticos, aos componentes
do patrimônio genético e aos conhecimentos tradicionais associados junto aos setores relacionados a esta temática.
16.2.8. Promover cursos e treinamentos para servidores públicos, inclusive juízes, membros do Ministério
Público, polícia federal, civil e militar nos campos de gestão e proteção da biodiversidade.
16.2.9. Promover e apoiar a formação de recursos humanos voltados para o desenvolvimento e a disseminação
de redes de informação sobre biodiversidade.
16.2.10. Capacitar pessoal para a gestão da biodiversidade em unidades de conservação.
16.2.11. Promover eventos regionais para os povos indígenas, quilombolas e outras comunidades locais com o
objetivo de divulgar e esclarecer os termos da legislação de acesso a recursos genéticos, e capacitar agentes
locais.
16.2.12. Estimular a cooperação entre governo, universidades, centros de pesquisa, setor privado e organizações
da sociedade civil na elaboração de modelos de gestão da biodiversidade.
16.2.13. Apoiar a cooperação entre o setor público e o privado para formação e fixação de recursos humanos
voltados para o desempenho de atividades de pesquisa em gestão da biodiversidade, especialmente no que
tange à utilização de recursos biológicos, manutenção e utilização dos bancos de germoplasma.
16.3. Terceira diretriz: Acesso à tecnologia e transferência de tecnologia. Promoção do acesso à tecnologia e da
transferência de tecnologia científica nacional e internacional sobre a gestão da biodiversidade brasileira.
Objetivos Específicos:
16.3.1. Criar e apoiar programas que promovam a transferência e a difusão de tecnologias em gestão da biodiversidade.
16.3.2. Apoiar o intercâmbio de conhecimentos e tecnologias em temas selecionados e em áreas definidas como
prioritárias para a gestão da biodiversidade, inclusive com centros de referência internacionais e estrangeiros.
16.3.3. Estabelecer mecanismos facilitadores do processo de intercâmbio e geração de conhecimento
biotecnológico com seus potenciais usuários, resguardados os direitos sobre a propriedade intelectual.
16.3.4. Promover o aperfeiçoamento do arcabouço legal brasileiro no que diz respeito ao acesso à tecnologia e
à transferência de tecnologias.
16.3.5. Estabelecer iniciativa nacional para disseminar o uso de tecnologias de domínio público úteis à gestão
da biodiversidade.
16.3.6. Implantar unidades demonstrativas de utilização de tecnologias para conservação e utilização sustentável
da biodiversidade.
16.3.7. Promover a cooperação para a certificação de tecnologias transferidas dos países desenvolvidos para o
país.
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16.3.8. Definir e implementar normas e procedimentos para o intercâmbio de tecnologias de utilização de
recursos genéticos e biológicos, com transparência e assegurando os interesses nacionais, da comunidade
acadêmica e dos povos indígenas, quilombolas e outras das comunidades locais.
16.4. Quarta diretriz: Mecanismos de financiamento. Integração, desenvolvimento e fortalecimento de
mecanismos de financiamento da gestão da biodiversidade.
Objetivos Específicos:
16.4.1. Fortalecer os fundos existentes de financiamento para a gestão da biodiversidade.
16.4.2. Estimular a criação de fundos de investimentos para a gestão da biodiversidade, incentivando inclusive
a participação do setor empresarial.
16.4.3. Apoiar estudo para a criação de um fundo fiduciário ou outros mecanismos equivalentes, capazes de
garantir a estabilidade financeira para implementação e manutenção de unidades de conservação, inclusive
para regularização fundiária.
16.4.4. Estimular a criação de fundos ou outros mecanismos, geridos de forma participativa por povos indígenas,
quilombolas e outras comunidades locais, que promovam a repartição justa e eqüitativa de benefícios, monetários
ou não, decorrentes do acesso aos recursos genéticos, aos componentes do patrimônio genético e aos
conhecimentos tradicionais associados.
16.4.5. Fortalecer a atuação em prol da biodiversidade dos órgãos estaduais de fomento à pesquisa em todos
os estados.
16.4.6. Promover mecanismos que visem a assegurar a previsão e a aplicação de recursos orçamentários bem
como de outras fontes para a gestão da biodiversidade.
16.4.7. Estimular a criação de linhas de financiamento por parte dos órgãos de fomento à pesquisa, direcionadas
à implementação dos planos de pesquisa e à gestão da biodiversidade em unidades de conservação e em seu
entorno.
16.4.8. Estimular a criação de linhas de financiamento para empreendimentos cooperativos e para pequenos e
médios produtores rurais que usem os recursos da biodiversidade de forma sustentável.
16.4.9. Estimular a participação do setor privado em investimentos na gestão da biodiversidade do país.
16.4.10. Estimular a criação de mecanismos econômicos e fiscais que incentivem o setor empresarial a investir
no inventário e na pesquisa sobre conservação e utilização sustentável da biodiversidade do país, em parceria
com instituições de pesquisa e setor público.
16.4.11. Fomentar mediante incentivos econômicos, a conservação e a utilização sustentável da biodiversidade
nas áreas sob domínio privado.
16.5. Quinta diretriz: Cooperação internacional. Promoção da cooperação internacional relativa à gestão da
biodiversidade, com o fortalecimento de atos jurídicos internacionais.
Objetivos Específicos:
16.5.1. Fortalecer a preparação e a participação de delegações brasileiras em negociações internacionais
relacionadas aos temas da biodiversidade.
16.5.2. Promover a implementação de acordos e convenções internacionais relacionados com a gestão da
biodiversidade, com atenção especial para a Convenção sobre Diversidade Biológica e seus programas e iniciativas.
16.5.3. Estabelecer sinergias visando à implementação das convenções ambientais assinadas pelo país.
16.5.4. Apoiar a negociação de acordos e convênios, justos e com benefícios para o país, para o intercâmbio de
conhecimentos e transferências de tecnologia com centros de pesquisa internacionais e estrangeiros.
16.5.5. Fortalecer a cooperação internacional em pesquisas, programas e projetos relacionados com o
conhecimento e com a gestão da biodiversidade, e agregação de valor aos seus componentes, em conformidade
com as diretrizes do Componente 5.
16.5.6. Apoiar a participação dos centros de pesquisa nacionais em redes internacionais de pesquisa,
desenvolvimento de tecnologias e programas relacionados ao conhecimento e à gestão da biodiversidade.
16.5.7. Identificar e estimular a utilização de mecanismos constantes de acordos internacionais que possam
beneficiar a conservação e a utilização sustentável da biodiversidade, incluindo a utilização do Mecanismo de
Desenvolvimento Limpo.
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16.6. Sexta diretriz: Fortalecimento do marco-legal e integração de políticas setoriais. Promoção de ações
visando ao fortalecimento da legislação brasileira sobre a biodiversidade e da articulação, da integração e da
harmonização de políticas setoriais.
Objetivos Específicos:
16.6.1. Promover o levantamento e a avaliação de todo o quadro normativo relativo à biodiversidade no Brasil,
com vistas em propor a adequação para a gestão da biodiversidade.
16.6.2. Consolidar a legislação brasileira sobre a biodiversidade.
16.6.3. Promover a articulação, a integração e a harmonização de políticas setoriais relevantes para a conservação
da biodiversidade, a utilização sustentável de seus componentes e a repartição de benefícios derivados da
utilização de recursos genéticos, de componentes do patrimônio genético e de conhecimento tradicional associado.
17. ARCABOUÇO JURÍDICO INSTITUCIONAL
17.1. Muitas iniciativas institucionais em andamento no Brasil têm relação com os propósitos da Convenção
sobre Diversidade Biológica - CDB e com as diretrizes e objetivos desta Política Nacional da Biodiversidade.
Planos, políticas e programas setoriais necessitam de ser integrados, de forma a evitar-se a duplicação ou o
conflito entre ações. A Política Nacional da Biodiversidade requer que mecanismos participativos sejam fortalecidos
ou criados para que se articule a ação da sociedade em prol dos objetivos da CDB. A implementação desta
política depende da atuação de diversos setores e ministérios do Governo Federal, segundo suas competências
legais, bem como dos Governos Estaduais, do Distrito Federal, dos Governos Municipais e da sociedade civil.
17.2. Tendo em vista o conjunto de atores e políticas públicas que, direta ou indiretamente, guardam interesse
com a gestão da biodiversidade e, portanto, com os compromissos assumidos pelo Brasil na implementação da
CDB, é necessário que a implementação da Política propicie a criação ou o fortalecimento de arranjos institucionais
que assegurem legitimidade e sustentabilidade no cumprimento dos objetivos da CDB, no que se refere à
conservação e à utilização sustentável da biodiversidade e à repartição justa e eqüitativa dos benefícios
decorrentes de sua utilização.
17.3. Na implementação da Política Nacional da Biodiversidade, caberá ao Ministério do Meio Ambiente:
a) articular as ações da Política Nacional da Biodiversidade no âmbito do SISNAMA e junto aos demais setores
do governo e da sociedade;
b) acompanhar e avaliar a execução dos componentes da Política Nacional da Biodiversidade e elaborar relatórios
nacionais sobre biodiversidade;
c) monitorar, inclusive com indicadores, a execução das ações previstas na Política Nacional da Biodiversidade;
d) formular e implementar programas e projetos em apoio à execução das ações previstas na Política Nacional
da Biodiversidade e propor e negociar recursos financeiros;
e) articular-se com os demais ministérios afetos aos temas tratados para a elaboração e encaminhamento de
propostas de criação ou modificação de instrumentos legais necessários à boa execução da Política Nacional da
Biodiversidade;
f) promover a integração de políticas setoriais para aumentar a sinergia na implementação de ações direcionadas
à gestão sustentável da biodiversidade (conservação, utilização sustentável e repartição de benefícios), evitando
que estas sejam conflituosas; e
g) estimular a cooperação interinstitucional e internacional para a melhoria da implementação das ações de
gestão da biodiversidade.
17.4. A implementação da Política Nacional da Biodiversidade requer instância colegiada que busque o
cumprimento dos interesses dessa Política Nacional da Biodiversidade junto ao governo federal, zele pela
descentralização da execução das ações e vise assegurar a participação dos setores interessados.
17.5. Buscará, igualmente, essa instância colegiada cuidar para que os princípios e os objetivos da Política
Nacional da Biodiversidade sejam cumpridos, prestando assistência técnica em apoio aos agentes públicos e
privados responsáveis pela execução de seus componentes no território nacional.
17.6. O Ministério do Meio Ambiente, por intermédio do Programa Nacional da Diversidade Biológica - PRONABIO,
instituído pelo Decreto nº. 1.354, de 29 de dezembro de 1994, coordenará a implementação da Política Nacional
da Biodiversidade, mediante a promoção da parceria entre o Poder Público e a sociedade civil para o conhecimento,
a conservação da biodiversidade, a utilização sustentável de seus componentes e a repartição justa e eqüitativa
dos benefícios derivados de sua utilização.
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Avaliação de Áreas e Ações Prioritárias para
Conservação, Utilização Sustentável e Repartição de
Benefícios nos Biomas Brasileiros – Síntese Nacional
Introdução
Cinco Seminários de Consulta ocorreram ao longo de três anos, entre 1998 e 2000, para a identificação de
áreas prioritárias para conservação, em cada um dos principais grupos de biomas brasileiros: Amazônia, Cerrado/
Pantanal, Caatinga, Mata Atlântica/Campos Sulinos e Zonas Costeira e Marinha (Tabela 4). Cada seminário contou
com o conhecimento de vários acadêmicos, pesquisadores, conservacionistas, representantes governamentais
(nacionais e regionais) e não-governamentais. Dados sobre biodiversidade, socioeconomia e uso da terra, compilados
a priori de cada seminário, culminaram na identificação de áreas prioritárias e nas recomendações práticas de
ações para sua conservação, considerando as condições sociais atuais e projetadas e os cenários econômicos e de
desenvolvimento. A realização dos Seminários de Consulta, em suas diferentes fases, reuniu um considerável
acervo de conhecimento sobre os biomas brasileiros e indicou, de maneira prática, áreas e ações que permitirão
sua integridade, aliada ao desejado desenvolvimento social e econômico. Entretanto, não apenas informações
foram registradas, mas também sua ausência. Para o bioma da Caatinga, da Mata Atlântica e dos Campos Sulinos,
17,66% das áreas prioritárias foram classificadas como de “insuficiente conhecimento”. O resultado do trabalho
de Zona Costeira menciona que a obtenção do estado-da-arte do conhecimento e das ações a respeito do
levantamento e da conservação da biodiversidade costeira e marinha no Brasil revelou também um quadro de
carências e lacunas. Assim, lacunas de conhecimento indicadas poderão agora ser sanadas.
Tabela 4. Seminários de Consulta promovidos pelo Ministério do Meio Ambiente para identificar as áreas e
ações prioritárias para a conservação da biodiversidade nos principais grupos de biomas.
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1. Áreas Prioritárias
Como resultados dos Seminários de Consulta, 900 áreas foram consideradas como prioritárias para a
conservação da biodiversidade do País. Destas, 43% situam-se na Amazônia Brasileira, 9% na Caatinga, 20%
abrangem a Mata Atlântica e os Campos Sulinos, quase 10%  abrangem o Cerrado e o Pantanal e 18% situam-
se na Zona Costeira e Marítima. Foram utilizados quatro critérios para classificar a importância das novecentas
(900) áreas prioritárias identificadas no País: a) extrema importância biológica; b) muito alta importância
biológica; c) alta importância biológica; e e) insuficientemente conhecidas, mas de provável interesse biológico.
O Seminário de Consulta de Macapá concluiu seus trabalhos com a identificação de 385 áreas prioritárias
para conservação e uso sustentável da biodiversidade da Amazônia Legal. Deste total, 247 foram classificadas
como de extrema importância biológica, 107 de muito alta importância, oito como alta importância e 23 como
insuficientemente conhecidas, mas de provável importância biológica. Para a Caatinga, foram identificadas 82
áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade. Dessas, 27 foram classificadas como áreas de extrema
importância biológica, 12 como áreas de muito alta importância, 18 como áreas de alta importância e 25 áreas
insuficientemente conhecidas, mas de provável importância. Foram identificadas 182 áreas prioritárias para a
conservação da biodiversidade da Mata Atlântica e dos Campos Sulinos; dessas, 99 foram identificadas como
áreas de extrema importância biológica, 35 áreas de muito alta importância, 26 áreas de alta importância e 22
áreas insuficientemente conhecidas, mas de provável importância biológica. Para o bioma Cerrado e Pantanal,
foram identificadas 87 áreas prioritárias, sendo 47 consideradas de extrema importância, 16 de muito alta
importância e 12 como de alta importância, e também 12 como insuficientemente conhecidas. Foram identificadas
164 áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade da Zona Costeira e Marinha, sendo nove grandes
áreas na região Norte (do Amapá ao Maranhão), identificando-se, para algumas delas, subáreas específicas,
em função das ações recomendadas; 47 no Nordeste (de Piauí a Bahia), 37 no Sudeste (do Espírito Santo ao
Paraná), 40 no Sul (Santa Catarina e Rio Grande do Sul) e, finalmente, 31 na Plataforma Continental e nas Ilhas
Oceânicas. Cinqüenta (50) áreas foram consideradas como insuficientemente conhecidas ou, ainda, quando
classificadas em outras categorias de importância biológica, tiveram como indicativo de ação prioritária, o
inventário biológico.
Assim, quanto à importância da área para a conservação da biodiversidade dos biomas foram consideradas
510 áreas como de extrema importância biológica, 214 como de muito alta importância biológica, 77 de alta
importância e 99 como insuficientemente conhecidas, mas de provável interesse biológico. Os dados estão
sintetizados na Tabela 5.
Tabela 5. Grau de importância das áreas prioritárias, por biomas.
Para a Amazônia, no que se refere às recomendações principais para as áreas prioritárias, ou seja, a
opção que obteve pontuação máxima em uma escala de 0 (não-recomendada) a 5 (ação prioritária), os resultados
foram os seguintes: para 39,2% das áreas prioritárias para a biodiversidade foi sugerido o uso sustentável de
recursos; em 24,9%, ações de proteção; a criação de Unidade de Conservação (UC) foi recomendada para
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20,8%; necessidade de estudos para 14% das áreas; e recuperação para apenas 1%. Para a Caatinga, a
principal ação recomendada para a maioria (54,8%) das áreas prioritárias é a proteção integral. Esta ação foi
recomendada para 81% das áreas de extrema importância, 75% das áreas de muito alta importância e 72%
das áreas de alta importância. Em contraste, e como seria esperado, a principal ação recomendada para a
maioria (96%) das áreas insuficientemente conhecidas é a investigação científica. Para a maioria das áreas, a
ação recomendada deve ser realizada urgentemente (43,9%), em curto prazo (30,5%) ou em médio prazo
(25,6%). Aproximadamente 33% da Mata Atlântica foram resguardados por áreas prioritárias, sendo a maioria
dessas, quase 55%, indicadas como de extrema importância biológica. Inventários biológicos e ações relacionadas
às Unidades de Conservação (criação, implementação, ampliação e mudança de categoria) foram as
recomendações mais sugeridas para as áreas prioritárias. A criação de Unidades de Conservação foi a ação
específica mais recomendada pelos especialistas, representando quase metade das indicações de ações nas
áreas prioritárias. Esse resultado reflete a necessidade urgente de proteção dos últimos remanescentes da
Mata Atlântica e dos Campos Sulinos e o reconhecimento das áreas protegidas como o mais importante
instrumento para conservação de biodiversidade. Para a Zona Costeira, no que se refere à recomendação para
a criação de Unidades de Conservação de Uso Sustentável (uso direto) e Proteção Integral (uso indireto), assim
como à ampliação de unidades existentes, à alteração de categoria ou à implantação/regulamentação fundiária,
foram indicadas 128 áreas. A ação prioritária de “recuperação”, excluindo-se aquelas indicadas como UCs, foi
sugerida para 18 áreas, compreendendo regiões metropolitanas, lagoas e baías.
2. Recomendações
Os resultados dos workshops realizados convergiram para uma série de recomendações que podem ser
sintetizadas em linhas mestras, as quais contribuirão consideravelmente para o estabelecimento de políticas
ambientais e da Estratégia Nacional da Biodiversidade. Em seus aspectos básicos elas estão de acordo com os
objetivos da Convenção sobre a Diversidade Biológica – CDB, estabelecidos pelo Decreto nº. 2.519, de 16 de
março de 1998, e que são: a conservação da diversidade biológica, a utilização sustentável de seus componentes
e a repartição justa e eqüitativa dos benefícios derivados da utilização dos recursos genéticos mediante, até
mesmo, o acesso adequado aos recursos genéticos e a transferência adequada de tecnologias pertinentes,
considerando todos os direitos sobre tais recursos e tecnologias, e mediante financiamento adequado.
A síntese das recomendações obtidas será apresentada agrupada nos seguintes temas: Estratégias de
Conservação, Gestão de Políticas Públicas de Conservação da Biodiversidade, Educação Ambiental, Financiamento
e Incentivos Econômicos para Conservação, Geração de Conhecimentos e Formação de Recursos Humanos e
Uso Sustentável dos Recursos.
2.a. Estratégias de Conservação
2.a.1. Áreas protegidas/Unidades de Conservação
Com exceção do workshop da Amazônia Brasileira, para todos os demais a criação de Unidades de
Conservação foi a ação mais recomendada para áreas identificadas como prioritárias, seguida da necessidade
de inventários biológicos. Em relação às Unidades de Conservação, foram feitas as seguintes recomendações
gerais:
1) valorizar a importância das UCs;
2) deverão ser urgentemente solucionados os principais problemas existentes na manutenção e no manejo
das UCs; e
3) deverão ser criadas novas Unidades de Conservação.
Para o alcance do item 1 foi sugerido:
• manter sempre claro que as UCs têm o papel principal de conservar o ambiente;
• fortalecer o papel da UC como ponto difusor de ações de conservação e uso sustentável, replicáveis em
outras áreas; e
• enfatizar o papel complementar da UC como incentivadora de capacitação e de implementação de
medidas de desenvolvimento sustentável das comunidades do entorno.
Foram identificados como problemas mais comuns nas Unidades de Conservação:
a) Situação fundiária não-resolvida
Recomendações:
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• criar um sistema de trocas com proprietários de terras dentro da área das UCs, permutando essas
propriedades por terras devolutas e indenização de benfeitorias;
• adequar a legislação de licenciamento de obras com impacto ambiental, fazendo que os recursos oriundos
da compensação ambiental sejam utilizados também para regularizar a situação fundiária das UCs já
existentes e para ampliá-las;
• estudar a possibilidade de criar títulos de dívida ambiental, gerando recursos que seriam usados para
indenizar proprietários de terras dentro de UCs (a exemplo dos títulos da dívida agrária que são utilizados
para assentamentos);
• avaliar a possibilidade de permuta e de venda de imóveis públicos para ajudar a custear o processo de
regularização fundiária;
• no caso de conflitos com terras indígenas: criar um grupo de trabalho entre os atores sociais envolvidos
que inclua FUNAI, IBAMA e grupos indígenas para resolução dos casos específicos; e
• com populações tradicionais: realizar um diagnóstico sobre os conflitos entre UCs e populações tradicionais
e organizar seminário para discutir o tema.
b) Falta de verba
• estabelecimento de parcerias e de convênios entre a esfera federal, a estadual e a municipal e a sociedade
civil, com papéis definidos;
• realização de reuniões anuais dos responsáveis por UCs para planejamento conjunto do orçamento das
unidades;
• incentivo de uma decisão política para maior dotação de recursos federais e estaduais;
• provimento de incentivos financeiros, como ICMS ecológico, para municípios e estados que abriguem
UCs de uso indireto;
• estudo da criação de um fundo fiduciário ou outros mecanismos equivalentes para garantir a estabilidade
financeira para a implantação e a manutenção de UCs; e
• consideração da área de Unidades de Conservação (UCs) preservadas do município como critério adicional
para a alocação do Fundo de Participação dos Municípios – FPM.
c) Funcionamento/implementação insatisfatórios
• incrementar os recursos humanos para gestão de UCs;
• desenvolver e implantar planos de manejo dinâmicos e apropriados à realidade da unidade;
• incentivar, normatizar, implementar e avaliar diferentes mecanismos de cooperação para a gestão e o
manejo de UCs;
• reforçar a cooperação governamental e não-governamental visando à implementação das UCs;
• incentivar e promover a educação ambiental e as práticas de desenvolvimento sustentável junto às
populações locais;
• criar oportunidades econômicas de baixo impacto ligadas à presença de UCs para as populações locais
de forma a minimizar impactos e invasões nestas;
• fortalecer as instituições públicas gestoras de UCs, incluídas a contratação e a capacitação de recursos
humanos;
• fortalecer as organizações não-governamentais que atuam em UCs;
• recomendar o apoio à criação de órgãos governamentais específicos para gestão das UCs em todos os
níveis. Como exemplo, cita-se o Comitê de Apoio à Gestão das Unidades de Conservação e a experiência
do estado de São Paulo.
d) Estudos e pesquisa, nas UCs, ausentes ou insatisfatórios
• fomentar um programa de realização de pesquisas integradas para o conhecimento e o monitoramento
da biodiversidade em UCs;
• elaborar planos de pesquisas das UCs;
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• criar linhas específicas de financiamento por parte dos órgãos de fomento à pesquisa, direcionado à
implementação dos planos de pesquisas das UCs;
• desenvolver programa de capacitação da população local visando à coleta de dados e ao monitoramento
da biodiversidade nas UCs;
• criar um protocolo mínimo de coleta e uma sistematização de dados sobre UCs (bióticos, abióticos,
sociais e institucionais) visando à criação e à disponibilização de um banco de dados;
• disseminar informações sobre as UCs em linguagem acessível aos diferentes públicos (local, regional,
nacional e internacional) e desenvolver iniciativas para valorização de áreas protegidas; e
• utilizar os resultados dos Seminários para a priorização de pesquisa dentro e entre as UCs.
e) Caça tradicional
• incentivar a implantação de criadouros comunitários (cooperativas) de animais silvestres (exemplos:
caititu, preá, arribaçã, mocó, ema, peixes e outros escolhidos a partir de estudos);
• realizar programas de Educação Ambiental relativa à necessidade da conservação e do uso sustentável
dos recursos naturais;
• realizar seminários pertinentes ao tema legislação ambiental, os quais envolvam a participação do Poder
Judiciário e do Executivo locais (incluindo os cartórios) – a serem promovidos pelo Ministério do Meio
Ambiente, por curadorias do meio ambiente e por organizações civis de direito ambiental;
• identificar atividades alternativas como fonte de proteína e de renda, assim como capacitação das
comunidades para executá-las (ex.: meliponicultura – criação de abelhas nativas para extração do mel –
viveiros de plantas ornamentais e medicinais, criadouros comunitários); e
• desenvolver uma fiscalização eficiente, incluindo-se aí o treinamento adequado de fiscais.
f) Desmatamento e retirada de lenha
• incentivo ao uso de energias alternativas (solar, eólica, biodigestora);
• implantação de planos de manejo florestal em Florestas Nacionais (FLONAS) e em Áreas de Proteção
Ambiental (APAs) para o uso racional da lenha (à exceção daquelas com alto índice de espécies ameaçadas
e(ou)  endêmicas); e
• criação de FLONAS em áreas de uso intenso da vegetação, quer para controlar a atividade quer para
demonstrar novas formas de uso (sustentável).
g) Ocorrência de fogo
• desenvolver programas de divulgação de técnicas alternativas (sustentáveis) de agricultura no entorno
das unidades;
• adotar medidas preventivas contra o fogo: placas e campanhas de conscientização pública; e
• fiscalizar eficientemente a UC e conscientizar as populações do entorno, no que se refere aos prejuízos
causados pelo fogo.
Para o alcance do item 3 – criação de novas Unidades de Conservação –  foi sugerido o seguinte:
• reforçar o processo técnico de avaliação da realidade considerando o potencial das áreas para definição
da categoria e para garantir a viabilidade ecológica (zona tampão, conectividade, áreas críticas, área
mínima viável) considerando os atores sociais envolvidos;
• complementar o sistema atual de UCs de forma a obter representação significativa de todas as tipologias
vegetais dos biomas, visando à preservação mais abrangente possível da biodiversidade e ao fluxo genético
entre populações de uma mesma espécie;
• reforçar as coalizões institucionais para a criação e a viabilização das Unidades de Conservação;
• utilizar os resultados dos Seminários para nortear a criação de novas Unidades de Conservação.
Como recomendação mais abrangente, foi sugerido estruturar o Sistema Nacional de Unidades de
Conservação a partir da:
• formação de um colegiado de coordenação com a representação dos três níveis de governo, organizações
de meio ambiente, universidades, institutos, agências de fomento à pesquisa, órgãos setoriais (turismo,
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recursos hídricos etc.), ONGs (ambientalistas, de pesquisa, de assistência técnico-ecológica,
socioambientais);
• implantação de um sistema de informações disponíveis on-line;
• implantação de uma rede de intercâmbio e apoio mútuo; e
• estruturação de mecanismos de financiamento.
Especificamente para Zona Costeira e Marinha, foi recomendado o desenvolvimento de um marco
conceitual, metodológico e legal/regulamentar específico para Unidades de Conservação marinhas e, ainda, a
necessidade de considerar-se prioritariamente a definição de áreas de exclusão de pesca na criação e(ou)  no
planejamento das UCs marinhas e costeiras, a exemplo do que já vem sendo implementado em Áreas de
Proteção Ambiental (APA) e Reservas Extrativistas (RESEX) Marinhas, visando à reposição de estoques e,
conseqüentemente, à sustentabilidade pesqueira.
Quanto às RPPNs, foi sugerido:
• melhorar a qualidade do programa;
• avaliar a legislação para tornar o instrumento mais atrativo;
• divulgar amplamente o mecanismo;
• ter atuação proativa;
• estimular a criação de programas estaduais;
• aumentar o efetivo de pessoal das instituições encarregadas destes programas;
• estimular a aprovação de incentivos fiscais com a renúncia do governo, para investimento nas RPPNs;
• estimular as Prefeituras para averbações das reservas; e
• criar um programa de apoio a proprietários de RPPNs para incentivar ações de conservação e disponibilizar
apoio técnico para o desenvolvimento e a implementação de planos de manejo.
2.a.2. Recuperação/utilização de áreas alteradas
Para as áreas alteradas foi recomendado o seguinte:
• reconhecimento da importância da recuperação das áreas alteradas no restabelecimento das funções
ecossistêmicas da floresta e, também, do importante papel dessas áreas como zona tampão para proteção
dos maciços florestais a partir do desenvolvimento de atividades econômicas;
• uso econômico e recuperação de áreas alteradas pelo manejo florestal. Sistemas agroflorestais e
reflorestamento, por exemplo, podem criar um “cinturão verde” que permita conter a expansão da
fronteira agrícola nos atuais padrões insustentáveis;
• futuros assentamentos humanos devem ser orientados para ocupar áreas já desmatadas que, em muitos
casos, já dispõem de boa infra-estrutura, sempre atendendo a requisitos sociais e ambientais básicos;
• articulação interinstitucional entre órgãos federais, estaduais e municipais, agências de crédito e
instituições voltadas à formação e à capacitação de recursos humanos é essencial para que as atividades
econômicas em áreas alteradas possam alcançar a sustentabilidade econômica, social e ambiental;
• recuperação das áreas estabelecidas como de preservação permanente que sofreram alteração (p.ex.,
margens e cabeceiras de rios, cumes de morros, entre outros);
• elementos fundamentais que deverão orientar o uso econômico nas áreas alteradas são: agregação de
valor aos produtos; distribuição mais eqüitativa da renda; valorização das ações locais; diversificação da
base produtiva local; e melhoria da qualidade de vida das populações locais;
• implantação de sistema de monitoramento e controle permanente do ordenamento territorial das áreas
protegidas e em recuperação; e
• implantação de programa de recuperação e de conservação das matas ciliares e de cabeceiras.
Para a Caatinga foi sugerida a criação de uma nova categoria de área protegida – “Área de Recuperação
Ambiental” –, com sua respectiva implantação em áreas gravemente afetadas pela desertificação.
No que tange a áreas alteradas por desertificação foi recomendado o seguinte:
221
• elaborar e implementar o Plano Nacional de Desertificação;
• refinar e atualizar o diagnóstico indicador de desertificação;
• monitorar áreas em processo de desertificação;
• criar programas emergenciais para o isolamento e a recuperação de áreas desertificadas, com atividades
produtivas;
• mapear áreas com fragmentos de vegetação primária;
• avaliar o grau de sustentabilidade ecológica das unidades de paisagem que compreendem o semi-árido
brasileiro;
• promover encontros, cursos e treinamentos sobre combate à desertificação;
• cadastrar e estabelecer mecanismos de integração entre instituições públicas e privadas que tenham
interesse em participar do programa de combate à desertificação;
• estudar as cadeias produtivas nas áreas possíveis de desertificação e mobilizar os atores para torná-las
atrativas do ponto de vista social e econômico;
• incentivar programas de repovoamento florestal, preferencialmente com espécies ameaçadas de extinção,
ampliando a base genética;
• divulgar e assessorar as tecnologias novas e(ou)  modificadas;
• estabelecer e definir responsabilidade de fiscalização e vigilância para combater à desertificação, atuando
nas atividades que agridem o meio ambiente;
• incrementar ações de pesquisas relacionadas ao impacto ambiental no semi-árido brasileiro, principalmente
relativo às áreas de mineração, manejo e conservação do solo e da água, manejo de solos salinos e
alcalinos, manejo de bacias hidrográficas, manejo florestal e conservação da biodiversidade;
• cumprir as exigências de reuniões e de relatórios de avaliações de impactos ambientais (EIA/RIMA),
assumindo as responsabilidades técnicas para todos e quaisquer projetos de desenvolvimento exigidos
pela legislação;
• reflorestar espécies ameaçadas de desaparecimento, transformando as áreas em áreas de produção de
sementes e(ou)  conservação in situ;
• oferecer lista das tecnologias geradas pelos órgãos de pesquisas e de outras instituições, como auxílio de
informações ao combate à desertificação; e
• criar bancos de dados referentes ao tema, a fim de centralizar fonte de tecnologias e de facilitar o
repasse desses conhecimentos.
Foram sugeridas as seguintes atividades a serem implementadas em áreas alteradas na Amazônia: Sistemas
agroflorestais (SAFs), extrativismo/artesanato, agricultura familiar, manejo florestal (madeira), reflorestamento,
agropecuária intensiva, agropecuária intensiva, manejo pecuário, ecoturismo, aqüicultura.
2.a.3. Terras indígenas
O sistema de conservação na Amazônia deve ser concebido de forma a:
• incluir terras indígenas, Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais, de uso direto e indireto,
e estratégias de uso sustentado de recursos naturais;
• concluir o processo de identificação e de demarcação das terras indígenas;
• instituir figura jurídica específica para a proteção da biodiversidade em terras indígenas, compatível com
o direito de usufruto exclusivo do povo ocupante, aplicável a áreas especialmente relevantes do ponto de
vista biológico e paisagístico situadas nestas terras;
• estender a aplicação do instituto legal de proteção ao entorno das UCs (Unidades de Conservação) e ao
entorno das TIs (Terras Indígenas);
• criar grupos de trabalho compostos pelo IBAMA/MMA e comunidades indígenas ocupantes para propor
soluções negociadas, caso a caso, para as sobreposições entre TIs e UCs de uso indireto;
• rever (por lei ou decreto) os atos de criação de FLONAS incidentes em TIs de modo a eliminar a sobreposição
existente;
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• apoiar os povos indígenas ocupantes das terras incluídas entre as prioritárias para a conservação da
biodiversidade para a realização de etnozoneamento;
• fomentar técnica e financeiramente projetos de comunidades indígenas para sustentação econômica,
manejo sustentável e conservação de recursos naturais existentes em suas terras;
• formular e implantar programas de pesquisa sobre biodiversidade entre comunidades indígenas e
instituições ou núcleos de pesquisa científica;
• constituir, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, uma instância multilateral permanente
que reúna governos e representantes indígenas e da sociedade civil dos países amazônicos para propor
políticas conjuntas ou compatíveis para a proteção da biodiversidade nas Terras Indígenas situadas em
regiões de fronteira;
• conceber e implantar, no âmbito do Ministério do Meio Ambiente, um programa nacional de monitoramento
das condições ambientais das Terras Indígenas;
• formular e implantar um programa conjunto dos órgãos federais responsáveis para a fiscalização de UCs
e TIs situadas na Amazônia Legal;
• priorizar as áreas ambientalmente degradadas situadas em terras indígenas nos programas de recuperação;
• identificar áreas entre as situadas em TIs e consideradas prioritárias para a conservação da biodiversidade
que possam constituir casos exemplares de planejamento socioambiental integrado, especialmente onde
houver sobreposições ou justaposições com UCs; e
• respeitar o direito de usufruto exclusivo das comunidades indígenas nos processos de regulamentação
do acesso por terceiros aos recursos genéticos existentes em suas terras e aos conhecimentos tradicionais
associados.
2.b. Gestão de Políticas Públicas de Conservação da Biodiversidade
• as políticas setoriais brasileiras devem incluir uma vertente ambiental e o País deve investir em política
pública de conservação de biodiversidade;
• o Governo federal, o estadual e o municipal devem criar programas especiais de incentivo aos processos
de desfragmentação de remanescentes florestais nativos, combinando áreas públicas e privadas em
“Corredores de Biodiversidade”;
• integração institucional dos órgãos do meio ambiente, com o objetivo de avaliar os impactos das ações
planejadas e em execução sobre a biodiversidade;
• implementação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC;
• implementação do novo Código Florestal, com base na proposta aprovada pelo Conselho Nacional do
Meio Ambiente – CONAMA;
• utilização, por parte do CONAMA, dos documentos resultantes destas avaliações, tanto quanto daqueles
produzidos por centros de pesquisa, como documentos de consulta e de referência para suas ações;
• reforço da co-participação na gestão e no financiamento da conservação, entre o setor público e o
privado, e as comunidades;
• aprovação de legislação e implementação de políticas que minorem os impactos ambientais de atividades
produtivas com destaque para perímetros irrigados e mineração;
• a conservação da biodiversidade genética, de espécies e de ecossistemas deve ser incorporada de forma
explícita a todos os instrumentos de ordenamento territorial e de gestão ambiental, tais como “Corredores
de Biodiversidade”, zoneamento econômico-ecológico, planos diretores de ordenamento territorial e de
gerenciamento de bacias hidrográficas. Nestes instrumentos de planejamento devem ser incorporadas
estratégias que conciliem a conservação da biodiversidade e dos recursos hídricos com os seus usos
múltiplos;
• fortalecimento da integração entre o Programa de Gerenciamento Costeiro e a Conservação da
Biodiversidade.
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2.c. Educação Ambiental
Para este componente foi recomendado que a Educação Ambiental fosse desenvolvida de forma permanente,
embasada em informações cientificamente corretas, apoiadas em abordagens participativas, priorizando ações
de médio e longo prazo e o trabalho para formação de agentes multiplicadores. Além de sugestões específicas
para os biomas (bastante desenvolvido no que se refere à Zona Costeira e Marinha), foi sugerido o seguinte:
• elaboração e implementação de programas de educação ambiental com o objetivo de fomentar a
percepção, pela sociedade, da importância da floresta como fonte de recursos e de serviços ecológicos
importantes para a melhoria da qualidade de vida e da cultura das populações locais;
• desenvolvimento de campanhas, amplas e permanentes, de conscientização e de mobilização, por
intermédio da mídia, sobre a importância da preservação ambiental e do uso sustentável dos recursos
naturais;
• desenvolvimento de um extenso programa de divulgação sobre a importância da água e da necessidade
de sua conservação e utilização sustentável, sobretudo na Caatinga;
• interação entre a preservação ambiental e a saúde pública (ocupação predatória, contaminação dos
recursos hídricos e dos solos etc.);
• integração do Ministério do Meio Ambiente com os governos estaduais e municipais, com o Ministério
Público e com o Poder Judiciário, para a realização de seminários sobre a legislação ambiental, os quais
contem com o envolvimento das curadorias do meio ambiente e das organizações civis de direito ambiental;
• trabalho conjunto do Ministério do Meio Ambiente e do Ministério da Educação para implementação da
educação ambiental em todos os níveis de ensino;
• integração do Ministério do Meio Ambiente com o Ministério da Saúde, assim como com estados e
municípios, para que também agentes de saúde e extensionistas desenvolvam ações de educação
ambiental;
• valorização e resgate da cultura de populações indígenas e de outras comunidades tradicionais, com o
objetivo de associar esses conhecimentos àqueles gerados pela ciência e pela tecnologia;
• desenvolvimento e implantação de programa de educação ambiental integrado às escolas e às associações
rurais;
• reforço e descentralização do sistema de gestão ambiental, fortalecendo a ação ambiental nos municípios
com implementação de Agendas 21;
• apoio a iniciativas de educação ambiental propostas pelas comunidades e a criação de núcleos, a fim de
viabilizar um espaço para expressão popular, promoção de discussões, fóruns, oficinas, exposições,
cursos, entre outros;
• implementação de programas e de projetos de educação ambiental, adequando-os às especificidades
locais e regionais, com ênfase no resgate e na valorização da identidade cultural das comunidades e,
especificamente, no conhecimento empírico das comunidades tradicionais quanto às questões relacionadas
ao meio ambiente;
• busca de formas alternativas de financiamento em diferentes fontes, incluindo a iniciativa privada, para
programas e projetos;
• avaliação da sustentabilidade e da eficácia das ações de educação ambiental implantadas;
• exigência de componentes de educação ambiental nos projetos com financiamento público;
• sensibilização popular para a conservação, utilizando espécies-símbolo, e a conexão entre os elementos
floresta-água e outros mecanismos;
• recomendação e estímulo para que cada município adote uma espécie biológica bandeira (símbolo) e a
preserve, assim como seu habitat;
• divulgação da legislação ambiental, ampliando canais de participação na elaboração e na regulamentação
das leis, em linguagem acessível para proprietários rurais e técnicos ligados ao crédito rural, à reforma
agrária, à fiscalização ambiental, entre outros;
• promoção de ações que viabilizem o repasse dos conhecimentos em ciência e em tecnologia produzidos
pelos órgãos de pesquisa para os profissionais que atuam na educação ambiental;
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• intercâmbio de informações e troca de experiências entre os pesquisadores das instituições de ensino
e pesquisa com outros setores da sociedade civil e do poder público que têm relação com a área
ambiental; e
• promoção de capacitação visando à formação de agentes multiplicadores nos diversos segmentos da
sociedade partícipes do processo de gestão do meio ambiente.
2.d. Financiamento e Incentivos Econômicos para Conservação
• criar grupos de trabalho para a elaboração de programas em harmonia com o plano federal, o estadual
e o municipal, visando à captação de recursos de fundos internacionais e nacionais e à inclusão deles
nos orçamentos governamentais;
• direcionar a aplicação de mecanismos compensatórios financeiros, pagos pelos usuários de água e
exploração mineral, com participação paritária do estado e dos municípios, à preservação ambiental,
com destaque para a conservação das matas ciliares e a recuperação das áreas de nascente, nas suas
esferas de abrangência;
• estabelecer contribuição de no mínimo 1% do valor dos incentivos recebidos por empresas beneficiárias
de apoio financeiro governamental para projetos de preservação ambiental, aos quais devem ser
acrescidos pelo menos de 3% do valor total de contrapartida do governo;
• incentivar a implementação das leis de ICMS verde em todos os estados;
• ampliar o FNE Verde, incluindo empréstimos para RPPNs;
• diligenciar para que seja dada prioridade, pelas leis de incentivo cultural, a projetos que associem
cultura e arqueologia, entre outros, à preservação ambiental;
• o Governo deve apoiar a organizações e a agências que captem recursos externos para a conservação
ambiental;
• privilegiar, na periferia das áreas preservadas, a aplicação de recursos de programas, como o FNE
Agrícola, BB Agricultura Orgânica, PRONAF e outros, à agricultura sustentável;
• modificar a legislação de licenciamento de obras com impacto ambiental, fazendo que os recursos
oriundos da compensação ambiental sejam utilizados também para regularizar a situação fundiária
das Unidades de Conservação já existentes e para ampliá-las;
• estudar a utilização de TDAs para a desapropriação de terras em Unidades de Conservação;
• dividir paritariamente os recursos destinados à pesquisa, à disseminação e ao crédito, para o
desenvolvimento da agricultura sustentável; e
• o Governo brasileiro deve avançar nas discussões relativas à regulamentação do Mecanismo de
Desenvolvimento Limpo – MDL, pois este é um dos mecanismos mais promissores de financiamento
não-convencionais para apoiar atividades econômicas em áreas alteradas (AAs), neste momento.
2.e. Geração de Conhecimentos e Formação de Recursos Humanos
2.e.1. Geração de tecnologias sustentáveis
• desenvolver experiências referenciais em agricultura sustentável do ponto de vista econômico, social
e ambiental, com ênfase na agricultura familiar, atrelado à capacitação dos agentes e das comunidades
envolvidas;
• inventariar e disseminar o conhecimento tradicional das comunidades locais;
• desenvolver e(ou)  sistematizar metodologias de disseminação;
• estudar a valoração econômica da biodiversidade e dos recursos naturais;
• criar mecanismos que obriguem os projetos de exploração ambiental a investirem na formação de
recursos humanos em todos os níveis;
• ampliar o apoio ao intercâmbio nacional e internacional de profissionais residentes no ensino e na
pesquisa;
• melhorar a capacitação dos professores do ensino fundamental e médio, por meio de convênios dos
governos locais com as universidades, os institutos de pesquisa e o MEC;
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• ampliar o processo de capacitação dos alunos dos cursos de graduação das universidades com PIBIC,
RHAE, PET e outros instrumentos, tal como o estágio voluntário;
• ampliar a capacitação de recursos humanos em temas específicos com cursos de aperfeiçoamento de
curto prazo;
• criar e implantar sistemas de acesso à informação bibliográfica (bases de dados eletrônicas e revistas
on-line) como suporte ao ensino e à pesquisa; e
• promover a interiorização de profissionais envolvidos com a capacitação com a ampliação das gratificações
de interiorização.
2.e.2. Suporte financeiro para pesquisa
• implantar as Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa (FAP) em todos os estados da Amazônia
Legal, tendo como tema principal de fomento a caracterização, o uso e o manejo da biodiversidade;
• criar fundo de compensação ambiental, a ser administrado pelas FAPs, destinando-o para financiamento
de pesquisa;
• estabelecer obrigatoriedade de parceria de empresas de consultorias com as instituições amazônicas
em atividades de elaboração de EIA/RIMA;
• impor representatividade regional nas instâncias decisórias (CAPES, CNPq e FINEP) sobre projetos de
pesquisa da região;
• criar linhas de financiamento dentro do PRONABIO com programas especiais de longo prazo, tais como:
inventário e monitoramento da biodiversidade, apoio às coleções, bases de dados, formação de recursos
humanos em todos os níveis para estudos sobre biodiversidade;
• fortalecer as linhas de financiamento já existentes para estudos sobre biodiversidade, tais como Projeto
Norte de Pesquisa e Pós-Graduação, Programa Integrado de Ecologia e o FNMA;
• estabelecer parcerias entre institutos de pesquisa e o PROBEM para o estabelecimento de um programa
de apoio às coleções biológicas e à formação e à fixação de recursos humanos em sistemática biológica;
2.e.3. Fortalecimento da infra-estrutura e interação institucional
• criar e implantar sistemas de acesso à informação bibliográfica (bases de dados eletrônicas e revistas
on-line) como suporte ao ensino e à pesquisa;
• criar um fórum permanente das instituições regionais de pesquisa para a promoção de discussões
temáticas sobre caracterização, uso e manejo da biodiversidade;
• criar um programa especial de apoio à melhoria da infra-estrutura das instituições governamentais e
não-governamentais de pesquisa científica atuantes na Amazônia no estudo da diversidade biológica e
da cultural;
• criar bases de pesquisa de campo permanentes em Unidades de Conservação de uso indireto em cada
uma das ecorregiões da Amazônia;
• informatizar e disponibilizar as informações existentes nos acervos atuais das coleções biológicas e
etnográficas da região, complementados por esforço na repatriação das informações existentes em
instituições estrangeiras;
• investir permanentemente na manutenção de conexões de alta velocidade para intercâmbio eletrônico
de informações entre as instituições; e
• apoiar a criação dos laboratórios temáticos e a adequação dos já existentes.
2.f. Uso Sustentável dos Recursos
2.f.1. Para áreas de florestas
• Amazônia: assegurar a vocação florestal da Amazônia por meio da manutenção da vegetação nativa
devido ao valor econômico (madeira e produtos não-madeireiros), serviços ambientais (prevenção
contra fogo, proteção dos cursos d’água, regulação do clima), valor biológico, importância social e
antropológica e potencial turístico e hidroelétrico;
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• uso florestal: incentivar as atividades que mantêm a cobertura florestal (floresta manejada, floresta
plantada e capoeira madura), sistemas agroflorestais, culturas perenes (dendê, café, cacau), extrativismo
(borracha, açaí);
• manejo florestal: promover o manejo florestal sustentado, com ênfase no uso múltiplo (produtos
madeireiros e não-madeireiros);
• manejo e proteção das várzeas: estudar a viabilidade de reservas de desenvolvimento sustentável nas
regiões de várzea para o manejo florestal e de recursos pesqueiros;
• certificação florestal: apoiar e estimular as iniciativas de certificação de produtos florestais explorados
de forma sustentável;
• prevenção ao fogo: incentivar atividades produtivas que mantenham a cobertura florestal em áreas
onde há risco elevado de incêndios florestais;
• agenda positiva: estímulo ao manejo, por meio da redução das exigências burocráticas e dos prazos
para avaliação dos planos de manejo, especialmente dos elaborados por comunidades locais e,
simultaneamente, criar dificuldades legais para a autorização de desmatamento nas áreas florestadas;
• fomento das atividades agroflorestais por meio de eventos de difusão, visando a conscientizar e a
estimular técnicos e agricultores;
• financiamento institucional dos Órgãos Governamentais e ONGs na solução de problemas comuns,
evitando dispersão de esforços e de recursos;
•  introdução de conceitos e de noções básicas de agrossilvicultura e biologia da conservação nas Escolas
Técnicas de Ciências Agrárias, proporcionando maior conhecimento das duas áreas;
• implantação da disciplina de Agrossilvicultura e Biologia da Conservação nos cursos de graduação de
Engenharia Florestal, Agronômica e Zootecnia;
• capacitação de recursos humanos para desenvolvimento das atividades aplicadas em Sistemas
Agrossilviculturais;
• divulgação dos resultados de pesquisa de modo que cheguem ao agricultor de forma clara;
• divulgação conjunta dos órgãos de pesquisa, de extensão e agricultores por meio de Unidades
Demonstrativas nas comunidades;
• levantamento das tecnologias existentes na região e em outros países, passíveis de adoção e de adaptação;
e
• criação de bancos de dados referentes ao tema, a fim de centralizar a fonte das tecnologias e de facilitar
o repasse desses conhecimentos.
2.f.2. No que tange à extração de lenha e à reposição florestal
• estabelecer recomendações aos órgãos de pesquisa e outros, para elaboração de um zoneamento
indicativo de espécies potenciais para reflorestamento, por zona agroecológica de cada estado;
• identificar mecanismos administrativos ou financeiros que permitam a operacionalização de propostas
para reposição florestal por parte de agricultores e de indústrias consumidoras de lenha e de carvão;
• delimitar regiões prioritárias para reposição florestal, em função das indústrias existentes, de avanço de
desmatamento ou de áreas em processo de desertificação;
• evitar a formação de latifúndios energéticos, por parte de indústrias de transformação (cal, gesso,
cimento, etc.), a fim de evitar expulsão de famílias rurais;
• estabelecer normas de reflorestamento, permitindo ao reflorestador padrões indicativos de manejo das
espécies;
• desenvolver técnicas florestais objetivando maior integração entre atividades florestais e agrícolas,
mediante uso de sistemas agroflorestais em plantios de reposição obrigatória;
• monitorar e assistir técnica e sistematizadamente por parte de órgãos governamentais e não-
governamentais, com maior atuação e participação da extensão rural no processo;
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• aumentar e estimular as instituições para produção e distribuição de sementes e(ou)  mudas de espécies
florestais;
• aumentar contingente de fiscais, criar e estruturar a polícia florestal (ambiental) em nível estadual e
municipal, para fiscalização mais efetiva;
• incentivar campanhas de plantio florestal de uso múltiplo, para o produtor rural, com políticas apropriadas
para áreas de sequeiros e irrigadas;
• valorizar economicamente a vegetação por práticas de adensamento de espécies nativas de valor
comercial, selecionando as espécies em função do seu ciclo de crescimento;
• introduzir práticas que reduzam o grau de degradação do solo, com aumento da produtividade madeireira
dos reflorestamentos e manejos; e
• criar, atualizar e informatizar o cadastro de produtores e consumidores de produtos florestais.
2.f.3. Desenvolvimento e disseminação de tecnologias para o uso sustentável
• levantar tecnologias e experiências bem-sucedidas em utilização sustentável (econômica e ambiental)
de comunidades locais e de conhecimentos tradicionais;
• divulgar nos diferentes meios de comunicação, e assessorar as instituições de extensão, grupos de
trabalhos de desenvolvimento comunitário sobre tecnologias existentes na região e em outros países,
passíveis de adoção e de adaptação;
• criar e manter um site para divulgar as informações referentes às tecnologias disponíveis para o uso
sustentável do bioma;
• realizar encontros e(ou)  workshops a fim de direcionar as pesquisas para as demandas-problemas.
2.f.4. Cultivo e utilização de plantas medicinais e ornamentais
• elaborar um programa de incentivo às pesquisas farmacológicas de plantas medicinais;
• gerar banco de dados sobre o uso de plantas medicinais;
• elaborar programas de incentivo ao plantio de plantas medicinais;
• levantar dados botânicos específicos para novas plantas com potencial medicinal;
• incentivar o uso da medicina alternativa;
• estudar sobre a propagação e o desenvolvimento de espécies com potencial medicinal;
• criar legislação específica para exploração de plantas medicinais;
• lançar programas de divulgação e de conscientização para exploração racional das plantas medicinais;
• resgatar o conhecimento popular sobre o uso das plantas medicinais;
• identificar e prospectar no mercado plantas ornamentais nativas; e
• estudar biologia reprodutiva de plantas ornamentais.
2.f.5. Minimização do impacto da agricultura sobre a biodiversidade
• fiscalização permanente junto aos agricultores, sobre o cumprimento legal de uso das áreas ribeirinhas,
por parte de órgãos competentes;
• divulgação dos resultados de pesquisas de modo que cheguem ao agricultor de forma clara;
• divulgação conjunta dos órgãos de pesquisa, de extensão e agricultores por meio de Unidades
Demonstrativas nas comunidades;
• manejo integrado de pragas, com o controle biológico, visando a reduzir o uso de agrotóxicos;
• monitoramento ambiental de todos os perímetros irrigados;
• desenvolvimento de sistemas integrados mais eficientes de controle das principais pragas e doenças
que afetam os cultivos irrigados, incluindo sua aplicação em cultivos orgânicos;
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• desenvolvimento de práticas de manejo do solo e da água em cultivos irrigados das principais fruteiras
e hortaliças, bem como o uso de reguladores de crescimento, nutrição e tratos culturais;
• desenvolvimento de práticas de manejo das culturas para o aumento de produtividade;
• desenvolvimento de métodos racionais de conservação dos recursos de solo, água e vegetação e de
recuperação de áreas degradadas;
• pesquisa para a utilização de espécies nativas na agricultura orgânica (cercas vivas, adubação viva,
bioinseticidas); e
• incentivo à utilização da agricultura orgânica nas áreas agrícolas.
2.f.6. Minimização do impacto da pecuária
• desenvolvimento e disseminação de tecnologias para aumentar a produtividade animal na área já utilizada
na pecuária, evitando a expansão da pecuária para áreas de vegetação nativa;
• desenvolvimento, validação e disseminação de sistemas diversificados de produção (silvopastoris e
agrosilvopastoris) adaptados aos principais espaços agroecológicos e socioeconômicos da região; e
• monitoramento ambiental permanente das áreas sob forte pressão da pecuária.
2.f.7. Ecoturismo
No que diz respeito ao ecoturismo, sugerem-se:
• avaliar o potencial turístico e criar condições para o turismo ecológico;
• explorar o potencial turístico-ecológico regional aliado ao programa de educação ambiental;
• estruturar programas para qualificar e capacitar a mão-de-obra local;
• capacitar as populações do entorno de UCs para que o ecoturismo seja uma oportunidade de geração de
renda local;
• efetivar o planejamento e a gestão participativa (por meio de um conselho gestor) dos projetos de
ecoturismo para diminuir os impactos negativos nas populações locais;
• criar infra-estrutura adequada às características locais;
• estruturar linhas de crédito específicas ao setor e apoiar a elaboração de projetos em comunidades com
potencial turístico e que tenham tal demanda; e
• apoiar as iniciativas de ecoturismo que valorizem a cultura regional e ofereçam oportunidades de trabalho
para as comunidades locais.
2.f.8. Fauna
Foram as seguintes as sugestões voltadas para o uso sustentável da fauna:
• atualizar a lista de espécies ameaçadas de extinção;
• promover estudos básicos para domesticação da fauna;
• realizar estudos para reintrodução de espécies nas áreas de proteção (repovoamento);
• criar programas de estímulo e de incentivo à criação em cativeiro;
• aumentar o contigente e a estrutura dos órgãos fiscalizadores;
• aumentar os convênios com instituições fiscalizadoras;
• incentivar a educação ambiental;
• realizar levantamentos de fauna simultaneamente aos de flora para avaliação de liberação de projetos
de desmatamento; e
• aproveitar e melhorar espécies nativas, incluindo animais silvestres, visando a regularizar a caça para
grupos sociais específicos.
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2.f.9. Populações tradicionais
• reconhecer que as populações tradicionais integram uma estratégia global de conservação da
biodiversidade;
• reconhecer o Direito Intelectual Coletivo como instrumento de proteção do saber das populações
tradicionais e da retribuição sobre o uso de seus recursos genéticos e conhecimentos associados, no
âmbito do projeto de lei de acesso a recursos genéticos, cuja aprovação pelo Congresso Nacional é
prioritária;
• propor a supressão do inciso XV do artigo 2° do Projeto de Lei nº. 2.892-B, de 1992, sobre o SNUC, que
define populações tradicionais, tendo em vista que o ali proposto não atende satisfatoriamente à
situação de inúmeras populações que desenvolvem sistemas de uso e produção de baixo impacto
ambiental;
• ampliar os conhecimentos sobre as populações tradicionais, nos seus aspectos de distribuição
(mapeamento), características culturais e socioeconômicas, organização, sistemas de produção e recursos
associados e projetos de desenvolvimento sustentável, bem como a situação fundiária e os serviços de
conservação dos ecossistemas (biodiversidade silvestre e cultivada);
• estabelecer mecanismos de compensação, na forma de remuneração adequada, pelos custos assumidos
na conservação ambiental e na administração das UCs, pelas populações ou associações de extrativistas;
• implementar políticas adequadas de incentivo e de apoio ao transporte, ao escoamento e à
comercialização, para produtos de origem agroextrativistas dentro e fora de unidades de uso direto;
• implementar iniciativas de valorização, conservação e melhoramento dos sistemas tradicionais de
produção, em todas as políticas para o setor, com destaque para a assistência técnica, o ensino agrícola
e a extensão rural;
• exigir que o Programa Nacional de Pesquisa Agropecuária passe a considerar a diversidade dos sistemas
de produção local, propiciando o desenvolvimento de tecnologias apropriadas às demandas das
comunidades tradicionais;
• criar linhas regulares de crédito e financiamento que atendam às demandas das populações tradicionais;
• revisar e adequar o PRODEX nos moldes do PROCERA;
• realizar estudos sobre alternativas produtivas mais adequadas ao mercado e à realidade das populações
extrativistas e tradicionais;
• exigir que o Poder Público priorize a regularização fundiária das áreas ocupadas por populações
tradicionais, reconhecendo o direito de posse ou de propriedade da terra e respeitando as suas formas
de organização social;
• implementar Reforma Agrária Ecológica, considerando a vocação florestal da região amazônica e a
diversidade sociocultural das populações locais; e
• fortalecer institucionalmente o CNPT (Centro Nacional de Desenvolvimento das Populações Tradicionais),
transformando-o em Agência Nacional de Desenvolvimento Sustentável para Populações Tradicionais,
no âmbito do Ministério do Meio Ambiente.
3. Resultados Obtidos
Para todos os biomas, com exceção da Amazônia, a indicação mais forte de ações para as áreas prioritárias
de extrema e muito alta importância foi a criação de Unidades de Conservação. Este fato ressalta este instrumento
como uma das mais importantes estratégias de conservação adotadas no Brasil e no mundo. Como resultado
dessa ênfase, desde a realização dos Seminários, foram criadas, até o momento, 55 novas Unidades de
Conservação, totalizando 5.250.020 ha de áreas protegidas, assim distribuídas por biomas (Tabela 6).
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Tabela 6. Unidades de conservação criadas desde 1998.
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Outra recomendação acatada foi a de expansão do PARNA Chapada dos Veadeiros, que passou de uma
área de 60.000 para 235.970 hectares.
Quanto às Zonas Costeiras e Marítimas, especificamente em relação às Unidades de Conservação,
foram indicadas 128 áreas incluindo-se desde a criação de novas Unidades de Conservação, até ampliação,
mudança de categoria e implementação de Unidades já criadas. Destaca-se, no entanto, a recomendação dos
diversos especialistas presentes no evento quanto à necessidade do estabelecimento de áreas de exclusão de
pesca como mecanismos de recuperação e de conservação de estoques pesqueiros. O CNPT/ IBAMA, seguindo
orientações do workshop, estabeleceu uma estratégia de ação nas regiões chamadas de “reentrâncias
maranhenses” e “salgados paraenses”, com o objetivo de criar Reservas Extrativistas Marinhas. Na Tabela 7
estão as áreas em estudo até o momento.
Tabela 7. Reservas marinhas em estudo.
Fonte: CNPT/ IBAMA
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Na Figura 2 encontram-se representadas, e na Tabela 8, listadas, as 900 áreas prioritárias para a
conservação, a utilização sustentável e a repartição de benefícios da biodiversidade brasileira identificadas nos
workshops dos cinco grupos de biomas brasileiros. Tais resultados têm influenciado e subsidiado políticas e
ações do governo federal e dos estaduais. Novos projetos foram preparados para atender a esta demanda, e
alguns já estão em fase de negociação para obtenção de recursos para sua viabilização. Um exemplo é o
Projeto Arpa, que tem como objetivo ampliar e consolidar um conjunto de Unidades de Conservação na
Amazônia Brasileira por meio de estratégias de cooperação com populações locais as quais, considerando seus
interesses e suas necessidades, otimizem os esforços de gerenciamento e de proteção das Unidades de
Conservação. O Projeto Corredores Ecológicos do Programa Piloto (PPG-7) foi redesenhado de modo a incluir
as áreas prioritárias definidas nos workshops da Amazônia e da Floresta Atlântica. As prioridades estão sendo
também adotadas regionalmente, pelos estados (ex.: Atlas de Pernambuco, Projeto Paraná Biodiversidade) e
por outras instituições fora da área ambiental, como na discussão do Programa dos Eixos de Desenvolvimento
liderada pelo Ministério do Planejamento e Orçamento (MPOG).
Registre-se que o impacto das recomendações feitas apenas começou. Nota-se, por exemplo, que o
conjunto de biomas onde mais Unidades de Conservação foram criadas (22 no total), desde 1998, foram
Cerrado/Pantanal, que corresponde ao primeiro workshop realizado. Portanto, muitos resultados esperados
estão a caminho de realização. O presente documento se agrega ao esforço de disseminar o trabalho realizado
para que novos agentes com poderes decisórios se aliem em prol da conservação da diversidade biológica,
cultural e social do nosso país.
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Figura 2. Mapa das áreas prioritárias para a conservação, utilização sustentável e repartição de benefícios da
biodiversidade brasileira (Maiores detalhes em: www.mma.gov.br/?id_estrutura=14&id_conteudo=743).
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